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ARTIGOS 

·A configuração espacial 
do sistema urbano 
brasileiro como 

,., . , . 
expressao no terr1tor1o 
da divisão social do 
trabalho* 

1 - PROPOSIÇÕES GERAIS 

·o. urbano não deve ser visto 
como um fenômeno isola­
do, mas como parte inte­

grante de um contexto social mais 
amplo, como uma forma social 
compatível com o modo de produ­
ção dominante. 

A cidade, a um tempo, desem­
penha um papel econômico funda­
mental no desenvolvimento do 
capitalismo e é modelada pelas ne-

Olga M. Buarque de Lima Fredrich 
Fany Davidovich 

cessidades da acumulação do ca­
pital. Um aspecto remete aos efei­
tos úteis de aglomeração gerados 
pela concentração das condições 
gerais da produção no espaço ur­
bano, concentração que, ao redu­
zir o tempo de produção e o tempo 
de circulação do capital, proporcio­
na ao mesmo uma economia dos 
gastos gerais. Outro aspecto está 
ligado às limitações que a busca 

• Este trabalho é parte de um estudo mais amplo sobre aglomerações urbanas, desenvolvido 
na Divisão de Estudos Urbanos do DEGEO, estudo que contou, além das autoras do presente 
texto e responsáveis pela Coordenação do mesmo, com os seguintes técnicos: Maria Francisca 
T. C. Cardoso, Maria do Socorro A. Coelho, Vera Maria Cavalcanti Bezerra, Vera. Maria De!erue e 
Maria Cristina Safadi. 
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do lucro privado impõe à formação 
dos efeitos úteis de aglomeração 
ao nível do território. O urbano 
sumariza, pois, as contradições 
entre o movimento de socialização 
das forças produtivas e as pró­
prias relações de produção capi­
talistas (Lojkine, 1977; Topalov, 
1978). 

A cidade concentra as condições 
gerais da produção capitalista e, 
ao fazê-lo, transforma-se em uma 
nova força produtiva com um 
valor de uso complexo para o ca­
pital. Neste sentido ela passa tam­
bém a adquirir um valor de troca, 
na medida que o espaço urbano 
vem de se transformar em mer­
cadoria. 

A urbanização fornece, ao ca­
pital, os seguintes elementos: a) 
um conjunto de infra-estruturas 
físicas necessárias à produção e à 
circulação - as condições da pro­
dução e da circulação do capital; 
b) uma reserva de mão-de-obra, 
disponível nas diversas qualifica­
ções que a produção necessita, 
onde a força de trabalho se repro­
duz graças à existência de equi­
pamentos coletivos de consumo­
as condições da reprodução da 
força de trabalho; c) um con­
junto de empresas capitalistas 
privadas, no setor produtivo ou no 
setor da circulação, cuja coopera­
ção no espaço permite um au­
mento da produtividade; d) final­
mente, uma força produtiva, espe­
cífica da cidade, que resulta da 
·articulação espacial dos processos 
de produção, de circulação e de 
consumo das mercadorias, proces­
sos que contam com objetos ma­
teriais incorporados ao longo do 
tempo (o ambiente construído que 
fornece uma base indispensável às 
diferentes atividades). Esta força 
produtiva, que atinge o conjunto 
das condições gerais da produção, 
deriva da propriedade do próprio 
espaço urbano de .colocar em re­
lação os diferentes elementos da 
cidade (Lojkine, 1977; Topalov, 
1978). 

'542 

Contudo, as relações de produ­
ção capitalistas, se promovem 
uma tendência crescente à aglo­
meração, colocam também limites 
a uma organização socializada do 
sistema urbano. Um tipo de limite 
refere-se ao financiamento dos ele­
mentos que dão à urbanização ca­
pitalista seu caráter próprio. O 
capital privado só produzirá ele­
mentos que reúnam em si condi­
ções de rentabilidade. As infra-es­
truturas urbanas necessárias à 
formação dos efeitos úteis de aglo­
meração, caracterizada por serem 
imóveis, duráveis, indivisíveis, com 
uma composição orgânica do capi­
tal muit9 elevada e um período de 
rotação longo, serão em geral fi­
nanciadas pelo setor público. Além 
disso, os investimentos tendem a 
favorecer às condições gerais de 
produção diretamente necessárias 
à reprodução do capital - as in­
fra-estruturas econômicas propria­
mente ditas -, em face daquelas 
que só indiretamente interessam 
ao mesmo: os equipamentos cole­
tivos de consumo. 

Uma segunda limitação refe­
re-se à divisão social do trabalho 
sobre o conjunto do território e à 
concorrência que se estabelece en­
tre diferentes agentes que ocupam 
ou transformam o espaço urbano 
(Lojkine, 1977). 

Pela estratégia geral de maxi­
mização de lucros, as inversões do 
setor privado se orientam para as 
localizações que oferecem perspec­
tivas de uma rentabilidade maior, 
ou seja, aquelas que, por pos­
suírem condições de produção 
mais desenvolvidas, permitem uma 
maior redução dos custos de ope­
ração. A seletividade desta escolha 
faz com que determinados setores 
de atividade fiquem confinados a 
determinadas unidades espaciais 
dentro do País. A divisão territo­
rial do trabalho, assim estabele­
cida, acentua o processo de dife­
renciação espacial entre as áreas 
que dispõem de boa infra-estru­
tura, que tendem a se tornar 



ainda mais bem equipadas, e as 
áreas menos bem equipadas. Com 
efeito, o processo de instalação e 
prestação de serviços públicos é 
influenciado pelas decisões de lo­
calização das firmas privadas e 
por seus efeitos sobre a distribui­
ção de população: o setor pú­
blico tende a investir mais in­
tensamente, em infra-estrutura, 
nas áreas que concentram a 
parte mais importante e mais 
dinâmica da estrutura produ­
tiva do País, seja para reforçar 
as economias externas de aglome­
ração, seja, a partir de um certo 
nível de concentração, para dimi­
nuir as deseconomias que o cres­
cimento da aglomeração vai 
gerando. 

A busca das vantagens de loca­
lização leva à concentração geo­
gráfica do capital e da produtivi­
dade e a um desenvolvimento de­
sigual no espaço. Como salienta 
Lojkine, o sistema urbano, atra­
vés de sua rede de centros de di­
mensões e atributos distintos, apa­
rece ·como uma configuração so­
cial e espacial das diferentes con­
dições gerais de produção, associa­
das aos tipos de atividades econô­
micas que as utilizam. Uma segre­
gação espacial e social se apresen­
ta entre o espaço urbano central, 
onde se localizam predominante­
mente as atividades direcionais 
dos grandes grupos capitalistas e 
do Estado, bem como os meios de 
formação de forças de trabalho in­
telectuais, e as zonas periféricas, 
onde estão disseminadas as ativi­
dades de execução, ao mesmo tem­
po que os meios de reprodução 
simples da força de trabalho. A 
nível intra-urbano, uma oposição 
de mesmo tipo se faz presente en­
tre as áreas de residência dos gru­
pos de status sócio-econômico mais 
alto, dotadas de melhores infra­
estruturas urbanas, e as áreas em 

que residem os grupos de status 
mais baixos, com equipamentos 
mais precários. Neste sentido, po­
de-se adotar a hipótese colocada 
pelo autor acima citado, de uma 
correlação entre formas de urba­
nização e divisão social do traba­
lho (Lojkine, 1977). 

Ao estudar o fenômeno urbano, 
é necessário, pois, abordá-lo como 
uma realidade complexa, que re­
sult3; de inter-relações múltiplas, 
considerando, ainda, que a expres­
são das forças atuais na forma ter­
ritorial urbana é, em parte, afe­
tada pelas formas do passado e 
pelas características do sítio em 
que a cidade se desenvolve. Com 
efeito, toda cidade está ligada a 
um processo global de reprodu­
ção social e de territorialização, 
mas cada cidade, até certo ponto, 
especifica este processo global 
(Medam, 1976). 

Pelo acima exposto, admite-se, 
pois, que a alocação diferencial de 
recursos resultante de determina­
das circunstâncias históricas, eco­
nômicas, políticas ou sociais con-' ' fere ao sistema urbano uma con-
figuração espacial própria, e que 
esta configuração, por sua vez, re­
mete à divisão social do trabalho 
em sua expressão teritorial. 

A análise da questão da divisão 
territorial d.o trabalho, tal como 
configurada pelo sistema urbano, 
será desenvolvida a partir de um 
dos três aspectos, o mais geral 1, 

considerados por Mingione para 
para uma definição da relação 
entre território e o sistema produ­
tivo e de classes dominantes, isto 
é, capitalismo (Mingione, 1977) : 

"Território é um mapa das re­
lações sociais de produção porque 
ele é fundamental para todas 
estas relações" (p. 91). 

Nesta definição está contida a 
noção de território como, a um 

1 Os outros dois aspectos da definição são: "território é ele próprio um melo de produção"' 
e "território é um bem de consumo em oferta escassa" (p. 91). 
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tempo, produto e condição das re­
lações sociais de produção, ou, co­
mo coloca o autor citado: 

"Uma vez que todas as relações 
sociais têm um aspecto territorial 
e uma vez que o território tem 
uma oferta limitada, toda mudan­
ça social tem efeitos sobre a estru­
tura do território" (p. 90); e "uma 
vez que o território é a base ma­
terial para todas as relações 
sociaiS (território/natureza com 
suas características históricas e 
geográficas) as relações sociais 
em geral serão condicionadas pe­
las características territoriais" 
(p. 90). 

Admitindo-se, como o faz Min­
gione, que a distribuição de ri­
queza (ou desenvolvimento) não é 
equilibrada e algumas regiões (ou, 
mais claramente, classes nestas re­
giões) exploram outras regiões 
(isto é, classes aí presentes), é 
possível dar uma interpretação 
sócio-territorial da divisão social 
do trabalho e da exploração que é 
essencialmente, uma interpreta­
ção de relações interclasses. 

"A abordagem equivale a exa­
minar as conseqüências sócio-ter­
ritoriais da acumulação capitalista 
e isto por sua vez consiste da 
análise de relações sociais de ex­
ploração que são historicamente 
determinadas. Assim, os desequi­
líbrios territoriais parecem estar 
ligados a três formas-fases especí­
ficas (esta expressão é usada aqui 
para mostrar que a acumulação 
capitalista é sempre, ou quase 

sempre, uma articulação complexa 
destas três formas, porém que 
cada fase é predominante em três 
períodos históricos sucessivos) da 
acumulação capitalista: acumula­
ção primitiva, acumulação capita­
lista, em senso restrito e acumula­
ção imperialista. 

A dialética territorial que cor­
responde a cada um destes três 
aspectos da acumulação capita­
lista são respectivamente as se­
guintes: 

a) contradições entre cidade e 
campo, que são determinadas pelo 
processo de expropriação de re­
cursos e capacidade produtiva nas 
últimas áreas para o desenvolvi­
mento da indústria moderna nas 
cidades; 

b) contradições entre centro e 
periferia (ambos os termos sendo 
usados no sentido mais amplo), 
que são determinadas pelo pro­
cesso de centralização, um produ­
to da exploração de trabalhadores 
que também envolve a ruína pro­
gressiva de pequenos capitalistas; 

c) contradição entre desenvolvi­
mento e subdesenvolvimento, que é 
determinada pela sobreexploração 
de áreas subdesenvolvidas pelo im­
perialismo" 2 (p. 91/92). 

No presente estudo, embora a 
análise feita fique ainda a um ní­
vel eminentemente descritivo, bus­
ca-se uma melhor compreensão do 
significado da configuração espa-

• Um desenvolvimento feito por Mlnglone torna mais explícitas as noções colocadás: "A 
acumulação primitiva, ou mais corretamente a fase Inicial da acumulação capitalista, envolve 
uma remoçAo maciça de recursos do campo a fim de centralizá-los nas cldades. Em sociedades 
Industriais, pelo menos ao longo do século dezenove, o mapa das relações sociais de produção 
mostrava claramente o desequilíbrio crescente entre cidade e campo, devido ao fato de que a 
produção industrial em rápido desenvolvimento utilizava os recursos do campo em quantidades 
sempre crescentes, removendo o trabalho e os produtos agrícolas necessários para aumentar 
uma população urbana. continuamente em aumento, a.s.!lim como as matérias-primas da agricultura 
necessárias para o crescimento da indústria. 

Com a expansão em escala mundial do capitalismo, a situação sócio-territorial adquiriu 
alguns novos aspectos, os quais, embora não menos contraditórios que antes, s!io mais complexos. 
Na verdade, a principal contradição não é mais a clássica oposição de cidade e campo, mas 
antes o desequilíbrio entre centro e periferia e entre áreas desenvolvidas e subdesenvolvidas" 
(p. 94). 
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cial do sistema urbano brasileiro, 
relacionando-se as características 
de diversas unidades que o com­
põem (centros urbanos) às linhas 
de diferenciação sócio-territoriais 
determinadas pelo movimento glo­
bal de acumulação na economia. 
A definição de tais linhas consti­
tui uma adaptação das contradi­
ções propostas por Mingione ao 
caso brasileiro. Assim, conside­
ra-se: 

1. 1 - Contradições entre desen­
volvimento e subdesenvolvimento 

Aqui interpretadas como a linha 
de diferenciação inter-regional de 
uma economia nacional, ou seja, 
como contradições geradas, dentro 
de um mercado nacional unifica­
do, pelos níveis distintos de desen­
volvimento das forças produtivas e 
das relações de produção em cada 
uma das regiões do País, e pelas 
relações desiguais que se estabele­
cem entre as mesmas. A configu­
ração espacial a elas associada re­
mete à divisão regional do traba­
lho em um território nacional, aos 
conflitos entre a reprodução do 
capital em escala nacional e 
regional. 

No caso brasileiro, esta linha de 
diferenciação melhor sumarizada 
pelas relações Centro-Sul/Nordes­
te, está intimamente ligada às 
modificações verificadas no pós-30, 
a partir, simultaneamente, da in­
dustrialização e da integração do 
mercado nacional. A este respeito, 
escreve Francisco de Oliveira (Oli­
veira, 1977) : 

"0 desenvolvimento industrial 
da "região" de São Paulo começou 
a definir, do ponto de vista regio­
nal, a divisão regional do trabalho 
na economia brasileira ou, mais 
rigorosamente, começou a forjar 
uma divisão regional do trabalho 
nacional, em substituição ao "ar­
quipélago" de economias regionais 
até então existentes, determina­
das sobretudo pelas suas relações 

com o exterior. Derrocaram,..se as 
barreiras alfandegárias existentes 
entre os Estados, na rota das 
transformações operadas pela Re­
volução de 1930, ... ; institui-se o 
Imposto de Consumo sobre todas 
as mercadorias produzidas no 
País, e aboliu-se a capacidade que 
detinha cada Estado de legislar 
sobre comércio exterior. Estava-se, 
em verdade, em presença da im­
plantação de um projeto de estado 
nacional unificado, em sua forma 
política, que recobria a realidade 
de uma expansão capitalista que 
tendia a ser hegemônica; voltada 
para uma produção de valor cuja 
realização era sobretudo de caráter 
interno, podia a mesma impor ao 
conjunto do território nacional o 
seu equivalente geral: essa imposi­
ção do equivalente geral criava o 
espaço econômico capitalista na­
cional unificado. 

A imbricação Estado-burguesia 
industrial da "região" Sul, agora 
não mais uma dentre outras "re­
giões", mas o centro capitalista na­
cional par excellence, é mais que 
evidente nessa etapa. . . Tal evi­
dência surgiu não apenas na cria­
ção dos mecanismos político-insti­
tucionais, que davam as condições 
para viabilizar a imposição do 
equivalente geral da economia in­
dustrial ao conjunto do País, mas 
na ação suplementar que, como 
Estado, em sentido restrito impri­
mia a seus gastos: estradas de ro­
dagem que tornavam fisicamente 
possível a circulação nacional das 
mercadorias produzidas no Centro­
Sul é, ou foi, ao lado da quebra 
das "barreiras alfandegárias" entre 
os Estados, um outro fator que re­
forçou o poder de competição das 
mercadorias produzidas no Cen­
tro-Sul, vis-à-vis àquelas produzi­
das nas outras "regiões" . . . é evi­
dente que esta imbricação impu­
nha outro caráter às relações de 
produção, à estrutura de classes, à 
estrutura do poder e, sobretudo, à 
teia de relações entre classes do-
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minantes e classes dominadas, ... " 
(p. 64/65). 

1.2 - Contradições entre centro 
e periferia 

Consideradas, aqui, como uma 
linha de diferenciação ligada emi­
nentemente a formas intra-regio­
nais de desigualdades, ou seja, co­
mo contradições determinadas pe­
las formas diferenciadas de repro­
dução do capital e das relações de 
produção, e pelo mo~ime~to de 
trocas desiguais, no mtenor de 
um espaço regional. Já delineada, 
nas contradições geradas pela he­
gemonia comercial das cidades 
que se constituíam em cabe_ça ~e 
região sobre suas zon~s tnbut~­
rias quando a economia do Pais 
se ~presentava compartimentada 
em uma série de regiões economi­
camente autônomas entre si e li­
gadas ao exterior, tal linha de di­
ferenciação foi expandida e tor­
nada mais complexa pelo avanço 
da industrialização e pela integra­
ção nacional. As contradições se 
fazem agora entre os subespaços 
regionais mais diretamente in­
tegrados à economia urb~o-i~­
dustrial e os subespaços regionaiS 
melhor caracterizados por uma 
estrutura dominantemente mer­
cantil. A configuração espacial 
das contradições entre centro e pe­
riferia será analisada a partir da 
noção de escalas da urba~izaç~o, 
desenvolvida por Fany DavidovlCh 
(Davidovich, 1978). 

As escalas da urbanização, para 
Davidovich são tomadas como ex­
pressão espacial de dimensões di­
ferentes de um mesmo processo de 
urbanização. Tal noção apóia-se 
na compreensão do sistema ur­
bano como um todo, no qual as 
escalas de urbanização correspon­
dem aos ritmos e formas desiguais 
com que as diversas partes do sis­
tema se ajustam a mudanças. 

"Cada escala de urbanização vai 
refletir também, uma forma de 
integra'ção entre determinados ti­
pos de centros, integração essa 
que tanto pode implicar em 
relacionamento de longo alcance 
quanto em características funcio­
nais de âmbito regional. Natural­
mente, as escalas não são estan­
ques. Em todas elas se fazem sen­
tir sob modos e intensidades dife­
re~tes, as interações geradas pela 
economia urbano-industrial e pelo 
poder político a ela associado" 
(p. 57). 

Na base da noção de escalas . da 
urbanização está a admissão de 
"que as grandes concentrações ur­
banas mantêm maior interação 
entre si do que com as respectivas 
áreas de influência, mas que é a 
partir delas que se geram os im­
pulsos para o restante do sistema. 
Deste modo, a dimensão nacional 
do sistema urbano apóia-se na rede 
de interações desenvolvida pela 
economia industrial, cujo foco de 
irradiação é o eixo São Paulo-Rio" 
(p. 55). Davidovich distingue q.ua­
tro principais escalas da urbamza­
ção do País 3 : 

1 . escala de metropolização -
"Esta escala envolve as áreas, 
mais diretamente afetadas pela 
economia urbano-industrial, com­
preendendo não só as áreas metro­
politanas propriamente ditas, co­
mo trechos que lhes são contíguos. 
Caracteriza-se pelas densidades 
mais elevadas de centros, pelo 
maior tamanho urbano e pela 
variedade de formas de concentra­
ção urbana"; 

2. escala de tangenciamento à 
metropolização - "Esta escala se 
define sobretudo pelo contato dos 
centros com a metropolização, 
compreendidas aí as relações com 
a economia industrial e com o 
poder político a ela associado" 
(p. 63); 

a A localização dos centros estudados segundo as escalas da urbanização figura no quadro 3. 
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As tendências de integração às 
estruturas metropolitanas mostra­
das pelos centros da escala de 
tangenciamen to à metropolização 
caracterizam, muitas vezes, uma 
condição intermediária, dada, a 
um tempo, pelas transformações 
que neles já se processam e pela 
manutenção de funções regionais 
tradicionais; 

3 . escala das junções regionais 
- "Na escala das funções regio­
nais estão compreendidos centros 
que mantêm uma atuação de pres­
tação de bens e serviços, ( ... ) 
Trata-se de centros que podem ser 
alinhados como lugares centrais, 
dada a estrutura dominantemente 
mercantil em que se encontram. 
Caracterizam-se, portanto, por re­
lacionamentos que os distin­
guem, teoricamente, de aglomera­
dos mais envolvidos com a estru­
tura industrial"; 

4. escala da fronteira de recur­
sos - "Um denominador comum 
aos centros que integram essa es­
cala do processo de urbanização 
pode ser reconhecido no seu papel 
de apoio à interiorização do País, 
estimulada pela pressão para a 
obtenção de matérias-primas e 
para a produção de alimentos, a 
partir das concentrações urbanas 
e industriais, e do mercado ex­
terno" (p. 66). 

As dimensões em geral reduzi­
das dos aglomerados urbanos que 
integram esta escala e o limite 
de 50. 000 habitantes estabelecido 
para os centros a serem estudados 
tornaram quase nula sua repre­
sentatividade na presente análise 4• 

Como observa Davidovich, não 
existe homogeneidade entre os 
centros que integram a mesma 
escala de urbanização. Com efeito, 
ao longo de cada uma delas se 
reflete o componente regional, que 
se manifesta em diferenciações 

econômicas e sociais, e a influên­
cia de fatores que atuaram no 
tempo, isto é, nas diversas fases de 
evolução dos centros urbanos. 

1.3 - Contradições entre cidade 
e campo 

As contradições entre cidade e 
campo não serão consideradas iso­
ladamente, não apenas porque sua 
análise seria prejudicada pelo pró­
prio procedimento adotado, que 
excluiu do estudo os centros de di­
mensões pequenas, mas, também, 
porque aceita-se que esta linha de 
diferenciação está, em parte, en­
globada pela noção de escalas da 
urbanização, ao opor as escalas 
mais diretamente envolvidas com a 
metropolização - as escalas da 
metropolização e tangenciamento 
à mesma, locus por excelência da 
economia urbano-industrial - ~s 
escalas das funções regionais e da 
fronteira de recursos, onde os vín­
culos com a economia rural são 
mais significativos. 

Uma vez que se aceita o territó­
rio como "um mapa das relações 
sociais de produção", admite-se 
também a possibilidade de opera­
cionalizar, mediante indicadores 
que expressem a situação das di­
ferentes localizações, contradições 
inerentes ao processo de acumula­
ção capitalista. 

2 - OS CENTROS URBANOS 
COMO INDICADORES 
GEOGRAFICOS 

A definição dos centros urbanos 
como indicadores geográficos re­
porta-se à idéia de conteúdo, mo­
vimento e forma. Em outras pala­
vras, a mesma foi feita com base 
em três aspectos, que estão em 
constante interação e que mani-

4 Foram estudadas 90 unidades, correspondentes a aglomeraç6es urbanas, definidas em 
trabalho anterior (Davidovich e Buarque de Lima, 1975), e a municípios com 50 mil e mais habi· 
tantes não incluídos nas primeiras. 
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f estam· a . alocação diferencial de 
recursos na estrutura territorial 
urbana: elementos da estrutura 
sócio~econômica, ritmos de cresci-· 
menta e formas de concentração 
el)paci~;Ll urbana. 

2.1 - Elementos da estrutura só­
cio~ecdnômica 

.A ~s.trutur·a sócio~econômica' dos 
centros foidefinida, a partir da si­
tuação dos mesmos,· em três esfe-· 
ras consideradas. inter-relaciona­
das: esfera: da produção, esfera da 
renda· e esfera do consumo. 

Atribuiu-se a cada centro Uma 
situà,çã:o ·--::-- precária, interrnediá­
tiâ'ou' favorável 5 e u.ma posição 
de~tr.:o desta situação - de 1, po­
sição· inferior, a 3, m~lhor posição, em estrutura produtiva (emprego 
ria: indú.s~ria; salários e produ­
tiVidade em atividades urbanas; 
ní"<rel de· instrução da pópulação 
ad-qlta}, em· renda (rendimento 
mensal da PEA) .. e ém consumo 
(bens de consumo coletivos; bens 
de con,.suino individuais; estrutura 
etária). A estrutura do centro foi 
definida pela simples justaposição 
dàs· situações obtidas pelo mesmo 
em· cada uma das esferas conside­
radas 6 : . 

._·. Pretendeu~se, com este p;ocedi-_ 
menta, obter Um indicador que ~n­
tegrasse, sem anular, os elementos 
parciais da estrutura sócio-econô­
mica, , pos,sibilitando apontar for­
mas de urbanização caracteriza­
das não apenas por uma situação 
mais ou menos favorável nos dife­
rentes setores, mas' também pelo 
tipo de inte:r~r~lação existente en­
tr~ os ~esmos (Quadro 1). 

-.A.· inter-relação dos três setores 
analisados expressou-se· em condi­
çõ~ de maior ou menor equilíbrio. 
Padr{íq convergente indica -centros 

com . todos os setores estudados 
(estrutura produtiva, renda e con­
sumo) classificados em uma mes­
ma situação (precária, interme­
diária ou favorável). Padrão apro­
ximadamente convergente· refere­
se a centros com um dos setores 
em uma situação diferente da dos 
demais1 mas com diferença de ape­
nas uma posição entre eles. O 
padrão divergente apresenta uma 
distância maior entre a situação 
de um setor e a dos restantes, en­
volvendo a diferença de duas ou 
mais. posições _entre os mesmos. 
Finalmente, no padrão muito di­
vergente, cada setor foi classifi­
cado em uma situação diferente. 

Os padrões de convergência, 
aqueles que melhor expressam o 
inter-relacionamento existente en­
tre os três setores estudados, mos­
tram-se amplamente dominantes, 
confirmando a hipótese geral ado­
tada. Mesmo os padrões ditos de 
divergência não se afastam muito 
da referida hipótese, já que dois 
dos setores apresentam-se em uma 
mesma situação. Apenas os pa­
drões muito divergentes estariam 
delas apartados, mas tais padrões 
caracterizam apenas três entre os 
noventa aglomerados estudados. 

A partir das situações gerais e 
do grau de convergência entre as 
posições nos três setores conside­
rados, duas linhas de diferencia­
ção podem ser apontadas. Uma 
primeira linha refere-se ao sentido 
vertical, compreendendo um con­
tinuum ·de centros alocados em 
três tipos de situações gerais (Qua­
dro 1): precárias ou predominan­
temente precárias, intermediárias 
ou predm;ninantemente interme­
diárias, favoráveis ou predominan­
temente favoráveis. As posições 
extr_emas desse continuum são re­
presentadas por Parnaíba, Mos­
sará. e Crato/Juazeiro do Norte, 

• Vale salientar que tais definições são relativas. remetendo a uma posição dentro do 
u~~verso ,est!ldado. 

• Os prpcedimentos - e as v:a,riáveis utilizados na construção dos indicadores figuram no 
anexo 2. 
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que ocupam o nível mais baixo em 
todos os setores (conforme ilustra­
do pela notação P1P1P1), e por 
Santos e Campinas, que atingem o 
nível mais elevado (F3F3F3). 

Uma segunda linha de diferen­
ciação é percebida no sentido ho­
rizontal· e parte dos padrões con­
vergentes, que se referem à mes­
ma situação em estrutura produ­
tiva, renda e consumo, para os 
padrões progressivamente diver­
gentes. Exemplos expressivos de 
padrões extremos são fornecidos, 
de um lado, por centros como Par­
naíba, Governador Valadares, Na­
tal, Blumenau ou Campinas, entre 
outros, que apresentam não ape­
nas uma mesma situação, mas 
também a mesma posição nos três 
setores, e, de outro lado, por Ma­
capá, Manaus ou Ipatinga, com 
situação diferente em cada um dos 
setores. Considerando a posição 
relativa obtida pelos centros nos 
diferentes setores, é possível dis­
tinguir tipos ou combinações, 
assumidos como formas de urba­
nização: mesma posição nos três 
setores, melhor posição em estru­
tura produtiva, melhor posição em 
renda, melhor posição em consu­
mo, além de formas que represen­
tam desdobramentos das primei­
ras - melhor posição em estru­
tura produtiva e renda, melhor 
posição em renda e consumo, me­
lhor posição em estrutura produ­
tiva e consumo (Quadros 1, la, lb). 

Essas características dos centros 
urbanos não são, porém, estáticas, 
representando condições em um 
dado momento do tempo (1970), 
sujeitas a transformações. A in­
ter-relação entre os três setores 
considerados é necessariamente di­
nâmica. Pode-se, assim, admitir 
que unidades alocadas em padrões 
convergentes passem para pa­
drões divergentes ou, ao contrário, 
que as de padrões divergentes se 
transfiram para os convergentes, 
ao longo do tempo. Mudanças 
também devem ser admitidas na 
posição dos centros referentes ao 

continuum vertical, que envolve 
desde .. as situações precárias ou 
predominantemente precárias até 
as situações favoráveis ou predo­
minantemente favoráveis. 

Nessas considerações está certa­
mente contida a idéia de movi­
mento, com a qual se pretende su­
blinhar o sentido dinâmico e mu­
tável do real. Nesse sentido, ao se 
incluírem ritmos de crescimento 
entre os aspectos analisados, pro­
cura-se remeter, ainda que dé for­
ma imperfeita , aos processos de 
distribuição e redistribuição de re:­
cursos que se verificam no Territó:. 
rio N acionai. 

2. 2 - Ritmos de crescimento 

A caracterização dos centros, 
quanto ao processo de cresci­
mento, foi feita em função ·da: 
maior ou menor capacidade de 
atração e retenção de migrantes.; 
O número de migrantes recentes 
foi tomado como indicador do po­
der de atração; o crescimento do 
pessoal ocupado e os salários· mé­
dios em atividades urbanas cons­
tituíram-se em medida de capaCi­
dade de retenção. Procurou-se, 
pois, analisar o processo de con­
centração territorial mediante o 
uso não apenas de indicadores de:­
mográficos, mas tambéni de indi­
cadores referentes às atividades 
produtivas. 

A partir das posições mais altas 
ou mais baixas obtidas em atra..: 
ção e retenção e cio grau de con­
vergência entre as mesmas, esta­
beleceu-se a diferenciação entre os 
centros, que foram agregados em 
três grandes categorias: a) cen­
tros com posição mais alta . em. 
atração que em retençãq .dé. ii;iz,b;; 
grantes - distinguindolse· ·· · cen­
tros com ingresso de migrantes 
muito alto ou alto, centros com 
ingresso médio e centros com in­
gresso baixo; b) centros. com po-, 
sições equivalentes em atraçã6 · e 
retenção de imigrantes - englo­
bando centros com ingresso de mi:-
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QUADRO 1 

Posição dos centros nos três setores estudados 
(Estrutura produtiva- renda- consumo) 

CONVERG~NCIA DIVERGÊNCIA 

(continua) 

I. Padrões convergentes 
(50 unidades) 

11. Padrões aproximadamente 
convergentes 
(6 unidades) 

111. Padrões divergentes 
(31 unidades) 

IV. Padrões muito divergentes 
(3 unidades) 

A. EM SITUACÕES PRECÁRIAS A. EM SITUAÇÕES PRECÁRIAS A. EM SITUAÇÕES PRECÁRIAS 
NOS TRts" SETORES (17 COM INTERMEDIÁRIA (2 COM INTERMEDIÁRIA (5 
UNIDADES) UNIDADES) UNIDADES) 

PARNAfBA (Pl.Pl.Pl.) 
JUAZEIRO DO NORTE/CRATO (Pl.Pl.Pl.) 
MOSSORÓ (Pl.Pl.Pl.) 
TERESINA (P2.P2.P2.) 
FEIRA DE SANTANA (P2.P2.P2.) 
GOVERNADOR VALADARES (P3.P3.P3.} 

Melhor Posição em Estrutura Produtiva 

SANTARÉM (P2.Pl.P1.) SÃO LUÍS (11. P3. P3.) +- FORTALEZA (11.P2.P3) 
SOBRAL (P2.P1.P1.) LAGES (11.P3.P3.) MONTES CLAROS (11.P2.P3.) 

'--------------------------~+ 
VITÓRIA DA CONQUISTA (P2.P2.P1.) 

TEÓFILO OTONI (P2.Pl.P2.) 
JOÃO PESSOA (P3.P2.P3.) 
ITABUNA/ILHÉUS (P3.P2.P3.) 

PETROLINA/JUAZEIRO (P1.P2.P2.) 
ALAGOINHAS (Pl.P2.P2.) 

Melhor Posição em Consumo 

JEOUIÉ (Pl.Pl.P2.} CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM (P3.P2. 
CARUARU (P1.Pl.P3.} ---- ------+ 12.) 
CAMPINA GRANDE (P2.P2.P3.) CAMPOS (P3.P3.12.) 

8. EM SITUACÕES INTERMEDIÁ­
RIAS NOS fR[S SETORES (22 
UNIDADES} 

NATAL (11. 11. 11.) 
ARACAJU (11.11.11.) 
MACEIÓ (11.11.11.) 
URUGUAIANA (11.11.11.) 

RECIFE (13.11.11.) 
U8ERLÂNDIA (13.11.12.) 
MARINGÁ (13.12.12.) 

BELÉM (13.13.11.) 
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81. EM SI- 82. 
TUAÇÕES 
INTERME­
DIÁRIAS 
COMPRE­
CÁRIA (2 
UNIDA­
DES) 

CACHOEIRA DO SUL (P3.P3.12.) 

EM SITUA- 81. EM SI- B2. EM SITUA­
ÇÕES INTER­
MEDIÁRIAS 
COM FAVO­
RÁVEl (12 
UNIDADES) 

CÕES INTER- TUAÇÕES 
MEU/ÁRIAS INTERME-
COM FAVO- DIÁRIAS 
RÁ VEl (1 UNI- COMPRE-
OAOE) CÁRM(6 

UNIDA­
DES) 

Melhor Posição em 
Estrutura Produtiva 

SALVADOR (F 1. + 13.11.) 
VITÓRIA (Fl. 13. 

12.) 
BELO HORIZONlE 

(F2.13.13.) 



(conclusão) 

CONVERGÊNCIA DIVERGÊNCIA 

I. Padrões convergentes 
(50 unidades) 

11. Padrões aproximadamente 
convergentes 
(6 unidades) 

111. Padrões divergentes 
(31 unidades) 

IV. Padrões muito divergentes 
( 3 unidades) 

TAUBATÉ (13.12.13.) 
PRESIDENTE PRUDENTE (13.12.13.) 
LO~!DRINA (13.12.13.) 

+ 

Melhor Posiçéo em 
Estrutura Produtiva e 
Consumo 

DIVINÚPOLIS (11.P3.11.) --+ TERESiiPOLIS (12.P3.12.) 
SETE LAGOAS (11.P3.11.) I 

Melhor Posição Melhor Posição em Renda e 
em Renda Grande Deficiência em Consumo 

CUI~BÁ (11.13.11.) 
GOIANIA (12.13.11.) 
CAMPO GRANDE (12.13.11.) 
PONTA GROSSA (12.13.12.) 

TUBARÃO (11.12.12.) 
ITAJAI (11.12.12.) 
PASSO FUNDO (11.12.12.) 
FLORIANÚPOLIS (11.13.13.) 

+ 
POÇOS DE CALDAS 
(13.13.F1.) 

. + 
CRICIUMA (11. MACAPÁ (11.F1.P1.) 
F2.11.) MANAUS (13.F1.P3.) 
PARANAGUÁ(I2. fPATINGA (13.F2.P3.) 
F2.12.) I SÃO JOSÉ DOS 
CAMPOS (13.F2. 
13.) +,__ __ _! 

Melhor Posição Melhor Posição 
em Consumo e:n Consumo 

I 

BAGÉ (11.11.13.) J I 
SANTA MARIA (11.12.13.) -
GUARATINGUETÁ (11.12.13.) +·----------

UBERABA (11. I [BARAETOt(I1.11.F1.) 
P3.12.) - JUIZ DE FORA (13.11.F1.) 
BARBACENA MAAILIA (13.12.F1.) 
(11.P3.12.) c+ ARAÇATUBA (13.12.F1.) ~ 
PELOTAS/RIO 
GRANDE (12. +[SÃO JOSÉ DO RIO + 
N. FRIBURGO SÃO CARLOS (13.13.F3.) 
(12.P3.13.) 
FRANCA (12 • 

P3.13.) I~ PRETO (12.13.F3.) 

. _______ P_3._13~.)-~ 

C. EM SITUAÇÕES FAVORÁVEIS NOS C. EM SITUACfES FAVORÁVEIS COM C. EM SITUAÇÕES fAVORÁVEIS COM 
TR[S SETORES (11 UNIDADES) INTERMEDIÁRIA (1 UNIDADE) INTERMEDIÁRIA (8 UNIDADES) 

BLUMENAU (F1.F1.F1.) 
CAMPINAS (F3.F3.F3.) 
SANTOS (F3.F3.F3.) 
RIO DE JANEIRO (F3 .F3 .F1 .) 
SÃO PAULO (F3.F3n.) 

CAXIAS DO SUL (F1.F2.F1.) 
PORTO ALEGRE (F2.F3.F1.) +---------­
CURITIBA (F2.F3.F1.) 

Melhor Posição em Renda 

BRASIUA (F1.F3.12.) 
BARRA MANSA/VOLTA REDONDA 
(F1.F3.13.) 

Melhor Posição em Renda e Consumo 

BAURU (F1.F2.F2.) JOINVILE (13.F1.F1.)---+ AMERICANA (12.F2.F2.) 
JUNDIAI (F1.F2.F2.) +--------- SOROCABA (13.F2.F2.) 

RIBEIRÃO PRETO (F1.F1.F3.) +·--------

Melhor Posição em Consumo 

[

LIMEIRA (12.F1.F2.) 
PIRACICABA (13.F1.F2.) 
RIO CLARO (12.F1.F3.) 
ARARAOUARA (13.F1.F3.) 

NOTAS: (1) Na tabela, em seguida a c nome de cada centro. a 1.• notação representa a situação em estrutura produtiva; a 2.• nota cão, a situação em 
renda (rendimento mensal da PEA); e a 3. • notação, a situação em consumo. • 

(2) As notações P,l e F designam, respectivamente. situação precária. situação intermediária e situação favotável. O fndice numérico, por sua 
vez. marca uma posição dentro de cada urna das situações definidas: de 1, posição inferior. a 3 melhor posição. 
(3) Foram considerados como tendo padrão convergente os centros com todos os setores estudados (estrutura produtiva. renda, consumo) clas­
sificados em urna mesma situação; como padrão aproximadamente convergente, os centros com um dos setores em urna situação diferente da 
dos demais. mas com diferença de apenas uma posição entre eles; padrão divetgente apresenta um setor em situação diferente da dos outros 
dois com setores, diferença de duas ou mais posições entre os mesmos; no padtão muito divergente, cada setor foi classificado em uma 
situação diferente. 
(4) O direcionamento das setas que figuram na tabela é o seguinte: de situação geral inferior para situação geral melhor. 

FONTE: Censo Demográfico, 1970, IBGE; Censo Industrial, 1970. IBGE; Censo Comercial, 1970, IBGE; Censo dos Serviços. 1970, IBGE. 
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QUADRO la 
Formas de urbanização: situação dos centros, segundo as 

Grandes Regiões 

TOTAL SITUAÇÕES GERAIS PRECÁRIAS 

Total 

%em Relativo 
relação 

GRANDES REGIÕES ao %em %em Absoluto conjunto Nos três Com inter- relação relação 
das setores medi ária Absoluto ao ao 

unidades total de total de 
estudadas unidades unidades 

da do 
região tipo 

-'-
TOTAL. ..................... 90 1 DO 17 7 24 (1) 2.6,6 

None ....•............ 4 4.4 1 o 1 25,0 4,2 
No~ene ....................... 21 23,3 14 2 16 76,2 66.7 
Sudeste .......................... 41 45,6 2 3 5 12,2 20,8 
Sul. .......•...................... 20 22.2 o 2 2 10,0 8,3 
Centro-Oeste ...................... 4 4.4 o o o 0,0 0,0 

SITUAÇÕES GERAIS INTERMEDIÁRIAS 

I 
\ Total 

' ------------

GRANDES REGIÕES 

TOTAl .....•................. 
None ............................ . 
Nordeste ......................... . 
Sudeste ...•...................... 
Sul. ............................. . 
Centro-Oeste . . . . . . . . . . . . . . . 

N.os três 
setores 

22 
1 
4 
4 

10 
3 

I 

Com 
precárias 

8 
o 
o 
7 
1 
o 

I 

I 

Com 
favorável 

13 
o 
1 

10 
2 
o 

I 

Situações 
diferentes 
nos três 
setores 

3 
2 
o 
1 
o 
o 

i 
I 

I 

I 

Absoluto 

46 
3 
5 

22 
13 
3 

i 

I 

Relativo 

%em 
relação 

ao 
total de 
unidades 

da 
regiãà 

75,0 
23,8 
53,6 
65,0 
75 o 

%em 
relação 

ao 
total de 
unidades 

do 
tipo 

(1) 51,1 
6,5 

10,9 
47,8 
28,3 

6,5 

SITUAÇÕES GERAIS FAVORÁVEIS 

GRANDES REGIÕES 

Nos três Com 
setores intermediária Absoluto 

.. 

TOTAL. ...•................... 11 9 20 
None ............................. o o o 
N_ordeste ...... , ....•.............. o o o 
Sudeste .......................... 7 7 14 
Sul •.............................. 4 1 5 
Centro-Oeste ...................... o 1 1 

fONTE: Censo Demográlico, 1970; Censo Industrial. Comercial e dos Servicos, 19 70. IBGE. 
{1! Percentagem em relação ao con1U0to das ur.ida.des estudarla~. 

Total 

Relativo 

%em % em 
relação ao relação ao 
total de total de 

unidades da unidades do 
região tipo 

(1) 22,2 
0,0 0,0 
0,0 0,0 

34,2 70,0 
25,0 25,0 
25,0 5.0 
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QUADRO.lb 

Formas de urbanização por Grandes Regiões, segundo os tipos de 
estrutura 

TIPOS DE ESTRUTURA 
(Setores em melhor posição) 

TOTAL ....... ..... .......... 

Estrutura produ!iva ...... 
Estrutura produtiva e renda ........ 
Renda ............. 
Renda e consumo ........ 
Consumo ........................ 
Es~rutura produtiva e consumo ...... 
Mesma posição nos 3 setores ..... 

TIPOS DE ESTRUTURA 
(Setores em melhor,posicão) 

TOTAL .... 

Estrutura produtiva .. 
Estrutura produtiva e renda ... 
Renda ...... 
Renda e consumo ........ 

Absoluto 

I 

90 

12 
4 

1.5 
11 
26 

13 

Total 

41 

Consumo ........ -.. ,............... 19 
Estrutura produtiva e consumo...... 6 

. Mesma .Posição nos 3 setores •. , . . a 

Total. 

%em 
relação 
ao total Total das 
unidades 
estudadas 

100,0 

13,3 
4.4 

16.7 
12,2 
28,9 
10,0 
14,4 

Sudeste 

%em %em 
relação relação 
ao total ao total 

de de 
unidades unidades 

da Região do tipo 

100,0 (1) 45,6 

9,8 33,3 
4,9 50,0 
7,3 20,0 
9,8 36.4 

46,3 73.0 
14,6 66.7 

7,3 23,1 

GRANDES REGIÕES 

Norte Nordeste 

%em %em %em %em 
relação relação relação relacão 
ao total ao totâl Total ao total ao tÍJtal 

de de de de 
unidades unidades unidades unidades 

da Região do tipo da Região do tipo 

100,0 (1) 4.4 21 100.0 (1) 23.3 

25.0 8,3 23.8 41.7 
25,0 25,0 4,8 25,0 
50,0 13,3 0,0 0,0 
0,0 0,0 9,5 18,1 
0,0 0,0 14,3 11,5 
0,0 0,0 9,5 22,2 
0,0 0,0 38,1 61,5 

GRANDES REGIÕES 

Sul Centro-Oeste 

%em %em %em % em 
relação relacão relação relação 

Total ao total ao tÓtal Total ao total ao total 
de de de de 

unidades unidades unidades unidades 
da Região do tipo da Região do tipo 

20 100,0 (1) 22,2 100,0 1.1) 4.4 

10,0 16.7 0,0 0,0 
0,0 0,0 o 0,0 0,0 

30,0 40,0 4 100,0 26.7 
25,0 45,5 o 0,0 0,0 
20,0 15.4 o 0,0 0,0 
5,0 11.1 0,0 0,0 

10,0 15.4 0,0 0,0 

FONIE- Censo Demográfico, 1970. Censo· Industrial, Comercial e dos Serviços, 1970, IBGE. 
(1) Percentagem em relação ao total das únidades estudadas. 

grantes muito alto ou alto, com 
ingresso médio e com ingresso 
baixo ou muito baixo; c) centros 
com posição mais alta em reten­
ção que em atração de imigrantes 
- esta última categoria, com nú­
mero pouco expressivo de unida­
des, inclui centros com ingresso 
médio e com ingresso baixo ou 
muito baixo de migrantes (Qua­
dro 2). 

Como principais focos de con­
centração geográfica, emergem os 
centros caracterizados pela con-

Ver nota 5. 

centração expressiva quer de popu­
lação quer de atividades prbduti­
vas, ou seja, os que aliam em po­
sições equivalentes, um ingresso 
de migrantes muito alto ou alto 
a uma capacidade de rete-nção 
igualmente muito alta ou. alta -
São Paulo, Rio de· Janeiro; Belo 
Horizonte e Porto Alegre 7 • • ·. • 

Em situação oposta a este• pri­
meiro grupo, colocam-se dois tipos 
de centros. De um lado, aqueles 
que denotam dinamismo popu­
lacional, mas nos quais a concen-



QUADRO 2 

Posição dos centros em capacidade de atração e retenção de migrantes (l) 

Número de centros 

INGRESSO E 
RETENÇÃO OE MIGRANTES 

I. Posição mais alta em ingresso 
a) Com ingresso muito alto ou 

alto 

1 . Ingresso muito alto e reten· 
ção alta .....•.........•.. 

2. Ingresso muito alto ou alto 
e retenção média ......•... 

3. Ingresso alto e retenção mui· 
to baixa ..•.............•. 

b) Com ingresso médio 

4. Ingresso médio e retenção 
baixa •...................• 

5. Ingresso médio e retenção 
muito baixa ............ .. 

c) Com ingresso baixo 

6. Ingresso baixo e retenção 
muito baixa ............ .. 

TOTAL.. .................. . 

11. Posições equivalentes em in· 
gresso e retenção 
a) Com ingresso muito alto ou 

alto 

7. Ingresso muito alto ou alto e 
retenção muito alta ou alta 

b) Com ingresso médio 

8. ln~resso médio e retenção 
medoa ................... . 

c) Com ingresso baixo ou muito 
baixo 

9. Ingresso baixo ou muito baixo 
e retenção baixa ou muito 
baixa .................... . 

TOTAL ................... . 

111. Posição mais alta em retenção 
a) Com ingresso médio 

1 O. Ingresso médio e retenção 
alta .................... .. 

b) Com ingresso baixo ou muito 
baixo 

11. Ingresso baixo e retenção ai· 
ta ou média ............ .. 

12. Ingresso muito baixo e reten· 
ção média ou baixa ...... . 

TOTAL.. .................. . 

Norte I Nordeste I Sudeste Sul 

20 12 

4 

15 

3 

27 

4 

FONTE: Censos Demográfico, Industrial, Comercial e dos Serviços. 1970, IBGE 

(1) - O'Avilla Cavalcanti - Migrantes (Inédito) 
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REGIÕES 

Centro· 1 
Oeste Total 

8 { Salvador, Santos, Campinas, São José dos 
Campos, Curitiba, Londrina, Brasília, Goiânia 

5{ Recife, Fortaleza, Natal, Vitória, Jundiaí 

1{ João Pessoa 

11 baté, São Carlos, Governador Valadares, Ube • 
{ 

Macapá, Aracaju, Maceió, Sorocaba, Tau· 

raba, Ponta Grossa, Pelotas/Rio Grande, 
Santa Maria 

8 Santana. ltabuna/llhéus. Juazeiro do Norte I { 
São Luís, Teresina, Campina Grande, Feira de 

Grato, Petrolina/Juazeiro, Montes Claros 

{ 
Santarém. Caruaru. Parnaíba, Mossoró. Je. 

8 quié, Alagoinhas, Vitória da Conquista, Ca· 
choeiro de ltapemirim 

41 

{ 
São Paulo. Rio de Janeiro. Belo Horizonte. 

B Porto Alegre lpatinga, Maringá 

21 ricana, Guaratinguetá, Limeira. Franca, São I Belém. Manaus, Ribeirão Preto, Bauru. Ame· 

José do Rio Preto, Presidente Prudente, Po· 

l 
ços de Caldas. Juiz de Fora. Oivinópolis, 
Barra Mansa/Volta Redonda, Araçatuba. Ma· 
rília. Uberlândia. Joinvile. Lages, Florianó· 
polis, Campo Grande 

{ 

Sobral, Barretos, Nova Friburgo, Sete Lagoas. 
Barbacena. Teófilo Otoni. Campos, Arara· 

13 quara. Aio Claro, ltajai. Tubar~o. Uruguaia· 
na, Cuiabá 

40 

1 { Caxias do Sul 

{ 
Teresópolis. Piracicaba, Blumenau. Parana· 

6 guá, Criciúma, Passo Fundo 

2{ Cachoeira do Sul, Bagé 



tração de atividades produtivas se 
faz em proporção bem inferior à 
demográfica. É o caso dos centros 
de posição mais alta em atração 
que em retenção, com um descom­
passo acentuado entre um e outro 
fenômeno: -centros com ingresso 
de migrantes alto ou médio e re­
tenção muito baixa, como São 
Luís, Teresina, João Pessoa ou 
Campina Grande. De outro lado, 
os centros em que, se existe equi­
valência entre atração e retenção 
de imigrantes, esta se faz em tor­
no de posições baixas ou muito 
baixas que manifestam estagna­
ção. É o que ocorre, entre outros, 
com Campos, Sobral, Cachoeira de 
Itapemirim ou Parnaíba. 

O número de centros caracteri­
zados por atração de imigrantes 
mais alta que retenção, além 
da localização predominantemente 
nordestina dos que revelam defa­
sagem mais acentuada entre os 
dois fenômenos, confirma a ten­
dência já ressaltada por Carlos A. 
de Mattos em seu estudo sobre 
crescimento e concentração espa­
cial na América Latina: no caso 
do Brasil, o processo de concentra­
ção territorial se configura de for­
ma muito mais clara quando se 
analisa este fenômeno através de 
alguns indicadores corresponden­
tes às atividades econômicas do 
que quando se recorre simples­
mente a indicadores demográficos 
(Mattos, 1979) - quadros 2a e 2b. 

QUADRO 2a 

Tipos de estrutura urbana, segundo a capacidade de atração e 
retenção de migrantes 

INGRESSO E 
RETENÇ~O DE 

MIGRANTES 

INGRESSO 

TOTAL ....... . 

Total 

90 

Muito alto............. 15 

Alto .................. . 

Médio ................ . 

Baixo ................. . 

Muito baixo ........... . 

RETENÇÃO 

TOTAL. ........... . 

41 

25 

4 

90 

Muito alta............. 4 

Alta ..•............•.•• 

Média ................ . 

Baixa ................. . 

Muito baixa .......... .. 

12 

32 

23 

19 

Estrutura 
produtiva 

12 

12 

POSIÇÃO DOS CENTROS EM ESTRUTURA URBANA 
(Setores em melhor posição) 

Renda I Consumo, I ~~;d~\~~~ I ~~;d~\~~~ I Renda I pos~~~m:os 
,. e renda e consumo consumo três setores 

~--~--~---

15 

15 

26 

14 

26 

11 

10 

s· 

4 

3 

11 

4 

11 

13 

4 

o 

13 

3 

4 
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QUADRO 2b 

Caracterização dos centros, por Grandes Regiões, segundo capacidade de 
atração e retenção de migrantes 

GRANDES REGIÕES 

Total Norte Nordeste 

INGRESSO E CAPACIDADE DE 
RETENÇÃO DE MIGRANTES %em %em I %em %em %em 

Número relação ao Número relação ao relação ao Número relação ao relação ao 
de centros total de de centros total de total de de centros total de total de 

unidades unidades unidades unidades da unidades do 

I 
estudadas da Região [ do tipo Região tipo 

INGRESSO 

TOTAL. .... .............. 90 100,0 4 100,0 1114.4 21 100,0 11 )23,3 

Muito alto .............. 15 16,7 0,0 0,0 14.3 20,0 

Alto .......................... 5,5 0,0 0,0 9,5 40.0 

Médio ........................ 41 45,6 75,0 7,3 42,8 21.9 

Baixo ......................... 25 27,8 25,0 4,0 28,6 24,0 

Muito baixo ......... 4 4.4 0.0 4,8 25,0 

RETENÇÃO 

TOTAL .... ·········· 90 100,0 100,0 111 4,4 21 100,0 (11 23.3 

Muita alta .................... 4 4,4 0,0 0,0 0,0 0,0 

Alta .......................... 12 13,3 0,0 0,0 4,8 8,3 

Média ........................ 32 35,6 50,0 6,2 14,3 9,4 

Baixa ......................... 23 25,6 25,0 4,3 2 9,5 8.7 

Muito baixa .................. 19 21,1 25,0 5,3 15 71.4 78,9 

GRANDES REGIÕES 

Sudeste Sul Centro-Oeste 

INGRESSO E CAPACIDADE DE 
RETENÇÃO DE MIGRANTES %em %em %em %em %em %em 

Número relação ao relação ao Número relação ao relação ao Número relação ao relação ao 
de centros total de total de de centros total de total de de centros total de total de 

unidades unidades unidades unidades unidades unidades 
da Região do tipo da Região do tipo da Região do tipo 

INGRESSO 

TOTAL. .. 41 100,0 111 45,6 20 100,0 111 22,2 4 100,0 111 4,4 

Muito alto .................... 17,1 46,7 15,0 20,0 50,0 13,3 

Alto .. ······················· 4.9 40,0 5,0 20,0 0,0 0,0 

Médio .................. 21 51,2 51,2 35,0 17,1 25,0 2.4 

Baixo ................. 1 o 24.4 40,0 35,0 28,0 25,0 4.0 

Muito baixo ......... 2.4 25,0 10,0 50,0 0,0 0,0 

RETENÇÃO 

TOTAL ........ 41 100,0 111 45,6 20 100,0 111 22,2 4 100,0 111 4,4 

Muito alta .................... 7.3 75,0 5,0 25.0 0,0 0,0 

Alta .......................... 4 9,8 33,3 25,0 41.7 50,0 16,7 

Média ........................ 19 46,3 59.4 7 35,0 21,9 25,0 3,1 

Baixa ......................... 12 29,3 52,2 7 35,0 30,4 25,0 4,3 

Muito baixa .................. 7,3 15,8 0,0 0,0 0,0 0,0 

FONTE - Censo Demográfico, 1970: Censo Industrial, Comercial e dos Serviços, 1970, IBGE. 
111 Percentagem em relação ao total das unidades estudadas. 
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Os movimentos migratórios que, 
de um lado, têm origem nas carac­
terísticas das diferentes localiza­
ções em um dado momento, envol­
vem, por sua vez, alterações no 
conteúdo e na forma das mesmas 
em um momento seguinte. 

2. 3 - Formas de concentração 
espacial urbana 

No tocante às formas urbanas, 
considera-se que o processo de 
acumulação capitalista atualmen­
te dominante nas economias peri­
féricas, a par da concentração 
econômica e da concentração so­
cial, também mostrou uma clara 
tendência à concentração territo­
rial. Os fenômenos de concentra­
ção geográfica se traduzem em 
uma configuração territorial ca­
racterizada pela aglomeração con­
junta de atividades produtivas e 
de população em um número rela­
tivamente reduzido de centros ur­
banos grandes, que se conver­
tem em estratégia e instru­
mento da produção capitalista 
(Mattos, 1979). 

Na análise das formas espaciais 
estruturadas pelo fenômeno de 
concentração urbana no País, fo­
ram utilizados os resultados obti­
dos na primeira etapa dos estudos 
sobre aglomerações urbanas no 
Brasil (Davidovich e Buarque de 
Lima, 1975). A seleção das unida­
des urbanas estudadas foi feita a 
partir de um patamar mínimo de 
população (dados referentes a 
1970), que geralmente se relacio­
na ao grau de concentração e de 
complexidade de atividades em 
uma determinada área. 

O emprego de critérios de cará­
ter demográfico, de estrutura eco­
nômica e de interação, permitiu 
identificar diferentes tipos de con­
centração territorial urbana, que 
figuram no anexo 1. 

A maior diversidade de formas 
urbanas da escala da metropoliza­
ção, com aglomerações de diferen-

tes tipos e tamanhos; a predo­
minância, entre os centros que 
integram essa escala, de posições 
altas ou muito altas em ingresso 
de migrantes - com destaque es­
pecial para as aglomerações de 
categoria metropolitana em di­
ferentes regiões; o fato de as si­
tuações favoráveis ou predominan­
temente favoráveis em estrutura 
sócio-econômica constituírem um 
padrão não apenas do Centro-Sul, 
mas particularmente de centros 
das escalas da metropolização ou 
de tangenciamento à mesma no 
Centro-Sul, expressam as tendên­
cias à concentração territorial da 
população e atividades produtivas 
no País. 

3 - OS CENTROS URBANOS 
COMO EXPRESSÃO DA 
DIVISÃO TERRITORIAL 
DO TRABALHO 

Nesta seção busca-se reconhecer, 
a partir dos elementos utilizados 
na construção dos indicadores, 
as linhas de diferenciação deter­
minadas pelas já mencionadas fa­
ses de expansão do capitalismo, 
cujas manifestações coexistem no 
território do País, através de vá­
rias formas de articulação: 

a) a simples caracterização dos 
centros em situações de precarie­
dade, intermediáJrias e favoráveis 
marca, seguramente, uma pri­
meira linha de diferenciação en­
tre desenvolvimento/subdesenvol­
vimento. As situações favoráveis 
referem-se basicamente a unida­
des que detêm a maior concentra­
ção do capital industrial e do po­
der de decisão, abrangendo as 
principais aglomerações urbanas 
do Sudeste-Sul e também Brasília, 
como se pode constatar na situa­
ção dos centros segundo as Regiões 
(Quadro la). Com efeito, é no Cen­
tro-Sul que se encontram os cen­
tros alocados nas situações gerais 
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favoráveis. Em opos1çao, as situa­
ções precárias correspondem ma­
joritariamente a -centros de regiões 
economicamente mais atrasadas, 
em particular o Nordeste. Por sua 
vez, unidades alocadas nas situa­
ções gerais intermediárias têm ex­
pressão dominante no Sudeste e 
no Sul, cabendo porém notar a 
presença mais importante de com­
binações com as situaçõ~s precária 
e favorável na primeira Região. 
Desde logo é portanto possível 
constatar que o Sudeste, área de 
concentração principal da econo­
mia capitalista no País, apresenta 
maior número de centros e maior 
diversificação do que as regiões de 
economia mais atrasada. 

A articulação desta linha de di­
ferenciação com a configuração 
referente à contradição centro/pe­
riferia torna ainda mais expres­
sivo o grau de concentração espa­
cial dos recursos econômicos e so­
ciais. As situações gerais favorá­
veis -caracterizam, no Centro-Sul, 
especificamente as escalas de me­
tropolização e tangenciamento à 
mesma; no Nordeste, por sua vez, 
os poucos centros que fogem ao 
padrão geral de precariedade, 
atingindo situações gerais inter­
mediárias, pertencem às mesmas 
escalas de urbanização; 

b) as formas de urbanização 
definidas segundo tipos de estru­
tura calcados nos setores em me­
lhor posição ou em posição equi­
valente (Quadro lb) trazem novos 
elementos de esclarecimento à 
configuração espacial referente à 
contradição desenvolvimento I sub­
desenvolvimento. 

Com efeito, a comparação entre 
as condições a nível inter-regional 
leva a supor que se referem a dis­
tintos níveis de maturidade do ca­
pital no Território Nacional. Neste 
sentido, o Sudeste aparece nitida­
mente como o pólo principal de 
acumulação do capital. Tal cons­
tatação pode ser feita seja pelo 
nível mais elevado, que nela se ve-
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rifica, da urbanização que destaca 
a posição do setor consumo (73,0% 
do total das unidades deste tipo 
estão na Região Sudeste) , como 
também porque aí se concentram 
outros aspectos do processo urba­
no capitalista estudados, não iso­
ladamente, como em outras re­
giões, mas de maneira conjugada. 
Trata-se dos tipos com melhor po­
sição em estrutura produtiva e 
consumo e com melhor posição em 
estrutura produtiva e renda, dos 
quais o Sudeste detém, respectiva­
mente, 66,7% e 50,0% do total de 
unidades. 

Essa complexidade da região 
pólo aponta certamente para uma 
divisão social e territorial do tra­
balho mais pronunciada do que as 
reveladas pelas condições diversas 
apresentadas pelas demais regiões. 
Condições estas que se manifes­
tam na menor diversificação das 
formas de urbanização, que setor­
na mais flagrante no Norte e, prin­
cipalmente, no Centro-Oeste, on­
de só figura o tipo com melhor 
posição em renda. 

No Nordeste, onde o subdesen­
volvimento relativo encontra par­
ticular representatividade, tam­
bém prevalece uma urbanização 
relativamente homogênea, cara-c­
terizada pela maior proporção do 
tipo com posição equivalente nos 
três setores em análise. A preva­
lência da urbanização com "equi­
líbrio" na inter-relação dos três 
setores analisados (estrutura pro­
dutiva, renda e consumo), que o 
Nordeste concentra em 61,5% é 
igualmente reveladora da fragili­
dade econômica da Região, dada 
sua alocação dominante nas si­
tuações gerais precárias. A expres­
são também significativa do tipo 
com melhor posição em estrutura 
produtiva, no qual o Nordeste de­
tém 42% do total, deriva certa­
mente do estímulo de incentivos 
fiscais dirigidos sobretudo para a 
indústria. Mas o destaque do refe­
rido setor no N ardeste deve ser 
principalmente atribuído ao cres-



cimento de serviços de baixa qua­
lificação e remuneração, que abri­
gam freqüentemente elevado con­
tingente migratório. 

Por sua vez, a prevalência da 
urbanização com melhor posição 
em renda tem seguramente sig­
nificados diferentes nas Regiões 
Norte, Centro-Oeste e Sul. Nessa 
última, tal prevalência deve de­
correr de uma distribuição de 
renda relativamente equilibrada, 
em grande parte vinculada a uma 
tradição cultural da Região. Já no 
Centro-Oeste a dominância em 
questão estaria ligada a seu cará­
ter de região nova, cujas estrutu­
ras ainda estão em organização. 
Supõe-se por fim que na Região 
Norte a melhor posição em renda 
corresponda a uma particular co­
nexão entre urbanização e con­
centração da renda, no quadro de 
um sistema produtivo dominante­
mente tradicional; 

c) tal diferenciação das formas 
de urbanização capitalista no País 
tem repercussão no movimento da 
população. Como se pode notar no 
quadro 2a, a melhor posição em 
estrutura produtiva e a melhor 
posição em renda representam os 
principais fatores de atração 
de migrantes, compreendendo o 
maior número de centros caracte­
rizados pelo ingresso muito alto. 
Quanto à retenção, a capacidade 
muito alta corresponde principal­
mente à forma de urbanização que 
conjuga o destaque nos setores de 
estrutura produtiva e no de renda, 
mas a capacidade alta diz princi­
palmente respeito a centros com 
posição melhor na renda. 

Verifica-se, em oposição, que a 
urbanização com prevalência do 
setor consumo e suas combinações 
não mostra a mesma representati­
vidade para o movimento migrató­
rio, seja no tocante à atração, seja 
no tocante à absorção. Com efeito, 
os tipos assim caracterizados apre­
sentam valores inferiores, que de-

clinam a partir de posições médias 
para as baixas e muito baixas. 

Esses elementos revelam, assim, 
uma conexão entre características 
da organização urbana capitalista 
e a mobilização da população. A 
nível da diferenciação desenvolvi­
mento/subdesenvolvimento, pode­
se notar que as condições de maior 
atração e retenção de migrantes 
se concentram na principal região 
de acumulação do capital, onde se 
reúnem os recursos mais impor­
tantes da população e de ativida­
des produtivas (Quadros 2 e 2b). · 
De fato, é no Sudeste que figuram, 
majoritariamente, os centros em 
que as posições no ingresso e re­
tenção são igualmente elevadas. A 
Região concentra 46,7% dos cen­
tros com maior capacidade de 
atração e 75,0'/'o dos que mostram 
capacidade de retenção também 
muito alta. 

Aglomerados com posições mais 
importantes no tocante ao movi­
mento migratório vêm de caracte­
rizar o contexto do Centro-Sul, na 
medida em qu~ também compare­
cem na Região Centro-Oeste e prin­
cipalmente na Região Sul, que 
apresentou a maior percentagem 
de unidades com capacidade de 
retenção alta ( 41,7%) . Essas con­
dições mais favoráveis à migração, 
contudo, limitam-se às metrópoles 
e a alguns poucos centros regio­
nais, o que explica valores relati­
vamente menos expressivos, quan­
to ao respectivo total. Mas é pre­
ciso ressaltar que as Regiões acima 
citadas apresentam comportamen­
to distinto face à mobilidade espa­
cial da população. Assim, o Cen­
tro-Oeste como um todo caracteri­
za-se principalmente pelo ingresso 
muito alto de migrantes, dada sua 
posição na expansão da fronteira 
econômica interna. O reflexo dessa 
expansão, que tem caráter inter­
regional, corresponde certamente 
à primazia que obteve, por sua vez, 
o ingresso médio na Região Norte. 
Ao contrário, o Sul identificou-se 
sobretudo por ingressos baixo e 
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muito baixo, salientando-se em 
capacidade de retenção. 

Na Região Nordeste, a debilidade 
da estrutura econômica trans­
parece seguramente no fato de a 
maioria dos centros apresentar 
baixas capacidades de retenção. As 
exceções referem-se, basicamente, 
às metrópoles, fazendo ressaltar 
mais uma vez a importância das 
estruturas de concentração geo­
gráfica de população e de recursos 
nesse particular. É assim que o 
Nordeste reúne 20,0% e 40,0% dos 
tipos com ingresso muito alto e 
alto de migrantes, geralmente de 
origem intra-regional, mas 78,9% 
dos tipos com capacidade muito 
baixa de retenção. 

Mas, por outro lado, o Sudeste 
também concentra o maior nú­
mero de centros com posições equi­
valentes seja em valores médios de 
ingresso e retenção de migrantes, 
seja em valores baixos e muito 
baixos. Enquanto nas posições de 
valores mais elevados figuram as 
principais áreas metropolitanas e 
importantes aglomerações do "em 
torno" de São Paulo, as classes 
progressivamente inferiores envol­
vem centros com dimensões me­
nores e com estruturas diferentes. 
O quadro 3a, organizado segundo 
tipos de concentração urbana de­
finidos em trabalho já citado e 
segundo as formas de urbani­
zação (setores com melhor po­
sição e setores com posição equiva­
lente) permite tal constatação. 

Assim, a classe correspondente à 
capacidade média de atração e de 
retenção de migrantes compreen­
de, em grande parte, aglomerados 
nos quais a posição mais desta­
cada cabe ao setor consumo, que 
predomina largamente nos muni­
cípios com cidades de 50 mil 
e mais habitantes, não incluídos 
nas aglomerações (Quadro 3a). 
Por sua vez, a classe em que po­
sições baixas ou muito baixas se 
equivalem, tanto no ingresso 
quanto na retenção de migrantes, 
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se refere a cidades que apresen­
tam geralmente deficiência no 
setor da renda, como se pode veri­
ficar no quadro 2a. 

As considerações a respeito dos 
diferentes elementos analisados le­
vam desde logo a admitir que o 
processo de desenvolvimento apre­
senta descontinuidade no espaço, 
mesmo naquele que corresponde à 
principal região da economia ca­
pitalis.ta no País. Cabe assinalar 
que é particularmente na esfera 
de influência da metrópole pau­
listana que o afastamento cres­
cente dos centros urbanos em re­
lação ao pólo central implica gra­
dativa passagem das situações fa­
voráveis para as intermediárias, 
valendo notar que poucas são as 
unidades com setores nas situa­
ções menos privilegiadas. 

Mas, fora da região de São 
Paulo, a concentração metropoli­
tana dá indícios de ser, via de re­
gra, espoliadora dos respectivos 
espaços regionais. De fato, con­
trastes acentuados entre as situa­
ções das metrópoles e as dos cen­
tros de suas áreas de influência 
mais direta verificam-se com res­
peito a Porto Alegre, ,Belo Hori­
zonte, Salvador ou Recife. Contu­
do, as disparidades mais pronun­
ciadas se referem à região do Rio 
de Janeiro, que figura numa si­
tuação favorável 2, enquanto ci­
dades do seu "em torno" imediato 
acusaram situações de fragilidade 
econômica; 

d) com essas considerações pre­
tende-se, mais uma vez, ressal­
tar que tais características, aqui 
associadas à linha de diferen­
ciação Centro/Periferia, não es­
tão desvinculadas da contradi­
ção cidade-campo. Parte-se da 
idéia de que os contrastes acen­
tuados entre metrópoles e aglo­
merados das respectivas áreas 
de influência acima apontados 
podem também ser interpretados 
como uma relação de oposição, im­
plicando a concentração espacial 



QUADRO 3 
Formas de concentração espacial, escala da urbanização e migração 

ESCALA DA METROPOLIZAÇÃO ESCALA DE TANGENCIAMENTO À ESCALAS DAS FUNÇÕES REGIONAIS 
METROPOLIZAÇÃO 

FORMAS DE Ingresso de migrantes Ingresso de migrantes Ingresso de migrantes 
CONCENTRACÃO 

ESPACIAL 

TOTAL.. .................. .. 

Areas metropolitanas ........... . 
Aglomerações submetropolitanas .. 
Aglomerações com uma cidade 
1 central ....................... . 
Aglomerações por processo de co· 

nurbação ..................... . 
Aglomerações de cidades gemi· 

nadas ........................ . 
Aglomerações sem espaço urbani· 

zado contínuo ................ . 
Municípios com cidades de 100 
r mil e mais habitantes ......... 

unicípios com cidades de 50 mil 
pa 99 mil .habitantes .......... 

Muito 
alto 

ou 
alto 

14 

10 
2 

Baixo 
Médio ou 

muito 
baixo 

Muito Baixo Muito Baixo 
alto Médio ou alto Médio ou 
ou muito ou muito 

alto baixo alto baixo 

4 12 19 17 

16 

São Paulo, Rio 
de Janeiro, 
Belo Horizon· 
te, Recife, 
Salvador, Por­
to Alegre, Cu· 
ritiba, Farta· 
lm, Goiânia, 
Brasília 

Belém Piracicaba Vitória, João Aracaju 
Pessoa, Natal 

Caruaru londrina 

Maringá 

São luis, Te· Campos 
resina, Flori· 

Sorocaba 

Barra Mansa/ 
Volta Redon· 
da, Guaratin· 
guetã, Tauba­
té, Americana 

Santos. Cam· Juiz de Fora, 
pinas Feira de San· 

ta na 
Jundial 

São José dos 
Campos 

limeira 

Rio Claro, Se· 
te lagoas, Te· 
resópolis, No· 
va Friburgo 

I patinga 
Manaus, Ma· 
ceió, Ribeirão 
Preto, Bauru, 
Caxias do Sul 

Ponta Grossa, 
Franca, Join· 
vil e, São Car­
los, Oivinópo· 
lis, Poços de 
Caldas 

Blumenau, A· 
raraquara, Bar­
bacena, Para· 
naguá, Tuba· 
rão, Criciúma 

anópolis 

Petrolina/Jua· 
zeiro 

ltabuna/llhéus, 
Pel atas/Ri o 
Grande, Jua­
zeiro do Nor· 
te/Crato 

Campina Gran­
de, Campo 
Grande, Gover· 
nadar Vala· 
dares, Santa 
Maria, Uber· 
lândia, São 
José do Rio 
Preto, Ubera· 
ba 

Presidente Pru-
CJl dente, Araça· 
C) tuba, Lages, 
1-' Montes Cla· 

ros, Marília 

Cuiabá, Vitó· 
ria da Con· 
quista, Mos· 
soró, Passo 
Fundo, Teófi· 
lo Otoni, Je· 
quié, Uruguai· 
ana, Cacheei· 
rode ltapemi· 
rim, Parnaíba, 
Bagé, ltajaí, 

Alagoinhas.Bar· 
retos, Sobral, 
Santarém, Ca· 
choeira do Sul 

FONTE: Oavidovich e B~arque de lima- Contribuição ao estudo de aglomerações urbanas no Brasil, Revista Brasileira de Geografia, Rio de Janeiro. 37 (11 jan./mar. 1975 
Oavidovich- Escalas de Urbanização: uma Perspectiva Geográfica do Sistema Urbano Brasileiro, Revista Brasileira de Geografia, Rio de Janeiro. 40, 'iii j an./mar. 1978. 

'Avi ,la Jvalcanti - Migrantes (inédito). -

ESCALA DA FRONTEIRA DE RECURSOS 

Ingresso de mig;antes 

Muito Baixo 
alto Médio ou 
ou muito 

alto baixo 

Ma capá 

TOTAL 

90 

11 
2 

18 

40 



QUADRO 3a 

Estrutura sócio-econômica segundo formas de concentração espacial 

FORMA DE CONCENTRAÇÃO 
ESPACIAL 

TOTAL. .•.••.•.............•..... 

Áreas metropolitanas ..•........•...•• 
Aglomerações sub metropolitanas __ .••• 
Aglomerações com uma cidade central. 
Aglomerações por processo de conurba-

ção ........................•. --- •• 
Aglomerações de cidades geminadas .. 
Aglomerações sem espaço urbanizado 

contínuo ....................•.....• 
Municípios com cidades de 1 DO mil e 

mais habitantes ...................• 
Municípios com cidades de 50 mil a 99 

mil habitantes .. -- .. -- .......••. ' .• 

Total 

90 

11 
2 
9 

18 

40 

POSIÇÃO 

Estrutura 
produtiva 

12 

4 

DOS 

Renda 

15 

4 

CENTROS DE ESTRUTURA SÓCIO-ECONÔMICAS 
(Setores em melhor posição) 

Estrutura I I Estrutura Consumo produtiva Renda e produtiva 
e renda consumo e consumo 

26 4 11 

15 

Mesma 
posição 

nos três 
setores 

13 

2 
3 

FONTE: - Davidovich e Buarque de lima - Contribuição ao estudo de aglomerações urbanas no Brasil, Revista Brasileira de Geografia. Rio de ja­
neiro, 37 (1). jan./mar. 1975; Censo Demográlico, 1970, IBGE; Censo Industrial, Comercial e dos Serviços, 1970, IBGE. 

de recursos às expensas de centros 
que representariam, sobremaneira, 
urna extensão do mundo rural. 
Esta é certamente uma hipótese 
que merece ser explorada com o 
uso de indicadores apropriados e 
com a pesquisa de campo, sem fa­
lar da necessária inclusão de cen­
tros de pequeno porte na análise. 

Vale porém considerar, como 
mencionado anteriormente, que as 
grandes concentrações urbanas fo­
ram pensadas numa "escala de 
urbanização" diferente da de ci­
dades que desempenham basica­
mente a função de lugar central 
em áreas de atividades domi­
nantemente rurais (Davidovich, 
1978). A diferenciação das escalas 
de urbanização, que foram conce­
bidas como espacializações distin­
tas do processo urbano-capitalista 
no País, pode ser constatada atra­
vés das características da mi­
gração (Quadro 3b). A partir 
da relação entre condição migra­
tória e características da estru­
tura sócio-econômica dos centros 
urbanos analisados, pode-se cons­
tatar significativos contrastes en­
tre as escalas da urbanização. As 
que se referem à maior concentra­
ção espacial, social e econômica -
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metropolização e tangenciamento 
à rnetropolização - apresentam 
o ingresso principal de migrantes, 
enquanto a escala das funções re­
gionais, em grande parte mais di­
retamente vinculada ao mundo 
rural, revela certamente estrutu­
ras distintas. 

As considerações até aqui ex­
postas fazem salientar que o pro­
cesso de urbanização no País en­
volve grandes diferenciações de 
natureza econômi-ca, social e polí­
tica, levando mais uma vez a su­
blinhar o papel da dimensão espa­
cial nessa caracterização. Vale 
também chamar a atenção para 
diferenciações que decorrem da 
oposição entre urbanização com 
industrialização e urbanização ou 
crescimento urbano sem indústria, 
oposição essa que deve manifestar­
se entre as principais concentra­
ções urbanas do País. 

Características específicas de­
rivam dos grupos sociais e do tipo 
de população que se fazem pre­
sentes em uma e outra estrutura. 
No tocante ao crescimento urbano 
sem indústria, Mingione assinala 
que os grupos sociais dominantes 
se refert)rn principalmente à cons­
trução civil, à grande propriedade 



QUADRO 3b 

Migração, por Grandes Regiões, segundo formas de concentração 
espaciais 

FORMAS DE 
CONCENTRAÇÃO ESPACIAIS Total 

TOTAL.............. 90 

Areas metropolitanas............... 11 
Aglomerações submetropolitanas. . . . 2 
Aglomerações com uma cidade central 9 
Aglomerações por processo de conur-

bação .......................... . 
Aglomerações de cidades geminadas. 
Aglomerações sem espaço urbanizado 

contínuo ....................... . 
Municípios com cidades de 100 mil 

e mais habitantes.............. 18 
Municípios com cidades de 50 mil a 

99 mil habitantes.............. 40 

FORMAS DE 
CONCENTRAÇÃO ESPACIAIS 

TOTAL. .. 

Áreas metropolitanas .............. . 
Aglomerações submEtropolitanas ... . 
Aglomerações com uma cidade cen· 

trai. ...........................• 
Aglomerações por processo de conur· 

bação ..........................• 
Aglomeraçõe3 de cidades geminadas. 
Aglomeracões sem espaço urbanizado 

continuá ....................... . 
Municípios com cidades de 100 mil e 

mais habitantes ................. . 
Municípios com cidades de 50 mil a 

99 mil habitantes .............. . 

Muito 
alto ou 

alto I 

Multo alto 
ou alto 

SUDESTE 

I Baixo ou 
Médio mutto 

baixo 

21 11 

4 

NORTE 

Médio 

I 
Muito 

alto ou 
alto 

Baixo ou Muito alto 
muito baixo ou alto 

SUL 

Baixo ou Muito 

NORDESTE 

Médio Baixo ou 
muito baixo 

CENTRO-OESTE 

Baixo ou 
Médio 

I 
muito alto ou 

I 
Médio 

I 
muito 

baixo alto baixo 

FONTE: Davidovich e Buarque de Lima- Contribuição ao estudo de agklmerações urbanas no Brasil. Revista Brasileila de Geografia. 37 (1) jan./ 
mar. 1975; D'Avilla Cavalcanti- Migrantes (inédito). -

rural, à burocracia com proventos 
privilegiados. Tem-se aí mais uma 
proposta a ser averiguada no caso 
brasileiro, embora desde logo se 
admita que tais grupos também 
comparecem na urbanização com 
industrialização. 

3. 1 - As formas de urbanização 

A proposição dos centros urba­
nos como indicadores geográficos, 
referidos particularmente à divi­
são social e territorial do trabalho, 
deve complementar-se com a aná­
lise a nível das próprias formas de 
urbanização. Essas formas refe­
rem-se a grupos de centros orga­
nizados segundo a posição melhor 

em cada um dos setores examina­
dos, em suas diversas combinações 
ou em posições equivalentes. A 
"posição melhor" tem um caráter 
relativo face a dos demais setores, 
não significando necessariamente 
uma alocação em situação fa­
vorável. 

A forma de urbanização implica 
a idéia de continuum, na medida 
em que corresponde a uma grada­
ção na posição dos centros, desde 
aqueles que se encontram em po­
sições inferiores até os que figu­
ram em posições progressivamente 
superiores. Esse continuum envol­
ve portanto uma orientação, que 
segue quase sempre dos padrões 
convergentes para os divergentes 
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e que também pode envolver o 
trânsito entre as categorias de 
situações (precárias, intermediá­
rias e favoráveis), como ilustra o 
quadro 1. 

Mas as formas de urbanização 
assim concebidas não implicam 
necessariamente apenas um con­
tinuum de centros. Significa dizer 
que a posição melhor num deter­
minado setor ou numa combina­
ção de setores pode envolver dife­
rentes modos de inserção dos cen­
tros no processo urbano-capita­
lista do País. É neste sentido que 
a interpretação das formas de ur­
banização e de seus diferentes 
desdobramentos remete às "esca­
las de urbanização". Entende-se 
com isto que os centros de deter­
minado tipo, por exemplo, com 
melhor posição no consumo, têm 
significado distinto, segundo sua 
inserção numa "escala da metro­
polização" ou numa "escala das 
funções regionais". 

a) a posição melhor na estru­
tura produtiva prevalece em cen­
tros das regiões economicamente 
mais atrasadas e de periferias 
das próprias regiões desenvolvi­
das. Mas, como acima referido, 
essa forma de urbani:ljaçã,o com­
preende diferentes grupos de cen­
tros ou diferentes continuum. 

De um lado, tem-se cidades em 
que a indústria, embora pouco im­
portante, é a atividade que mais 
sobressai. Na cidade de Sobral, por 
exemplo, destaca-se o papel do 
emprego em setores industriais de 

baixa remuneração. Já com res­
peito a Montes Claros, Uberaba ou 
Maringá, a presença dominante 
de beneficiamento responde por 
índices relativamente distorcidos 
de produtividade. Mas é preciso 
também levar em conta que se 
trata aí de posições geográficas 
que favorecem o desenvolvimento 
de certas atividades. A comercia­
lização de produtos agrícolas 
constitui-se, seguramente, numa 
dessas atividades que tem em Ma­
ringá um dos melhores exemplos. 

Caracterizam-se, assim, locais 
de contato específico com o mun­
do rural, que dão particular 
relevo ao setor comércio. Esta ati­
vidade pode corresponder à repro­
dução de pontos de intercâmbio 
provocada pela expansão do ca­
pital a uma distância considerá­
vel dos pólos metropolitanos, cons­
tituindo-se em elo de organiza­
ções econômicas mais complexas e 
modernas. Mas a prevalência do 
setor comércio também pode re­
presentar, juntamente aos servi­
ços, um terciário tradicional que 
se mantém. Cabe portanto ressal­
tar que a posição melhor da estru­
tura produtiva em tais centros 
não guarda o mesmo significado 
que nas grandes concentrações 
urbanas do País. 

O grupo mais importante de 
centros na referida forma de 
urbanização é o que reúne algu­
mas aglomerações urbanas impor­
tantes, metrópoles em particular, 
e que pode ser representado pelo 
seguinte esquema: 

PADRÃO 
CONVERGENTE 

PADRÃO APROXIMADAMENTE 
CONVERGENTE 

PADRÃO 
DIVERGENTE 

~São Luís (situação precária)~--- Fortaleza (situação precária 

Recife (situação intermediária) Á 

----- Salvador 
~ Belo Horizonte (situação intermediária) 

Vitória 
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O nível superior do referido 
continuum já diz respeito a cen­
tros no contato geográfico entre 
Nordeste e Sudeste, como podem 
ser considerados os últimos apon­
tados. Ao contrário da aglomera­
ção de São Luís, cuja posição me­
lhor na estrutura produtiva re­
sulta em grande parte, de uma 
situação favorável no nível de ins­
trução adulta, a de Vitória decorre 
certamente de sua inserção no 
quadro da industrialização do 
Sudeste. 

Tem-se, assim, um conjunto de 
aglomerações urbanas nas quais a 
posição superior na estrutura pro­
dutiva derivou de condições espe­
cíficas, desenvolvidas em momen­
tos particulares do tempo. Com 
efeito, no tocante aos centros me­
tropolitanos, as estruturas das 
unidades em questão representam, 
antes de tudo, efeitos mais recen­
tes de políticas de indução do 
crescimento econômico no País. 

Na região Nordeste, os incenti­
vos fiscais beneficiaram principal­
mente Salvador. A presença do 
pólo petroquímico contribuiu cer­
tamente para alçar o setor de 
estrutura produtiva a uma situa­
ção favorável. Mas, quanto a Belo 
Horizonte, a indução ao cresci­
mento econômico se apoiou sobre­
tudo em iniciativas da esfera es­
tadual e na articulação de sua 
indústria com a urbanização de 
São Paulo e do Rio de Janeiro. 
Trata-se, pois, de contextos metro­
politanos nos quais o desenvolvi­
mento do setor de estrutura pro­
dutiva foi fator de desequilíbrio 
para os setores de renda e consu­
mo, que mostram posições baixas 
no Recife e particularmente em 
Fortaleza. 

Em oposição, as metrópoles das 
regiões de economia mais avan­
çada caracterizam-se por um cres­
cimento relativamente auto-sus­
tentado, que não exclui a partici­
pação do capital internacional. 
Essas condições teriam contribuí-

do para certa uniformidade nas 
posições da estrutura produtiva, 
renda e consumo, o que as coloca 
no padrão convergente. 

Cabe contudo observar que em 
São Paulo e no Rio de Janeiro, a 
posição melhor na estrutura pro­
dutiva é acompanhada pela da 
renda, em ligeiro detrimento pela 
do consumo. Já em Porto Alegre 
e Curitiba, é o setor de renda que 
mostra certa superioridade. 

Identificam-se, assim, diferen­
ciações internas, a nível de lugar, 
numa dimensão espacial mais am­
pla, como é a da Escala da Me­
tropolização. Explicações a res­
peito dessas diferenciações devem 
envolver o estudo das condições 
específicas de cada centro, histó­
ricas, econômicas, políticas, cultu­
rais. Apenas para exemplificar, 
vale adiantar que nas metrópoles 
do Sul a pequena prevalência da 
renda deve relacionar-se ao cará­
ter mais recente do desenvolvi­
mento industrial, sobretudo na 
capital do Paraná. Além disso, 
tanto Porto Alegre quanto Curi­
tiba estariam refletindo um pa­
drão regional de distribuição mais 
equitativa da renda, conforme an­
teriormente salientado. 

Já com respeito a Brasília, alo­
cada em padrão divergente, o 
setor da renda é francamente do­
minante, o que pode ser atribuído 
ao caráter da cidade e à sua evo­
lução recente; 

b) a posição melhor em renda 
envolve também diferentes con­
tinuum de centros, a que devem 
corresponder diferentes modos de 
inserção na economia dominante. 
De imediato, pode-se notar que tal 
estrutura se caracteriza a partir 
das situações intermediárias, mar­
cando nítida oposição com as uni­
dades de regiões mais pobres, on­
de não comparece. 

Um primeiro continuum se re­
fere, seguramente, a centros com 
funções especializadas, que desem­
penham sobremaneira o papel de 
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enclave, dada a relativa auto­
nomia das atividades dominantes 
face ao contexto regional imediato. 

O caráter de enclave pode ser 
focalizado através do próprio pri­
vilegiamen to da posição da renda 
na inter-relação com os setores da 
estrutura produtiva e do consumo. 
Significa dizer que, de um lado, a 
especialização se refletiu certa­
mente na relativa limitação do 
setor produtivo. No que tange à 
indústria, por exemplo, esta se 
restringe a um ou poucos ramos, 
enquanto o terciário aí existente 
se vincula basicamente ao processo 
de trabalho, envolvendo dissocia­
ções entre trabalho intelectual e 
trabalho manual (Lipietz, 1980). 
Paralelamente, porém, essa espe­
cialização induz à elevação da re­
muneração do emprego qualifica­
do, que se reflete na posição mais 
elevada do setor da renda. 

De caráter eminentemente con­
centracionista, tais condições não 
contribuíram para o desenvolvi­
mento do setor consumo que em 
certos centros -acusou situação 
precária. Exemplos expressivos se 
encontram em unidades dedicadas 
ao extrativismo mineral, principal­
mente Macapá, ou à grande side­
rurgia, como Ipatinga. A posição 
do consumo nestes centros pode 
ser, pois, tomada como proxy de 
uma estrutura de concentração da 
renda. 

Ao contrário de núcleos que pra­
ticamente surgiram e se mantém 
com setores especializados, Ma­
naus representa uma cidade na 
qual uma política de crescimento 
industrial e comercial veio super­
por-se a atividades tradicionais, 
que tendem a desaparecer. Tal 
"modernização" explica, de certo, 
a situação intermediária 3 na es­
trutura produtiva e principalmen­
te a situação favorável 1 na renda. 
Mas, do mesmo modo, a situação 
precária no consumo é reveladora 
do caráter concentracionista deri­
vado do crescimento econômico da 
cidade. Com tais características, a 
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implantação da Zona Franca em 
Manaus leva a distingui-la como 
enclave. 

O tipo de centros enclave en­
volve, de um lado, sua localização 
dispersa, vinculados que são a fa­
tores diferenciados: a proximidade 
da matéria-prima em Criciúma, 
Macapá ou Ipatinga; a atividade 
portuária em Paranaguá; a insti­
tuição do comércio livre e de in­
dústrias sofisticadas no interior do 
Amazonas. 

Mas a esse continuum podem 
ser acrescentadas Brasília e Barra 
Mansa - Volta Redonda, que re­
presentam um nível superior do 
centro enclave, ambas em situa­
ções gerais favoráveis. Com efeito, 
tanto a implantação da capital do 
País, quanto o desenvolvimento da 
aglomeração fluminense se origi­
naram de políticas extra-regionais, 
adquirindo, posteriormente, um 
crescimento urbano espontâneo. 

Levando também em conta o 
processo de integração crescente 
de antigas cidades à economia da 
metropolização, é válido incluir 
nesse mesmo continuum centros 
que têm sofrido profunda altera­
ção em funções tradicionais, pas­
sando a caracterizar-se, sobretudo, 
por especializações criadas em tor­
no da indústria. Trata-se de São 
José dos Campos e de Caxias do 
Sul, que passaram a ter uma es­
fera de ação extra-regional, na 
medida em que se integram à di­
visão do trabalho derivada da me­
tropolização. Reconhece-se, por­
tanto, nestes centros, uma dinâ­
mica diferente da que presidiu o 
desenvolvimento da aglomeração 
de Barra Mansa - Volta Redonda, 
por exemplo, a qual, embora vin­
culada à metrópole do Rio de Ja­
neiro, foi criada pela iniciativa 
federal. 

A posição inferior do setor con­
sumo nas unidades deste modo in­
tegradas à economia metropolita­
na é apenas relativa e não se de­
fine pois como indicador proxy de 



concentração da renda. Reporta-se 
muito mais à facilidade de acesso 
aos bens e serviços do pólo prin­
cipal, podendo tornar antieconô­
mico o desenvolvimento de deter-

minados setores nos centros em 
questão. 

Conseqüentemente, o referido 
continuum pode ser assim re­
presentado: 

PADRÕES CONVERGENTES PADRÕES DIVERGENTES PADRÕES MUITO DIVERGENTES 

Criciúma (situação Macapá (situação 
Paranaguá interme· +--- Manaus interme· 
São José dos Campos diária) lpatinga diária) 

~ 
Brasília (situação 

Caxias do Sul (situação ~--- Barra Mansa favorável) 
favorável) Volta Redonda 

A prevalência do setor da renda, 
embora de maneira muito menos 
acentuada, manifesta-se ainda em 
unidades urbanas situadas em re­
giões novas ou de recuperação 
recente, como o Centro-Oeste, e 
também no Sul do País. Na maior 
parte, trata-se de centros que exer­
cem a função de capital estadual. 
A posição da renda pode derivar 
de uma estruturação relativamen­
te incipiente do setor produtivo e 
do consumo, no que se revela o 
caráter igualmente incipiente de 
algumas concentrações urbanas, 
em particular a de Goiânia. É aqui 
que se pode estabelecer uma ponte 
entre Brasília, alocada num outro 
continuum de centros, e as men­
cionadas unidades urbanas. Uma 
outra ponte é reconhecida entre 
Caxias do Sul e Porto Alegre, re­
fletindo, como se viu, uma distri­
buição regional mais equitativa do 
ingresso; 

c) a forma de urbanização que 
se refere à melhor posição no con­
sumo também envolve diferentes 
grupos de centros. De fato, aí 
estão compreendidos desde aque­
les caracterizados por funções re­
gionais tradicionais, que são os do­
minantes, até centros mais direta­
mente integrados à metropoliza­
ção. Permeando as três categorias 

de situações - precárias, inter­
mediárias e favoráveis -, tal for­
ma de urbanização predomina no 
universo urbano considerado, en­
volvendo 26 num conjunto de 90 
unidades. O acréscimo de centros 
que se reportam à conjugação en­
tre melhor posição no consumo e 
melhor posição na estrutura pro­
dutiva e na renda eleva aquele to­
tal para 46 unidades. 

Esse enfoque mais abrangente 
das formas de urbanização com 
destaque no setor consumo revela 
de imediato que a prevalência do 
referido setor implica vários signi­
ficados. Não caberia, portanto, a 
visão de uma oposição simplista 
entre produção e consumo no Ter­
ritório Nacional, conforme a supe­
rioridade de um ou outro setor no 
contexto urbano do País. Procura­
se, assim, negar a idéia de fenô­
menos urbanos isolados, bem como 
a independência do consumo em 
relação à produção. 

Mas, de um lado, é preciso reco­
nhecer que o setor produtivo de 
cidades que desempenham primor­
dialmente o papel de lugar central 
em regiões agrícolas não recebeu 
impulso de crescimento econômico 
capitalista equivalente ao das 
grandes aglomerações. Reafirma­
se, assim, que a reprodução das re-
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lações dominantes de produção, 
referentes ao capitalismo indus­
trial, se fez principalmente em 
certas partes do sistema urbano. 

Neste sentido, cabe salientar 
que, mesmo no Estado de São 
Paulo, são, sobretudo, caracteriza­
dos principalmente por funções 
regionais que exibem melhor po­
sição no consumo, a exemplo de 
São José do Rio Preto, Marília ou 
Araçatuba. Mas o nível superior 
dessa forma de urbanização en­
volve unidades que já integram 
mais diretamente a metropoliza­
ção, como Piracicaba, Limeira, Rio 
Claro (escala de metropoliza­
ção), Araraquara e Ribeirão Preto 
(escala de tangenciamento à me­
tropolização) . 

Duas hipóteses podem ser con­
sideradas. Em primeiro lugar, su­
põe-se que centros mais integra­
dos à metropolização devem parti­
cipar também das relações domi­
nantes da produção. Essas carac­
terísticas se fazem particular­
mente marcantes nas aglomera­
ções que conjugam melhor posição 
em consumo e em renda, como 
Americana, Sorocaba, ou Jundiaí 
e que apresentam importante ati­
vidade industrial. Efeitos da pola­
rização metropolitana de São 
Paulo manifestam-se de certo na 
menor diversificação da base eco­
nômica das referidas cidades, im­
plicando posição relativamente in­
ferior da estrutura produtiva face 
à dos demais setores. Uma segun­
da hipótese é de que nos centros 
alocados na "escala das funções 
regionais" essa forma de urbani­
zação corresponde ainda a um pro­
cesso de separação relativa do 
consumo em relação à produção. 
Em outras palavras, tais unidades 
urbanas se caracterizariam sobre­
tudo como locais de consumo, en­
quanto as atividades produtivas 
principais estariam no campo. 
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O privilegiamento relativo do 
setor consumo em centros domi­
nantemente regionais pode resul­
tar em grande parte da presença 
de serviços de infra-estrutura qua­
se sempre legados de fases pas­
sadas das cidades. Tais caracterís­
ticas referem-se sobretudo a cen­
tros com posições inferiorizadas na 
renda, a exemplo de Cachoeira 
de Itapemirim, Uberaba, Bagé e 
outros. 

Já nas unidades urbanas em 
que a renda se mostrou relativa­
mente melhor haveria maior pos­
sibilidade de aquisição de duráveis 
e maior disponibilidade de recur­
sos para inversão na infra-estru­
tura física. Incluem-se aí São José 
do Rio Preto ou Poços de Caldas, 
que, sob determinadas proporções, 
reproduzem condições presentes 
em centros mais integrados à me­
tropolização de São Paulo, como 
Piracicaba, Limeira e outros. 

A posição melhor no consumo 
pode ser atribuída também a uma 
pressão demográfica inferior à das 
grandes concentrações urbanas. 
De fato, a migração não se mos­
trou tão importante quanto nas 
áreas metropolitanas, o que se re­
fletiu num crescimento quase sem­
pre moderado ou menor do que 
a média nacional nos referidos 
centros. 

Mas, cabe ainda considerar ou­
tros aspectos da urbanização 
com posição melhor no consumo. 
Assim, em Caruaru, por exemplo, 
tal posição está certamente vincu­
lada à proximidade geográfica do 
Recife. De fato, a difusão do uso 
de certos bens duráveis mostrou 
grande relação com a menor dis­
tância à metrópole. A proximida­
de do pólo metropolitano se cons­
tituiria em fator de modificações 
nas funções tradicionais destes 



centros, tornando-os mais propen­
sos a integrarem-se na metropoli­
zação (escala de tangenciamen­
to), ainda que naquela de regiões 
economicamente atrasadas. Supõe­
se, assim, que no caso de Caruaru, 
uma das vias de integração se fa­
ria precisamente pela mediação de 
certas formas de consumo. Signi­
fica dizer que a cidade em questão 
já não seria simplesmente um cen­
tro regional tradicional, a exem­
plo de Campos ou Cachoeira 
do Sul. 

Como já houve oportunidade de 
mencionar, a dominância da for­
ma de urbanização com melhor 
posição no consumo refere-se a 
cidades basicamente caracteriza­
das pelas funções regionais. Neste 

PADRÕES CONVERGENTES 

Jequié (situação 

sentido, podem ser acrescentados 
aglomerados que também são cen­
tros regionais, mas que associam 
melhor posição em consumo e em 
estrutura produtiva, como Londri­
na e Presidente Prudente. Loca­
lizados na grande área de in­
fluência de São Paulo, o conside­
rável distanciamento da polariza­
ção principal explicaria uma difi­
culdade maior de acesso aos bens 
e serviços da metrópole e a posi­
ção relativamente mais equilibra­
da entre os setores. 

Deste modo, a ilustração do 
continuum mais expressivo da 
posição melhor no consumo tam­
bém inclui os centros referidos 
acima. 

PADRÕES DIVERGENTES 

Cachoeira de ltapemirim 
Campina Grande precária) --------+ Campos (situação 

Bagé 

Cachoeira do Sul precária) 

I 
+ 

Uberaba 
Santa Maria 

(situação 
Intermediária +---------- Franca (situação 

Pelotas/ intermediária) 
Rio Grande 

~ 
Londrina 
Presidente Prudente 

(situação ~ Barretos 
---- Marília intermediária) + 

(situação 
intermediária) 

Deixaram assim de figurar 
nesse continuum unidades urba­
nas que apresentam composição 
similar dos setores mas que não 
pertencem à escala das funções 
regionais. 

Já se fez menção a Caruaru e a 
aglomerações do Estado de São 
Paulo. A estes cabe acrescentar 
Nova Friburgo e Guaratinguetá, 
vinculados, respectivamente, à me-

Araçatuba 

São José do 
Rio Preto 

(situação 
intermediária) 

tropolização do Rio de Janeiro e 
de São Paulo. O mesmo processo 
pode ser reconhecido em outros 
centros, como Teresópolis, Divinó­
polis ou Sete Lagoas, nos quais a 
posição melhor no consumo se faz 
acompanhar pela da estrutura 
produtiva. Tal prevalência dos dois 
setores se refere, na maior parte, 
a posições pouco expressivas, re­
fletindo de certo modo a fragili-
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dade da atuação do Rio de Janeiro 
e de Belo Horizonte sobre as res­
pectivas regiões. A rigor cabe ain­
da considerar que a posição do 
consumo em Teresópolis e Nova 
Friburgo deve ser atribuída tam­
bém à função de veraneio e lazer, 
subordinando-se, assim, a interes­
ses de uma população flutuante; 

d) por fim, cabe menção a cen­
tros incluídos nos padrões conver­
gentes e que apresentam unifor­
midade mais acentuada nas posi­
ções da estrutura produtiva, ren­
da e consumo. Já antes se fez re­
ferência a primazia do Nordeste 
nesse particular, o que se traduz 
numa presença majoritária de uni­
dades nas situações precárias e 
também na situação intermediá­
ria 1. Com efeito, metrópoles e 
capitais não metropolitanas aí alo­
cadas representam apenas um li­
geiro degrau acima no padrão do­
minante, cuja indiferenciação se 
relaciona, de certo, à própria fra­
gilidade da economia regional. 

No extremo oposto tem-se os 
centros que representam a culmi­
nância do sistema urbano anali­
sado, dado o equilíbrio alcançado 
nos três setores, em situações fa­
voráveis 3. Trata-se das aglomera­
ções de Santos e Campinas, que 
compõem o tecido da escala de 
metropolização de São Paulo. Ne­
las se conjugam o processo de des­
concentração de estabelecimentos 
e empresas industriais a partir da 
metrópole e o desenvolvimento de 
atividades, que complementam o 
terciário superior da capital. 

Já a uniformidade dos setores 
de estrutura produtiva, renda e 
consumo em Blumenau, na situa­
ção favorável 1, deriva de sua con­
dição de cidade industrializada 
com funções terciárias importan­
tes para o vale do Itajaí. Mas ao 
mesmo tempo deve ser considera­
da a fraca pressão demográfica 
que a caracterizou na década de 
60, por uma participação pouco 
expressiva da migração. Recorda-
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se aqui que Blumenau foi classifi­
cada nas categorias de baixo in­
gresso de migrantes e alta capaci­
dade de retenção, classificação 
essa assumida como possível in­
dício de certa falta de dinamismo 
na cidade no período 60/70. 

3. 2 - Os centros urbanos e a 
idéia de movimento 

As considerações acima levaram 
a constatar que unidades urbanas 
com posições semelhantes nos se­
tores estudados podem no entanto 
corresponder a diferentes modos 
de inserção dos centros na econo­
mia urbano-capitalista do País. 
Por sua vez, como se viu, o papel 
da migração contribui para dife­
renciar centros que apresentam 
composição semelhante de setores. 

Mais um elemento a considerar 
na caracterização dos centros ur­
banos como indicadores geográfi­
cos diz respeito à idéia de movi­
mento que devem envolver. As im­
plicações de tal idéia são de que 
os centros não compreendem con­
dições estáticas e de que podem 
apontar para tendências da orga­
nização social: 

a) no tocante às condições não 
estáticas dos centros, já se men­
cionou que os aglomerados podem 
mudar de posição ao longo do 
tempo, seja dentro do mesmo con­
tinuum, seja de um grupo para 
outro, ou de uma situação para 
outra. Essa mudança não implica 
necessariamente uma evolução li­
near de situações menos privilegia­
das para as mais privilegiadas, va­
lendo supor que ocorra involução 
ou estagnação. 

O papel de condições estruturais 
ou conjunturais deve certamente 
ser levado em conta, nesse parti­
cular. A hipótese é de que as 
de natureza estrutural oferecem 
maior entrave a mudanças do que 
as de ordem conjuntural. Centros 
do tipo enclave e de localização 
isolada, por exemplo, corresponde-



riam a estruturas pouco propensas 
a modificações acentuadas. Já 
as grandes aglomerações urbanas, 
principalmente as áreas metropo­
litanas, estariam mais sujeitas a 
alterações conjunturais. 

Com efeito, nas metrópoles do 
Nordeste, a posição melhor na 
estrutura produtiva, conforme se 
mencionou, deve ser atribuída a 
resultados da política de incenti­
vos fiscais. Verifica-se, porém, que 
essa forma de urbanização no Re­
cife e em Fortaleza implicou 
situações inferiores à de Salvador. 
Entende-se com isto que a política 
de centros de crescimento no Nor­
deste não redundou em desenvol­
vimento auto-sustentado, levando 
a salientar a influência de condi­
ções estruturais do próprio con­
texto regional, nesse particular. 
Vale, portanto, questionar até que 
ponto a evolução daquelas aglome­
rações estará na dependência da 
indução exógena de caráter oficial. 

Não é, pois, por acaso que é a 
classe empresarial que lidera as 
denúncias contra a perda de prio­
ridade da Região nos orçamentos 
federais 8 • Segundo dados de orça­
mento da Secretaria de Controle 
de Empresas Estatais (SEST), as 
da esfera federal que atuam no 
Nordeste registraram uma queda 
de 4% em 1981 (excluindo os ban­
cos) , em oposição às do total do 
País, cujos recursos se ampliaram 
em 72%. Diversas informações 
comprovam do mesmo modo a re­
ferida perda de prioridade na polí­
tica econômica nacional. Entre 
outras, vale menção à posição de 
sua mais importante entidade fi­
nanceira, o Banco do N ardeste. 
Enquanto os recursos totais dos 
bancos federais acusaram cresci­
mento de 51% em 1981, os daquele 
órgão tiveram um aumento infe­
rior a 25%, o que significa uma 
redução de 18% em sua participa-

ção no total de recursos dos ban­
cos federais. 

Conclui-se, assim, que o desen­
volvimento regional é um setor 
que foi suplantado nas prioridades 
do orçamento da União por obje­
tivos de eficiência a nível nacio­
nal. Se em 1980 aquele setor deti­
nha 14,0% dos recursos do Te­
souro, decaiu para 12,5% na pre­
visão para 1981. 

Já na metrópole baiana, o porte 
do pólo petroquímico, também ge­
rado pela esfera federal, e sua arti­
culação com a indústria da região 
mais desenvolvida do País, faz 
pensar em efeitos multiplicadores, 
ainda que através da canalização 
de investimentos vindos de fora. 
Por sua vez, a concentração indus­
trial de Belo Horizonte tem-se 
constituído em fator de atração 
para novos empreendimentos, co­
mo o automobilístico, segundo 
o modelo de desenvolvimento 
paulista. 

Desta forma, a tendência à cres­
cente diversificação fabril nas re­
feridas aglomerações pode fazê-las 
evoluir do padrão divergente para 
o padrão convergente, na medida 
em que a inter-relação entre estru­
tura produtiva, renda e consumo 
se torne mais equilibrada; 

b) é preciso porém levar em 
conta o papel que diversos fatores 
podem vir a exercer nessas pers­
pectivas. De um lado, há que su­
blinhar a influência da migração. 
Com efeito, persistindo as ten­
dências observadas no período 
1960/70, a urbanização com me­
lhor posição na estrutura produ­
tiva e com melhor posição na 
renda deverá mais uma vez se 
constituir em fator principal de 
atração de imigrantes. Até que 
ponto tal afluxo vai provocar de­
sequilíbrio entre os setores anali­
sados nos respectivos centros é 
questão que as informações censi-

s Fonte: O Nordeste está perdendo a prioridade nos orçamentos federais - MACEDO, 
Amarílio, Presidente do Centro Industrial do Ceará - Jornal do Brasil - 26/2/81. 
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tárias de 1980 poderão certamente 
esclarecer. 

Não obstante, a evidência atual 
de certos fenômenos desde logo se 
impõe. Assim, a expansão de fave­
las num centro como Campinas, 
que junto à aglomeração de San­
tos, gozou da posição mais privi­
legiada no universo urbano ana­
lisado, leva a crer que o equi­
líbrio dos três setores em 1970 
tenha atualmente se rompido. 
Por outro lado, segundo no­
tícias veiculadas pela imprensa, 
cidades do interior paulista, que 
foram identificadas com posi­
ção melhor no consumo, vêm­
se constituindo em fator de atra­
ção crescente para certo tipo de 
migrantes. Efetivamente, trata-se 
de uma população com elevado 
padrão sócio-econômico, profissio­
nais liberais, por exemplo, que 
aspiram a uma qualidade de vida 
superior, fora do congestiona­
mento da metrópole. A situação 
favorável nos serviços de infra-es­
trutura urbana, a par de um cres­
cimento demográfico moderado, 
representa, assim, novo foco de 
polarização a contingentes especí­
ficos da população metropolitana. 

Referindo-se à França, Lipietz 
(1980) assinala que esse tipo de 
imigração cria possibilidades de 
desconcentração para setores do 
terciário superior ou do quaterná­
rio. Mas a implantação de tais 
setores fora do centro metropoli­
tano, por sua vez, tem resultado 
na eliminação do terciário local e 
em bloqueio ao desenvolvimento 
industrial, o que provoca a saída 
da população jovem nativa, en­
quanto os empregos modernos são 
ocupados por gente de outros lu­
gares. Significa dizer que um pro­
cesso de desconcentração como 
este traz o risco de descaracterizar 
o contexto social das cidades, sa­
crificando poder e iniciativas lo­
cais. Por outro lado, uma popula­
ção nova e freqüentemente transi­
tória, que aufere níveis elevados de 
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remuneração, tem possibilidade de 
ampla circulação e acesso à me­
trópole. Paralelamente, a neces­
sidade de investir no desenvolvi­
mento urbano desses centros se 
restringe, já que, não raro, a resi­
dência é apenas temporária. Ela­
bora-se, assim, o processo de su­
burbanização de certas cidades. 

Além da migração, cabe igual­
mente considerar o papel de crises 
econômicas e políticas, como as 
que o País vem atravessando e que 
se rebatem sobremaneira nas aglo­
merações metropolitanas, princi­
pal reduto da massa assalariada. 
Vale questionar sobre conseqüên­
cias do desemprego provocado pelo 
desaquecimento da indústria, seja 
nas relações intrametropolitanas, 
seja nas relações interurbanas. 
Vale também questionar até que 
ponto esses problemas vão contri­
buir para alterar a posição dos 
centros nas categorias até aqui 
analisadas. 

Mais uma vez, pretende-se assim 
fixar a idéia de que os centros não 
correspondem a situações estan­
ques, sem implicar necessaria­
mente sentido de evolução linear, 
como antes se afirmou; 

c) ainda nessa ordem de idéias, 
o indicador geográfico aponta 
para possibilidades de mudança, a 
partir de significados distintos 
que a posição melhor nos diferen­
tes setores pode vir a expressar, 
em termos da dinâmica dos 
centros. 

Nas situações de precariedade, o 
suposto é de que as unidades com 
posição melhor no consumo impli­
cam perspectivas de maior estag­
nação do que aquelas com po­
sição melhor na estrutura pro­
tiva. Exemplos são encontrados 
em cidades de áreas deprimidas 
do Sudeste e do Sul, cuja superio­
ridade relativa no consumo é em 
grande parte devida à presença 



dê uma infra-estrutura física her­
dada do passado. Cabe aqui hipo­
tetizar a respeito do significado de 
um capital antigo e desvalorizado 
para a economia em geral. 

A correlação acima comentada 
também se estende a centros alo­
cados nas situações intermediá­
rias. Assim, Salvador, Belo Hori­
zonte e Vitória estariam oferecen­
do perspectivas mais dinâmicas do 
que os centros nos quais o con­
sumo se mostrou relativamente 
superior. 

Por sua vez, a posição melhor 
na renda envolve diferenciações 
no mesmo continuum de centros 
urbanos. Em alguns deles, o con­
traste com a posição do consumo, 
alocado em situações de precarie­
dade, pode ser tomado como ex­
pressão de sérias distorções na 
distribuição da renda, conforme 
antes comentado. Trata-se, como 
se viu, de localizações geográficas 
isoladas, relacionadas a certas es­
pecializações, a exemplo de Ma­
naus, Macapá ou Ipatinga, nos 
padrões muito divergentes. 

A diferenciação entre renda e 
consumo é geralmente menos pro­
nunciada em unidades do Centro­
Sul. Tal diferenciação, que no en­
tanto se manifesta ainda em pa­
drões divergentes, na maior parte, 
tem certamente conexão com uma 
pressão demográfica intensa, como 
em Brasília ou São José dos Cam­
pos, ou com a prevalência da in­
dústria na captação de serviços de 
infra-estrutura, o que ocorreria 
em Barra Mansa - Volta Redon­
da e em Caxias do Sul, mas de 
maneira mais acentuada em Cri­
ciúma. 

Dentre esses centros, perspecti­
vas mais dinâmicas devem apre­
sentar aqueles que, embora tam­
bém reconhecidos como enclaves, 
se encontram próximos a metró­
poles. Neste sentido, possibilidades 
de crescimento econômico e so-

cial maior parecem corresponder 
a unidades que mostraram, a um 
tempo, melhor posição em renda e 
em consumo. Cabe aqui mencionar 
Americana, Sorocaba, Jundiaí, que 
gozam também de facilidades de 
acesso à metrópole paulistana; 

d) por fim, o enfoque dos cen­
tros na idéia de movimento leva 
ainda a assinalar as mudanças 
que apresentam como dimensão 
espacial. 

Os primeiros resultados censitá­
rios de 1980 traduzem claramente 
a forte acentuação da concentra­
ção espacial da população urbana. 
Com efeito, o quadro do cresci­
mento demográfico na última dé­
cada revela o rebatimento do es­
paço sobre a sociedade, na medi­
da em que a concentração espa­
cial anterior condicionou, em 
grande parte, a ampliação da 
mais recente. 

Neste sentido, vale notar que, à 
exceção do Rio de Janeiro e do 
Recife, o intenso incremento po­
pulacional se refere ainda às áreas 
metropolitanas, às capitais esta­
duais e a centros industriais. Nas 
duas áreas metropolitanas cita­
das, cuja taxa de crescimento geo­
métrico se situou, grosso modo, no 
nível do vegetativo, é preciso po­
rém considerar os montantes 
absolutos envolvidos, respectiva­
mente da ordem de 2 milhões e 
de 580 mil indivíduos. 

Mas também deve ser levado em 
conta que o incremento popula­
cional das unidades urbanas in­
dicadas não se fez sempre dentro 
das mesmas proporções evidencia­
das nos anos 60. De um lado, tem­
se grandes concentrações que já 
deveriam alcançar certa estabili­
zação, mas que apresentaram ain­
da importantes aumentos demo­
gráficos em 1970/80. Além de Bra­
sília e Goiânia, citam-se os exem­
plos impressionantes de São Paulo 

573 



e Belo Horizonte, cabendo tam­
bém menção a Natal, Vitória, São 
Luís ou Teresina e a aglomera­
ções industrializadas, como Cam­
pinas, Jundiaí ou Ipatinga. 

De outro lado, nota-se a reto­
mada de incremento populacional 
de centros urbanos que exibiram 
crescimentos moderados ou baixos 
na década anterior. Incluem-se, 
neste caso, as capitais. de Santa 
Catarina e Mato Grosso, a aglo­
meração de Taubaté e as ci­
dades de Joinvile e Blumenau, 
todas de expressão industrial, 
além de centros como Limeira ou 
Sete Lagoas, mais afetados pela 
proximidade da metrópole. 

Poucas são, portanto, as aglo­
merações importantes que mostra­
ram arrefecimento ou estabiliza­
ção na dinâmica da população. Já 
se fez menção ao Rio de Janeiro 
e Recife, mas, também, cabe refe­
rência a Porto Alegre e João Pes­
soa, situadas, porém, acima da 
faixa de crescimento vegetativo. 

Mas o intenso incremento popu­
lacional também se refere a cen­
tros regionais que caracterizam 
determinadas posições geográfi­
cas. De um lado, cabe apontar 
aqueles que se constituem, antes 
de tudo, em pontos de contato es­
pecífico com o mundo rural, atra­
vés da comercialização e beneficia­
mento da produção agrícola e que 
passaram a abrigar indústrias de 
caráter extra-regional. Servem de 
exemplos Uberlândia, Uberaba ou 
Montes Claros. De outro lado, 
cabe menção a centros cuja ex­
pansão populacional se deve a uma 
posição na retaguarda ou junto à 
expansão de frentes pioneiras. Fa­
la-se aqui tanto de Campo Grande 
como de Cuiabá, tanto de Macapá, 
quanto de Imperatriz ou de Con­
ceição do Araguaia. 

O quadro do crescimento popu­
lacional entre 1970 e 1980 expressa 
um considerável aumento da 
quantidade de concentrações ter-
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ritoriais de grande porte, como 
demonstram os valores a seguir: 

Quadro 4 

Evolução do número de unidades 
territoriais, por faixas populacio­

nais - 1970-1980 

FAIXAS POPULACIONAIS 

Menos de 100 000 ............. 
1 DO 000 a menos de 200 000 .. 
200 000 a menos de 300 000 ... 
300 000 a menos de 450 000 ... 
450 000 a menos de 600 000 ... 
600 000 a· menos de 800 000 ... 
800 000 a menos de 1000 000 .. 
1000 000 e mais .............•. 

UNIDADES 
TEAR ITORIAIS (1 ) 

1970 1980 

30 
42 54 
11 17 

11 
3 5 
2 2 
1 3 
7 10 

FONTE - Resultados Preliminares do Censo Demográfico, 1980, 
População Recenseada. 
(1) Are as metropolitanas. aglomerações urbanas abaixo dessa cmgoria; 
Municípios com mais de 100 000 mil habitantes em 1980, não incluída> 
naquelas estruturas 

Esses quantitativos implicam 
certamente tanto em alterações nas 
dimensões espaciais anteriores, 
quanto na sua reprodução de que 
certamente não estão dissociadas 
mudanças de estrutura. 

Valores absolutos revelam, por 
exemplo, o gigantismo atingido 
pelo crescimento da capital pau­
lista com população superior a 8 
milhões, e o de sua área metropo­
litana, com mais de 12 milhões de 
habitantes, implicando acréscimo 
absoluto de cerca de 4 milhões e 
meio de indivíduos no período 
70/80. Mas essa concentração al­
cança, de fato, uma dimensão 
muito maior, quando a ela se agre­
gam aglomerações do "em torno" 
da metrópole. Efetivamente, San­
tos e Campinas apresentaram em 
1980 população na faixa dos 900 
mil habitantes. A adição de tais 
montantes, mais os de Jundiaí, So­
rocaba e São José dos Campos, 
para citar apenas os de maior di­
mensão, eleva o número de pessoas 



do espaço da metropolização para 
cerca de 15,5 milhões, ou seja, 
62% do total da população do 
Estado. 

Contudo, a imagem de um agre­
gado ou de uma escala de metro­
polização que comporta diferentes 
tipos de concentração urbana 
- áreas metropolitanas, aglomera­
ções urbanas diversas e cidades -
estaria afinal correspondendo à 
configuração já definida em 1970. 

AB alterações decorrentes da 
grande expansão demográfica da 
concentração paulistana, tomada 
particularmente como exemplo 
manifestam-se, seguramente, n~ 
maior ,coalescência do tecido ur­
bano, de um ponto de vista for­
mal. Se essa tendência a uma 
conurbação gigantesca representa 
apenas uma forte acentuação de 
condições anteriores ou mudan­
ças mais profundas de estrutura 
é questão que merece análise 
especial. 
~esde logo é válido, porém, 

adiantar que transformações so­
ciais e econômicas devem segura­
mente se operar nos centros aí en­
volvidos. Parece suficiente frisar 
que o grande crescimento popula­
cional pode ser relacionado à di­
nâmica da acumulação do capital, 
articulada à intensificação da 
circulação. Como dizem P. V. da 
Cunha e M. O. Smolka (1980), "o 
preço de uma localização tende a 
ser dado pela redução propícia 
nos custos de transporte. Mas esta 
é apenas uma das vantagens loca­
cionais. Fundamentalmente, tais 
vantagens derivam de diferenças 
no tempo de circulação de merca­
dorias, inclusive da mercadoria 
força de trabalho". 

Essas condições encontram 
maior expressão no esforço for­
mado pela área metropolitana de 
São Paulo e centros do seu "em 
torno". De fato, é no referido es­
paço que têm lugar os avanços 
te?nológicos mais importantes, 
seJa no setor transportes, seja em 

outros setores onde os investimen­
tos procuram se assegurar de prO­
dutividade elevada. É também 
ness~ ~spaço. que t!m lugar as 
con~1çoes ma1s propicias à repro­
duçao do excedente socialmente 
produzido, visto que a intensifica­
ção de tal reprodução apresenta 
relação direta com o grau de com­
plexidade atingido pelas diferentes 
atividades. 

Neste sentido, cabe salientar 
que a_ "escala da metropolização" 
em Sao Paulo envolve um espaço 
relativamente homogêneo com res­
peito ao movimento do capital. 
Esse espaço caracteriza-se por 
uma estrutura muito complexa 
que atinge o nível máximo na me~ 
trópole. Os demais centros urba­
nos articulam-se com a dinâmica 
do pólo principal através de com­
plementaridades desenvolvidas na 
indústria e no terciário, que se 
expEessam em graus de especiali­
za9ao e de diversificação, variá­
vel~ no tempo. Acentuam-se, 
assrm, processos de satelitização e 
de suburbanização que remodelam 
o contexto urbano de antigas ci­
dades, concebidas, em certos casos 
como centros enclaves. ' 

Tais condições se constituem em 
fator de intensificação da circula­
ç~o de ~ontingentes populacionais 
diferenciados. Uma hipótese é de 
que a mobilidade que se caracte­
riza na região envolve tanto um 
"circuito superior" de migrantes 
quanto um "circuito inferior". O 
primeiro circuito diz respeito ao 
afluxo de profissionais liberais 
técnicos, empresários e outros re~ 
p:ese~tantes de categorias ocupa­
ciOnais de maior qualificação, que 
se deslocam de suas origens para 
o mercado de trabalho mais diver­
sificado do País. 

O segundo circuito se define por 
pessoal menos experimentado, que 
procede geralmente de regiões afe­
tadas por grandes transformações 
no setor agrário, não só do Estado, 
como de outras unidades da Fede-
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ração. Em função do vulto dessas 
transformações, centros urbanos 
da escala da metropolização, na 
medida em que se integram com 
a economia do núcleo principal, 
passam do mesmo modo a captar 
os efeitos das alterações de amplas 
extensões do mundo rural. O gran­
de crescimento demográfico que 
muitos deles registraram entre 
1970 e 1980 pode em grande parte 
ser atribuído a essa dinâmica. De 
fato, centros como Americana, Li­
meira, Sorocaba ou Taubaté acusa­
ram aumento populacional mais 
pronunciado do que na década 
anterior. Para eles se dirigem cor­
rentes migratórias, deslocadas não 
só de antigas atividades agrárias, 
como de cidades integradas nessas 
mesmas estruturas. 

Rebatem-se, assim, na escala da 
metropolização os efeitos do mo­
vimento do capital em outras es­
calas da urbanização. Sua pene­
tração no campo determina a 
reestruturação de atividades agrá­
rias e o êxodo rural e urbano da 
população. Criam-se, deste modo, 
congestionamentos no espaço da 
metropolização que deveriam re­
percutir desfavoravelmente na cir­
culação do capital. 

A relação entre crescimento da 
dimensão espacial e mudanca de 
estrutura pode ser também· pen­
sada para outros tipos de aglome­
rações urbanas, que apresentaram 
grande incremento populacional 
no último período censitário. De 
fato, resultados do Censo Demo­
gráfico de 1980 evidenciaram a 
multiplicação de unidades de con­
siderável tamanho: na faixa dos 
400.000 a meio milhão de habi­
tantes estão Pelotas - Rio Gran­
de, São José dos Campos, Teresina, 
Natal, João Pessoa, São Luís. 

Mudanças de estrutura também 
podem ser avaliadas através da di­
nâmica das relações desenvolvidas 
pelos diferentes centros. Ainda 
que as interpretações se baseiem 
essencialmente em supostos, há 
que distinguir unidades urbanas 
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cujo crescimento deve envolver 
um desvinculamento progressivo 
dos respectivos contextos regio­
nais e uma integração maior com 
a metropolização. Exemplos signi­
ficativos são os de Ribeirão Preto 
Joinvile, Blumenau, classificado~ 
numa "escala de tangenciamento 
à metropolização". 

No Nordeste, porém, a hipótese 
é de que o crescimento de centros 
que foram igualmente incluídos na 
mesma escala, particularmente as 
capitais, pode, ao contrário, reper­
cutir num desenvolvimento de re­
lações com a região, mediante o 
reforço da infra-estrutura de ser­
viços públicos e sociais. Mas, de 
outro lado, o crescimento acen­
tuado dos referidos centros envolve 
cada vez mais a consolidação da 
primazia urbana, a partir da in­
tensificação das migrações inter­
nas de percursos curto e médio. 

Além disso, há que distinguir 
também unidades urbanas incluí­
das na "escala das funções regio­
nais", cujo acentuado crescimento 
populacional pode ser atribuído ao 
desenvolvimento de determinadas 
relações com a região, opondo-se a 
grande parte dos centros regio­
nais, que mostraram fraco incre­
mento demográfico. Trata-se, par­
ticularmente, de aglomerados que 
marcam, em geral, uma linha de 
interiorização no País. 

Mais uma vez se faz necessário 
registrar o papel de certas posi­
ções geográficas que podem ser 
caracterizadas como pontos de in­
termediação. Dado seu caráter de 
centro subsidiado na área da Su­
dene, Montes Claros, por exemplo, 
vem apresentando articulações 
crescentes com a economia metro­
politana, em função das indústrias 
extra-regionais que aí se tem im­
plantado. Sob esse mesmo enfo­
que também devem ser considera­
dos Uberlândia e Uberaba, graças 
ao complexo químico do Triângulo 
Mineiro, que, por sua vez, acentua 



novas ligações com a região, atra­
vés dos insumos que absorve. 

Em outros centros, o contato 
com o mundo rural se caracteriza 
mais nitidamente, dada sua rela­
cão com o avanço das chamadas 
frentes pioneiras e com a expan­
são da rede viária. Não se trata 
apenas dos que cresceram extraor­
dinariamente junto ao avanço da­
quelas frentes e que foram incluí­
dos na "escala da fronteira de re­
cursos". Trata-se também de cen­
tros da "escala das funções regio­
nais", cujo intenso aumento popu­
lacional nos anos 70 deve ser atri­
buído, em grande parte, à sua po­
sição na retaguarda da expansão 
da fronteira econômica interna do 
País, a exemplo de certas capitais, 
como Cuiabá, Teresina, São Luís e 
até mesmo Belém. 

4 - CONSIDERAÇÕES 
FINAIS 

Ao considerar os resultados ob­
tidos no trabalho, uma primeira 
observação diz respeito à aplica­
ção estatística que os centros urba­
nos analisados como indicadores 
geográficos podem oferecer. Efeti­
vamente, além da base individual 
que fornecem para aquele fim, as 
unidades de espaço em questão se 
prestam à caracterização de agre­
gados de particular utilidade para 
determinados levantamentos, tipo 
PNAD ou ENDEF. Tais agregados 
podem compreender seja o agrupa­
mento de centros nas diferentes 
categorias de situações (precárias, 
intermediárias, favoráveis), seja o 
agrupamento referente à conjuga­
ção deste enfoque com o da "po­
sição melhor" nos diferentes itens 
examinados, isto é, estrutura pro­
dutiva, renda e consumo, e suas 
combinações. 

Considera-se, assim, que se trata 
de conjuntos socialmente signi­
ficativos, que, em certos casos, po­
dem substituir os agregados for­
mados por todas as áreas metropo­
litanas ou por todos os chamados 
centros de porte médio do País, 
entre outros. 

Um segundo ponto refere-se a 
características econômicas e so­
ciais que os níveis de espaço ana­
lisados podem oferecer e que ne­
cessariamente escapam da visão 
proporcionada por uma escala 
macro. 

Do ponto de vista do desempe­
nho agregado da economia, o de­
senvolvimento do capitalismo no 
País alcançou, sem dúvida, consi­
derável êxito. Com efeito, o nível 
de industrialização atingido alinha 
o Brasil entre as dez potências 
mundiais, no tocante ao PIB, 
ocupando o 8.0 lugar entre as na­
ções do Ocidente. Quanto aos fru­
tos sociais desse desempenho, o 
País se situa num 54.o lugar entre 
141 nações, o que denuncia acen­
tuada iniqüidade de condições de 
vida 9 • 

A nível das dimensões geográfi­
cas analisadas ficou patenteado 
que o processo de acumulação 
capitalista implicou maior concen­
tração econômica do que popula­
cional. De fato, no Brasil, ao con­
trário de outras nações latino-ame­
ricanas, a distribuição de habitan­
tes urbanos envolve certo número 
de grandes aglomerações, que com­
preendem não só diversas áreas 
metropolitanas, como unidades 
abaixo dessa categoria. 

Recorrendo a um artigo de Ro­
bert W. Fox (Celade, 1977), Carlos 
A. de Mattos (1979) mostra que, 
em 1970, as cidades de São Paulo 
e Rio de Janeiro reuniram cerca 
de 8,4 e 7,4% da população total 
do País, enquanto a Grande Bue­
nos Aires acusava 35,3%, Santiago 

• Fonte: O Globo - 25/11/81 - Centro de Investigação sobre Prioridades Mundiais (Washing­
ton-USA). 
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32,3% e Lima-C aliao 24,5% dos 
respectivos totais nacionais. No to­
cante à percentagem do produto 
interno bruto industrial, verifica­
se que, segundo o mesmo autor, as 
discrepâncias entre um e outro ní­
vel de concentração apresenta­
vam-se mais acentuadas no Brasil. 
Efetivamente, em São Paulo, reu­
nia-se quase 56% daquele produto 
(1969), o que equiparava o núcleo 
paulistano às capitais do Peru 
(1965) e do Chile (1970), en­
quanto Buenos Aires alcançava 
cerca de 73% (1965). 

Contudo, é preciso assinalar que 
os percentuais acima indicados a 
respeito das populações. de São 
Paulo e Rio de Janeiro não devem 
corresponder aos quantitativos das 
respectivas áreas metropolitanas. 
Mesmo assim, cada qual, indivi­
dualmente, estaria em posição in­
ferior à dos demais centros men­
cionados. Considerando, porém, 
como um vasto conjunto o espaço 
urbanizado constituído pelo eixo 
São Paulo-Rio de Janeiro e pelo 
"em torno" da metrópole paulis­
tana, tem-se, igualmente, uma 
considerável concentração popula­
cional no Brasil. 

As dimensões espaciais analisa­
das fornecem, assim, elementos 
para apurar diferenciações da or­
ganização social e econômica do 
País, nas quais a visão macroeco­
nômica não se detém. A esse pro­
pósito cabe também apontar, ain­
da que resumidamente, para ca­
racterísticas que essas dimensões 
revelam: 

a) o grau de concentração de 
recursos alcançados, seja quando 
se considera o nível metropolitano, 
seja quando se considera o nível 
de um agregado urbano mais ex­
tenso ou o nível regional, respon­
de, inegavelmente, ao pressuposto 
que diz respeito à alocação espa­
cial particularmente seletiva do 
capital constante em países de 
desenvolvimento desigual. 
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Com efeito, a concentração mais 
importante do poder econômico 
tem lugar na região Sudeste. Cen­
tros que figuram na categoria das 
situações favoráV'eis correspondem 
basicamente ao amplo espaço ur­
bano do eixo São Paulo-Rio de 
Janeiro referido em parágrafo an­
terior. O nível das dimensões geo­
gráficas analisadas permite, po­
rém, distinguir diferenciações no 
âmbito da região de maior concen­
tração urbano-industrial. Já se fez 
referência à posição inferior de 
Belo Horizonte (situação interme­
diária), com respeito à das metró­
poles nacionais. Mas ainda há a 
acrescentar que essa concentração 
regional envolve não só grandes 
aglomerações urbanas como cen­
tros com maior ou menor especia­
lização na produção. Também aqui 
se distinguem diferenças nas cate­
gorias de situações entre os que 
se relacionam ao eixo São Paulo­
Rio de Janeiro e os que se en­
contram no território mineiro, es­
tes em posições inferiores. 

Pode-se assinalar que as carac­
terísticas espaciais apontadas são 
expressão do desenvolvimento di­
ferenciado da produção, que tem 
lugar na região de maior concen­
tração urbano-industrial. 

Essa concentração assume, po­
rém, caráter mais complexo, na 
medida em que se considera que 
seu desdobramento envolve a es..: 
cala do Centro-Sul. De fato, me­
trópoles e cidades da região meri­
dional do País, que correspondem 
igualmente a importante seg­
mento da urbanização e a especia­
lizações na indústria, expressam 
também maximização relativa de 
determinadas vantagens locacio­
nais. Por sua vez, o centro político 
nacional, que é a Capital da Repú­
blica, pode, do mesmo modo, ser 
tomado como complementaridade 
ou extensão do pólo de maior con­
centração econômica, social e 
espacial; 



b) os resultados obtidos eviden­
ciaram também o papel dos mo­
vimentos migratórios no cresci­
mento das grandes concentrações 
urbanas do País. Efetivamente, o 
desenvolvimento desigual do capi­
talismo no Território Nacional e as 
transformações sociais e econômi­
cas que têm provocado respon­
dem certamente pela redistribui­
ção geográfica da população. O 
deslocamento da força de trabalho 
apresentou como destino principal 
os maiores centros urbanos do 
País. Mas o procedimento adotado 
na análise da participação de mi­
grantes no conjunto de aglomera­
ções em estudo permitiu caracteri­
zá-las segundo a possibilidade de 
atração e de retenção daqueles 
contingentes populacionais. Neste 
sentido, constatou-se que tais atri­
butos mais uma vez confirmaram 
a hegemonia dos centros urbanos 
das regiões mais desenvolvidas, 
pois apenas nessas unidades houve 
compatibilização entre uma e ou­
tra capacitação. Com efeito, fora 
do conjunto Sudeste-Sul, acres­
cido de Brasília, pôde ser obser­
vado que as demais regiões exibi­
ram geralmente baixas possibili­
dades de absorção de migrantes, 
fato esse agravado em aglomera­
ções que acusaram elevados níveis 
de atração. De outro lado, consta­
tou-se igualmente que em 1970 o 
afluxo populacional para as metró­
poles das regiões mais desenvolvi­
das do País não afetou sua aloca­
ção na categoria das situações 
favoráveis, particularmente no to­
cante à estrutura produtiva e à 
renda. A posição mais privilegiada 
destes setores foi portanto consi­
derada como fator primordial de 
afluxo e retenção de migrantes. Já 
em centros especializados do tipo 
enclave, como Ipatinga, Criciúma 
ou Macapá, de base econômica ne­
cessariamente menos diversificada, 
foi sobretudo a renda que repre­
sentou o papel de atração, nem 
sempre implicando igual capaci­
dade de absorção. 

Essas considerações levam a 
constatar lque efeitos da pressão 
migratória nos centros de maior 
importância urbana e/ou indus­
trial se manifestaram mais nega­
tivamente no setor consumo, em 
1970; 

c) igualmente se evidenciou a 
estratificação do consumo, decor­
rente da acentuada polarização 
econômica que se constituiu no 
sistema urbano. De fato, os cen­
tros em situação favorável nesse 
sete-r se encontram nas áreas de 
maior expressão urbano-indus­
trial, particularmente no Estado 
de São Paulo. 

Contudo, as unidades que cor­
respondem à base mais importante 
da produção capitalista e que se 
constituem nos principais focos do 
afluxo de excedentes e de realiza­
ção de considerável fração do con­
sumo apresentaram no setor con­
sumo posição inferior à dos seto­
res de estrutura produtiva e renda. 
É o que ocorre nas metrópoles alo­
cadas na categoria das situações 
favoráveis, vale dizer, São Paulo e 
Rio de Janeiro, Porto Alegre e 
Curitiba, mas principalmente Bra­
sília. Como foi anteriormente men­
cionado, tal posicionamento deve 
ser sobretudo atribuído a condi­
ções dos serviços de infra-es­
trutura, particularmente afetados 
pela pressão demográfica. 

Por sua vez, centros especializa­
dos e relativamente isolados geo­
graficamente, oa quais correspon­
dem em grande parte a manifes­
tações punctiformes de reprodu­
ção do capital tecnológico, apre­
sentaram a posição do setor con­
sumo acentuadamente discrepante 
com relação à posição do setor 
renda, chegando mesmo a figurar 
em situações de precariedade. Em 
trecho anterior do trabalho, men­
cionou-se que tais características 
parecem relacionar-se a condições 
de grande concentração do in­
gresso. 
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Deste modo, unidades urbanas 
das situações favoráveis que apre­
sentaram posição superior no 
setor consumo face à dos demais 
setores, são aquelas que em 1970 
registraram, de maneira geral, 
afluxo menor de migrantes. A 
maioria esmagadora de cidades do 
Estado de São Paulo incluída nes­
tas características permite distin­
guir um "padrão paulista" no sis­
tema urbano em estudo. Citam-se 
os exemplos de Limeira, Piraci­
caba, Araraquara, Ribeirão Preto e 
outras. 

Mas no conjunto urbano ana­
lisado constatou-se que as aglo­
merações de Campinas e Santos 
representaram os centros mais pri­
vilegiados. Essa posição, configu-
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rada na alocação eqüitativa dos 
setores de estrutura produtiva, 
renda e consumo na situação fa­
vorável 3, diz respeito a uma 
conjuntura específica de pressão 
populacional relativamente mais 
baixa e de menor congestiona­
mento econômico, ou melhor, de 
menor dimensão dos efeitos de 
"deseconomias", em 1970. 

Com as colocações acima, pensa­
se ter logrado uma caracterização 
dos setores urbanos analisados 
como indicadores geográficos. Des­
necessário dizer que não se ali­
mentou a pretensão de esgotar o 
assunto. Os resultados obtidos per­
mitiram, porém, sublinhar certos 
pontos e conduzir ao levanta­
mento de novas questões. 
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ANEXO I 

UNIDADES DE OBSERVAÇÃO ESTUDADAS 

Aglomerações urbanas em muni­
cípios com cidades de 50 mil ou 
mais habitantes (Censo Demográ­
fico, 1970, IBGE) não incluídos em 
aglomerações. 

A- CATEGORIA METROPOLI­
TANA 

A. 1 . Areas metropolitanas 

a. de metrópoles nacionais 

1 . Area metropolitana de 
São Paulo (SE) 

2. Area metropolitana do 
Rio de Janeiro (SE) 

b . de metrópoles regionais 

3. Area metropolitana de 
Belo Horizonte (SE) 

4. Area metropolitana do 
Recife (NE) 

5. Area metropolitana de 
Salvador (NE) 

6. Area metropolitana de 
Porto Alegre (S) 

A. 2. Areas metropolitanas inci­
pientes 
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7. Area metropolitana de 
Curitiba (S) 

8. Area metropolitana de 
Fortaleza (NE) 

9. Area metropolitana de 
Belém (N) 

10. Area metropolitana de 
Goiânia (CO) 

11. Area metropolitana de 
Brasília (CO) 

A. 3 . Aglomerações submetropo­
litanas 

12. Aglomeração de Santos 
(SE) 

13. Aglomeração de Cam­
pinas (SE) 

B - AGLOMERAÇõES ABAIXO 
DO NíVEL METROPOLI­
TANO 

B. 1. Aglomerações com uma ci­
dade central 

14. Aglomeração de Vitória 
(SE) 

15. Aglomeração de João 
Pessoa (NE) 

16. Aglomeração de São 
Luís (NE) 

17. Aglomeração de Natal 
(NE) 

18. Aglomeração de Teresi­
na (NE) 



19. Aglomeração de Floria­
nópolis (S) 

20 . Aglomeração de Soro­
caba (SE) 

21. Aglomeração de Jundiaí 
(SE) 

22 . Aglomeração de Araca­
ju (NE) 

B . 2 . Aglomerações por processo 
de conurbação 

23 . Aglomeração de Barra 
Mansa-Volta Redonda 
(SE) 

24 . Aglomeração de São 
José dos Campos (SE) 

25 . Aglomeração de Guara­
tinguetá (SE) 

26. Aglomeração de Tauba­
té (SE) 

27. Aglomeração de Ipatin­
ga (SE) 

28. Aglomeração de Ameri­
cana (SE) 

B . 3 . Aglomerações de cidades 
geminadas 

29 . Aglomeração de Petro­
lina-Juazeiro (NE) 

B . 4 . Aglomerações sem espaço 
urbanizado contínuo 

30 . Aglomeração de !tabu­
na-Ilhéus (NE) 

31. Aglomeração de Pelo­
tas-Rio Grande (S) 

32. Aglomeração de Jua­
zeiro do N orte-Cra to 
(NE) 

C - MUNICíPIOS COM CIDA­
DES DE 50 MIL OU MAIS 
HABITANTES NÃO INCLUí­
DOS EM AGLOMERAÇõES 

c. 1. Municípios com cidades de 
100 mil habitantes e mais 

33. Manaus (N) 
34. Maceió (NE) 

35. Juiz de Fora (SE) 
36. Ribeirão Preto (SE) 
37. Campina Grande (NE) 
38. Londrina (S) 
39. Campos (SE) 
40. Campo Grande (CO) 
41. Feira de Santana (NE) 
42. Piracicaba (SE) 
43. Governador Valadares 

(SE) 
44. Santa Maria (S) 
45. Bauru (SE) 
46. Uberlândia (SE) 
47. São José do Rio Preto 

(SE) 
48. Uberaba (SE) 
49. Caxias do Sul (S) 
50. Caruaru (NE) 

C. 2. Municípios com cidades de 
50 mil a 99 mil habitantes 

51. Ponta Grossa (S) 
52. Presidente Prudente 

(SE) 
53. Franca (SE) 
54. Blumenau (S) 
55. Araçatuba (SE) 
56. Cuiabá (CO) 
57. Araraquara (SE) 
58. Vitória da Conquista 

(NE) 
59. Lages (S) 
60. Montes Claros (SE) 
61. Joinvile (S) 
62. Mossoró (NE) 
63. Limeira (SE) 
64. São Carlos (SE) 
65. Marília (SE) 
66. Divinópolis (SE) 
67. Rio Claro (SE) 
68. Passo Fundo (S) 
69. Teófilo Otoni (SE) 
70. Jequié (NE) 
71 . Sete Lagoas (SE) 
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72. Uruguaiana (S) 81. Sobral (NE) 
73. Cachoeira de Itapemi- 82. Poços de Caldas (SE) 

ri.'TI (SE) 83. Maringá (S) 
74. Barbacena (SE) 84. Paranaguá (S) 
75. Parnaíba (NE) 85. Macapá (N) 
76. Bagé (S) 86. Tubarão (S) 
77. Itajaí (S) 87. Santarém (N) 
78. Alagoinhas (NE) 88. Criciúma (S) 
79. Teresópolis (SE) 89. Cachoeira do Sul (S) 
80. Barretos (SE) 90. Nova Friburgo (SE) 
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ANEXO 11 

A DEFINIÇÃO DOS INDICADORES 

1 - ELEMENTOS DA ESTRUTU­
RA SóCIO-ECONôMICA 

A estrutura dos centros foi de­
finida a partir da posição dos 
mesmos em três esferas: produção, 
renda e consumo. 

1 . 1 - Padrões de renda 

A classificação das aglomerações 
urbanas e municípios foi feita com 
base na dimensão da população 
economicamente ativa segundo 
grupos de rendimento mensal, uti­
lizando dados do Censo Demográ­
fico de 1970, IBGE. 

Foram considerados os seguintes 
grupos de rendimento mensal: 

Grupo A: até 200 cruzeiros - va­
lores extremos: 33,1% e 85,8% da 
PEA 

Grupo B: de 201 a 400 cruzeiros­
valores extremos: 4,7% e 34,6% 

Grupo C: de 401 a 1. 000 cruzeiros 
-valores extremos: 3,0% e 26,9% 
da PEA 

Grupo D: 1. 001 e mais cruzeiros 
- valores extremos: 0,5% e 9,0% 
da PEA 

A classe inicial de rendimento 
mensal (até 200 cruzeiros) corres­
pende, grosso modo, ao salário mí­
nimo vigente em 1970. 

a) situações de precariedade -
as aglomerações e municípios que 
compõem este tipo são as unidades 
que apresentam maiores percentu­
ais de PEA no grupo A e menores 
percentuais nos demais grupos de 
rendimento. Três subtipos foram 
identificados: de situação precá­
ria 1, caracterizada pela prevalên­
cia ampla, com percentagens em 
geral superiores a 71%, do grupo A 
e com valores inexpressivos nos 
demais grupos de rendimento, a 
situação precária 3, caracterizada 
por uma posição ligeiramente me­
lhor no que concerne aos grupos 
de rendimento mais baixos (uma 
redução do grupo A e um aumento 
do grupo B). 

b) situação intermediária - ca­
racteriza-se, em geral, por uma 
melhoria na posição dos grupos B, 
C e D. Segundo a dimensão alcan­
çada por estes grupos de rendimen­
to, três subtipos foram identifica·· 
dos. 

c) situações mais favoráveis - as 
aglomerações e municípios que 
compõem este tipo figuram entre 
as que apresentam maiores percen­
tagens de PEA nos grupos B e c 
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e menores percentagens no grupo 
A. Três subtipos foram distingui­
dos. 

1 . 2 - Padrões de consumo 

Foram definidos a partir de qua­
tro indicadores: 

a) nível de instrução da população 
jovem- representado por apenas 
uma variável: percentagem da po­
pulação de 12 a 14 anos com curso 
elementar completo. 

As aglomerações urbanas e mu­
nicípios foram agrupados em sete 
categorias, de acordo com seu afas­
tamento em relação à média do 
conjunto estudado: situações pre­
cárias 1, 2 e 3; situação intermediá­
ria; situações favoráveis 1, 2 e 3. 

b) estrutura etária- variável uti­
lizada: percentagem da população 
no grupo etário 0-14 anos em re­
lação à população total. 

As aglomerações e municípios 
foram agrupados também em sete 
categorias, de acordo com seu afas­
tamento em relação à média do 
conjunto estudado. Percentuais 
mais baixos no grupo etário men­
cionado foram considerados como 
situações mais favoráveis. 

c) bens duráveis- variáveis utili­
zadas: 

V1. Percentagem de domicílios ur­
banos com automóvel 

V2. Percentagem de domicílios ur­
banos com geladeira 

V3. Percentagem de domicílios ur­
banos com televisão 

Para a categorização espacial do 
indicador bens duráveis efetuou-se 
o somatório dos scores padroniza­
dos (Z) correspondentes a cada 
uma das unidades urbanas nas três 
variáveis consideradas. Os resulta­
dos obtidos permitiram a identifi­
cação de três grandes categorias 
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de unidades, desde situações pouco 
favoráveis a situações intermediá­
rias e situações favoráveis. 

O somatório dos scores padroni­
zados das unidades que integram 
a primeira categoria atinge valores 
:::;; - 1,50; para as que compõem 
a segunda categoria, os valores do 
somatório estão contidos no inter­
valo < + 1,50 a > - 1,50; final­
mente, os da terceira apresentam 
valores ~ + 1,50. 

Para um maior detalhamento 
da informação, cada uma das três 
grandes categorias foi subdividida 
em três subcategorias. 

d) infra-estrutura - variáveis uti­
lizadas: 

V1. Percentagem de domicílios ur­
banos com instalações sanitárias 

V2. Percentagem de domicílios ur­
banos com iluminação elétrica 

V3. Percentagem de domicílios ur­
banos com abastecimento de água 
pela rede geral ou por poço ou nas­
cente com canalização interna. 

O procedimento adotado para a 
categorização espacial do indicador 
infra-estrutura foi o mesmo de 
bens duráveis. 

A situação dos centros em pa­
drões de consumo foi definida a 
partir da posição obtida pelos 
mesmos nos 4 indicadores citados 
(Fonte dos dados: Censo Demográ­
fico, 1970, IBGE). 

1. 3 - Padrões de estrutura pro­
dutiva 

Definidos a partir de dois indi­
cadores: 

a) situação em base econômica­
variáveis utilizadas: 

V1. Percentagem da população 
economicamente ativa em indús­
tria de transformação, extrativa 



mineral e serviços industriais de 
utilidade pública em relação ao 
total da PEA (Censo Demográfico, 
1970, IBGE). 

V2. Produtividade média para as 
indústrias de transformação e ex­
trativa mineral - valor da trans­
formação industrial/pessoal ocupa­
do na indústria (Censo Industrial, 
1970, IBGE). 

V3 . Salário médio para as indús­
trias de transformação e extrativa 
mineral - salários do pessoal 
ocupado/pessoal ocupado (Censo 
Industrial, 1970, IBGE). 

V4. Produtividade média no co­
mércio - valor da receita/pessoal 
ocupado (Censo Comercial, 1970, 
IBGE). 

V5. Salário médio no comércio -
salários do pessoal ocupado/pessoal 
ocupado (Censo Comercial, 1970, 
IBGE). 

V6. Produtividade média nos ser­
viços - valor da receita/pessoal 
ocupado (Censo dos Serviços, 1970, 
IBGE). 

V7 . Salário médio nos serviços -
salários do pessoal ocupado/pes­
soal ocupado (Censo dos Serviços, 
1970, IBGE). 

O procedimento seguido para a 
categorização dos centros no indi­
cador de base econômica foi seme­
lhante àquele utilizado para a defi-

nição dos indicadores de bens du­
ráveis e infra-estrutura. 

b) situação em nível de instrução 
da população adulta - variável 
utilizada: percentagem da popula­
ção de 25 anos e mais com curso 
médio ou superior completo. 

Os centros urbanos foram agru­
pados em sete categorias de acordo 
com seu afastamento em relação à 
média do conjunto estudado: situa­
ções precárias 1, 2 e 3; situação 
intermediária; situações favoráveis 
1, 2 e 3. 

A situação dos centros em estru­
tura produtiva foi definida a parti:r 
da posição obtida pelos mesmos em 
base econômica e em nível de ins­
trução da população adulta, tendo 
sido atribuído um peso maior ao 
primeiro indicador. 

2- MIGRAÇÃO 

Variáveis utilizadas: 

Vl. Imigrantes de O a 5 anos de 
permanência no município onde 
residem. 

Contudo, a variável não foi to­
mada diretamente, mas expressa 
através de um índice combinatório 
no qual estão integrados, matema­
ticamente, valores correspondentes 
ao número absoluto e ao peso rela­
tivo (percentagem em relação à 
população total do município ou 
aglomeração) deste segmento da 
população. 

íNDICE COMBINATóRIO DA VARIÁVEL IMIGRANTES 

.../ ( N ° de IMIGRANTES) ( ;/o de IMIGRANTES ) =" . 1 OOO • NA POPULAÇÃO TOTAL 
0,5 

Fonte: Censo Demográfico, 1970, IBGE 
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V2. Crescimento do pessoal ocupa­
do, no período 1960/70, na indús­
tria, no comércio e nos serviços. 

Na construção deste indicador 
foram também calculados índices 
combinatórios, um para cada setor 
de atividade, obtidos de maneira 
análoga ao da variável imigrantes. 
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Fonte: Censos Industrial, Comer­
cial e dos Serviços - 1960 e 1970, 
IBGE 

V3. Salários médios pagos na in­
dústria, no comércio e nos serviços 
(salários/pessoal ocupado,). Fonte: 
Censos Industrial, Comercial e dos 
Serviços, 1970, IBGE 



SUMMARY 

In this paper, although the analysis is still 
at a highly descriptive levei, a better under­
standing of the meanin:5 of the spatial configu­
ration of the bmzilian urban system is seeken, 
relating the characteristics of the various uni­
ties which compose it (urban centers) with 
the social-territorial differentiation ligues de­
termined bY the global movement of accumula­
tion in economy. Tbe definition of such !ines 
constitutes an adaptation of the contradictions 
proposed by Mingione to the brazillan case 
(Mingione, 197'Í). So, it is considered: (a) 
contradictions between deve!opment and under­
development (here, they are interpreted as the 
inter-regional c;lifferentiation Une of a national 
economy); (b) contradictions between the 
center and the periphery (considered as a dif­
ferentiation une strictly connected with the 
intra-regional forms of inequality); (c) contra­
dictions between the city and the country. 
Here, the addopted approach assumes that the 
urban centers may be seen as geographical 
indicators. 

The definition of the urban centers as geo­
graphical indic·ators refers to the notion of the 
content, of the movement and of the form. 
In other words, it was given based ou three 
aspects which are in constant interaction and 
which show the differential allocation of re­
sources in the urban territorial structure; 
elements of the socio-economic structure (pro­
duction sphere, income sphere, consumption 
sphere), rhytms of increase (recent migrants, 
growth of the engaged people and mean wages 
in urban activities) and forms o! urban spatial 
concentration. 

The analysis of the results led to the 
following: 

1. the unities of space characterized in the 
work are related with economic and social 
aspects which are not showed in a restricted 
analysis at a macro scale: 

a) the process of capitalist accumulation 
involved greater economic concentration than 
populationa! concentration in B'razil; but the 
most developed region, the Southeast, presented 
evident internai geographical differentiations; 

b) the spatial mobilitY of the population 
presented the grea test urban centers o f the 
country as its principal aim; but the analysis 
allowed to distinguish the centers according to 
the possibillty of attraction and of retention 
of migrants; 

c) the consumption was also concentrated 
in the more developed region, because of the 
great economic polarization which was establi­
shed in the urban center; nevertheless, it was 
seen that the centers with a better situation in 
the consumption were not the principal metro­
politan areas, but those which suffered less de­
mographic pressure between 1960/7.0, creating a 
"paulista standard". 

RÉSUMÉ 

D.tns ce travail, quoique l'analyse réalisée 
reste encore dans un niveau descriptif par 
excellence, ou cherche une meilleur compré­
hension du signifié de la configuration spatiale 
du systéme urbain brésilien, eu rapportant les 
caractéristiques des p!usieurs unités qui le 
composent (des centres urbains) aux ligues de 
différentiation socio-territorlales determinées 
par le mouvement global d'accumulation (ians 
l'économie. La définition de telles ligues cons­
titue une adaptation des contradictions pro­
posées pour Mingione au cas brésilien (Min­
gione, 1977). De cette façon, ou consic;lére: 
(a) des contradictions entre Je développe~:nent 

et le sous-développement (lei interprétés comme 
la ligue de différentiation inter-régional d'une 
économie nationale); (b) des contradictions 
entre le centre et la périphérie (considérées 
comme une ligue de différentiation attachée 
eminemment aux formes intra-régionales d'iné­
galités); (c) des contradictions entre la ville 
et la campagne. L'·abordage adoptée prend les 
centres urbains comme des indicateurs géogra­
phiques. 

La définition des centres urbains comme 
indicateurs géographiques se rapport à l'idée 
du contenu, du mouvement et de la forme. 
C'est-à-dire, e!le a été fondée sur trois aspects 
qui sont eu constant interaction et qui mani­
festent l'allocation différentielle des resources 
dans la structure territorial urbaine: des e!e­
ments de la structure socio-économique (sphére 
de la production, sphére du revenu, sphére de 
la consommation), des rythmes de croissance 
(migrants récents, accroissement du personne! 
occupé et salaires moyens c;lans Jes activités 
urbaines) et des formes de c~ncentration spa-
tiale urbaine. i 

L'analyse des résultats ménent au suivant: 

1. les unités de !'espace caracterisées dans 
le travail sont relatifs aux aspects économiques 
et sociaux qui ne se manifestent pas dans une 
analyse restreignant à l'échelle macro: 

a) !e processus d'accumulation capitaliste 
a impliqué une concentration économique plus 
grande que la concentration' de la population 
dans !e Brésil; mais la région la plus développée, 
le Sud-est, a présenté évidentes différentiations 
géographiques internes; 

b) la mobilité spatiale de la population a 
eu les plus grands centres urbains du pays 
comme son destin principal; mais l'ana!yse a 
laissé distinguer Jes centres d'aprés la possibilité 
d'attraction et de rétention des migrants; 

c) la consommation c'est concentré aussi 
dans la région plus développée, par la grande 
polarisation économique qui a se constitué 
dans le systéme urbain; cependant on a observé 
que les centres avec position plus favorisées 
dans la consommation n'étaient pas Ies prin­
cipaux surfaces métropolitainnes, mais ceux qui 
on eu la moindre presslon démographique en­
tre 1960/70, en créant un "standard paulista", 
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2. the characten:;~ation .of the urban centers 
as geographical indic\ttors aüo\vs the definition 
of spatial aggregates which may be the basis 
to stat!stical applicat!ons. 

2. la caracté)."is;ation des centres urbains 
comme des indica.teurs géógraphique permet la 
définition des agréges spatiaux qui peuvent 
servir d'app:ui pour des. applications .statistiques. 



Padrões de localização 
e estrutura de fluxos 
dos estabelecimentos 
industriais na Região 
Metropolitana de 
Salvador* 

1- A REGIÃO 
METROPOLITANA DE 
SALVADOR 

1.1 - A região nos contextos na­
cional e regional. 

A Região Metropolitana de Sal­
vador (Mapa 1), constituída 
pelos Municípios de Camaça­

ri, Candeias, Itaparica, Lauro de 
Freitas, Salvador, São Francisco do 
Conde, Simões Filho e Vera Cruz, 

Miguel Ângelo Campos Ribeiro*':' 
Geógrafo do IBGE. 

a despeito da crescente importân­
cia de sua atividade industrial, 
registrada sobretudo nas últimas 
décadas, acha-se :Pastante defasa­
da dos principais centros situados 
no Sudeste e Sul do País, confor­
m~ pode-se claramente perceber 
examinando-se o quadro I, no qual 
constam, com valores retirados do 

* Este trab-álhÓ ~c~ompreende alguns ca~pltiúos da dissertação de mestrado Padrões de Loca­
lização e Estrutura de Fluxos dos Estabelecimentos Industriais na Região Metropolitana de 
Salvador, submetida ao corpo docente da Coordenação dos Programas de Pós-Graduação de 
Geogra!!a do Instituto de Geociências da Universidade Federal do Rio de Janeiro, como parte 
dos requisitos necessários para a obtenção do grau de mestre em ciência. Quanto ao referencial 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, ~(4): 591-637, out./dez. 1982 591 
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QUADRO I 

Dados gerais das atividades industriais, segundo as regiões 
metropolitanas brasileiras - 1970 

VALOR DA VALOR DA 

ESPECIFICAÇÃO NÚMERO DE PESSOAL PRODUÇÃO TRANSFORMAÇÃO 

ESTABELECIMENTOS OCUPADO 
(Cr$ 1 .000) 

BRASIL.. . . ·············· 164 793 2 652 179 118 427 561 54 837 311 

Belém (PA) ..... 562 13 496 381 987 163 337 
Fortaleza (CE) .......... 1 118 24 159 733 355 270 302 
Recife (PE) ...... 1 761 52 690 1 814 984 858 609 
Salvador (BA) .... 1 104 26 088 1 434 316 610 294 
Belo Horizonte (MG). 2 401 58 825 2 696 463 1 197 526 
Rio de Janeiro (RJ) .. 11 154 280 249 13 595 483 6 846 958 
São Paulo (SP) .............. 25 788 878 679 46 260 511 23 162 242 
Curitiba (PR) ........ 2 077 36 468 1 214 225 575 666 
Porto Alegre (RS) ....... 4372 103 821 3 873 150 1 869 565 
Nordeste (regiões metropolita-

nas) ........ ··············· 3 983 102 937 3 982 655 2 079 205 
Região Nordeste ....... 31 052 278 680 7 621 248 3 160 810 
Brasil (regiões metropolitanas). 50 337 1 474 475 72 004 384 35 894 499 

FONTE: Censo Industrial do Brasil e dos Estados. 1970; Geografia da Brasif, volumes 1 a 5, IBGE. 

Censo Industrial de 1970, quatro 
variáveis que, via de regra, são uti­
lizadas para mostrar concentração 
industrial: número de estabeleci­
mentos, pessoal ocupado, valor da 
produção e valor da transformação. 

Este posicionamento espelha a 
situação geral do Nordeste no con­
texto nacional e é resultante de 
uma série de fatores que, ao longo 
do tempo, contribuíram para que 
o crescimento industrial nesta re­
gião se fizesse de forma mais lenta, 
muito embora, igualmente, tivesse 
sido atingida pelas primeiras ma­
nifestações industriais ocorridas 
ainda no século passado. 

Considerando-se, porém, a Re­
gião Metropolitana de Salvador no 
contexto regional, verifica-se que a 
mesma lidera, com Recife e em 
grau inferior com Fortaleza, o pro­
cesso industrial nordestino, colo­
cando-se em posição muito supe­
rior aos demais centros da região, 
não só em termos do expressivo 
peso do valor da produção e trans­
formação de suas indústrias como 
do pessoal ocupado no total regio­
nal, mas também por apresenta­
rem uma estrutura industrial mais 
diversificada, contando tanto com 
estabelecimentos classificados nos 
gêneros que se identificam com as 

teórico, o mesmo encontra-se em fase de publlcação na RBG, podendo-se consultar o trabalho 
de Ribeiro e Almeida: Padrões de Localização Espacial e Estrutura de Fluxos dos Estabelecimentos 
Industriais da Area Metropolitana de Recife in RBG, Rio de Janeiro, 42 (2,) : 203 - 64, abr./jun, 
1980, que engloba parte deste assunto. 

• • o autor agradece a Olga Maria Buarque de Lima Fredrich, por seu incentivo, orientação e 
sugestões; Dulce Maria AlciC:.es Pinto, Roberto Schmidt de Almeida, Roberto Lobato Azevedo 
Corrêa, Milton de Almeida Santos, Speridião Faissol e José Eduardo Rodrigues Limeira pelo 
incentivo e valiosa contribuição critica e, por fim, a Ana Margareth Lira Kaddoun, Armindo 
Alves Pedrosa, Jana Maria Cruz, Lúcia Maria Pires de Mattos, Maria Lúcia Lewicki, Marletta 
Mandarino Barcelos e em especial a Gloria Vanicore Ribeiro nas fases de classificação dos gêneros 
de indústria, elaboração de tabelas, mapas, organização do referencial bibliográfico e revisão 
final. 
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fases históricas do processo indus­
trial, como com estabelecimentos 
que se referem ao grupo de in­
dústrias cuja maior expansão ocor­
reu nos últimos anos. 

Ao se estabelecer uma compara­
ção entre as três regiões metropo­
litanas nordestinas, ainda tendo 
por base as quatro variáveis acima 
referidas do Censo Industrial de 
1970, constata-se que Salvador 
ocupa posição inferior a Recife em 
todas as variáveis consideradas. 
Todavia, deve-se ressaltar que, em 
se tratando do valor da produção 
e da transformação, a defasagem 
se afigura menor, sendo que esta 
situação reflete claramente a im­
portância que nela assumem aque­
les gêneros comumente classifica­
dos no grupo de indústrias dinâmi­
cas, entre as quais ênfase maior é 
dada à química. 

Confrontando-se Salvador com 
Fortaleza, verifica-se que ocorre um 
equilíbrio de valores em duas das 
quatro variáveis consideradas. A 
maior diferença, e que coloca a Re­
gia de Salvador em posição mui­
to superior, ocorre em termos do 
valor da produção e da transfor­
mação, sendo este fato, em parte, 
decorrente, conforme já exposto, 
do significativo peso do gênero quí­
mica, mais propriamente a petro­
química. 

1. 2 - Características intrametro­
politanas: a estrutura industrial 

A Região Metropolitana de Sal­
vador, apesar de ser sup:lantada 
pela de Recife em importância 
populacional e econômica, tem um 
dinamismo econômico maior. 

"O processo de formação da Re­
gião em estudo foge totalmente aos 
padrões clássicos, na medida em 
que, ao contrário de outras áreas, 
não resultou de uma expansão na­
tural do núcleo metropolitano. O 

desenvolvimento das unidades ur­
banas periféricas é relativamente 
recente, ocorrido sobretudo a par­
tir dos anos 50/60, tendo sido re­
sultado, em grande parte, dos efei­
tos gerados pela atuação da PE­
TROBRAS, SUDENE e a implanta­
ção do Centro Industrial de Aratu 
(CIA). Secundariamente temos os 
investimentos em infra-estrutura 
urbana, certa melhoria da rede de 
transporte e em parte a energia 
produzida pela Usina de Paulo 
Afonso, que contribuíram de modo 
restrito para o desenvolvimento in­
dustrial da região. 

Os oito municípios que a inte­
gram não formam um todo homo­
gêneo, diferenciando-se entre si, 
quer em se tratando de caracterís­
ticas demográficas, sócio-econômi­
cas, como aos aspectos físicos. 
Assim, por exemplo, enquanto em 
São Francisco do Conde, Camaçari, 
Candeias, Simões Filho e, em me­
nor escala, Lauro de Freitas, a ati­
vidade industrial assume um pa­
pel de destaque, em Itaparica e 
Vera Cruz prevalece a função de 
lazer, para tal concorrendo sua si­
tuação físico-insular. Já em Sal­
vador, que detém 87% da popula­
ção total da área, o setor de ativi­
dade de maior significação é o ter­
ciário, o que não impede de ser 
também o município de maior ccm­
centração industrial. 

Um outro aspecto que merece ser 
destacado é o fato de que, embora 
os núcleos periféricos venham se 
desenvolvendo muito mais por in­
junções externas, a expansão dos 
mesmos, vem provocando grande 
impacto em Salvador, contribuin­
do para o fortalecimento de algu­
mas de suas funções" 1 . 

Por outro lado, atualmente, gra­
ças a uma ampla rede viária, ocor­
re maior conexão entre os diferen­
tes núcleos, destacando-se parti­
cularmente os fluxos alternantes, 

1 PINTO, D. M. A., Ecologia Fatorial Urbana: Area MetropoLitana de Salvador (inédito), 
mimeografado. 

594 



QUADRO III 

Participação dos municípios da Região Metropolitana de Salvador, 
segundo número de estabelecimentos e pessoal ocupado nas 

atividades industriais - 1960, 1970 e 1975 

I 
NÚMERO OE ESTABELECIMENTOS 

I 
PESSOAL OCUPADO 

MUNICiPIOS 
1960 I % I 1970 I % I 1975 I % 1960 I % I 1970 I % I 1975 I % 

TOTAL DO ESTADO ... 5 950 8 038 8 360 50 023 59 329 92 361 
TOTAL OA REGIÃO 

METROPOLITANA .... 777 100.00 1 104 100.00 1 135 100,00 15 566 100,00 27 131 100.00 41 405 100.00 
Camaçari .... 24 3,09 23 2.08 S8 5,99 246 1.58 1 465 5.40 3 968 9,58 
Candeias ...... 22 2,83 22 1,99 46 4.05 99 0,64 804 2.96 2 901 7,01 
ltaparica ........... 42 5.40 7 0,63 2 0,18 421 2.70 174 0,64 121 
Lauro de Freitas ( 1) ........ 12 1,09 8 0.70 109 0.40 386 0,93 
Salvador ................... 677 87,13 971 87,96 882 77.72 12 413 79,75 18 394 67.80 23 309 56,30 
São Francisco do Conde .... 12 1.55 10 0,91 8 0.70 2 387 15,33 2 691 9,92 1 676 4.05 
Simões Filho (1) .... 36 3,26 112 9,87 3 415 12.59 9 132 22.05 
Vera Cruz (1) ............ 23 2.08 9 0.79 79 0.29 33 0.08 

FONTE: Censo Industrial da Bahia. 1960. 1970 e 1975. IBGE. 
(1) Criados após 196p. desmembrados de municípios que integram a _RMS: Lauro d: Frei.tas (criado con: o Distrito de !pitanga e parte do Oistri· 

to-sede de Salvador); Srmoes Frlho (errado com o Drsrmo de Água Comprrda. atual Srmoes F r lho. do Mumcrp10 de Salvador) e Vera Cruz (criado com os 
Orstruos de Mar Grande, atual Vera Cruz. Cacha Pregos. Jrnbatuba e Vera Cruz de ltaparica. do Município de ltaparica.) 

(2) Sem informação. 

haver uma concentração cada vez 
maior destes valores nesta região, 
pois se em 1960 a mesma acusava 
48,75% para a primeira variável e 
40,71% para a segunda, em 1975 
os valores foram da ordem de 
75,24% e 74,09%, respectivamente. 

Em nível intrametropolitano, ve­
rifica-se em 1975, em Salvador, 
uma forte concentração, com re­
lação às duas primeiras variáveis, 
apesar de Municípios como Cama­
çari, Candeias e Simões Filho, apre­
sentarem aumento considerável em 
sua participação, principalmente 
este último, em função, em parte, 
da localização do Centro Industrial 
de Aratu (CIA), que ocupa gran­
de porção de seu espaço, oferecen­
do condições mais favoráveis de im­
plantação industrial e de oferta de 
emprego. Quanto ao valor da pro­
dução e da transformação indus­
trial, embora o Município de Sal­
vador ainda se destaque, a parti­
cipação de outras unidades da 
área, como São Francisco do Con­
de, além dos municípios anterior­
mente citados, já é bastante signi­
ficativa, denotando uma certa des-

concentração da atividade indus­
trial nesta região metropolitana. 

Partindo-se de uma análise mui­
to resumida sobre o processo de 
implantação industrial na Região 
Metropolitana de Salvador, algu­
mas considerações podem ser feitas 
em função da própria conjuntura 
nacional, regional e estadual. 

No período compreendido entre 
1899 e 1930 verificou-se que as 
"empresas manufatureiras criadas 
não cresceram em virtude do siste­
ma econômico baiano, estrutural­
mente agrário-mercantil, salien­
tando a subordinação das empre­
sas industriais baianas às grandes 
firmas comerciais através do me­
canismo da consignação" 2 , além 
d~ constatar-se pontos de estagna­
çao comuns ao desenvolvimento in­
dustri~l brasileiro: falta de capi­
tais, precariedade do transporte, 
carência de força motriz, pobreza 
de mão-de-obra técnica, deficiên­
cia do mercado interno, etc. 'É ló­
gico que, apesar de a área de Sal­
vador ser a mais importante do 
ponto de vista industrial dentro do 

• TAVARES. L. H. D., O Problema da Involução Industrial da Bahia (1966), p. 5. 

596 



que se processam não só no senti­
do de Salvador às áreas industriais, 
mas igualmente entre alguns mu­
nicípios em diversas direções. 

Quando da análise do setor se­
cundário dentro da região em es­
tudo, o que chama atenção de ime­
diato é a distribuição espacial dos 
grupos de indústria. Observando­
se os dados referentes às ativida­
des industriais em 1969, algumas 
considerações podem ser feitas 
(Quadro II). 

Há uma forte concentração de 
indústrias no Município de Salva­
dor. Tal fato está associado à pró­
pria situação do município, con-. 
tando com um porto, e também ao 
papel que exerce como centro 
administrativo. Estes fatores, as­
sociados à acumulação do capital 
comercial, permitiram que os es­
tabelecimentos industriais .se con­
centrassem em maior número aí, 
sobretudo em se tratando de bens 
de consumo. Os demais grupos de 
indústria também estão localiza­
dos predominantemente neste mu­
nicípio. No que concerne às va­
riáveis pessoal ocupado e valor da 
produção, Salvador igualmente 
destaca-se dos demais. Em posição 
bem inferior aparecem os Municí­
pios de Camaçari e Simões Filho, 
concentrando diferentes gêneros, se 
bem que o segundo grupo de in­
dústrias, a de bens intermediários, 

predomine amplamente sobre os de­
mais, tanto em um quanto em ou­
tro município. O fato é explicado 
em função da presença, .em maior 
número, de. estabelecimentos in­
dustriais ligados à petroquímica, 
além da localização do Centro In­
dustrial de Ara tu (CIA). 

Analisando-se a participação da 
Região Metropolitana em estudo no 
total do Estado da Bahia (Quadros 
III e IV), segundo as quatro va­
riá v eis mencionadas e para . três 
momentos distintos (1960, 1970 e 
1975), pode-se constatar que há 
uma forte concentração de pessoal 
ocupado na atividade industrial na 
Região de Salvador, pois verifica­
se que, em 1975, aproximadamente 
45% do pessoal ocupado no Estado 
estavam nesta região, fato não ve­
rificado para o número de estabe­
lecimentos, que ficou em torno dos 
14%. A variação ao longo do pe­
ríodo estudado mostra: que na Re:. 
giãó de Salvador o número de p€~­
soal ocupado tem crescimento Sll­
perior ao número · de estabeleci­
mentos. Para tal fato concorre .. o 
próprio desaparecimento de alguns 
éstabelecimehtos, especialmente de 
pequéno porte. 

Quanto à participação da Região 
Metropolitana de Salvador, no que 
diz respeito aà valor da produção e 
da transformação industrial no 
total do Estado, a tendênciá é 

QUADRO II 

Região Metropolitana de Salvador - número de est,abelecimentos, 
pessoal ocupado e valor da produção ~ 1969 

' 

~ 
INDÚSTRIA DE BENS DE INDÚSTRIA DE BENS INDÚSTRIA DE CAPITAL E 

CONSUMO INTERMEDIÁRIOS CONSUMO DURÁVEl 

Nú;eero I Pes o I I Valor qa '""" I I •. ,, ., Número Valor dli · 
. s a Producao de Pessoal Producã·o de Pessoal Produ cão 

Istabele- Ocupado (Cr$ 1.ÓOO) Estabele- Ocupado (Cr$ 1 ÓOO) Estabele- Ocupado (Cr$ 1 :ooG) s c1mentos c1mentos · cimentos 

TOTAIS .. 227 7 957 165 006 111 8 966 37'3 D42 . 19 1 338 34 V45 
Salvador ... 217 7 314 147 547 80 3 816 236 331 17 964 1.9 619 
Camacari .. 3 80 2 091 1 o 842 21 045 
Candeias .. ·········· .. 2 12 107 2 411 20 524 
Lauro de Freitas .. 1 88 :i 588 6 31 g 8 084 39 271 
São Francisco do Conde .. 1 7 255 4 2 808. ' 42 033 
Simões Filho .. 3 456 11 418 9 970 45 025 335 14 155 

FONTE: Produção industrial, 1969; Geografia do Brasil, volume 2, p. 364, IBGE. 
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QUADRO IV 

Participação dos municípios, quanto ao valor da produção e da 
transformação industrial no total da Região Metropolitana de Salvador 

- 1960, 1970 e 1975 

MUNICiPIOS 

Absoluto 

TOTAl DO ESTADO .. 2 234 894 

TOTAl DA REGIÃO METROPOLITANA 
DE SALVADOR.... 1 089 640 

Candeias... 1 691 

ltaparica .. 6 999 

Lauro de Freitas(1). 

Salvador ...... . 818 325 

São Francisco do Conde ... 260 149 

Simões Filho(1) ... 

V era Crijz(1) ..... 

MUNICiPIOS 

Absoluto 

TOTAl DO ESTADO .. 13 416 871 

TOTAl DA REGIÃO METROPOLTANA 
DE SALVADOR.... 5 461 847 

Camaçari.... 18 628 

Candeias... 13 753 

ltaparica .. 47 012 

tauro de Freitas(11 ... 

Salvador .... 3 465 132 

São Francisco do Conde .. 1 917 322 

Simões filho(1) .. 

V era Cruz(1) ... 

1960 

1960 

% 

100,00 

0,23 

0,15 

0,64 

75,11 

23,87 

% 

100,00 

0,34 

0,25 

0,86 

63.45 

35,10 

FONTE: Censo Industrial da Bahia, 1960, 1970 e 1975, IBGE. 

VALOR OA PRODUÇÃO 

Absoluto 

1 959 713 

1 434 286 

49 688 

54 377 

6 346 

2 348 

675 016 

509 166 

136 937 

408 

1970 

% 

100,00 

3.46 

3.79 

0.44 

0,16 

47,07 

35,50 

9,55 

0,03 

VALOR DA TRANSFORMAÇÃO 

Absoluto 

839 080 

61 o 293 

33 691 

29 504 

4 394 

1 755 

283 789 

194 813 

62 090 

237 

1970 

% 

100,00 

5,52 

4,83 

0,72 

0,29 

46,51 

31,92 

10.17 

0,04 

Absoluto 

16 769 225 

12 617 561 

1 439 080 

1 159 521 

(2) 

47 595 

3 676 248 

3 997 905 

2 296 264 

938 

Absoluto 

6 795 185 

5 034 899 

714 498 

433 197 

(2) 

16 586 

1 61 o 655 

1 328 335 

93D 896 

732 

1975 

1975 

% 

100,00 

11.40 

9.19 

0.38 

29,13 

31,69 

18,20 

0,01 

% 

100,00 

14,19 

8,60 

0,33 

32,00 

26,38 

18,49 

0,01 

(1) Criados após 1960, desmembrados de municípios que integram a RMS (Vide anterior). 
121 Sem informação. 

Estado, tais fatos vieram influen 
ciar a sua organização econômica, 
sobretudo em decorrência da pró­
pria crise internacional (1929), 
que veio afetar principalmente as 

regwes periféricas do País. Em 
conseqüência, a região de Salva­
dor passa a depender em maior 
escala das manufaturas do Rio e 
de São Paulo, dependência incre-
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mentada pela própria abertura de· 
rodovias no sentido norte-sul, que 
tornaram maior sua proximidade 
com tais · centros. Acentua-se, 
assim, o caráter exportador de pro­
dutos- primários da região, além de 
fornecer contingentes de mão-de­
obra barata para as metrópoles do 
Sudeste, recebendo destas os pro­
dutos industrializados. 

Dentro da Região Metropolitana 
em estudo, o Município de Salva­
dor destacou-se dos demais quanto 
à atividade industrial, em virtude 
de fatores já mencionados, apesar 
de nele predominarem os gêneros 
ligados aos bens de consumo, so­
bretudo os de bebidas, produtos 
alimentares e têxtil, destinados 
principalmente ao mercado local, 
e o de fumo (charutos), ao exte­
rior. Os estabelecimentos concen­
travam-se sobretudo na zona cen­
tral da metrópole. Só a partir de 
1950 é que o fenômeno industrial 
começou a difundir-se pela Região 
Metropolitana, em "conseqüência 
da expansão das atividades da PE­
TROBRÁS, que vêm produzindo 
efeitos germinativos backward lin­
kage e jorward linkage, favorecen­
do a expansão das atividades ter­
ciárias, bem como o aparecimento 
de indústrias, como a metalúrgica, 
mecânica, materiais de construção 
e a petroquímica, esta última o se­
tor mais importante" :3 • 

Em 1960 o processo de industria­
lização consolida-se na região, em 
função de capitais externos, prove­
nientes sobretudo da região centro­
sul, "atraídos pelos incentivos fis­
cais, e também em decorrência de 
esforço próprio, representado pela 
fusão de capitais locais, e a isen-

ção de impostos concedidos pelo 
Governo Estadual e Administra-
ções Municipais" 4. · 

Ao lado da instalação da PE­
TROBRÁS e da abertura da Rodo­
via Rio-Bahia, um dos fatos que 
mais contribuíram para o cresci­
mento da região foi a implantação 
do Centro Industrial de Aratu 
(CIA) e do Pólo Petroquímico de 
Camaçari. 

Aratu, implantado a partir de 
1966, ocupando uma área de 
436 km2 e abrangendo trechos de 
vários Municípios da aglomeração 
de Salvador (Candeias, Simões Fi­
lho, Lauro de Freitas e Salvador), 
"constitui a principal aglomeração 
manufatureira do Estado. Foi pla­
nejado visando facilitar uma oferta 
elástica de terrenos equipados para 
a indústria, além de assegurar, a 
longo prazo, um processo de in­
dustrialização ordenado que, se 
ocorresse de outro modo, além de 
inibir o próprio crescimento manu­
fatureiro, seria veículo da destrui­
ção do patrimônio arquitetônico e 
natural irreprodutível, que consti­
tui em si um atrativo locacional e 
um recurso estratégico para o de­
senvolvimento do turismo" 5 • 

A área, a partir de 1974, passou 
a contar com o Porto de Aratu, pla­
nejado e implantado com investi­
mentos estaduais, possuindo dois 
terminais, um para granéis sóli­
dos, com pátio de armazenamento 
para três milhões de toneladas/ano, 
e um para granéis líquidos, cujo 
projeto original foi totalmente re­
formulado para atender às exigên­
cias de importação e exportação de 
insumos e produtos do COPEC 

·• PINTÓ,·o: M. A. e UNE, M. Y., Região Nordeste: Indústria (1977), p. 363 . 
.. ·Ibidem, ·"P. ·363. 

5 SAMPAIO, F. T., Aspectos da Regionalização do Desenvolvimento Industria.l: o Caso Baiàno 
(1974). p. 98-99. 
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(Complexo Petroquímico de Cama­
çari), entrando em plena opera­
ção no ano de 1976. 

O Pólo Petroquímico de Cama­
çari, considerado o .segundo do País, 
foi outro importante empreendi­
mento realizado na Região Metro­
politana de Salvador e instalado 
pelo Governo Federal. "A área in­
dustrial de Camaçari formou-se, 
sem que houvesse intervenção de­
liberada do poder público, parale­
lamente à implantação planejada 
do CIA. Na realidade,. quando da 
seleç~o de áreas . que conduziu à 
escolha de Aratu (CIA), Cama­
çari despontou como forte concor­
rente, em razão de uma série de 
fatores positivos que apresentava: 
topografia suave, bom comporta­
mento do solo ante construções pe­
sadas, conexões rodo.,.ferroviárias 
com Salvador e o resto do· País, 
àpoio urbano propiciado pelas ci.,. 
d,ades de Caniaçari e Dias d'Avila e 
a existência, em implantação, de 
uma fábrica de amônia e uréia, de 
ini~iativas da PETROBRAS, cujas 
obras· fora1TI iniciadas em 1962" 6 • 

Outro fator que .influenciou a 
sua implantação nesta Região Me­
tropolitana foi a disponibilidade de 
matérias-primas na Região do Re­
côncavo Baiano. "Esta área renre­
senta a quase totalidade das atuais 
reservas brasileiras de petróleo e 
gás natural, cuja exploração é mo­
nopólio estatal. A Refinaria Lan­
dulfo Alves, localizada em São 
Francisco do Conde, unidade pio­
neira da PETROBRAS e que confe­
re a este município uma especiali­
zação a nível nacional, cons'tftuiu­
se na principal fonte de abasteci­
mento de combustíveis líquido e 
matérias-primas de refino para o 
Nordeste. Além do gás e do óleo, a 
facilidade de obtenção de outras 
matérias-primas, como sal-gema e 
potássio, contribuíram para a loca­
lização da petroquímica na Ba-

• Ibidem, p~ 99-100. 

hia" 7 • A petroquímica mantém um 
elevado grau de integração vertical 
e horizontal, fornecendo insumos a 
outras indústrias locais e regionais, 
tais como a produção de· tecidos 
mistos, embalagens plásticas e 
pneumáticos. 

Outro gênero que se implantou 
na área, principalmente no CIA, e 
teve grande expansão recentemen­
te, foi o metalúrgico, através de 
grandes estabelecimentos que apre­
sentam elevado grau de tecnolo­
gia. Tal implantação se fez devido 
à influência de empresas localiza­
das no centro~sul e no exterior, 
em função de diversos fatores, en.,. 
tre eles, os incentivos fiscais ofe"' 
recidos pelo governo. Além deste, 
alguns outros · setores implanta­
ram-se também na regiã<r, ligados 
à indústria mecânica, à de mi­
nerais não-metálicos, de· màterial 
de transporte, de papel e papelão; 
Este aspecto da área ligado a uma 
complementaridade entre os ~êne­
ros, sobretudo aos das indústrias 
de bens intermediários, tle capital 
e consumo durável, faz com que a 
Região Metropolitana de Salvador 
diferencie-se das demais áreas in­
dustriais não só do Estado, como 
também do Nordeste. 

Enquanto alguns gêneros apre­
sentaram uma expansão na área, 
o mesmo não se verificou· com as 
indústrias mais tradicionais: a têx­
til e a de produtos alimentares, que 
pouco a pouco perdem a sua im­
portância relativa quanto ao va­
lor da produção e pessoal ocupado, 
colocando-se muito distanciadÇ~.s da 
química, que representou 88,9'% dQ 
valor da produção, em 1970. 

O que se observa, a partir de 
1960, na Região Metropolitana de 
Salvador são os empreendímento;s 
ligados às indústrias consideradas 
dinâmicas, expressivas como gera­
doras de renda. não só . para a re­
gião em estudo; como também 

7 PINTO, D. M. A. e UNE, M. Y., Região Nordeste: Indústria (1977). p. 363-364. 
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através de sua transferência para 
o centro-sul. São indústrias que 
se caracterizam pelo elevado grau 
de mecanização, com uma aplica­
ção intensiva de capital, em­
pregando, conseqüentemente, re­
lativamente inexpressivo contin­
gente de mão-de-obra. Esta atitu­
de por parte do empresariado tem 
sido objeto de grandes críticas. 
Muitos afirmam que tais empreen­
dimentos não vieram solucionar 
um dos principais problemas do 
Nordeste, ligado ao grande contin­
gente de mão-de-obra em condi­
ções de subemprego ou mal empre­
gado. Para outros, a adoção de téc­
nicas exigentes de capital torna-se 
importante, levando a uma redu­
ção dos custos operacionais, além 
de colocar no mercado um produto 
de qualidade igual aos adquiridos 
anteriormente em outras regiões 
do País e no Exterior. 

2 - OBJETIVOS E 
HIPóTESES 

O presente estudo tem por obje­
tivo analisar alguns padrões de lo­
calização/relocalização, além de es­
tudar as ligações materiais com as 
economias local, regional e nacio­
nal dos estabelecimentos indus­
triais da Região Metropolitana de 
Salvador, referentemente a 1969, 
quando da aplicação do questio­
nário. 

Duas hipóteses básicas são pro­
postas em função dos objetivos des­
te estudo: 

1) os padrões de localização dos 
estabelecimentos industriais no in­
terior de uma região metropolita­
na variam em função da época de 

implantação, do tamanho e gênero 
dos mesmos; 

2) numa região metropolitana, 
a intensidade e direção dos fluxos 
de matérias-primas e mercado va­
riam em função do gênero/tama­
nho e localização dos estabeleci­
mentos industriais. 

3 - METODOLOGIA 

3. 1 - Área de estudo: identifica­
ção e delimitação das zonas de lo­
calização. 

A exemplo do estudo de Brooks, 
Gilmour e Murricane (1973) 8 , bus­
cou-se dividir a Região Metropoli­
tana de Salvador em três zonas: 
centro metropolitano, subúrbios e 
periferia. Para identificação das 
mesmas foram utilizados três tipos 
de critérios 9 : critério demográfico, 
critério de estrutura e critério de 
integração (Tabela 1). Como uni­
dade de observação, adotou-se a 
escala de distrito para todos os 
municípios, excetuando-se o de 
Salvador, em que se optou por uma 
divisão tanto quanto possível em 
bairros. 

3. 1 . 1 - Critério demográfico 

Para aplicação deste critério foi 
selecionada a variável de popula­
ção urbana em relação à popula­
ção residente total (Censo Demo­
gráfico de 1970) e adotados os se­
guintes índices: 

> 90% -centro metropolitano 

> 70% a ~ 90% - subúrbios 

~ 70 %· - periferia 

8 BROOKS, Stanley et alii - The spatial linkages of manufacturing In Montreal and its 
surroundlngs. Cahiers de Géographie de Québec, Montreal, 17 (40) 1973. 

• Estes mesmos critérios foram utilizados por RIBEIRO e ALMEIDA em seu estudo sobre 
a Area. Metropolitana de Recife. A escolha dos critérios e as variáveis utilizadas para opera­
cionalizá-los estão apoiados no trabalho Areas de Pesquisa para Determinação de Areas Metro­
politanas. (1969), p. 53-127. 
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TABELA 1 

Identificação das zonas da Região Metropolitana de Salvador 

VARIÁVEIS 

u~~~ÃPo{~:~{~t~~o 
ZONAS E RESIDENTE TOTAL 
DISTRITOS U.~BANOS 

~ 

CENTRO METROPOLITANO 

1. Vitória (Salvador)(l) .... 100,00 
2. São Pedro (Salvador) .... 100,00 
3. Conceição da Praia (Salvadór) ..... 100,00 
4. Sé (Salvador) ........ 100,00 
5. Santana (Salvador) .. 100,00 
6. Nazaré (Salvador) .. 100,00 
7. Passo (Salvador) ... 100,00 
8. Pilar (Salvador) ... 100,00 
9. Mares . (Salvador) .. 100,00 

10. Penha (Salvador) .. 100,00 
11. Santo Antônio (Salvador) ..... 100,00 
12. Brotas (Salvador) .......... 100,00 
13. Amaral i na (Salvador) ....... 100,00 
14. ltapuã (Salvador) ....... 100,00 
15. São Caetano (Salvador) .. 100,00 
16. Pirajá (Salvador) ....... 100,00 
17. Plataforma (Salvador) .... 100,00 
18. Periperi (Salvador) ... 100,00 
19. Paripe (Salvador) ...... 100,00 

SUBÚRB lOS 

20. Maré (Salvador) ..... 100.00 
21. Madre de Deus (Salvador) .... 73,31 
22. Camaçari (Camaçari) ....... 82,54 
23. Dias D'ávila (Camaçari) ......... 84,62 
24. Candeias (Candeias) .•.......... 75.46 
25. Simões Filho (Simões Fi lho) ... 27,01 

PERIFERIA 

26. Abrantes (Camaçari) .... ............ 20.76 
27. Monte Gordo (Cam;ari). 25,58 
28. ltaparica (ltaparica). . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,58 
29. Lauro de Freitas (Lauro de Freitas) ..... 39.56 
30. São Francisco do Conde (São Francisco dJ 

Conde) .................... ....... 57,93 
31. Mataripe (São Francisco do Conde) ..... 5,15 
32. Monte Recôncavo (São Franci>co dJ Conde) 26.76 
33. V era Cruz (V era Cruz) ...... 49.65 
34. Cacha Pregos (V era Cruz) .. 51,87 
35. Jiribatuba (V era Cruz) ...... 65,53 
38. Mar Grande (V era Cruz) .... 32,79 

FONTE: Censo Demográlico. IBGE. 1970 (Tabulação Especial). 
(1) En:re parênteses está o Município a que pertence o Distr'to. 

% DE PESSOAS % DE PESSOAS 

EM OCUPAÇÕES DA RESIDENTES DE 

AGROPECUÁRIA E DA 10 ANOS E MAIS, 

PRODUÇÃO EXTRATIVA OUE TRABALHAM 

VEGETAL E ANIMAL FORA DO MUNIC[PIO 

EM RELAÇÃO A DE RESIDfNCIA 
EM RELAÇÃO A PEA PEA 

--~----

0,91 1,59 
0,22 2.00 
1.45 
0,15 0,37 
0.43 1,97 
0,20 2.43 
0,50 0,97 
0,38 0,39 
0,08 2,19 
0.47 1.46 
0,59 1,52 
1,08 1,06 
1.77 1,37 

10.41 0,86 
1.44 1,20 
7,00 0,72 
2,29 1.45 
1,85 2,05 
3,07 1,32 

57,14 
17,47 
15,88 5,13 
7,82 10,93 

15,15 5,30 
13,24 7,97 

52.75 0,56 
73.75 0,16 
29.69 13,37 
28,88 23,69 

31,50 2.02 
41,26 4.61 
43.59 4,96 
20,55 21.81 
57,06 7,34 
53.94 2.07 
54,76 11,24 
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3. 1. 2 - Critério de estrutura 

Para a apli.cação .. deste critério 
foi seledorútda a variável percenta­
gem de pessoas ·em ocupações da 
agropecuária e da produção extra­
tiva vegetal e animal em relação ao 
total da PEA (Censo Demográfiéo 
de 1970) e adotados os seguintes 
índices: 

< 5% - centro metropolitano 

;:? 5% a < 20% - subúrbios 

;:? 20% - periferia 

3 .1. 3 - Critério de integração 

Para a aplicação deste critério 
foi selecionada a variável percen­
tagem de pessoas com dez anos ~. 
mais que trabalham fora do mu:r:l­
cípio em que residem, em relaçao 
ao total da PEA (Censo Demográfi­
co de 1970). 

Os resultados deste critério mos­
tram que a Região de Salvador fo­
ge ao padrão clássico, denotando 
que a mobilidade de mão-de-obra 
na área não é intensa de um mu­
nicípio para outro, com exceção de 
alguns Distritos, tais como Lauro 
de Freitas, Vera Cruz, Itaparica, 
Mar Grande, Dias d'Ãvila, Simões 
Filho e Cacha Pregos, onde os per­
centuais são mais elevados. No ca­
so de Lauro de Freitas, há um for­
te deslocamento em função da sua 
maior proximidade e mais fácil 
acessibilidade a Salvador, enquan­
to que em Vera Cruz e Itaparica, 
que ficam localizados na parte in­
sular e são eminentemente residen­
ciais, . há deslocamentos diários, 
principalmente para o município 
central, onde existe uma forte con­
centração do mercado de trabalho, 
não só industrial mas sobretudo 
da atividade terciária. 

A própria estruturação da região 
a partir de suas atividades econô­
micas, principalmente no que se re­
fere· ao setor secundário, explica os 
resultados encontrados. Como vi-

602 

mos em capítulo anterior, com a 
criação do CIA (Centro Industrial 
de Ara tu), que ocupa uma parte de 
municípios que integram a Região 
Metropolitana em estudo, além do 
Pólo Petroquímico de Camaçari, a 
tendência foi haver uma concen­
tração de mercado de trabalho, 
ainda que pequena, nestas áreas. 
Tal fato explica o próprio processo 
que começou a se desencadear na 
década de 1950, mostrando um pa­
drão totalmente diferente daquele 
que se verifica em outras regiões 
metropolitanas nordestinas, carac­
terizadas por fortes movimentos de 
força de trabalho dos subúrbios e 
periferia para as áreas mais cen­
trais. O que se verifica na Região 
de Salvador é que os deslocamen­
tos em sua maioria são mais fortes 
dentro dos próprios municípios do 
que de um município para outro. 

Combinando os resultados obti­
dos nos três critérios, foi elabora­
da uma classificação final que fi­
gura na tabela 1. Por se ter con­
siderado a posição obtida a partir 
dos três critérios, alguns distritos, 
que por um dos critérios, seriam 
incluídos em determinada zona, 
podem ter sido deslocados para 
outra. 

Cabe ressaltar, também, que o 
centro metropolitano foi posterior­
mente desdobrado em duas zonas: 
núcleo central e extensão do 
núcleo e centro. O primeiro, cons­
tituído pelos bairros de Conceição 
da Praia, Sé, Pilar e Passos, cor­
responde, grosso modo, ao CBD, 
que entre outras características re­
presenta uma área de concentra­
ção de indústrias localizadas pró­
ximas ao porto. O centro, por sua 
vez, engloba o restante do Municí­
pio de Salvador, com exceção dos 
Distritos insulares de Maré e Ma 
dre de Deus, incluídos nos subúr­
bios (Mapa 2}. Esta classificação 
seria passível de modificações atra­
vés de um estudo mais detalhado, 
mas para os objetivos do presente 
trabalho ela é bastante aceitável. 
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Fonte Censo: Demogro'tico. IBGE- 1970 



3.2 - Os dados 

3. 2. 1 - Apresentação e exame do 
questionário, universo da pesquisa 
e principais variáveis utilizadas 

Para o estudo de padrões de loca­
lização espacial e dinâmica das li­
gações dos estabelecimentos indus­
triais na Região Metropolitana de 
Salvador, utilizaram-se como fon­
te de referência as informações 
contidas num questionário organi­
zado pelo Grupo de Áreas Metro­
politanas 10 e aplicado pela Delega­
cia de Estatística de Salvador em 
1969. O referido questionário 
abrangeu os estabelecimentos, com 
vinte ou mais pessoas ocupadas, in­
cluídos na Pesquisa Industrial 
(DEICOM-IBGE). Ao todo, 123 
estabelecimentos responderam ao 
questionário 11, número correspon­
dente a 89,78% dos estabelecimen­
tos com vinte ou mais pessoas 
ocupadas cadastrados pelo IBGE 
em 1965, sendo que a maioria dos 
gêneros da indústria de transfor­
mação foi representada (Mapas 3 
e 3-A). 

Preliminarmente, foi feita uma 
comparação, segundo os diferentes 
gêneros, entre o número de esta­
belecimentos que responderam ao 
questionário e o número de esta­
belecimentos com vinte ou mais 
pessoas ocupadas, que constam 
do Cadastro Industrial de 1965 
(DEICOM-IBGE), para se ter uma 
medida do grau de representativi­
dade da amostra utilizada (Tabe­
la 2). Os índices obtidos da relação 
entre os dois dados foram superio­
res a 50 o/o, com exceção do gênero 
produtos alimentares, que apresen­
tou um valor mais baixo (31,82%). 

Nos gêneros mecamca; material 
elétrico e de comunicações; mo­
biliário; bebidas; fumo; e diver­
sas, a coincidência entre os dois 
números foi total, ou seja, a rela­
ção entre o primeiro e o segundo 
foi de 100 o/o • Já com índices um 
pouco mais baixos, figuram os 
gêneros produtos de minerais 
não metálicos (95,65 o/o); química 
(78,57%); material de transporte 
e couros e peles e produtos simila­
res (75 o/o). Quanto ao têxtil, apre­
sentou um índice inferior, da or­
dem de 54,55 o/o . 

Finalmente, os gêneros metalúr­
gica; madeira; papel e papelão; 
borracha; produtos de perfumaria 
sabões e velas; produtos de maté~ 
rias plásticas; vestuário, calçados 
e artefatos de tecidos; e editorial e 
gráfica apresentaram na amostra 
um número maior de estabeleci­
mentos do que os registrados no 
Cadastro Industrial de 1965. Em 
alguns casos, tal fato pode ser ex­
plicado em função daqueles esta­
belecimentos criados após 1965 e 
conseqüentemente não cadastra­
dos. Por outro lado, pode-se supor 
que estabelecimentos ainda em 
funcionamento em 1965 tenham 
deixa~o de funci~nar. Cumpre 
menciOnar que o genero extração 
de minerais e o de produtos far­
macêuticos e veterinários não 
constam da amostra, sendo que, 
no caso deste último, não existia 
nenhum estabelecimento cadastra­
do em 1965. 

Dentre os quesitos constantes no 
questionário, alguns assumem um 
papel mais importante para o de­
senvolvimento da pesquisa 12: 

a) para localização dos estabe­
lecimentos nas distintas zonas: en-

>o Um grupo de estudos existente no antigo Departamento de Geografia do IBGE. 

11 Ao se fazer a codificação dos resultados, verificou-se que, no momento da aplicação do 
questionário, 11 dos estabelecimentos pesqulsados &presentavam menos de 20 pessoas ocupadas, 
sendo que, deste total, 6 estabelecimentos possuíam número superior a 15 empregados. Os 5 
restantes tinham, respectivamente, 14, 14, 13, 11 e 10 empregados. Apesar do número menor 
de pessoal ocupado apresentado por estes estabelecimentos, optou-se pela Inclusão dos mesmos 
na análise (considerados com 20 empregados). 

'-' o mesmo procedimento foi adotado por RmEmo e ALMEIDA em seu estudo Já citado. 
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TABELA 2 
Comparação entre o número de estabelecimentos da amostra ( 1969), 
e os do cadastro industrial de 1965- Região Metropolitana de Salvador 

(continua) 

GÊNEROS 

------···· 
TOTAL ........... . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Extração de minerais .............. 
Produtos de minerais não metálicos ...... 
Metalúrgica .......................... 
Mecânica ................................ 
Material elétrico e de comunicações ..... 
Material de transporte ......... 
Madeira ........................ 
Mobiliário ............... 
Papel e papelão ......................... 
Borracha ................................ 
Couros e peles e produtos similares ...... 
Química .............................. 
Produtos farmacêuticos e veterinários ..... 
Perfumaria, sabões e velas .......... 
Produtos de matérias plásticâs ........... 
Têxtil ................................... 
Vestuário, calçados e artefatos de tecidos ..... 
Produtos alimentares .................... 
Bebidas ................................. 
Fumo .................................... 
Editorial e gráfica ....................... 
Diversas ................................. 

GÊNEROS 

TOTAL ............................ . 
Extração de minerais ............ . 
Produtos de minerais não metálicos ..... . 
Metalúrgica ............................ . 
Mecânica ............................... . 
Material elétrico e de comunicações .... . 
Material de transporte .................. . 
Madeira ................................ . 
Mobiliá:io .......................... . 
Papel e papelão ........................ . 
Borracha ................................ . 
Couros e peles e produtos similares ..... . 
Química ....................... . 
Produtos farmacêuticos e veterinários .... . 
Perfumaria, sabões e velas .............. . 
Produtos de Matérias Plásticas ......... . 
Têxtil .................................. . 
VPstuário, calçados e artefatos de tecidos. 
Produtos al;mentares .................... . 
Bebidas ................................ . 
Fumo ................................... . 
Editorial e gráfica ...................... . 
Diversas ..................... . 
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TOTAL DOS ESTABELECIMENTOS RELAÇÃO 
AMOSTRA/ 

Cadastro indus- CADASTRO 
Amostra (1969) trial (1 965) INDUSTRIAL 

123 137 89,73 
2 

(2) 22 23 95,65 
(2) 13 8 162,50 

1 1 100,00 
1 1 100,00 

(1) 3 4 75,00 
(3) 1 o 8 125,00 

6 6 100,00 
3 2 150,00 
1 
3 4 75,00 

(2) 11 14 78,57 

6 5 120,00 
2 1 200,00 
6 11 54,55 

(1) 6 5 120,00 
7 22 31,82 
9 9 100,00 
1 1 100,00 

10 8 125,00 
2 2 100,00 

CENTRO METROPOLITANO 

Amostras 1 969 

Núcleo central Centro 

15 

2 

2 
2 
1 

6 

88 

13 
10 
1 
1 
2 
7 
6 
3 
1 
2 
6 

6 
2 
6 
4 
5 
7 
1 
4 
1 

Salvador 

Amostra 

103 

15 
10 
1 
1 
2 
8 
6 
3 
1 
3 
6 

6 
2 
6 
6 
7 
8 
1 

1 o 
1 

% AMOSTRA/ 
TOTAL 

AMOSTRA 

100,00 

17,88 
10,57 

0,81 
0,81 
2.44 
8,13 
4,88 
2,44 
0,81 
2,44 
8,94 

4,88 
1,63 
4,88 
4,88 
5,69 
7,32 
0,81 
8,13 
1,63 

Total 

\ Cadastro industrial 

119 

16 
6 
1 
1 
4 
8 
6 
2 

4 
11 

5 
1 

10 
5 

20 
8 
1 
8 
2 
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(conclusão) 

PERIFERIA 

GÊNEROS Lauro de Freitas ltaparica Total 

Amostra I Cadastro 
1ndustnal Amostra I Cadastro 

industrial 
Amostra ,_Cadastro 

Jndustnal 

TOTAL. .......... . 5 11 

Extração de minerais ... 2 2 
Produtos de minerais não-metálicos ... . 

Metalúrgica .......................... . 2 2 

Mecânica ...... . 
Material elétrico e de comunicações ... . 

Material de transporte ............... . 

Madeira ............................. . 

Mobiliário ....... . 

Papel e papelão ....... . 

Borracha ............................ . 
Couros e peles e produtos similares ......... . 

Qufmica ................................... .. 2 3 

Produtos farmacêuticos e veterinária ......... . 

Perfumaria, sabões e velas ................. . 

Produtos de matérias plásticas ............... . 

Têxtil. ................................ . 

Vestuáíio, calçados e arte ratos de tecidos .... . 

Produtos alimentares ..................... . 2 

Bebidas............. . .................. . 

~~ ....................................... . 

Fditorial e gráfica ..... 
Diversas ..................................... . 

FONTE: Questionário do Grupo de Áreas Metropolitanas, DEGEO, IBGE, 1969; Cadastro Industrial, IBGE, 1965. 
Os números entre parênteses correspondem aos estabelecimentos criados após 1965. 

dereço do estabelecimento (unida­
de de produção), considerando-se a 
localização "atual" (1969), aquela 
no ano de início de funcionamento 
e, caso houvesse mudança, o ende­
reço anterior. 

b) para tamanho do estabeleci­
mento: o número de empregados 
em 1969, definindo-se três classes 
de estabelecimentos - pequenos, 
que variam de 20 a 100 emprega­
dos; médios, de 101 a 200 emprega­
dos; e grandes, com 201 e mais em-

pregados (Tabela 3). Dos 123 esta­
belecimentos pesquisados, 83,7% 
estavam concentrados no centro 
metropolitano, sendo que 12,2% no 
núcleo central e extensão do 
núcleo e 71,5% no centro. Os res­
tantes 16,3% estavam divididos en­
tre os subúrbios, com 12,2%, e a 
periferia, com 4,1 %, denotando 
assim a forte concentração no cen­
tro metropolitano dos estabeleci­
mentos industriais (Quadros V e 
Va). 
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TABELA 3 
Número de estabelecimenteJs industriais por gênero e tamanho segundo 

as zonas da Região Metropolitana de Salvador - 1969 

~ s 

TOTAL. •..••.. 

Extração de minerais .•...... 
Produtos de minerais não·metálicos. 
Metalúrgica ... 
Mecânica .•...•.....••............ 
Material elétrico e de comunicações 
Material de transporte ... 
Madeira .•.. 
Mobiliário .•...... 
Papel e papelão ... 
Borracha ........ 
Couros e peles e produtos similares. 
Qulmica ..•........................ 
Produtos farmacêuticos e veterinários. 
Perfumaria, sabões e velas •.... 
Produtos de matérias plásticas ... 
Têxtil ..............•••.... ·······• 
Vestuário, calçados e artefatos de 

tecidos ............. 
Produtos alimentares .... 
Bebidas .... 
Fumo .•.•.•......... 
Editorial e gráfica .. 
Diversas ...... 

:~ G 

TOTAl. ....... . 

Extração de minerais .•.••.••...... 
Produtos de minerais não-metálicos. 
Metalúrgica .... 
Mecânica ............•............ 
Material elétrico e de comunicações 
Material de transporte ... 
Madeira ...... . 
Mobiliário •.•..... 
Papel e papelão 
Borracha ..................... . 
Couros. peles e produtos similares .. 
Química ....................... . 
Produtos farmacêuticos e veterinários. 
Perfumaria, sabões e velas •....... 
Produtos de matérias plásticas ..... . 
Têxtil. .......................... . 
Vestuário. calcados e artefatos de 

tecidos ..... : ..... 
Produtos alimentares .... 
Bebidas .... . 
Fumo ..... . 
Editorial e gráfica ... . 
Diversas ........... . 

NÚClEO CENTRAl 
E 

EXTENSÃO 00 NÚClEO 

20 - 100 11 01 - 200 1 201 + 20- 1 DO 

13 66 

11 

6 
3 

6 
2 

SUBÚRBIOS 

20- 100 1101 - zoo 1 201 + 20 -1 DO 

FONTE: Questionário do Grupo de Are as Metropolitanas. DEGEO, IBGE, 1969. 
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CENTRO 

1101 - 200 1 201 + 

12 10 

PERIFERIA 

I101-2Õo 1 201 + 

NÚClEO CENTRAl 
+ 

CENTRO 

20 -1 DO 1101 -200 I 

79 

13 
8 

1 
2 

20-1 DO 

89 

17 
10 

14 

2 
1 

TOTAL 

1101- 200 1 

17 

201 + 

1 o 

201 + 

17 



QUADRO V 

Localização dos estabelecimentos industriais segundo o tamanho 
Região Metropolitana de Salvador (1969) 

ESTABELECIMENTOS 

LOCALIZAÇÃO Pequenas Médios Grandes Total 

Absoiuto I %(1) Absoluto I %(1) Absoluto I %(1) Absoluto I %(1) 

TOTAL. .................. 89 72.4 17 13,8 17 13,8 123 100 

Núcleo central e extensão do nú· 
cleo •...................... 13 10.7 2 1,5 15 12,2 

Centro .......... 66 53,5 12 10,0 10 8,0 88 71.5 
CENTRO METROPOLITANO ..... 79 64,2 14 11,5 10 8,0 103 83,7 
Subúrbios ................... 7 5,7 2 1,5 6 5,0 15 12,2 
Periferia .......... ...... ' ... 3 2,5 1 0,8 1 0,8 5 4,1 

FONTE: Questionário do Grupo de Áreas Metropolitanas, DEGEO, IBGE, 1969. 
(1} Percentuais referentes ao total de estabelecimentos na região. 

QUADRO Va 

Localização dos estabelecimentos industriais segundo o tamanho 
Região Metropolitana de Salvador (1969) 

ESTABELECIMENTOS 

LOCALIZAÇÃO Pequenos Médios Grandes Total 

Absoluto j % (1) Absoluto I % (1) Absoluto I % (1) Absoluto I % (2) 

TOTAL. .................... 89 100,0 17 100,0 17 100,0 123 100,0 

Núcleo central e extensão do nú· 
cleo ..••..................... 13 14,6 2 11.7 15 12,2 

Centro ......................... 66 74,1 12 70,6 10 58,8 88 71,5 

CENTRO METROPOLITANO ...... 79 88.7 14 82,3 10 58,8 103 83.7 

Subúrbios ...................... 7 7,9 2 11,8 6 35,3 15 12,2 

Periferia ....................... 3 3.4 1 5,9 5,9 5 4,1 

FONTE: Questionário do Grupo de Áreas Metropolitanas, DEGEO, IBGE, 1969. 
(1} Percentuais referentes à classe de tamanho, 
{2} Percentuais referentes ao total de estabelecimentos da região. 
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Quanto ao tamanho, em termos 
de número de empregados, predo­
minavam os pequenos estabeleci­
mentos, que perfaziam 72,4% do 
total, sendo que, destes, 88,7% 
localizavam-se no centro metro­
politano com 14,6% no núcleo 
central 'e extensão do núcleo e 
74,1% no centro. 

Os estabelecimentos médios e 
grandes eram pouco representati­
vos em número diante dos peque­
nos, cada um perfazendo 13,8% do 
total da amostra. Ao se considerar 
a sua distribuição, verifica-se em 
ambos os tipos maior concentração 
no centro metropolitano, apesar de 
não ser a mesma tão forte quanto 
para os pequenos, havendo uma 
ausência de estabelecimentos gran­
des no núcleo central. 

Nos subúrbios predominam os 
pequenos (47%) e grandes estabe­
lecimentos ( 40%), enquanto que 
para a periferia torna-se pouco sig­
nificativa uma análise, devido ao 
pequeno número de estabeleci­
mentos da amostra. 

Quanto ao pessoal ocupado 
(Quadro VI), os 123 estabeleci­
mentos da amostra apresentavam 
um total, para 1969, de 14.898 em-

pregados, dos quais 63,5% esta­
vam concentrados no centro me­
tropolitano, sendo que 7,4% no 
núcleo central e extensão do núcleo 
e 56,1% no centro. O restante 
estava distribuído pela periferia 
(19,4%) e subúrbios (17,1%). 

Considerando-se as três catego­
rias de tamanho, o predomínio é 
dos grandes estabelecimentos, que 
perfaziam 54,9% do total do pes­
soal ocupado na região em estudo. 
Do pessoal ocupado em grandes es­
tabelecimentos, 43,8% localizavam­
se no centro metropolitano, mais 
especificamente no centro, pois 
não havia estabelecimentos desta 
categoria localizados no núcleo 
central e extensão, seguindo-se a 
periferia, com 32,5%, representada 
por apenas um estabelecimento do 
gênero química. 

Assim, apesar de os pequenos es­
tabelecimentos predominarem em 
número sobre os demais no total 
da região, quanto ao pessoal ocupa­
do o mesmo não acontece, pois apa­
recem em segundo lugar, reunindo 
27,3% do total da região, sendo 
que do pessoal neles ocupado, 
89,1% localizavam-se no centro 
metropolitano- 17,7% no núcleo 

QUADRO VI 

Pessoal ocupado segundo o tamanho dos estabelecimentos e as zonas 
Região Metropolitana de Salvador (1969) 

ESTABELECIMENTOS 

LOCALIZAÇÃO Pequenos Médios 

Abso!uto I % (1) 
I 

Absoluto 1 % (1) 

TOTAL ................. 4 064 100,0 2 652 100,0 

Núcleo central e extensão do nú· 
cleo." ...................... 721 17.7 377 14,2 

Centro .......................... 2 900 71,4 1 875 70.7 
CENTRO METROPOLITANO ...... 3 621 89,1 2 252 84,9 
Subúrbios ...................... 337 8,3 270 10,2 
Periferia ....................... 106 2.6 130 4,9 

FONTE: Questionário do Grupo de Áreas Metropolitanas. DEGEO, IBGE, 1969. 
(1) Percentuais referentes ao total em cada categoria de tamanho. 
(2) Percentuais referentes ao total da Região Metropolitana, 
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Grandes 

Absoluto I % (1) 

8 182 100,0 

3 586 43,8 
3 586 43,8 
1 939 23.7 
2 657 32,5 

Total 

Absoluto I % (2) 

14 898 100,0 

1 098 7.4 
8 361 56,1 
9 459 63,5 
2 546 17,1 
2 893 19.4 
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central e extensão do núcleo e 
71,4% no centro. Em seguida apa­
recem os pequenos estabelecimen­
tos dos subúrbios, com 8,3% do 
pessoal ocupado nesta categoria. 

Quanto aos estabelecimentos mé­
dios, representam apenas 17,8% 
do total do pessoal ocupado na re­
gião, estando também mais forte­
mente concentrados no centro me­
tropolitano, que detinha 84,9% do 
pessoal ocupado na categoria. 

O que chama atenção na Região 
Metropolitana de Salvador, quanto 
ao pessoal ocupado, é ainda for­
te concentração do mesmo no cen­
tro metropolitano, para as três ca­
tegorias de tamanho de estabele­
cimento, apesar de sentir-se uma 
expansão da atividade industrial 
pelos subúrbios e periferia, princi­
palmente em relação aos estabele­
cimentos grandes. 

Os estabelecimentos industriais 
foram plotados em um mapa da 
Região Metropolitana de Salvador 
(Mapas 4 e 4-A), com base nas va­
riáveis dos itens a e b, onde ts,m­
bém se especificou o ano de f~m­
dação dos estabelecimentos, obten­
do-se assim uma visão da distri­
buição espacial nas zonas anterior­
mente definidas (núcleo central e 
extensão do núcleo, centro, subúr­
bios e periferia). 

No Município de Salvador foram 
representados 103 estabelecimentos 
industriais, sendo que 88 encon­
tram-se no centro. Em Simões Fi­
lho constam nove, Camaçari e São 
Francisco do Conde contam com 
quatro cada um, Candeias, com 
dois e Lauro de Freitas, com um. 
Cabe mencionar que para o Muni­
cípio de Vera Cruz não figuraram 
estabelecimentos industriais quer 
na amostra de 1969, quer no ca­
dastro de 1965; para Itaparica re­
gistrou-se um estabelecimento no 
cadastro, que não figurou na 
amostra. 

c) Para as ligações industriais, 
foram utilizadas as informações 
sobre a procedência de matérias­
primas (ligações de compra) e des-

tino do produto (ligações de ven­
da), em 1969. 

Para a análise das ligações de 
matéria-prima e mercado, foram 
computados (nos diferentes gêne­
ros industriais) os fluxos que cada 
estabelecimento mantinha com 
uma determinada localidade. Para 
a determinação dos fluxos, levou­
se em consideração apenas o núme­
ro de produtos comprados ou ven­
didos, mas não suas quantidades. 

Quanto à questão dos diferentes 
locais onde se comprava a matéria­
prima e se vendiam os produtos in­
dustrializados, adotou-se uma clas­
sificação em onze áreas distintas: 
Região Metropolitana de Salvador 
(Salvador, Camaçari, Candeias, 
Itaparica, Lauro de Freitas, São 
Francisco do Conde, Simões Filho 
e Vera Cruz); Bahia (excluída a 
Região Metropolitana de Salva­
dor); Nordeste (excluído o Estado 
da Bahia); Região Metropolitana 
do Rio d Janeiro; Região Metro­
politana de São Paulo; Sudeste 
(excluídas as duas regiões metro­
politanas); Norte; Sul; Centro­
Oeste; Brasil (considerando-se aqui 
os fluxos não discriminados) e 
exterior. 

A inclusão das duas metrópoles 
do Sudeste, separadas da respecti­
va região, liga-se à própria gran­
deza das mesmas e ao fato de pre­
tender-se mostrar, com maior ênfa­
se, os fluxos de compra e venda de 
materiais entre as indústrias de 
Salvador e a economia das duas 
áreas. Convém mencionar que o 
forte relacionamento da região es­
tudada com estas duas áreas do 
Sudeste não só está ligada aos flu­
xos materiais, mas também à 
transferência de capitais, condições 
tecnológicas e mão-de-obra especia­
lizada. 

Algumas das respostas ao ques­
tionário não indicaram explicita­
mente a área de origem (maténa­
prima) e de destino (mercado) dos 
fluxos, sendo que, nestes casos, ge-
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neralizou-se a resposta para a ca­
tegoria Brasil. 

Outras variáveis, além destas, 
foram utilizadas, porque conside­
radas imprescindíveis para o obje­
tivo proposto no presente estudo, 
ou seja, para fins de análise mais 
detalhada quanto à localização 
dos estabelecimentos industriais. 
Assim, foram utilizadas as respos­
tas às seguintes questões: 

a) para verificar tendências de 
relocação das indústrias; 

- "Quais os motivos da mu­
dança". 

b) para verificar tendências de 
inércia dos estabelecimento; 

- "Se não houve mudança de 
endereço desde o início de funcio­
namento do estabelecimento, ex­
plique as razões da escolha do lo­
cal onde está situado o estabeleci­
mento". 

c) para detectar problemas que 
afetam a rentabilidade do estabe­
lecimento, tanto em termos loca­
cionais quanto em termos financei­
ros e institucionais. 

- "Principais problemas, se 
existem, com que se defronta 
o estabelecimento (abastecimento 
d'água, transporte, localização (fí­
sica), mão-de-obra, crédito, capi­
tal, etc.)". 

3.2.2- Preparação e tratamento 
dos dados 

Inicialmente, as variáveis utiliza­
das do questionário, foram organi­
zadas em três tabelas, contendo os 
dados brutos por gêneros de in­
dústria já mencionados anterior­
mente. Para a primeira, referente 
à localização/relocalização dos es­
tabelecimentos, utilizou-se: tama­
nho do estabelecimento por núme-

ro de empregados; ano de funda­
ção; ano de mudança, caso tivesse 
ocorrido; endereço do estabeleci­
mento, quando da aplicação da 
pesquisa (1969) e o endereço ante­
rior, caso tivesse ocorrido mudan­
ça. A segunda contém os fluxos de 
matérias-primas por gênero, distri­
buídos pelas onze áreas já referen­
ciadas e descritas, para 1969. Por 
fim, a terceira tabela apresenta os 
fluxos de mercado, com caracte­
risticas idênticas às da segunda. 

Em seguida, os dados foram ar­
ranjados e cruzados, resultando em 
várias tabelas e quadros, onde os 
valores absolutos foram transfor­
mados em percentuais, tais como 
gênero/tamanho e localização 
dos estabelecimentos; gênero/ta­
manho/localização/ano de mu­
dança e tipo de mudança; gêne­
ro/tamanho/localização e ano de 
fundação. 

Para os relacionamentos, quatro 
matrizes foram organizadas: duas 
para origem da matéria-prima e as 
outras para mercado. Em ambos os 
casos, numa estavam representa­
dos os fluxos segundo o tamanho 
e localização dos estabelecimen­
tos e noutra os gêneros de in­
dústria. 

Algumas variáveis foram repre­
sentadas através de vários mapas, 
levando-se em consideração as di­
ferentes zonas e o tamanho dos 
estabelecimentos pelo número de 
empregados. 

Utilizaram-se dois mapas da re­
gião em estudo: um contendo to­
dos os municípios que a integram 
e outro somente representando um 
trecho da malha urbana do Muni­
cípio de Salvador. Neste, através 
de catálogo telefônico e do Onde 13 , 

os estabelecimentos industriais 
(unidade de produção) foram plo­
tados segundo seus respectivos en­
dereços. 

11 Localizador Comercial Urbano de Salvador (logradouros, mapas, conduções, serviços, pro­
fissões, comércio, indústria e turismo). 
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4 - LOCALIZAÇÃO/ 
/RELOCALIZAÇÃO DE 
ESTABELECIMENTOS 
INDUSTRIAIS 
SEGUNDO OS 
GÊNEROS, TAMANHO 
E ZONAS NA REGIÃO 
METROPOLITANA DE 
SALVADOR 

4. 1 - Aspectos gerais 

O processo de descentralização 
industrial que se verificou, no final 
dos anos 60, na região em estudo 
foi bastante restrito, não só quanto 
ao número de estabelecimentos que 
se deslocaram, como também do 
ponto de vista da abrangência es­
pacial. O fenômeno de suburbani­
zação industrial espontâneo, tão 
bem caracterizado por Reine­
mann 14 , não apresentou efeitos 
muito acentuados em Salvador. 
Na verdade, os padrões espaciais 
mais descentralizados, que se es­
truturaram na área, estão em geral 
ligados a indústrias modernas de 
capitais oriundos do Sudeste. Essa 
descentralização induzida, feita 
quase sempre com estabelecimen­
tos novos, beneficiou-se da políti­
ca de incentivos fiscais, podendo­
se destacar no processo a criação 
do CIA (Centro Industrial de Ala­
tu) e a implantação do Pólo Petro­
químico de Camaçari, além de ou­
tros dispositivos de atração, mais 
secundários, gerados pelos pró­
prios municípios da região. 

Dos 123 estabelecimentos da 
amostra, somente 33 sofreram mu­
danças de endereço (Mapas 5 e 
5A), considerando-se aqui, para 
efeitos de análise, apenas aquela 
mais recente (última mudança). 
Pelo quadro VII, pode-se ver a si­
tuação dos estabelecimentos que 
sofreram relocalização em função 
das classes de tamanho dos mes-

mos. Assim, dos 33 já menciona­
dos, 25 correspondem a pequenos, 
seis a médios e dois a grandes, de 
um total, respectivamente, de 89, 
17 e 17 estabelecimentos analisa­
dos no presente estudo. 

Verifica-se que, em termos relati­
vos, foram os estabelecimentos 
considerados médios os que mais 
se deslocaram, apresentando um 
percentual de mudança de 35,39%, 
contra, respectivamente, 28,08% e 
11,76% para os pequenos e gran­
des, em relação ao total de esta­
belecimentos da mesma classe de 
tamanho na amostra. 

O quadro VIII apresenta os es­
tabelecimentos que se deslocaram, 
não apenas em função das classes 
de tamanho, mas especificando as 
mudanças zona a zona. O que cha­
ma atenção é que a maioria das 
mesmas se fizeram no interior do 
próprio centro, seguindo-se aque­
las que se processaram do núcleo 
central para o centro e do núcleo 
central para o próprio núcleo cen­
tral. Os movimentos de estabele­
cimentos industriais do centro 
para os subúrbios ou para a peri­
feria foram muito pouco expres­
sivos, e os deslocamentos entre es­
tas duas últimas zonas ou do 
núcleo central para as mesmas, ou 
vice-versa, inexistentes. 

Deve-se considerar, aqui, a pro­
porção de estabelecimentos do 
centro metropolitano em relação 
ao total de estabelecimentos da 
área, que no caso de Salvador ain­
da é muito grande. Todos estes da­
dos confirmam o que foi dito a 
princípio sobre o caráter do pro­
cesso de descentralização na área 
em estudo. 

O fato de a maior parte dos des­
locamentos ter..:se verificado a par­
tir do núcleo central e do centro 
deve ser associado "ao valor doso­
lo urbano, pois à medida que o 
processo de metropolização evolui 

u REINEMANN, Martins W., The pattern and distribution of manufacturing in Chicago 
area. Economic Geography, 36 (2): 139-44, 1960. 
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QUADRO VII 

Relocalização de estabelecimentos industriais na Região Metropolitana 
de Salvador segundo tamanho dos estabelecimentos 

N.' DE ESTABELECIMENTOS % % % 
CLASSES DA AMOSTRA ESTABELECIMENTOS MUDANÇAS NA MUDANÇAS 

DE ---- NA CLASSE/TOTAL CLASSE/TOTAL NA CLASSE/ 
TAMANHO 

I Com ESTABELECIMENTOS MUDANÇAS ESTABELECIMENTOS 
Total Mudanças NA CLASSE 

TOTAL_ .. __ .. _._._ 123 33 100,00 100,00 26.82 

Pequenos __ ..... _ .. 89 25 72.36 75.75 28,08 
Médios ....... 17 6 13.82 18.18 35,29 
Grandes ...... _ .. _ .. ___ 17 2 13.82 6,07 11.76 

FONTE: Questionário do Grupo de Áreas Metropolitanas. DEGED. IBGE. 1969. 

QUADRO VIII 

Relocalização industrial na Região Metropolitana de Salvador 
segundo as zonas 

ESTABELECIMENTOS 
LOCALIZAÇÃO LOCALIZAÇM 

ANTERIOR ATUAL Pequenos(1) 

\ 

Médios(1) I Grandes(1) 

I 
Total 

Absoluto % Absoluto I % _ Absoluto I % Absoluto I % 

TOTAL_ ....... - 25 100,00 100,00 100.00 33 100.00 

Núcleo central.. Núcleo central 4 16.00 4 12.12 
Núcleo central .. Centro 7 28.00 16,67 8 24,24 
Centro .... _ ..... -.. -....... Centro 12 48,00 66.66 100,00 18 54,55 
Centro ...... ---- .... -- ..... Subúrbios 1 4.00 1 3,03 
Centro ... ____ ....... ____ .. _ Periferia 16.67 1 3,03 
Município fora da área .. --- Centro 4,00 1 3,03 

FONTE: Questionário do Grupo de Áreas Metropolitanas. DEGED. IBGE, 1969. 
(1) Percentuais segundo os totais, de cada classe de tamanho, de estabelecimentos que sofreram mudanças. 

a tendência é de haver no municí­
pio central uma valorização cada 
vez maior dos terrenos, exercendo­
se uma pressão sobre o preço dos 
imóveis. Esta valorização reflete-se 
sobre o padrão de localização dos 
estabelecimentos industriais, pois 
se, de um lado, os estabelecimen­
tos pequenos têm mais chance de 
permanecer na área central que os 
médios e os de grande porte, por 
outro lado, os custos de transfe­
rência de um estabelecimento de 
médio e maior porte são sem dú­
vida maiores. Em compensação po­
dem obter um alto preço pelo ter­
reno desocupado" lü. 

Uma análise foi feita dos estabe­
lecimentos que mudaram de loca­
lização, em função dos gêneros de 
indústria a que pertencem, ten<.~o 
como resultados: 

a) para produtos de minerais 
não-metálicos; metalúrgica; edito­
rial e gráfica; e bebidas, com to­
tais, respectivamente, de 22, 13, 10 
e 9 estabelecimentos na amostra: 
quatro unidades de cada um dos 
gêneros se deslocaram, sendo que 
três dentro do núcleo central, todos 
pertencentes ao gênero editorial e 
gráfico; quatro do núcleo central 
para o centro, correspondendo a 

'" RIBEIRO, M. A. C. e ALMEIDA, R. S. de, Padrões de localização espacial e estrutura de 
fluxos dos estabelecimentos industriais da Area Metropolitana de Recife (1980), p. 229. 
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a três de bebidas e um de edito­
rial e gráfica; seis dentro do pró­
prio centro, sendo trê~ per~enc~n­
tes a produtos de mmeraiS nao­
metálicos e três a metalúrgica; fi­
nalmente, com uma mudança em 
cada caso, verificaram-se desloca­
mentos do centro para os subúr­
bios (produtos de minerais não­
metálicos), desta últi~a zona para 
a periferia (metalúrgica) e do Mu­
nicípio de Feira de Santana, não 
pertencente à região metropolita­
na em estudo, para o centro (be­
bidas); 

b) para mobiliário e produtos 
de perfumaria, sabões e velas, cada 
um com um total de seis estabeleci­
mentos na amostra, três dos quais 
relocalizados constataram-se as se-

' ' guintes mudanças: uma do nucleo 
central em direção ao centro, cor­
respondendo a um estabelecimento 
do gênero mobiliário, e cinco den­
tro do próprio centro, sendo que 
dois de estabelecimentos de mobi­
liário e as restantes ligadas à per­
fumaria, sabões e velas; 

c) os gêneros têxtil - com um 
total de seis estabelecimentos -, 
papel e papelão - com três esta­
belecimentos -, e couros e peles 
e produtos similares, igualmente 
com três estabelecimentos na 
amostra, tiveram dois estabeleci­
mentos relocalizados: um deslo­
camento ocorreu dentro do núcleo 
central (couros e peles e produtos 
similares); dois do núcleo central 
para o centro (têxtil e papel e pa­
pelão); três no interior do próprio 
centro (um estabelecimento de ca­
da um dos três gêneros menciona­
dos); 

d) os gêneros química (onze es­
tabelecimentos), madeira (dez), 
produtos alimentares (sete), ves­
tuário, calçados e artefatos de teci­
dos (seis) e material de transporte 
(três) apresentaram, cada um, 
apenas uma mudança: sendo que 
uma do núcleo central para o cen-

" Ibidem, p. 231. 

tro, correspondendo a vestuário, 
calçado e artefatos de tecidos, e as 
demais ocorrendo dentro do pró­
prio centro, ligadas aos demais gê­
neros do grupo especificado. 

Convém destacar que não sofre­
ram nenhuma mudança os esta­
belecimentos pertencentes aos gê­
neros produtos de matérias plásti­
cas; diversos; borracha; material 
elétrico e de comunicações; fumo; 
e mecânica, que contam, os dois 
primeiros, com duas, e os demais, 
com uma unidade na amostra. 

"0 padrão de mudanças é in­
fluenciado por uma série de fato­
res (independente do gênero do es­
tabelecimento), tais como, entre 
outros, o tamanho do estabeleci­
mento, envolvendo, de um lado, a 
maior ou menor possibilidade de 
deslocamento pelos custos exigidos 
por uma relocalização e, por outro, 
concorrendo para a maior ou me­
nor dificuldade de permanência em 
uma dada área muito valorizada 
ou congestionada; a data de funda­
ção - que pode explicar a inade­
quabilidade da localização atual; 
ampliação, modernização e/ou al­
teração na linha de produção -
que pode gerar a necessidade de 
mais espaço ou estabelecer outros 
tipos de ligação de compra e ven­
da que levem à busca de uma me­
lhor localização" 16

• 

Examinando-se o item do ques­
tionário referente aos motivos que 
levaram à mudança, constatou-se 
que das respostas dadas pelos 
33 estabelecimentos relocalizados, 
58% referiam-se à necessidade de 
novas e melhores instalações, am­
pliação (maiores acomodações) e 
falta de espaço; 15% estavam liga­
dos a dois grupos de fatores inter­
relacionados: o primeiro referente 
à procura de instalações próprias 
e o segundo dizendo respeito a mu­
danças de ordem compulsória, 
como desapropriação do local e in­
cêndio; 9%, à busca de uma me-
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lhor localização, sem maiores es­
pecificações e, com percentual pou­
co significativo, apareceu como mo­
ti v o o custo da área. 

Finalmente, pode-se ainda anali­
sar a relocação dos estabelecimen­
tos industriais por períodos de tem­
po (ano da mudança) e tipo (dis­
tância) de deslocamento. Antes 
porém, deve-se mencionar que, den­
tre os 33 estabelecimentos que so­
freram relocalização, 24 haviam si­
do fundados antes de 1950, caben­
do aos gêneros bebidas; produtos 
de minerais não-metálicos; edito­
rial e gráfica; produtos de perfu­
maria, sabões e velas; papel e pa­
pelão; e couros e peles e produtos 
similares a maior parte dos mes­
mos. Os restantes, criados após 

1951, distribuem-se pelos gêneros 
de produtos alimentares, metalúr­
gica; têxtil; e vestuário, calçados 
e artefatos de tecidos. 

Foram caracterizados três perío­
dos de mudança bem nítidos: de 
1931 a 1950, de 1951 a 1960 e após 
1960 (Quadro IX e Mapas 5 e 5A), 
correspondentes a fases importan­
tes no processo de implantação in­
dustrial na Região Metropolitana 
de Salvador. 

Os deslocamentos foram dividi­
dos em quatro tipos: {1) aqueles 
que se fizeram dentro de um mes­
mo subdistrito no Município de 
Salvador; (2) de um subdistrito 
para outro no Município de Salva­
dor; (3) de um município para ou­
tro dentro da região metropolita-

QUADRO IX 

Relocalização de estabelecimentos industriais na Região Metropolitana 
de Salvador segundo ano/tipos de mudanças 

NÚMERO DE ANO DE MUDANÇA 
ESTABElE-

ORIGEM DESTINO CIMENTOS 
RELOCAU- Até IDe 31,De 511 Após 

lADOS 3D a 50 a 60 60 

Núoleo oentral. ............ Núcleo central 

Núcleo central. ............ Centro 

Centro.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro 18 

Centro .................•.• Subúrbios 

Centro .................... Periferia 

Municípios fora da área.. . • Centro 

FONTE: Questionário do Grupo de Áreas Metropolitanas. DEGEO. IBGE, 1969. 
(1) 1 - Dentro de um mesmo subdistrito no Municlpio de Salvador. 
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2 - De um subdistrito para outro no Municlpio de Salvador. 
3 - De um municlpio para outro dentro da região metropolitana. 
4 - De um municfpio fora da região para a região metropolitana. 

4 

TIPOS DE 

1 

I 

2 

10 

MUDANÇAS(1) 

I 

3 

I 
4 

GÊNEROS 

Editorial e gráfica- 3: cou­
ros e peles e produtos si­
milares- 1. 

- Têxtil - 1; bebidas - 3; 
mobiliário - 1; editorial 
e gráfica - 1; vestuário, 
calçados e artefatos de te­
cidos - 1; papel e pape­
lão- 1. 

- Produtos alimentares - 1 ; 
metalúrgica - 3; têx!il 
- 1 ; qulmica - 1 ; pro­
dutos de minerais não-me­
tálicos - 3; Mobiliários 
- 2; madeira- 1; papel 
e papelão - 1 ; perfuma­
ria. sabões e velas - 3s 
oouros e peles e produto ; 
similares - 1 ; material 
de transporte - 1. 

Produtos de minerais não­
metálicos- 1. 

Metalúrgica - 1. 

Bebidas - 1. 
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na e (4) de um município fora da 
região para a região metropolitana. 

O que chama atenção quanto ao 
processo de relocalização indus­
trial na Região Metropolitana de 
Salvador é que o mesmo verificou­
se em proporções restritas, como já 
foi mencionado, não só no que se 
refere ao número de unidades de 
produção envolvidas - os estabe­
lecimentos que se deslocaram cor­
respondendo a 26,82% do total da 
amostra -, como também do pon­
to de vista espacial. 

Dos 33 estabelecimentos que se 
relocalizaram, 30 realizaram seus 
movimentos dentro do centro me­
tropolitano, sendo que 17 no pe­
ríodo compreendido entre 1931 a 
1960 e 13 após esta data. Somente 
dois estabelecimentos deslocaram­
se do centro metropolitano para os 
subúrbios e periferia. 

Fato que deve ser mencionado 
diz respeito àqueles estabelecimen­
tos localizados dentro do centro 
metropolitano, em áreas mais afas­
tadas do núcleo central: os mes­
mos tiveram seu período de mu­
dança após 1960, procurando os 
principais eixos de transporte, so­
bretudo a BR-324, em direção ao 
Centro Industrial de Ara tu (CIA). 

Em contraposição aos 33 esta­
belecimentos que sofreram mudan­
ças de endereço, cabe ressaltar o 
comportamento quanto a tama­
nho, localização e períodos de fun­
dação, dos 90 que não se desloca­
ram (Quadro X). Deste total, 72 
estabelecimentos (80%) estão loca­
lizados no centro metropolitano, 
dos quais somente nove foram cria­
dos até 1930, 16 no período 1931/ 
1950, 23 no período 1951/1960 e 24. 
após 1960, havendo um forte pre­
domínio dos de pequeno porte (55) 
sobre os de tamanho médio (9) e 
grande (8). Predomínio que se tor­
na mais flagrante com referência 
aos dois últimos períodos de fun­
dação. 

Os 18 estabelecimentos restantes 
localizam-se nos subúrbios (14) e 

na periferia ( 4), sendo que predo­
minam entre eles aqueles implan­
tados após 1961, perfazendo um to­
tal de 12. Os demais foram criad03 
no período de 1931/1950. No que se 
refere ao tamanho dos estabeleci­
mentos, nestas duas zonas não há 
uma diferença nítida entre os pe­
quenos e grandes, fato que se ve­
rificou quando da análise do cen­
tro metropolitano, onde os de pe­
queno porte são nitidamente supe­
riores em número aos das duas ou­
tras classes de tamanho. 

Analisando-se os fatores que le­
varam grande parte dos estabe­
lecimentos industriais em estudo a 
permanecer em seus locais de ori­
gem, verifica-se, pelas respostas da­
das a este item do questionário, 
que os mesmos podem ser agrega­
dos em cinco subgrupos, não se 
levando em consideração o tama­
nho dos estabelecimentos: 

a) para 18 estabelecimentos 
(20% do total), o fato de perma­
necerem no mesmo local explica-se 
por ser considerada como boa a lo­
calização atual em termos de maior 
proximidade ou posição privilegia­
da em relação a fontes de maté­
rias-primas, de disponibilidade de 
água abundante, além do ar puro. 
Significativamente, dos estabeleci­
mentos incluídos aqui, oito perten­
cem ao gênero produtos de mine­
rais não-metálicos, podendo-se ci­
tar ainda o têxtil, o mobiliário e o 
papel e papelão; 

b) o segundo grupo, com 17 es­
tabelecimentos (19%), reúne aque­
les para os quais as vantagens da 
localização atual se traduzem es­
pecialmente em fácil acesso ao 
mercado consumidor, destacando­
se os gêneros metalúrgica; bebidas; 
produtos de minerais não-metáli­
cos; madeira; e produtos de ma­
térias plásticas; 

c) para os estabelecimentos do 
terceiro grupo, também com 17 
unidades, as razões apontadas para 
a permanência no lugar de origem 
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QUADRO X 

Região Metropolitana de Salvador 
Ano de fundação dos estabelecimentos industriais segundo 

tamanho e zonas 1 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS 

LOCALIZAÇÃO DOS Pequenos I Médios 

ESTABELECIMENTOS 
Antes 19011 1931 I 1951 I Após Antes 19011 19311 1951/ Após de de 
1900 1930 1950 1960 1961 1900 

TOTAL ........... . 4 15 21 23 

Núcleo central e extensão do núcleo 2 4 

Centro ........ .. 2 13 16 14 

CENTRO METROPOLITANO 

(Núcleo central + centro) ...... . 4 14 1 8 18 

Subúrbios ..... . 3 

Periferia ....... . 2 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS 

LOCALIZAÇÃO DOS 
ESTABELECIMENTOS 

TOTAL ..................... . 

Núcleo central e extensão do núcleo 

Centro ......................... .. 

CENTRO METR~POLITANO 

(Núcleo central + centro) ..... . 

Subúrbios ............ . 

Periferia .............. . 

Antes de 
1900 

2 

2 

1901/ 
1930 

FONTE: Questionário do Grupo de Áreas Metropolitanas. OEGEO, IBGE, 1969. 
(1) Estabelecimentos que não mudaram de endereço. 
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Grandes 

1931/ 
1950 

4 

2 

2 

1951/ 
1960 

2 

2 

2 

1930 1950 

Após 
1961 

6 

1960 

3 

2 

1961 

7 

5 

2 

TOTAL 

90 

11 

61 

72 

14 

4 



estão ligadas, sobretudo, ao fato de 
se situarem em prédio próprio ou 
em terrenos pertencentes a um dos 
sócios, além de disporem de insta­
lações consideradas satisfatórias. 
Talvez aqui se possa dizer que um 
fator de inércia esteja concorrendo 
para a localização atual destes es­
tabelecimentos. Destacam-se, den­
tre eles, estabelecimentos perten­
centes aos gêneros produtos de mi­
nerais não-metálicos; produtos de 
perfumaria, sabões e velas; e di­
versas; 

d) para o quarto grupo, com 12 
estabelecimentos ( 13%), a locali­
zação atual teria vantagens em 
função de maior facilidade em 
transporte. Abrange aqueles esta­
belecimentos localizados próximos 
ao porto, como os de produtos ali­
mentares, ou situados ao longo dos 
eixos rodoviários e ferroviários, co­
mo é o exemplo de alguns que se 
implantaram nas proximidades da 
Estrada de Ferro Leste Brasileiro, 
no bairro de Calçada, ou ao longo 
da BR-324, pertencentes aos gêne­
ros metalúrgica; química; têxtil; 
madeira; material de transporte; 
e borracha; 

e) o último grupo reúne os es­
tabelecimentos cuja localização 
atual foi explicada em função dos 
incentivos fiscais e infra-estrutura 
da área em que estão situados. 
Trata-se neste caso daqueles esta­
belecimentos que tiveram sua loca­
lização propriamente induzida, em 
função da criação do CIA (Centro 
Industrial de Aratu). São dez es­
tabelecimentos no total (11%), 
sendo que cinco estão na parte cen­
tral do CIA (áreas destinadas às 
indústriais leves e pesadas) e os 
demais em sua área limite, cor­
respondendo sobretudo a pequenos 
estabelecimentos dos gêneros pro­
dutos alimentares; metalúrgica; 
produtos de minerais não-metáli­
cos; madeira; e material de trans­
porte implantados principalmente 
a partir de 1965. Este grupo de in­
dústrias aparece destacado, para 

mostrar o papel da SUDENE, atra­
vés da política de incentivos fis­
cais e com a criação de Aratu, na 
década de 60. 

Deve-se mencionar que 16 esta­
belecimentos, correspondendo a 
18% do total, não informaram o 
motivo de permanência em seus 
locais de origem. 

Que questões poderiam ser le­
vantadas numa tentativa de ex­
plicação da permanência d·e um 
grande número de indústrias no 
centro metropolitano? 

A primeira associa tamanho de 
estabelecimento e ano de funda­
ção, pois nota-se entre os estabele­
cimentos que não se deslocaram 
um número bem representativO de 
estabelecimentos antigos (criados 
até a década de 50), correspon­
dendo a 60% do total, predominan­
do os de pequeno porte ( 45%). Es­
ses estabelecimentos se localizaram 
em áreas que no momento da fun­
dação não apresentavam ainda 
problemas característicos de área 
central altamente concentrada. 
Examinando-se sua distribuição 
espacial, convém ressaltar que eles 
aparecem localizados em diferen­
tes áreas do chamado centro me­
tropolitano, ora concentrados no 
núcleo central, ora dispersos pelo 
centro. Assim, a pressão por mu­
danças para locais mais afastados 
não se faria sentir com igual inten­
sidade sobre todos. Aliando-se este 
fato à consideração de que os 
custos de transferência podem ser 
demasiadamente elevados, princi­
palmente para empresas de peque­
no porte, e as características do se­
tor industrial e do tipo de comer­
cialização da produção de alguns 
dos estabelecimentos centrais, po­
de-se ter elementos para explicar a 
permanência de um grande núme­
ro de estabelecimentos antigos no 
centro metropolitano. 

É cabível, aqui, questionar os cri­
térios adotados para a definição 
de centro metropolitano e, conse­
qüentemente, sua extensão, dadas 
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as características da região anali­
sada. 

Um outro elemento que concorre 
para explicar a permanência da 
grande maioria dos estabelecimen­
tos no centro metropolitano está 
vinculado ao período recente da 
fundação de muitos dos estabele­
cimentos que não mudaram (36% 
do total). São indústrias estrutura­
das na década de 60, a maioria de­
las pequenas e que de alguma for­
ma já otimizaram sua localização, 
referenciadas que foram a um con­
texto espacial mais atual. 

Considerando os padrões de lo­
calização e relocalização dos esta­
belecimentos industriais, é possível 
distinguir no processo de indus­
trialização da região em estudo 
áreas e fases bem nítidas ligadas 
ao mesmo (Mapas 3 e 3A). 

No centro metropolitano, consti­
tuído pela quase totalidade do Mu­
nicípio de Salvador, pode-se distin­
guir: 

a) uma área que coincide com 
o centro comercial e de negócios 
(núcleo central e extensão do 
núcleo), correspondente aos sub­
distritos de Conceição da Praia e 
Pilar, na Cidade Baixa, e aos da 
Sé e Passo, na Cidade Alta, indo 
até os limites da Rua Dr. J. J. Sea­
bra, importante artéria comercial. 
Nela está incluída a zona portuá­
ria. Nesta área, as indústrias estão 
mais ligadas "à vida íntima da Ci­
dade". Aparecem 15 estabelecimen­
tos da amostra, pertencentes aos 
gêneros editorial e gráfica - que 
predomina sobre os demais -; pro­
dutos alimentares; vestuário, cal­
çados e artefatos de tecidos; ma­
deira, couros e peles e produtos si­
milares; e bebidas. Dominam, en­
tre eles, os de pequeno porte. Do 
total, 11 foram fundados antes de 
1960; sendo os demais recentes, 
posteriores a 1963. 

"De modo geral, toda a ativida­
de industrial dessa área, quase to­
da fornecendo produtos acabados, 
transformando, para o consumo, 
produtos semifabricados, é direta­
mente subordinada ao comércio 
orientada segundo suas necessida~ 
des e destinando-se a um consumo 
imediato, sem a constituição de es­
toques nos fabricas .... Escapam a 
essa generalização os dois moi­
nhos: não se voltam exclusivamen­
te para a vida íntima da cidade 
nem fornecem produtos acabados: 
Sua presença se explica pela atra­
ção, universalmente reconhecida 
às indústrias do seu tipo, pelas 
instalações portuárias" 17 ; 

b) a segunda área, delimitada 
sobretudo pela Estrada de Ferro 
Leste Brasileiro, Estação da Calça­
da, estende-se pela península ita­
pajipana, incluindo os subdistritos 
de Mares e da Penha. 

Nesta área, os estabelecimentos 
industriais se localizam próximo 
aos grandes eixos de circulação 
principalmente ao longo ou nas 
proximidades da ferrovia. Outros 
já procuram áreas com fácil acesso 
ao ponto inicial da BR-324. 

"Essa localizaç~o está ligada, por 
um. lado, aos meiOs de transporte 
maiS comumente utilizados entre 
nós para escoamento de mercado­
rias (tão irregular e precário é o 
transporte marítimo) e, por outro 
lado, ao próprio mercado de maté­
ria-prima utilizada, e de seus pro­
dutos, coincidente com a área que 
efetua intercâmbio com Salvador 
por via terrestre. Tem, ao mesmo 
tempo, interesse em colocar-se o 
mais próximo possível do grande 
mercado que é a capital baiana, 
das fontes de matéria-prima e dos 
mercados do interior do estado" 1s. 

Convém lembrar que esta área, 
que engloba os subdistritos de Ma­
res e Penha juntamente com o de 

17 SANTOS, M., Localizaçl!o Industrial em Salvador (1958), p. 256. 

,. Ibidem, p. 256-257. 
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São Caetano mais para nordeste, 
pelo Decreto-Lei n.0 701, de 24 de 
março de 1948, cor_respon,?ia ao s~­
tor industrial da cidade. É consti­
tuída por trechos de terra firme 
e pelo braço de mar a ser aterrado. 
O projeto visava à colmatagem 
dessa área com a tríplice vantagem 
de obtenção de terrenos planos, di­
fíceis de encontrar noutro ponto 
do município, desnecessi~ade de 
desapropriação por serem areas de 
marinha e proximidade a ':1m tem­
po da ferrovia, da . rodovia e d? 
porto, pois era previSto o aprovei­
tamento do canal para a entrada 
de navios e a construção de vários 
píeres para atracação,_ nas pro~i­
midades dos estabelecimentos m­
dustriai,s. Foi igualmente pre-yi~ta 
a subdivisão desse setor em vanos 
subsetores. Isso, porém, não foi 
feito" 19 • 

Esta zona industrial, legalmente 
definida, viu-se descaracterizada, 
já que foi em grande parte ocupa­
da para fins residenciais, at~av~s 
de permissões ,dadas pela_ propna 
prefeitura ou a sua. rev~ha. Com 
efeito, a crise de habltaçao por que 
passou a cidade de Salvador ~m 
meados da década de 40, devido 
à chegada de milhares de novos 
moradores, favoreceu o fenômeno 
das "invasões" e os deslocamentos 
de população para esta área~ ~te­
r aram-se assim as caractensbcas ' ' . de uso do solo inicialmente previS-
tas mesclando-se na área o setor 
industrial com zonas residenciais 
de baixa renda. 

Aspecto interes~ant~ di_z respe~to 
à grande diversifiCaçao mdustnal 
da área, pois com um total de 45 
estabelecimentos da amostra, nela 
estão presentes !4 dos 20 g~n~ros 
representados. Sao eles: qmmiC.a; 
mobiliário· têxtil; e perfumana, 
sabões e 'velas (cinco estabeleci­
mentos de cada); bebidas; metalúr­
gica; madeira; e produtos de mine­
rais não-metálicos (quatro estabe­
lecimentos de cada); produtos ali-

1o Ibidem, p. 260. 

mentares (três estabelecimentos); 
material de transporte (dois); e 
vestuário, calçados e artefatos de 
tecidos; fumo; borracha; e papel 
e papelão (um estabelecimento 
cada). 

Do total de estabelecimentos lo­
calizados no centro metropolitano, 
44% estão nesta área ( 45 estabele­
cimentos), sendo que 13 (29%) es­
tão situados próximos ou ao longo 
da Estrada de Ferro Leste Brasi­
leiro. 

Os estabelecimentos de pequeno 
porte são também os mais nume­
rosos na zona itapajipana, com 
73% do total de estabelecimentos 
na área. Contudo, o número de 
grandes estabelecimentos é igual­
mente bastante significativo na 
área, participando com 41% do seu 
total. Quanto ao ano de fundação, 
há um equilíbrio entre os estabe­
lecimentos criados antes de 1950 e 
depois desse ano. Os primeiros so­
mam 26, sendo que dois correspon­
dem ao gênero têxtil e tiveram seu 
início de funcionamento em perío­
do anterior a 1900. Dos 19 estabe­
lecimentos fundados a partir de 
1950, oito foram criados após 1961. 

Cabe ressaltar que do total de 
estabelecimentos localizados nesta 
área, 13 (29%) se relocalizaram, 
sendo que seis no período compre­
endido entre 1931 e 1950 e sete de 
1951 a 1960, representando 39% 
das mudanças efetuadas em toda a 
região estudada. São eles prove­
nientes sobretudo do núcleo cen­
tral e de outras áreas do centro. 
Tal fato pode ser associado ao va­
lor do solo urbano, mais baixo nes­
ta área, em contraposição à zona 
central, onde a valorização dos ter­
renos torna-se cada vez maior; 

c) a terceira área nada mais é 
que um segmento da primeira, 
abrangendo os Subdistritos de San­
to Antônio, Nazaré, Santana e São 
Pedro. As indústrias aqui localiza­
das também estão ligadas à "vida 
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íntima da cidade". Correspondem 
a 14 estabelecimentos da amostra, 
ou seja, 13% daqueles situados no 
centro metropolitano, sendo que 
todos são de pequeno porte e, pre­
dominantemente, antigos, já que 
nove estabelecimentos tiveram sua 
fundação em anos anteriores à dé­
cada de 40, sendo os demais pos­
teriores a 1954. Do total existente 
nesta área seis deslocaram-se do 

' ' núcleo central e de outras areas do 
centro, sobretudo na década de 
60. Quanto aos gêneros existen­
tes, são eles: editorial e gráfica 
(três estabelecimentos); bebidas; 
vestuário, calçados e artefatos de 
tecidos· e madeira (dois estabeleci­
mento; de cada); e diversas; mobi­
liário; papel e papelão~ material 
elétrico e de comunicaçoes; e me­
talúrgica (um estabelecimento de 
cada); 

d) a quarta área localiza-se en­
tre a Estrada de Ferro Leste Bra­
sileiro e o km zero da BR-324, 
ocupando parte do Subdistrito de 
São Caetano. Apesar de uma par­
te deste ter sido reservada legal­
mente à habitação popular ("esse 
Subdistrito constitui o único setor 
reservado de acordo com a Lei 
n.o 701, 'para residência operá­
ria" 20), "vem sofrendo uma dupla 
evolução funcional, que terminará 
por dificultar aquele objetivo. Sob 
o apelo da estrada de rodagem, são 
muitas as fábricas que se. instala­
ram em suas margens. Se isso não 
tem maior gravidade, em virtude 
de não serem nocivas à saúde, é 
inegável que contribuem para 
acrescer o preço dos terrenos, 
numa cidade cujo urbanismo é me­
ramente especulativo. Já se vêem, 
de um lado e de outro da rodovia 
asfaltada que serve de eixo ao sub­
distrito, prédios de apartamentos 
e casas isoladas, que se alugam por 
preços incompatíveis com os re­
cursos de operários. A existência 

"" Ibidem, p. 262. 

zt Ibidem, p. 262. 
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de transportes coletivos, relativa­
mente numerosos, age no mesmo 
sentido. E os loteamentos que se 
abrem e são prometidos à margem 
e próximo à Bahia-Feira, com 
as novas perspectivas da auto-es­
trada bem pavimentada, vão con­
tribuir para uma alteração ft,.mda­
mental na cotação dos terrenos . 
Isso não é bom, levando em con­
ta a necessidade de coordenação 
entre zona industrial e zona resi­
dencial pobre" 21 • 

A localização industrial nesta 
área ocorre de modo espontâneo, 
beneficiando-se os estabelecimen­
tos industriais dos terrenos mai~ 
acessíveis e da proximidade de im­
portantes eixos de transporte. Es­
tão situados nesta área 11 estabe­
lecimentos da amostra, correspon­
dendo a 11 % do total daqueles lo­
calizados no centro metropolitano, 
predominando os pequenos sobre 
os demais. São bastante novos, pois 
dez foram criados após 1956, sendo 
que três foram relocalizados aí após 
1960, provenientes de outras áreas 
do centro, caso de dois estabeleci­
mentos do gênero metalúrgica e um 
de produtos de minerais não-me­
tálicos. Além destes dois gêneros, 
ambos com quatro estabelecimen­
tos, encontram-se também na área: 
mecânica; produtos de perfumaria, 
sabões e velas; e produtos de ma­
térias plásticas, com um estabele­
cimento cada; 

e) a quinta área localiza-se fo­
ra dos limites do perímetro urba­
no da cidade de Salvador, reunin­
do oito estabelecimentos indus­
triais, situados em duas zonas bem 
distintas: uma, a leste de Salva­
dor, no Subdistrito de Itapoã, nas 
proximidades do km zero da Ave­
nida Governador Luiz Viana Filho, 
e a outra, no limite sul do CIA 
próximo à BR-324, incluindo as lo­
calidades de Pirajá e Campinas. 



Em ambas existem quatro esta­
belecimentos, sendo que dois pe­
quenos e dois médios. Na primeira 
zona encontram-se os gêneros: pro­
dutos alimentares; produtos de mi­
nerais não-metálicos; vestuário, 
calçados e artefatos de tecidos; e 
produtos de matérias plásticas, e, 
na outra, produtos de minerais 
não-metálicos (com dois estabeleci­
mentos); metalúrgica; e couros e 
peles e produtos similares. Quanto 
ao ano de fundação dos estabeleci­
mentos, seis (três de cada zona) 
foram criados após 1961, enquanto 
dois são antigos (1924 e 1937). 
Ainda pode-se mencionar que três 
relocalizaram ... se nesta área, sen­
do que dois em 1965, provenientes 
de outras localidades do centro. 

Ainda situados no centro metro­
politano aparecem quatro estabele­
cimentos pequenos, pertencentes 
aos gêneros de produtos alimenta­
res; produtos de minerais não­
metálicos (dois estabelecimentos); 
e madeira, criados após 1959 e lo­
calizados dentro dos limites do 
CIA, ao longo da BR-324; além de 
cinco outros que não chegam a de­
finir áreas, dispersos pelo centro 
metropolitano e localizados nos 
Subdistritos de Vitória (um peque­
no, de editorial e gráfica); Amara­
Una (um de tamanho médio, de be­
bidas, e um pequeno, de papel e 
papelão); Paripe (um de porte mé­
dio, de química) e Plataforma (um 
grande, de têxtil). Deste grupo, 
dois relocalizaram-se em 1966, cor­
respondendo um ao estabelecimen­
to do gênero bebidas, que se trans­
feriu do núcleo central, e o outro, 
ao têxtil, que se deslocou de ou­
tra área do próprio centro. 

Estes estabelecimentos procura­
ram para suas localizações áreas 
mais afastadas do centro, onde os 
altos preços da terra ainda não se 
fazem sentir, ocupando áreas pró­
ximas aos eixos de transporte e es­
paços ainda disponíveis para suas 
instalações. 

Cabe, por fim, analisar os esta­
belecimentos localizados nos su­
búrbios e na periferia. 

Quanto aos dos subúrbios, dois 
grupos bem distintos podem ser 
caracterizados: o primeiro, ligado 
a estabelecimentos que se encon­
tram no CIA (Centro Industrial de 
Aratu), soma séte estabelecimen­
tos; o segundo engloba oito esta­
belecimentos, localizados nos Mu­
nicípios de Simões Filho, Candeias 
e Camaçari, mas situados fora dos 
limites do CIA. 

Quanto aos localizados no CIA, 
apresentam características peculia­
res em relação aos das demais 
áreas. Aqui, o número de estabele­
cimentos grandes e médios equipa­
ra-se ao dos de pequeno porte, sen­
do que todos estão localizados no 
Município de Simões Filho, perten­
cendo aos gêneros de produtos de 
minerais não-metálicos (três esta­
belecimentos, sendo que um cor­
respondendo à Fábrica de Cimento 
Aratu, criada em 1950); madeira 
(dois estabelecimentos); e meta­
lúrgica e material de transporte 
(um estabelecimento de cada). 
Outro fato a ressaltar é que, com 
exceção da Fábrica de Cimento 
Aratu, as demais indústrias foram 
implantadas após 1964, sendo que 
somente uma relocalizou-se nesta 
área, em 1969, proveniente do cen­
tro metropolitano. Estes estabele­
cimentos da amostra correspon­
dem, sobretudo, àqueles primeiros 
a serem implantados no CIA, a par­
tir de 1966, através de injunções 
externas. 

O segundo grupo distribui-se por 
diferentes municípios enquadrados 
nos subúrbios. Como o primeiro 
grupo, aqui os grandes e médios 
estabelecimentos também equipa­
ram-se em número aos pequenos. 
Quatro estabelecimentos são de 
produtos de minerais não-metáli­
cos, estando dois localizados em Si­
mões Filho e dois em Camaçari; 
três de química: dois em Candeias 
e um em Camaçari; e um de bebi­
das, em Camaçari. 
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Os grandes e médios estabeleci­
mentos estão ligados aos gêneros 
química e produtos de minerais 
não-metálicos, sendo que os pri­
meiros, criados na década de 60, 
vinculam-se sobretudo à expansão 
das atividades da PETROBRAS, en­
quanto os demais atendem às ne­
cessidades de outros gêneros, tais 
como metalúrgica e materiais de 
construção, que se expandiram na 
área, através de efeitos de comple­
mentaridade. 

Fato que chama atenção é a im­
plantação recente destes estabele­
cimentos, após 1957, sendo que to­
dos mantiveram seus locais de ori­
gem. Isto denota a própria expan­
são da atividade industrial dentro 
da Região Metropolitana de Salva­
dor no final da década de 50. 

Quanto aos localizados na perife­
ria, quatro estabelecimentos encon­
tram-se no Município de São Fran­
cisco do Conde, sendo dois de meta­
lúrgica e dois de química, um deste 
correspondente à Refinaria Lan­
dulfo Alves, da PETROBRAS, lo­
calizada no Distrito de Mataripe 
e criada em 1950. Os demais foram 
criados a partir de 1960, sendo que 
somente um, proveniente do cen­
tro, relocalizou-se nesta zona em 
1963. Um estabelecimento, do gê­
nero diversas, encontra-se localiza­
do no Município de Lauro de Frei­
tas. 

As indústrias localizadas na pe­
riferia estão também ligadas à ex­
pansão do fenômeno industrial, 
ocorrida a partir da década de 
50, na região em estudo, onde o 
processo de industrialização conso­
lida-se em função de capitais ex­
ternos, provenientes sobretudo da 
região centro-sul, atraídos pelos 
incentivos fiscais concedidos não 
só pelo Governo Federal, através 
da SUDENE, corno também pelo 
Governo E-stadual e Administra­
ções Municipais. A ação da PETRO­
BRÁS conferiu ao Município de 
São Francisco do Conde uma espe­
cialização em nível nacional, pois 
constitui-se na principal fonte de 
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abastecimento de combustível lí­
quido e matérias-primas de refino, 
não só para a Região de Salvador, 
como também para o Nordeste. 
4. 2 - Evolução do procesSIO de 
localização Ire localização industrial 
na Região Metropolitana de Sal­
vador 

Considerando-se os padrões de 
localização e relocalização dos es­
tabelecimentos, é possível perceber 
que, de um lado, a implantação in­
dustrial em Salvador estruturou­
se a partir da área central ( CBD 
- Central Business District -
Distrito Central de Negócios), 
ocupando os Subdistritos de Con­
ceição da Praia e Pilar, na Cidade 
Baixa, e os da Sé, Passo e São Pe­
dro, na Cidade Alta. Tal fato está 
ligado aos estágios iniciais de urba­
nização da cidade, à necessidade 
de concentrar espacialmente as 
atividades nascentes e de atender 
também às imediatas necessidades 
locais, surgindo assim as primei­
ras manufaturas. São indústrias 
geralmente oriundas de investi­
mentos locais, de pequeno porte, 
não só no que diz respeito ao 
número de pessoal ocupado, como, 
também, ao valor das vendas. Elas 
são extremamente sensíveis às flu­
tuações do mercado consumidor, 
com limitada capacidade de inves­
tir e carência de capital de giro. 
Apesar de predominarem nesta 
área indústrias de pequeno porte, 
alguns estabelecimentos médios e 
grandes também procuraram loca­
lizar-se aí, aproveitando-se de três 
fortes atrativos da localização cen­
tral: - a acessibilidade, as econo­
mias externas e o mercado de tra­
balho. Estas indústrias beneficia­
ram-se dos terminais de transpor­
te. A Ferrovia Leste Brasileiro, por 
exemplo, cujo terminal está loca­
lizado no Subdistrito de Calçada, 
exerceu grande atração, além do 
Porto de Salvador, tendo alguns es­
tabelecimentos se localizado na or­
la do CBD ou em suas proximi­
dades. 



Não se pode dizer que só existam 
indústrias antigas nesta área cen­
tral: estabelecimentos mais recen­
tes também estão localizados aí ou 
em suas proximidades (Subdistri­
tos de Santana, Nazaré, Santo An­
tônio, Brotas e Vitória). Embora 
tenham ocorrido mudanças, o pro­
cesso de relocalização, até 1969, 
não foi muito expressivo. Sem dú­
vida, alguns estabelecimentos pro­
curaram novas áreas, sobretudo do 
centro (ver início do capítulo), em 
função da falta de espaço, do con­
gestionamento redutor da acessibi­
lidade inicial, da alta valorização 
dos terrenos em que se situavam 
ou alto aluguel, até, talvez, por 
obsoletismo e desgaste do prédio 
com o passar do tempo, por pres­
sões para se mudar impostas pelo 
planejamento urbano da cidade, 
etc. Outras, contudo, não se des­
locaram, continuando a usufruir 
as vantagens da localização cen­
tral advindas das economias exter­
nas e tentando sobreviver àquelas 
desvantagens, quer porque a loca­
lização na. área central lhes seja 
vital em termos de "economias de 
comunicação", quer porque os 
custos da mudança sejam superio­
res aos da permanência. No caso 
da região em estudo, no primeiro 
momento a tendência de expan­
são foi a localização ainda no pró­
prio núcleo central ou em áreas 
do centro, próximas a ele, não só 
através de relocalização, mas ime­
diatamente implantando-se aí. É o 
caso das indústrias que procura­
ram a península itapalipana (Sub­
distritos de Mares e Penha e pro­
longando-se pelo de São Caetano) , 
aproveitando-se de uma série de 
vantagens e atrativos locacionais, 
os mesmos oferecidos no início pela 
área central. Acrescente-se, ainda, 
que pelo Decreto-Lei n.o 701, de 24 
de março de 1948 22, o governo 
havia reservado a área itapajipana 
para fins industriais, seria o setor 
industrial da cidade, oferecendo 

"" Ibidem, p. 267. 

assim uma série de vantagens para 
os estabelecimentos que ali se im­
plantassem. No caso de Salvador, 
o que ocorreu foi que o núcleo cen­
tral e a zona itapajipana (centro) 
tiveram um processo de crescimen­
to industrial até certo ponto para­
lelo, apesar de existirem algumas 
diferenças entre as duas áreas. A 
segunda apresenta urna diversifi­
cação muito maior que a primeira, 
quanto aos gêneros industriais, 
além de estabelecimentos de gran­
de porte serem nela mais freqüen­
tes. Na verdade, os atrativos foram 
bem maiores na segunda área, so­
bretudo em função de três fatores 
básicos: a existência de espaço su­
ficiente para a implantação e ex­
pansão de uma empresa, o preço 
mais acessível da terra e dos alu­
guéis e a maior facilidade para os 
transportes, aliada à própria posi­
ção junto ao CBD. 

Até 1950 as indústrias tinham 
seu padrão de localização de certa 
forma concentrado nestas duas 
áreas; sobretudo, não se podia ain­
da falar em subúrbios e periferia 
na Região Metropolitana de Sal­
vador, em termos de implantação 
industrial. 

A partir de 1950 a região começa 
a tornar novas feições, estruturan­
do-se de forma não espontânea, 
mas induzida, em conseqüência do 
impacto causado pelas atividades 
da PETROBRAS (criação da Refi­
naria Landulfo Alves em Mataripe) 
e logo reforçado, na década de 60, 
pela política de incentivos fiscais 
da SUDENE e a implantação do 
Centro Industrial de Aratu (CIA) 
em 1966. Tais fatos foram muito 
importantes para o processo de lo­
calização industrial, pois a partir 
daí as indústrias que praticamen­
te eram inexistentes nos subúrbios 
e na periferia começam a procurar 
estas duas zonas mais afastadas 
do centro metropolitano, mas que 
apresentavam vantagens sobre es-
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te, principalmente decorrentes dos 
atrativos de uma rede viária intra­
metropolitana razoavelmente orga­
nizada, que ampliou a acessibilida­
de destas áreas, representada so­
bretudo pela BR-324, aliada aos 
incentivos oferecidos através da 
SUDENE e outros dispositivos exis­
tentes na região. 

Se por um lado, as indústrias lo­
calizadas no centro metropolitano 
atendem mais às necessidades lo­
cais, as dos subúrbios e periferia 
voltam-se em grande parte para o 
mercado inter-regional. Deve ser 
assinalado que o mercado de traba­
lho foi ampliado recrutando-se 
mão-de-obra nos pontos mais di­
versos e extremos do recôncavo. 
Dois fluxos de mão-de-obra foram 
gerados: "um de trabalhadores 
mais bem dotados, dirigindo-se às 
atividades da empresa estatal e 
também daquelas particulares qu~ 
começam a implantar-se; outro, de 
força de trabalho não qualificada 
que se dirige às obras rodoviárias 
da PETROBnÃs e, principalmen­
te, aos setores terciário e o de cons­
truções em Salvador; além de téc­
nicos, administradores e pessoal 
qualificado que se deslocam dia­
riamente para esta cidade" 23 • 

Outro fato que diferencia os es­
tabelecimentos dos subúrbios e pe­
riferia daqueles localizados no cen­
tro metropolitano diz respeito ao 
ano de fundação. Enquanto estes 
apresentam os mais diferentes 
anos, desde os mais antigos, da­
tando do século passado, até os 
mais recentes, as indústrias locali­
zadas nos subúrbios (Simões Fi­
lho, Candeias e parte de Camaça­
ri), principalmente no CIA, e na 
periferia, sobretudo em São Fran­
cisco do Conde, são recentes, pos­
teriores a 1958. Quanto às relações 
das fontes de matérias-primas e 
mercados de produtos finais, as in-

dústrias localizadas nestas duas zo­
nas mantêm fortes vinculações 
com o centro-sul do País. Com isso, 
a economia da região metropolita­
na aumentou sua dependência do 
eixo metropolitano Rio-São Paulo 
e, conseqüentemente, elevou-se a 
drenagem de sua renda para esta 
última área. Convém lembrar que 
muitos estabelecimentos que pro­
curaram áreas mais afastadas do 
centro metropolitano, instalando­
se nos subúrbios, excluindo-se os 
limites do CIA, e na periferia, lo­
calizaram-se, em parte, nestas zo­
nas, devido ao preço da terra ur­
bana, porque, segundo Logan: 
"Como o valor da terra declina do 
centro da cidade para a periferia, 
empresas com diferentes áreas de 
mercado reagem de diferentes ma­
neiras. Para firmas que vendam 
para o mercado intrametropolita­
no, os custos subirão rapidamente 
com a distância do centro. Para 
firmas que vendam a um mercado 
nacional, os custos totais de trans­
porte podem ser minimizados na 
periferia da cidade" 24 • Conseqüen­
temente, indústrias deste tipo não 
necessitam localizar-se na área 
central, pois não dependem dos 
transportes intra-urbanos e dos 
atacadistas da periferia do CBD 
para distribuir a sua produção. 
Podem fugir assim dos grandes 
problemas que começam a apare­
cer, quando de localizações no 
"core" metropolitano e suas ime­
diações. As indústrias que pro­
curam se deslocar da área central 
para novas localizações em áreas 
mais afastadas, mesmo que sejam 
dentro do centro metropolitano, 
são aquelas que não conseguiram 
suportar os altos custos locacionais 
compulsórios. 

O que se observa para 1969, 
quanto ao padrão locacional na 
região metropolitana de Salvador, 

z> Divisão de Pesquisas Sistemáticas da Bahia (CLAN S. A. CONSULTORIA E PLANEJA­
MENTO). Estudos e Projetos II (1970), p. 285. 

"' LOGAN, M. I. Locational Behavicur ot Manufacturing Firms in Urban Areas. (1969), 
p. 451-466, in Padrões de Localização Industrial na Area Metropolitana de Porto Alegre. Zilá 
Mesquita MOLD (1975), p. 58. 
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é que se, de um lado, aparecem 
duas áreas mais antigas, corres­
pondendo ao núcleo central e par­
te do centro onde há uma maior 
concentraçã~ de indústrias, algu­
mas sofrendo um processo de d~s­
centralização ainda que espaci8.l­
mente restrit~, com predomínio de 
um padrão de deslocamento cen­
tro metropolitano- centro metro­
politano, por outro, estrutura -se 
nos subúrbios e periferia uma des­
centralização induzida, em função 
dos efeitos oriundos da participa­
ção da PETROBRAS, SUDENE e 
implantação do CIA, nas décadas 
de 50/60. 

Na verdade são dois processos 
que se complementam e que con­
correm para a própria estrutura­
ção da região metropolitana em 
estudo, pois se, de um lado, a in­
dustrialização, até 1950, se fazia 
de modo espontâneo e concentrada 
sobretudo no centro metropolita­
no, correspondendo principalmen­
te à área central do Município de 
Salvador e suas imediações, por 
outro, a partir de 1950 o fenômeno 
passa a ser induzido e artificial­
mente montado, em função dos fa­
tos já expostos, procurando áreas 
descongestionadas fora do centro. 
Paulatinamente, alguns estabeleci­
mentos industriais, não ligados a 
este processo, mas beneficiando-se 
dele, procuraram também os su­
búrbios e parte da periferia. 

5 - ESQUEMA DE 
LOCALIZAÇÃO 
INTRAMETROPOLITA­
NA DE GRUPOS 
INDUSTRIAIS: REGIÃO 
METROPOLITANA DE 
SALVADOR 

O esquema proposto aqui é uma 
tentativa de adaptação das formu­
lações feitas por Pred 25

, em 1964, 

para São Francisco . As caracterís­
ticas definidoras dos diferentes 
grupos estão ligadas às estruturas 
de compra e venda de matérias­
primas e de produtos acabados ou 
semi-acabados, associadas a alguns 
atributos concernentes à localiza­
ção e ao gênero dos estabeleci­
mentos. Em alguns casos, os agru­
pamentos adotados confundem-se 
com os de Pred, porém, na maioria 
das vezes, levando-se em conside­
ração a grande diferença de estru­
tura econômica entre as duas re­
giões analisadas, foram feitos cor­
tes e adaptações no esquema origi­
nal, ou mesmo criados novos gru­
pos (Quadro XI). Como exemplos 
significativos em termos de adap­
tação e criação figuram os casos 
dos grupos quatro, cinco, seis 
e sete, adaptados do original 
indústrias de mercado local com 
fontes locais de matéria-prima. 
Exemplos de cortes na classifica­
ção original foram os de indús­
trias de economia da comunica­
ção não localizadas no centro, pois 
são indústrias altamente especia­
lizadas e técnicas, com estrutu­
ras de distribuição extremamente 
sofisticadas, que não são encontra­
das em Salvador; indústria à beira 
d'água de mercado não-local, trata­
se de um grupo cujas característi­
cas não se ajustaram inteiramente 
àquelas das indústrias da região 
em estudo e indústrias orientadas 
para o mercado nacional, com cer­
ta especificidade para a área es­
tudada por Pred e, conseqüente­
mente, não existindo em Salvador. 

Convém mencionar que deu-se 
importância, para efeitos de análi­
se, apenas aos fluxos superiores em 
número a 20% do total, sendo o 
critério adotado bastante subje­
tivo. 

A partir dos agrupamentos de 
indústrias de características seme­
lhantes, foram definidos sete tipos, 
alguns apresentando subdivisões: 

!l5 PRED, Allan R., The intrametropolitan Iocation of American manufacturing. Annals o! 
the Association ot American Geographers, Berkeley, 54 (2), June 1964. 
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QUADRO XI 

Esquema de localização intrametropolitana de grupos industriais 
Região Metropolitana de Salvador 

PRED/ADAPTAÇÃO GÊNERO 

1 - Indústrias ubíquas localizadas Produtos alimentares 
no núcleo central e centro 

2- Indústrias da "Economia da Co- Editorial e gráfica 
municação" concentradas no 
núcleo central e centro 

3 - Indústria de mercado inter e in- Química 
tra-regional (2) com produtos 
de alto valor 

4 - Indústrias orientadas para o Diversos 
mercado intra-regional 

4.1 - com fontes de matéria­
prima intra e inter 

Fumo 

Mobiliário 

4.2 - com fontes de matéria- Têxtil 
prima e mercado intra-
·regional 

4.3 - com fontes de matéria- Perfumaria, sabões e velas 
prima inter-regional 

(continua) 

DESCRIÇÃO DE FLUXOS (1) PADRÃO DE LOCALIZAÇÃO 
% 

Mat-prima: intra-regional No núcleo central (C80) e centro 
%~} 25,00 (península itapajipana) 

R M Salv. - 12,50 
Ext. - 20,85 

Mercado estadual 
8A- 67,26 

R M Salv. - 23,64 
Mat-prima: inter-regional Altamente concentrado no núcleO 
R M SP - 33,35 central. especialmente no Sul do C8D 

EX'. - 26,66 
R M RJ- 20,00 
Mercado: intra-regional 
R M Salv. - 31,27 

BA- 25,00 
NE- 18,75 

Mat-prima: estadual Concentrado no centro (península ita-
BA - 55,58 pajipana) e periferia 
Ext. - 15,87 

Mercado: inter-regional 
SE- 14.14 
s- 13,13 

R M SP- 12,12 
NE - 22,23 

Mat-prima: intra/inter-regional Centro e periferi 
R M Salv.} 23 82 BA • 

R M sn 14,28 

Mercado: local/estadual 
R M Salv. - 60.00 

BA- 40,00 

~a:pr~r}: :n;~~:intra-regional 

R M SP 
Mercado: estadual/regional 

~~} 50,00 

Mat-prima: estadual/inter-regional 
R M SP - 28,58 
R M RJ} R M Salv. 14,28 

SE 
8A- 28.58 

Mercado: local 
R M Salv. - 100,00 
Mat-prima: intra-regional 

NE - 44.47 
BA- 16,66 

R M Salv.- 11,11 
Mercado: local - estadual 
R M SaM 28,57 

NE- 14.29 
Mat-prima: reqional/local 

NE- 28.24 
R M Salv. - 15,38 

SE- 12.82 
Mercado: estadual 
BA- 72,34 
NE- 14,89 

Centro 

Altamente concentrado no centro (p e­
nínsula itapajipana) 

Altamente concentrado no centro (pe­
n!nsula itapajipana). 

Altamente concentrado no centro (pe­
n!nsula itapajipana) 

Produtos de minerais não-metálicos Mat-prima: local/estadual 
R M Salv. - 38.49 

BA- 17,30 

Concentrado em algumas áreas do 
centro e dos subúrbios. 

~ ~ ~~} 13.46 
Mercado: estadual 

BA - 73.36 
R M Salv. - 12,62 

Papel e papelão Mat-prima: regional/local Aleatório no centro 
NE - 40.00 

R M Salv.} 20 OO 
R M SP • 
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PRED/ADAPTAÇÃO 

5 - Indústrias orientadas para o 
marcado intra/inter-regional 
com fontes da matéria-prima 
regional 

6 - Indústrias orientadas para o 
mercado inter-regional com fon­
tes de matéria-prima intra-re­
gional 

7 - Indústrias orientadas para o 
mercado intra e inter-regional 
com fontes de matéria-prima 
intra e inter-regional 

GÊNERO 

Bebidas 

Madeira 

Metalúrgica 

Vestuário, calçados e artefatos de 
tecidos 

Material elétrico e de comunicações 

Material de transporte 

Borracha 

DESCRIÇÃO DE FLUXOS (1) 
% 

Mercado: estadual/regional 

~n 33.33 
R M Salv. - 16.67 
Mat-prima: intra-regional 
R M Salv.} 

BA 20.70 
R M RJ 

NE - 17,24 
Mercado: estadual 

BA- 64,29 
R M Salv. - 32,14 
Mat-prima: estadual 

BA - 72,34 
Mercado: local 
R M Salv. - 34,04 

BA- 12,77 
R M SP- 19,15 
Mat-prima: inter-regional 

SE- 31,28 
R M SP- 28,12 
R M RJ- 15,62 
Mercado: intra-regional 
R M Salv. - 37,84 

NE - 24,32 
BA- 21,62 

Mat-prima: inter-regional 
R M RJ - 25,00 

s - 17,85 
R M m 14,28 

Mercado: estadual 
BA - 68,91 
NE - 17,39 

Mat-prima: inter-regional 
R M SP} 

s~ 33,33 

Mercado: local/estadual 
R M Sa~~} 50,00 

Mat·prima: inter-regional 
R M SP- 44,45 

SE - 22,22 
R M Rn 11.11 

Mercado: estadual 
BA- 66,67 

Mat-prima: inter-regional 
R M SP- 50,00 

~ ~ sarvJ} 25,00 
Mercado: local 
R M Salv. - 100,00 

Produtos de matérias plásticas Mat-prima: regional/estadual 
NE - 44.47 
BA - 16.66 

R M Salv.- 11.11 
Mercado: intraiinter-regional 
R M Salv.} 
R M ~~ 25,00 
R M SP 

Couros e peles e produtos similares Mar-prima: estadual/local 
BA- 50.00 

R M Salv. - 25.00 
Mercado: inter-regional 
R M SP} 

SE 21.43 
s 

Mecânica Mar-prima: local/inter-regional 
R M SP} R M Salv. 33,33 
Exterior 
Mercado: regional/inter-regional 

NE- 37,60 
SE - 25.00 

FONTE: Questionário do Grupo de Áreas Metropolitanas, IBGE, 1969. 
(1) Considerou-se, apenas, o número de fluxos e não as quantidades envolvidas pelos mesmos. 
(2) Oistinguam-se no intra-regional, as seguintes categorias: local. estadual e regional. 

(conclusão) 

PADRÃO DE LOCALIZAÇÃO 

Concentrado no centro (peninsula ita­
pajipanaj·· 

Concentrado no centro (penfnsula ita· 
pajipana) e próximo ao CBO 

Concentrado no centro (península ita­
pajipana e São Caetano) 

Concentrado núcleo central e centrc­
(próximo ao CBD) 

Centro (próximo ao CBD) 

Aleatório no centro e subúrbios 

Centro 

Centro 

Centro e núcleo central 

Centro 
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1 - indústrias ubíquas localiza­
das no núcleo centrai e centro 

São indústrias que, a rigor, po­
dem localizar-se em qualquer zona 
da cidade. Estão, porém, geralmen­
te concentradas no núcleo central 
e centro. O gênero produtos ali­
mentares é o exemplo mais carac­
terístico desse grupo. 

No caso de Salvador, o gênero 
alimentar foi o único componente 
desse grupo, corn as indústrias 
localizadas no núcleo central 
(CBD) e centro (península itapa­
jipana), sendo que alguns estabe­
lecimentos estão geralmente pró­
ximos ao porto, como é o caso dos 
moinhos, ou dos eixos de circula­
ção. Essas indústrias alimentares 
localizadas junto ao porto, aproxi­
mam-se do grupo definido por 
Pred como indústrias à beira 
d'água de mercado não-local. 

Há um equilíbrio quanto aos per­
centuais do número de fluxos de 
matéria-prima recebidos do próprio 
Estado e da Região Nordeste 
(25,00%), seguidos da Região Me­
tropolitana de Salvador (12,50%), 
conseqüentemente, a matéria-pri­
ma é tipicamente intra-regional. 
Sua área de mercado é basicamen­
te estadual, pois 67,26% dos fluxos 
são com o próprio Estado, vindo em 
seguida a Região Metropolitana de 
Salvador, com 23,64%. 

Pred argumenta que a concen­
tração de indústrias desse tipo es­
tá vinculada à localização do distri­
to atacadista, em função de uma 
minimização dos custos de trans­
ferência; 

2 - indústrias da "economia da 
ccmunicação" concentradas no nú­
cleo central e centro 

Certos tipos de indústrias depen­
dem de um contato estreito com o 
consumidor, antes mesmo de ini­
ciar-se o processo de fabricação do 
produto. Esses contatos são prefe­
rencialmente pessoais. O gênero 
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editorial_ e gráfica é o que mais 
caractenza esse grupo, principal­
mel?-te. quand~ se, considera que a 
ma10n9: das mdustrias desse gê­
nero sao pequenas oficinas que 
t:~b.alham para consumidores pe­
nodiCos, como profissionais libe­
rais, agências de propaganda e lo­
jas c?merciais. Sua produção é in­
termitente e pequena não sendo 

, . ' necessano ocupar grandes áreas. 
Seus consumidores localizam-se 
em sua maioria, na área centrai 
de negócios. Portanto a localiza­
ção desse tipo de indÚstria reflete 
esses dois fatores e a mesma está 
geralmente concentrada no núcleo 
central e adjacências. Em Salva­
dor verifica-se tal tipo de concen­
tração, se bem que se deve ter em 
mente algumas características es­
pecíficas da área, que também con­
correm para isto, como: o tamanho 
reduzido de Salvador, em termos de 
estrutura industrial, e, de certa 
form~, sl!a for~e ,centralização in·· 
dustnal JUnto a area mais antiga 
da cidade, próxima ao porto e à 
estrada de ferro, o que faz mui­
tas indústrias localizarem-se ali 
muito embora sua localização óti~ 
ma talvez não fosse exatamente o 
centro. 

No caso do gênero editorial e 
gráfica na região de Salvador a 
localização se dá altamente cbn­
centrada no núcleo central espe­
cialmente ao sul do CBD 'sendo . ' que seu ma1or mercado é com a 
própria Região Metropolitana em 
estudo (31,27%), seguido do Esta­
do (25,00%) e Nordeste (18 75%). 
A matéria-prima, ao contrÁrio é 
eminentemente extra-regional; ' 

3 - indústrias de mercado inter e 
intra-regional com produtos de 
alto valor 

~a~a Salvador, somente o gênero 
qmm1ca, concentrado no centro 
(península itapajipana) e na peri­
feria, f~i classificado neste grupo. 
O padrao deste gênero, na região 



em estudo, adapta-se parcialmente 
ao esquema de Pred, sobretudo no 
caso daqueles estabelecimentos da 
periferia ligados à petroquímica, 
que produzem artigos de alto valor 
e atingem mercados fora da região. 
Para os estabelecimentos concen­
trados ao norte do núcleo central, 
a adaptação ao grupo tal como ca­
racterizado por Pred é bem menor; 
trata-se de setores da química liga­
dos ao beneficiam eu to de óleos ve­
getais. 

Cerca àe 55,58% dos fluxos de 
matéria-prima do.s estabelecimen­
tos do gênero são provenientes do 
próprio Estado, destacando-se den­
tre eles os que atendem às neces­
sidades dos estabelecimentos da 
periferia (Município de São Fran­
cisco do Conde), que estão situa­
dos próximos às áreas de explora­
ção e dos terminais petrolíferos. 

Na concepção de Pred, indús­
trias "que atendem a um merca­
do que cobre uma área maior do 
que a da própria metrópole, ten­
dem a ter uma distribuição alea­
tória desde que o produto acabado 
tenha um grande valor por unida­
de de peso. . . as influências de 
transporte são secundárias dentro 
da estrutura de custos finais" 26

• 

Tais indústrias não necessitariam 
de localizações especiais, próximas 
a pontos de transbordo de merca­
dorias ou junto a eixos de transpor­
te importantes. 

No caso de Salvador, a termino­
logia "com produtos de alto valor" 
está particularmente ligada ao ra­
mo petroquímico, que, de certa 
forma, não se enquadra perfeita­
mente nas especificações dadas 
por Pred, pois certas empresas não 
dispensam o fator transporte co­
mo variável poderosa na localiza­
ção de suas unidades de produção, 
além do que, em Salvador, esta 
localização é induzida e também 
ligada à proximidade da matéria­
prima; 

"' Ibidem, p. 177. 

4 - indústrias orientadas para o 
mercado intra-regional 

Este grupo é subdividido em três 
outros, em função da procedência 
da matéria-prima, pois a ele per­
tence um tipo de indústria que 
tem seus mercados voltados espe­
cialmente para a Região Metropo­
litana de Salvador, o Estado da 
Bahia e o Nordeste, denominados 
aqui de intra-regional. 

Não existe no trabalho de Pred 
nenhuma alusão específica a mer­
cado intra-regional, a expressão 
"local" é a que mais se aproxima, 
guardando suas devidas proporções 
e conceituações. 

Para o caso de Salvador, porém, 
o mercado intra-regional é de fun­
damental importância: nada me­
nos do que 14 gêneros, totalizan­
do 89 estabelecimentos industriais 
(72% do total da amostra), têm 
como sua principal área de vendas 
o mercado intra-regional; 

4.1 - com fontes de matéria­
prima intra e inter-regional 

Essas indústrias adquirem sua 
matéria-prima tanto dentro dos li­
mites da Região Nordeste como 
também em outras áreas, sobretu­
do nas Regiões Metropolitanas do 
Rio de Janeiro e São Paulo, mos­
trando, assim, o vínculo das mes­
mas com as duas metrópoles mais 
importantes do País. Quanto aos 
mercados, predominam o local e 
estadual sobre o regional. Fazem 
parte desse grupo de indústrias os 
gêneros diversas, fumo (este gêne­
ro só foi representado por um esta­
belecimento na amostra, levando a 
uma distorção na interpretação do 
resultado) e mobiliário. Seus esta­
belecimentos encontram-se locali­
zados principalmente no centro, 
sendo que para o mobiliário o pa­
drão de distribuição é altamente 
concentrado na península itapaji­
pana; 
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4.2 - com fontes de matéria­
prima intra-regional 

Pertencem a esse grupo os se­
guintes gêneros: têx_til; produtos 
de perfumaria, sa~oes _e vel~; 
produtos de minera:s nao-J?etall­
cos; papel e p~J?elao; be·~ndas e 
madeira. A materia-prtma e prove­
niente principalme.rzte do Norde~te, 
seguindo-se a Regiao Metropolita­
na de Salvador e o próprio Estado, 
enquanto que as mercadorias são 
distribuídas sobretudo, para o ' , . mercado estadual. Convem menciO-
nar que 72,34% da ~atéria-pr~ma 
do gênero madeira sao provemen­
tes da própria Bahia, devido às re­
servas florestais encontradas no 
sul do, Estado enquanto seu mer­
cado é tipica::nente local, satiAsfa­
zendo às exigências de outros. ~~~e­
ros, principalmente o de mobiliarto. 

Os estabelecimentos industriais 
pertencentes a este grupo distri­
buem-se com maior freqüência pelo 
centro metropolitano, se bem que 
o padrão dos mesmos é variado. Os 
gêneros têx_!;il e produtos d~ perfu­
maria, saboes e velas estao alta-

. mente concentrados no centro 
{península itapajipana); bebidas e 
madeira estão concentrados em 
áreas do centro, sobretudo na pe­
nínsula itapajipana, sendo que este 
último com alguns estabelecimen­
tos próximos ao CBD; o gênero 
papel e papelão distribui-se alea­
toriamente no centro e o de produ­
tos de minerais não-metálicos 
apresenta-se concentrado em al&u­
mas áreas do centro e dos subur­
bios, em função do local de ocor­
rência das principais áreas de ex­
tração de argila e pedras; 

4. 3 - com fontes de matéria­
prima inter-regional 

Neste grupo algumas indústrias 
são mais modernas, como a meta­
lúrgica e material de trans~rte, 
com estabelecimentos de mais de 
150 empregados, recebendo sua's 
matérias-primas das mais variadas 
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fontes, predominando aquelas pro­
venientes da Região Metropolita­
na de São Paulo e do Sudeste, en­
quanto que os mercados dividem­
se entre o local e o estadual, se­
guidos do regional, variando o pre­
domínio de uns e de outros em fun­
ção das peculiaridades de cada 
gênero. 

O que se pode observar neste 
grupo é a grande dependência 
dos diferentes gêneros de fontes 
de matérias-primas inter-regionais, 
sobretudo do Sudeste, mantendo-se 
um forte vínculo entre a região es­
tudada e esta última. Além dos 
dois gêneros inicialmente citados, 
ainda fazem parte deste grupo: 
vestuário, calçados e artefatos de 
tecidos; material elétrico e de co­
municação e borracha. 

Sua localização, como no grupo 
anterior, também é mais freqüente 
no centro metropolitano, apresen­
tando um padrão de distribuição 
ora concentrado, ora disperso. Os 
estabelecimentos da indústria me­
talúrgica estão concentrados na 
península itapajipana e Distrito de 
São Caetano; o de vestuário, cal­
çados e artefatos de tecidos, no 
núcleo central e centro próximo 
ao CBD; os de material de trans­
porte estão distribuídos aleatoria­
mente no centro e nos subúrbios. 
Já material elétrico e de comuni­
cação e borracha contam apenas 
com um estabelecimento na amos­
tra, localizados no centro, estando 
o primeiro gênero localizado próxi­
mo ao CBD; 

5 - indústria orientadas para o 
mercado intra e inter-regional 
com fontes de matéria-prima 
in tra-regional 

Somente o gênero produtos de 
matérias plásticas aparece neste 
grupo. São apenas dois estabeleci­
mentos localizados no centro, 
recebendo suas matérias-primas 
principalmente do Nordeste, se­
guido da Bahia e da própria Região 



Metropolitana de Salvador. O mer­
cado está dividido entre quatro 
áreas: as Regiões Metropolitanas 
do Rio de Janeiro, São Paulo e Sal­
vador e o Estado da Bahia; 

6 - indústrias orientadas para o 
mercado inter-regional com fonte 
de matéria-prima intra-regional 

Neste grupo o mercado está vol­
tado especialmente para a Região 
Metropolitana de São Paulo, Sudes­
te e Sul do País, com 21,43% dos 
fluxos para cada área. Somente o 
gênero de couros e peles e produ­
tos similares aparece aqui, com pa­
drão de distribuição no centro e 
núcleo central. Quanto à.s fontes 
de matéria-prima, predominam a 
estadual (50%), seguida da local 
(25%); 

7 - indústrias orientadas para o 
mercado intra e inter-regional com 
fontes de matéria-prima intra e 
inter-regional 

Com apenas um estabelecimento, 
localizado no centro, correspon­
dendo ao gênero mecânica, este 
grupo diferencia-se dos três ante­
riores em função do mercado estar 
voltado para o Nordeste (37,50%) 
e Sudeste (25,00%). Quanto às fon­
tes de matéria-prima, dividem-se 
por três áreas: Região Metropoli­
tanas de Salvador e São Paulo e 
exterior. 

6 - VARIAÇÃO DA 
INTENSIDADE E 
DIRECIONAMENTO 
DOS FLUXOS EM 
FUNÇÃO DO TAMANHO 
E LOCALIZAÇÃO DOS 
ESTABELECIMENTOS 
INDUSTRIAIS 

Brooks, Gilmour e Murricane 27 

fizeram algumas afirmações, no 

"' Ver BROOKS, op. cit. 

que diz respeito a ligações mate­
riais da indústria em uma aglome­
ração urbana. As mesmas referem­
se, de modo geral, às relações en­
tre intensidade e direcionamento 
dos fluxos, de um lado, e tamanho 
e localização dos estabelecimentos, 
de outro. Algumas de suas propo­
sições foram aplicadas à região em 
estudo, levando à comprovação da 
segunda hipótese, levantada na 
Parte li deste trabalho. 

A primeira afirmação está ligada 
a economias externas de escala, on­
de os autores citados postulam, de 
início, que "as economias externas 
de escala disponíveis em uma aglo­
meração são crescentemente utili­
zadas à medida que o tamanho do 
estabelecimento diminui", isto é, 
os menores estabelecimentos têm 
as mais fortes conexões com a pró­
pria área metropolitana, em ven­
das e compras, e, portanto, em liga­
ção total, enquanto os maiores 
apresentam mais forte ligação 
com regiões localizadas fora dos 
limites da área metropolitana. 

Para Salvador esta proposição se 
confirma, principalmente no que 
concerne à.s vendas. Com efeito, 
examinando-se os fluxos de venda 
dos estabelecimentos de uma e ou­
tra categoria de tamanho, verifica­
se que a proporção das ligações 
com Salvador é bem maior para os 
pequenos estabelecimentos do que 
para os grandes. Assim, 20,5% do 
número de fluxos de mercado do.3 
pequenos estabelecimentos tinham 
a Região Metropolitana de Salva­
dor como local de destino, enquan­
to que para os grandes estabeleci­
mentos, as ligações de venda com 
a mesma região atingiam 5,3% . 
Em relação aos fluxos de compra, 
embora a proporção de ligações 
com a Região Metropolitana de 
Salvador seja também maior para 
os pequenos estabelecimentos do 
que para os grandes, a diferença 
entre as duas categorias de tama-
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nho é pequena. Com efeito, o 
número de fluxos de matéria­
prima com a Região Metropolita­
na de Salvador perfazia apenas 
15,9% do total de fluxos dos pe­
quenos estabelecimentos em 1969, 
percentuais comparáveis aos dos 
grandes estabelecimentos, que 
atingiam 14,6%. 

Uma segunda afirmação refere­
se às diferenças nos padrões de 
compras e vendas. Consiste em 
uma verificação baseada no estudo 
sobre Montreal. Considerando a in­
dústria como um todo, a força de 
ligação com a metrópole é mais 
forte em compras que em vendas. 

Em 1969 as ligações com a Re­
gião Metropolitana de Salvador 
perfaziam 13,9% do número de 
fluxos de vendas dos estabeleci­
mentos nela localizados, os fluxos 
de compra por sua vez atingiam 
14,6%. Portanto, a força de liga­
ção com Salvador é praticamente 
a mesma nos dois setores. Conse­
qüentemente, a proposição acima 
não se confirma para Salvador. 

Uma terceira afirmação diz res­
peito à relação entre a localização 
do estabelecimento e a força de li­
gação com a economia local: "A 
força de aglomeração tal como ex­
pressa através da intensidade da 
ligação com a aglomeração indus­
trial varia conforme a localização 
dentro da aglomeração sem levar 
em conta o tamanho do estabeleci­
mento industrial". 

Subjacente a este postulado está 
a noção de que a força de ligação 
com o complexo industrial estaria 
relacionada à distância do estabe­
lecimento do seu centro. 

O exame da variação na intensi­
dade dos fluxos segundo a locali­
zação dos estabelecimentos na re­
gião metropolitana de Salvador fi­
ca, em parte, prejudicado pelas 
próprias características da ativida­
de industrial na área e pelo peque­
no número de estabelecimentos, na 
amostra, de tamanho médio e 
grande, sobretudo no caso da pe-
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riferia, com relação às demais zo­
nas. Em Salvador se verifica uma 
implantação industrial ainda for­
temente concentrada no centro 
metropolitano (103 estabelecimen­
tos da amostra), a par de uma ex­
pansão recente (década de 60) que 
de certo modo beneficia mais os 
subúrbios. Tal expansão está li­
gada à própria implantação do 
CIA (Centro Industrial de Ara tu), 
que, na verdade, não deixa de ser 
um prolongamento do próprio cen­
tro metropolitano. A periferia (cin­
co estabelecimentos da amostra) 
apresentava-se ainda desestrutura­
da na referida década, com um 
processo de implantação industrial 
iniciando-se através dos Pólos Pe­
troquímicos de Camaçari e São 
Francisco do Conde. 

Levando-se em consideração o 
número de estabelecimentos e o to­
tal dos fluxos para aigumas. zonas, 
verifica-se, para os fluxos de ma­
téria-prima, que há uma certa 
equiparação, no centro, entre as 
três classes de tamanho, quanto às 
compras feitas em Salvador, repre­
sentando estas 13,8% do total dos 
pequenos, 10,2% dos médios e 
12,5% dos grandes estabelecimen­
tos dessas categorias de tamanho 
ali localizados. Nos subúrbios e na 
periferia os pequenos estabeleci­
mentos sobressaem, sendo que o 
peso de Salvador em suas ligações 
de insumo atingia, respectivamen­
te, 42,8% e 20,8%, contra 20,5% 
dos grandes e 8,3% dos médios lo­
calizados nos subúrbios. 

No caso dos fluxos de mercado, 
com exceção dos estabelecimentos 
médios localizados nos subúrbios 
(22,7% dos fluxos), são os peque­
nos estabelecimentos que apresen­
tam nas diferentes zonas as mais 
fortes ligações com Salvador, ca­
bendo ao centro e aos subúrbios 
os índices relativos mais altos, da 
ordem respectivamente de 25,8% e 
23,6%. Quanto aos grandes esta­
belecimentos, o número relativo 
das ligações com Salvador em ven-



das é pouco expressivo, sendo que 
os localizados no centro (7,5%) 
apresentam a maior representati­
vidade das ligações, contra 4,1% 
daqueles dos subúrbios. 

Fato que ainda deve ser mencio­
nado é que os estabelecimentos pe­
quenos e grandes localizados nos 
subúrbios apresentavam ligações 
de insumo mais fortes com a Re­
gião Metropolitana de Salvador 
que os das mesmas categorias de 
tamanho localizados no centro 
metropolitano, sendo que a depen­
dência dos pequenos, localizados 
nos subúrbios, era bem maior que 
para os de tamanho grande. 

7 - CONSIDERAÇÕES 
FINAIS 

A industrialização, não só da 
Região Metropolitana de Salvador 
como também do estado baiano, 
deve ser abordada sob o ponto de 
vista da necessidade de expansão 
da economia a nível nacional e da 
difusão dos mecanismos e formas 
de reprodução do capital em região 
tida como periférica. A criação da 
SUDENE e os efeitos por ela de­
sencadeados no processo da indus­
trialização nordestina verificaram­
se num momento em que a econo­
mia nacional registrava baixas ta­
xas de crescimento, de modo que a 
transferência de recursos para o 
Nordeste representou um instru­
mento de dinamização da econo­
mia brasileira. 

No contexto da nova política 
adotada, a Região Metropolitana 
de Salvador mostrou ser beneficia­
da por certas peculiaridades. Sua 
localização geográfica mais próxi­
ma ao centro-sul, a disponibilidade 
de petróleo no Recôncavo e a pró­
pria localização da PETROBRAS 
nesta região estimularam a im­
plantação, em Salvador, de unida­
des tendo como matéria-prima bá­
sica produtos derivados de petró­
leo, além de outros ramos indus­
triais dinâmicos. É o caso, por 

exemplo, do metal-mecânico, que 
destina seus produtos para os mer­
cados do centro-sul. Estes setores 
estão localizados no CIA (Centro 
Industrial de Aratu) e no Comple­
xo Petroquímico de Camaçari. 

Tais fatos levam à compreensão 
do próprio arranjo espacial da im­
plantação industrial, pois anali­
sando-se os padrões de localização 
e relocalização, percebe-se que a 
distribuição espacial intrametropo­
litana de indústrias corresponde a 
dois tipos de implantação indus­
trial distintos. O primeiro caracte­
riza-se por uma forte concentração 
de estabelecimentos no centro me­
tropolitano, mais particularmente 
em áreas específicas do centro (pe­
nínsula itapajipana e Ferrovia 
Leste Brasileira) e núcleo central, 
sendo que, pelo padrão ainda pre­
dominante em 1969, seus desloca­
mentos se fazem com maior inten­
sidade para locais situados dentro 
dos limites do próprio centro me­
tropolitano. São, em geral, peque­
nas firmas que se localizam nesta 
zona, em busca de economias ex­
ternas. A medida que elas ampliam 
sua área de mercado, tornam-se 
ma:ts independentes destas econo­
mias externas e, necessitando de 
espaço físico para aumentar sua 
escala de produção, procuram ou­
tras áreas mais afastadas do 
núcleo -central. A tendência em 
Salvador foi a procura da parte 
nort~ e nordeste do município gra­
ças as melhores condições de aces­
so proporcionadas pelas rodovias, 
sobretudo a BR-324, que interco­
necta esta área com parte dos su­
búrbios e periferia. O segundo tipo 
de implantação é caracterizado por 
um padrão espacial não só concen­
trado mas também disperso, com 
localizações suburbanas e perifé­
ricas ou, quando circunscritas ao 
centro metropolitano, correspon­
dentes em geral a pontos mais 
afastados do núcleo central, mar­
geando a BR-324 e ocupando o 
Distrito de São Caetano. Este pa­
drão é formado, em grande parte, 
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por estabelecimentos modernos, 
principalmente quando referencia­
dos àqueles localizados no CIA 
(Centro Industrial de Aratu) ou li­
gados ao Complexo Petroquímico 
de Camaçari. Em muitos casos são 
estabelecimentos pertencentes a 
grupos do Sudeste, predominando 
o setor de bens intermediários e o 
atendimento à demanda das em­
presas do centro-sul. 

Para uma tentativa de entendi­
mento da lógica das decisões que 
levam os empresários a localizarem 
seus estabelecimentos em determi­
nada zona da cidade, deve-se ir 
além dos fatores definidos pelos mo­
delos clássicos, tais como os custos 
de transporte e custos. de produção, 
além dos fatores técnico-locacio­
nais: economias e deseconomias de 
escala, localização e urbanização. 
No caso da Região Metropolitana 
de Salvador, observou-se que, em 
alguns casos, a decisão de localiza­
ção poderia ter sido fruto de al­
guns fatores que não foram pes­
quisados no questionário base. 
Pode-se salientar a importância, 
entre outros, do estudo dos custos 
de implantação e de manutenção, 
de um conhecimento maior das 
ações individuais dos empresários 
em relação ao tamanho e ao gê­
nero de indústria, incluindo uma 
tentativa de entendimento das tra­
dições locacionais de certos setores 
industriais. A eficiência gerencial e 
sua subordinação ou não a conglo­
merados industriais e financeiros, 
locais ou de outras áreas do País, 
seriam também bons indicadores, 
além de outros. 

Do material levantado pelo ques­
tionário utilizado, a variável pro'" 
blemas da empresa, ainda que indi­
retamente, oferece condições para 
avaliar alguns contextos que po­
dem gerar decisões de relocalização 
dos· estabelecimentos industriais 
pesquisados. Dos treze problemas 
detectados, seis foram considera­
dos principais, em função da sua 
ocorrência, cabendo ressaltar que 
dos 123 estabelecimentos da amos-
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tra, somente 69 apresentaram res­
postas para este item. Respostas 
que vão desde a falta de capital e 
crédito, mão-de-obra, dificuldades 
de obtenção de matéria-prima e 
beneficiamento, energia a proble­
mas de alcance do mercado consu­
midor e concorrência, dificuldades 
de transporte, comercialização, ma­
quinaria e localização em geral. 

A falta de capital, incluído aí o 
de giro, além de crédito insuficien­
te, aparece como o problema mais 
importante, representando 42% do 
total de ocorrências, seguido pela 
dificuldade de obtenção de mão-de­
obra especializada (21% do total), 
sendo os empresários muitas vezes 
forçados a prepará-Ia ou recorrer 
à sulista, em casos de grande ur­
gência. Representando 9% das res­
postas, aparecem dificuldades de 
obtenção de matéria-prima e bene­
ficiamento, muitos respondendo 
que a economia de escala é bastan­
te precária na área, tendo-se que 
recorrer a insumos de outras re­
giões do País. Foram aponta dos, 
também, problemas ligados ao for­
necimento de energia (8%), fun­
damentados no aumento do preço 
e interrupção, prejudicando mui­
tas vezes a produção da empresa; 
dificuldades de transporte (7%), 
em função da irregularidade dos 
mesmos, principalmente o maríti­
mo, como também seu encareci­
mento e, por fim, problemas de al­
cance do mercado consumidor 
( 4%) , devido ao elevado preço do 
produto, à sua quantidade e à con­
corrência com novas firmas locali­
zadas na região e as do centro-sul. 

Analisando-se os problemas em 
função do tamanho do estabeleci­
mento, verifica-se que os pequenos 
e médios sofrem fundamentalmen­
te de falta de capital e crédito, fato 
explicado em função não só dos 
juros elevados dos financiamentos, 
como também da não credibilida­
de bancária para estes estabeleci­
mentos, enquanto que as dificul­
dades dos grandes prendem-se às 
questões de mão-de-obra, principal-



mente para os estabelecimentos 
mais recentes e que necessitam de 
uma maior especialização, além da 
falta de capital e crédito e dificul­
dades de transporte. Tais difi­
culdades podem induzir os empre­
sários a tomarem decisões de lo­
calização não consideradas "óti­
mas" pelos modelos clássicos de lo­
calização industrial, mas que den­
tro do contexto de "realidade" vi­
vida pela empresa torna-se a me­
lhor decisão. 

A Região Metropolitana de Sal­
vador apresentava em 1969 duas 
situações bem distintas quanto ao 
processo de industrialização: uma, 
voltada para a vida local, estadual 
e regional, representada por esta­
belecimentos localizados no centro 
metropolitano, mais antigos e em 
geral de pequeno porte, vinculados 
aos gêneros mais tradicionais, so­
bretudo os têxtil; produtos ali­
mentares; editorial e gráfica; e 
vestuário, calçados e artefatos de 
tecidos; e outra, induzida e mais 
especializada, representada por es­
tabelecimentos situados nos su­
búrbios e periferia, vinculada ao 
CIA (Centro Industrial de Aratu) 
e ao Pólo Petroquímico de Cama­
çari, com capitais provenientes de 
fora da região, ligada a bens inter­
mediários, tais como o químico e 
petroquímico, além do metal-mecâ­
nico, conferindo certo grau de es­
pecialização à região, vinculado 
muito de seu atendimento à de­
manda das empresas do centro-sul. 
"Neste sentido, a indústria da Re­
gião Metropolitana de Salvador, 
mais que qualquer outra do Nor­
deste, descaracterizou-se como in­
dústria regional, evidenciando-se 
como um segmento da indústria 
nacional aqui localizado" 28 • Este 
processo reflete-se nas ligações ma­
teriais dos estabelecimentos loca­
lizados na região em estudo, pois 
se, de um lado, a tendência geral 
foi haver uma maior intensidade 

dos fluxos de matéria-prima com o 
próprio Estado, por outro sobres­
saem determinados fluxos com re­
giões mais desenvolvidas, como a 
Sudeste. Em contrapartida, os flu­
xos de mercado tenderam a se cOin­
portar em dois níveis: os de cará­
ter local, estadual e regional, li­
gados aos estabelecimentos mais 
antigos e tradicionais, localizados 
no centro metropolitano, e os 
inter-regionais, ligados aos estabe­
lecimentos localizados nos subúr­
bios e periferia, vinculados ao CIA 
(Centro Industrial de Aratu) e Pó­
lo Petroquímico de Camaçari. 

As estruturas de ligações entre 
esses dois processos aparentemente 
dicotômicos começaram a se estru­
turar a partir de 1950, com a im­
plantação da PETROBRAS, no Mu­
nicípio de São Francisco do Con­
de, não se podendo deixar de re­
conhecer sua repercussão na eco­
nomia da atual Região Metropoli­
tana de Salvador, quer por sua in­
fluência para o surgimento de no­
vas indústrias, como também para 
a integração da mesma à economia 
nacional, num processo que, dez 
anos depois, viria a se consolidar 
com a criação do CIA (Centro In­
dustrial de Ara tu), ocupando gran­
de área do Município de Simões 
Filho. 

Esses processos se intensificam 
nos anos 70 e poderiam ser motivo 
de análises mais detalhadas num 
futuro próximo, a fim de detectar 
o próprio padrão existente na re­
gião, através de uma reciclagem 
do questionário inicial e da utili­
zação do Censo Industrial de 1975. 
Novas indagações sobre a natureza 
dessa complementaridade e a espe­
cificidade das formas assumidas 
pelos processos de acumulação de 
capital inseridos através de uma 
Política Governamental Federal na 
região em estudo, conseqüentemen­
te, poderão ser verificadas. 

"' Aqui entendido como voltada para o mercado local e regional em termos de insumos e 
produto final. In Diagnóstico do Setor Industrial (CEPLAB), 1978, p. 23. 
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SUMMARY 

Thls paper a!ms at the analys!s of the charac­
ter!st!cs o f the !ndustr!al!za tion of the Metr:J­
pol!tan Reg!on of Salvador; it has cons!dered 
two approaches, namely locat!on/relocat!on of 
manufacturing establ!shments, and the!r ma­
terial l!nkages with the local, regional and na­
tional econom!eso 

As regards locat!on/relocation, the study has 
pointed out Industrial spatial patterns of the 
late sixt!es as mirror!ng a decentral!zation 
process at a restr!cted spatial scale; it has 
shown the occurence of juxtaposit!on between 
two processes of industrialization, 1. e o, an 
earl!er, natural and spontaneous process in the 
central nucleous and in part of the center, 
and a modern process artif!cially inducedo The 
former, though very much concentrated, already 
evidences some restricted decentralization due 
to the !ncreases in land values and agglomera­
t!on dlseconomies that appear in the oldest 
part of the city; the latter, decentral!zed a 
prior! and perta!ning to the suburb!a and the 
periphery, and wh!ch derives from the policies 
of PETROBRAS as well as from the creat!on of 
the CIA (Industrial Center of Aratu) in the 
fift!es and sixt!es o 

In regard to the material linkages, analized 
accord!ng to the orig!n places of raw-material 
fiows and dest!nation of market fiows, it stands 
out the importance of the state leve! flows, 
as well as the incresse of linkages with the 
Southeast regiono 

RÉSUMÉ 

L'étude analyse les caractér!stiques de l'im­
plantation !ndustrielle dans la Région Métropo­
litaine de Ealvador suivant deux points de vue: 
la localisat!on/relocallsation des établlssements 
industriels et ses liens materiaux avec l'écono­
mle locale, rég!onale et nationaleo 

Quant à la local!sation/relocallsatlon, on a 
ver;fié que les patrons d'espace de l'!ndustrie 
étaient, vers la fin des années 60, en train de 
réflét!r un processus de décentrallsation à 
l'échelle d'espace limitée o On peut observar 
une juxtaposition de deux systêmes d'implanta­
tion industr!alle, à savoir: l'un, plus ancien, 
ayant l!eu spontanément au núcleo central 
et au centro (en part!e), et l'autre, moderne 
et artiflciellement organisé o L e premier de ces 
deux systêmes, malgré sa três grande concen­
tration, est dejà sujet à un processus de 
décentralisation, en ralson de la valorlsation 
de la terre et des déséconomies d'agglomeratton 
apparues dans la partie la plus anc!enne de 
la ville; l'autre systême, décentralisé a priorl, 
s'est formé dans la banlieue et à la pér!phérie 
de la v!lle, en consequénce de la partic!pat!on 
de la PETROBRAS et de l'!mpl!lntat!on du CIA 
(Centro Industrial de Aratu), pendant les 
années 50/60. 

Quant aux liens mater!aux, analysés à partir 
des loooux d'or!gine des écoulements de la 
mat!êre-prem!êre et de la dest!nation des fiux 
de marché en 1969, on signale les l!ens avec le 
Sud-Est et l'importance des écoulements vers 
les Etatso 
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Rede de localidades 
centrais: uma tipologia 
aplicada ao Brasil 

1 - INTRODUÇÃO 

O objetivo do presente estudo 
é analisar descritivamente 
as características estrutu­

rais e espaciais das redes de loca­
lidades centrais brasileiras coman­
dadas pelas capitais regionais. 

As capitais regionais e suas re­
giões de influência, isto é, o con­
junto de centros urbanos e sua 
hierarquia que se subordina a cada 
capital regional, constituem as in­
formações básicas do presente estu­
do, e foram obtidas no trabalho 
Regiões de Influência das Cidades 1, 
realizado pela Divisão de Estudos 
de Regionalização da Fundação 
IBGE, a partir de pesquisa de 
âmbito nacional realizada em 1978. 

Maria Francisca Thereza C. Cardoso 
Lilia Maria Peçanha de Azevedo 

Este estudo, calcado na teoria das 
localidades centrais e suas exten­
sões recentes, considera a impor­
tância dos centros urbanos brasi­
leiros enquanto locais de distribui­
ção varejista e de prestação de 
serviços para uma população resi­
dindo fora dos seus limites. Nele 
foram identificados os níveis hie­
rárquicos de metrópole nacional, 
metrópole regional, centro subme­
tropolitano, capital regional, cen­
tro sub-regional, centro de zona e, 
ainda, centro local; para cada nível 
de centro foi identificada sua re­
gião de influência. Em relação às 
capitais regionais, que particular­
mente interessam ao presente tra­
balho, foram identificados oitenta 

1 Este estudo, por sua vez, se constitui na revisão do estudo Divisão do BTasíZ em .Regi6e.c; 
Funcionais Urbanas, publicado pela Fundação IBGE, em 1972, a partir de informações relativas 
ao ano de 1966. O trabalho de Corrêa, Regiões de Injluéncia das Cidades, encontrava-se ainda 
inédito por ocasião da redação deste texto. 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, ~(4): 639-675, out./dez. 1982 



e quatro centros urbanos que, no 
máximo, desempenhavam um pa­
pel dessa magnitude. 

Os resultados do trabalho acima 
mencionado indicam claramente 
uma enorme variedade de redes de 
localidades centrais no espaço bra­
sileiro, redes estas que variam entre 
si de acordo com uma combinação 
de aspectos, tais como: a presença 
ou ausência de diferentes níveis 
hierárquicos inferiores ao de capi­
tal regional; número de tais cen­
tros; padrão espacial da rede, isto 
é, distribuição no espaço dos cen­
tros subordinados a uma mesma 
capital regional; distância entre os 
centros da rede e outro.s aspectos 
que, ainda que não evidenciados 
na fonte em questão, certamente 
constituem-se em elementos de di­
ferenciação entre as diversas redes 
de localidades centrais do País. 

Não resta dúvida que o estudo 
Regiões de Influência das Cidades 
constitui-se em uma importante 
fonte para novas pesquisas. O pre­
sente trabalho procura explorar 
esta fonte, visando sistematizar, 
através de uma tipologia, as dife­
renças entre essas diversas redes 
de localidades centrais. Espera-se 
que a partir da tipologia produzida 
possa-se, através de estudos deta­
lhados de casos, avançar na com­
preensão da natureza diferenciada 
das redes de localidades centrais 
do Brasil e, assim, contribuir para 
o entendimento da organização 
sócio-espacial do País. 

Na presente pesquisa de caráter 
descritivo, ou melhor, classificató­
rio, não haverá, quanto à hierar­
quia urbana, nenhuma preocupa­
ção de caráter especulativo, não se 
discutirá seus fundamentos: se ela 
é resultado das famosas "econo­
mias de aglomeração", vantagens 
que as diferentes atividades encon-

tram em se reunirem nos mesmos 
locais, ou se ela existe como meio 
de propiciar à classe dominante o 
exercício de seu poder, controle e 
reprodução de toda a sociedade 2 , 

Sob este último enfoque, por exem­
plo, a falta de centros de níveis 
intermediários em uma região po­
deria ser vista, em parte, como um 
reflexo da ausência de um extrato 
significativo da classe média, e a 
subseqüente concentração da pro­
priedade dos meios de produção. 

Não haverá igualmente preo­
cupação quanto a qualquer tipo de 
interpretação das diferentes redes 
comandadas pelas capitais regio­
nais; como se trata de um estudo 
muito abrangente (as redes de 
todas as capitais regionais do ter­
ritório nacional), não será focali­
zado nada referente aos "proces­
sos" que amalgamaram as diferen­
tes redes. Está-se, porém, consci­
ente de que a noção de "pro­
cesso" permeia a estrutura, função 
e forma das diferentes redes, uma 
vez que essas são indissociáveis, 
tanto enquanto categorias analíti­
cas como enquanto categorias his­
tóricas. "Forma, função, estrutura 
e processo são quatro termos dis­
juntivos mas associados, a empre­
gar segundo um contexto do mun­
do de todo dia. Tomados indivi­
dualmente, representam apenas 
realidades parciais, limitadas do 
mundo. Considerados em conjunto, 
porém, e relacionados entre si, eles 
constrcem uma base teórica e me­
todológica a partir da qual pode­
mos discutir os fenômenos espaci­
ais em totalidade" 3, 

Pesquisas a serem iniciadas em 
um futuro próximo deverão focali­
zar algumas redes urhJ.nas coman­
dadas por capitais regicnais, ten­
tando obter, então, um conheci­
mento mais acurado de suas cate­
gorias analíticas e históricas. 

~ CORRll:A, Roberto L. A. - Repensando a Teoria das Localidades centrais. 

• SANTOS, Milton. - Estrutura, Processo, Função e Forma como Categorias do Método Geo­
gráfico. 
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2 - VARIAÇõES NAS 
REDES DE 
LOCALIDADES 
CENTRAIS 

2.1 - Estudos empíricos sobre va­
riação nas redes de localidades 
centrais 

Já foi referido que a teoria das 
localidades centrais trata da im­
portância dos centros urbanos en­
quanto locais de di~tribuição v~re­
jista e de pre.staçao de serviços 
para uma população residin_do fora 
de seus limites. Como Chnstaller, 
ao elaborar o seu modelo, imaginou 
entre outros pressupostos o da ho­
mogeneidade do nível de demanda, 
e as situações encontradas no mun­
do real estão muito longe deste 
panorama de perfeita regularidade, 
alguns pesquisador~s pa~saram. a 
se preocupar com situaçoes mmto 
comuns de serem encontradas, tais 
sejam as de populações e rendas 
desigualmente distribuídas. 

Berry e Barnum 4, por exemplo, 
focalizaram especificamente a _dis­
tribuição irregular da populaçao e 
concluíram que quando centros 
urbanos de mesmo nível hierár­
quico servem regiões com densida­
des demográficas diferentes, O(!Or­
re uma ampliação do alcance espa,­
cial (range) daqueles centros a 
medida que as densidades demo­
gráficas da área se rarefazem; tal 
ampliação do range vê-se acompa­
nhada de uma redução do total da 
população servida, bem como de 
um maior espaçamento entre os 
centros. Berry e Barnum, ao intro­
duzirem modificações no modelo 
de Christaller, sugerem que o arca­
bouço da teoria das localidades cen­
trais pode ser modificado no que 

diz respeito ao espaçamento dos 
centros quando se acha ausente o 
pressuposto de população regular­
mente distribuída; acham isto mais 
provável de ocorrer do que altera­
ções profundas na complexidade 
funcional dos centres. 

Valorizando igualmente o nível 
de demanda na estruturação do 
sistema de localidades centrais, 
mas já agora sob o ângulo especí­
fico do status sócio-econômico, Cor­
rêa 5 focaliza o comportamento es­
pacial de populações pertencentes 
a grupos de status sócio-econômico 
diversos e conclui pela necessidade 
de se considerar o sistema sob duas 
dimensões: uma, a que serve a po­
pulação de médio e alto status e, 
outra, a que serve a população de 
baixo status sócio-econômico. Esta 
necessidade de desdobramento ele 
a vê premente, desde que existam 
grandes disparidades sócio-econô­
micas, pois se não for feita, incor­
rer-se-á em uma análise e inter­
pretação social tendenciosa. 

A mesma idéia encontra-se em 
Santos 6 , quando define os dois cir­
cuitos da economia urbana dos paí­
ses subdesenvolvidos, baseado nas 
grandes disparidades observadas 
na capacidade de consumo dos in­
divíduos: o circuito superior e o 
circuito inferior. 

Corrêa 7, a partir de uma pes­
quisa de âmbito nacional, verificou 
que, apesar da inexistência dos 
pressupostos ideais assumidos pela 
teoria das localidades centrais, sis­
temas hierárquicos de localidades 
centrais são observados ao longo 
do espaço brasileiro, embora di­
virjam eles dos modelos por ela 
preconizados. "Verificou-se empi­
ricamente que quaisquer que fos­
sem as condições naturais de aces-

• BERRY, B. J. L. & BARNUM, H. G. - Aggregate Relations anã Ele'menta~ Components ot 
Central Place Systems, 

• CORRl!:A, Roberto L. A. - Status Sócio-Econômico e Centralidaãe: uma Interpretação. 

o SANTOS, Milton, - O Espaço Dividido: os Dois Circuitos da Economia Urbana dos Países 
Subdesenvolvidos. 

7 CORRl!:A, Roberto L. A. - Regiões de Influência das Cidades. 
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sibilidade, distribuição espacial da 
população e dos centros, de distri­
buição de renda, competição im­
perfeita e monopólios, e padrqes 
culturais, emergiria uma rede hi­
erarquizada de localidades centrais 
desde que houvesse uma economia 
de mercado que interligasse entre 
si numerosas áreas, cada uma com 
excedentes locais e consumo de 
bens e serviços não localmente pro­
duzidos". 

Convém assinalar, no entanto, 
que Corrêa 8 acha razoável supor 
que as regiões de influência dos 
centros de nível de capital regional 
e acima sejam todas elas relativas 
ao chamado "circuito superior", 
isto é, relativo somente a uma par­
cela da população, a que é consti­
tuída pelos proprietários dos meios 
de produção e assalariados regula­
res e bem remunerados. Em rela­
ção às regiões de influência dos 
centros sub-regionais e centros de 
zona (principalmente os das Re­
giões Norte e Nordeste), supõe que 
sejam, em grande parte, marcados 
pelo desempenho do "circuito infe­
rior", isto é, pela parcela da popu­
lação constituída por assalariados 
regulares e irregulares mal remu­
nerados e pelos homens do campo. 

Estas variações, ao refletirem as 
disparidades regionais, estarão re­
fletindo também, automaticamen­
te, a divisão territorial e social do 
trabalho - pois as cidades arti­
culam, sem dúvida, as diferentes 
áreas produtoras através de suas 
atividades terciárias, isto é, o co­
mércio e os serviços 9 • Assim, não 
é de se estranhar o fato de certas 
localidades centrais localizadas em 
determinadas áreas atingirem ní­
veis mais elevados de acordo com 
certas condições relacionadas à 
produção, uma vez que não há con-

sumo sem produção e sem distri­
buição. 

Pode ocorrer, e na pesquisa em 
pauta ocorre várias vezes, que a 
capital regional de uma área pouco 
povoada e pobre ser comparável, 
em oferta de bens e serviços, a um 
centro sub-regional de uma região 
de maior população e de renda 
mais elevada. A guisa de exemplo, 
Lins, na Região Sudeste (Estado de 
São Paulo), classificada como cen­
tro sub-regional, possui um arca­
bouço funcional muito superior ao 
de Iguatu, classificada como capi­
tal regional e situada na Região 
Nordeste (Estado do Ceará). O 
problema, porém, é que as capitais 
regionais devem estar subordina­
das às metrópoles regionais, direta­
mente ou indiretamente, através 
de um centro submetropolitano. É 
o caso de Iguatu, subordinado a 
Fortaleza, metrópole regional, e 
não o é de Lins, centro sub-regio­
nal sob a atuação de Bauru e Ma­
rília, capitais regionais. 

Como já foi explicitado, na pre­
sente pesquisa abordar-se-ão as re­
des de localidades centrais brasilei­
ras comandadas pelas capitais re­
gionais. Embora temas como redes 
urbanas devam ser sempre trata­
dos como um todo, pois na verdade 
o sistema urbano nacional se cons­
titui num todo único, justifica-se 
que sejam empreendidos esforços 
analíticos visando a conhecimentos 
parciais do mesmo, pois, segundo 
Smith 10, dentro do arcabouço con­
ceitual da teoria das localidades 
centrais, pode-se definir um sis­
tema organizacional a qualquer ní­
vel, desde que a área considerada 
inclua um centro de mercado prin­
cipal, centros dependentes menores 
e uma contígua hinterlândia rural 
que a ele se relacione. 

s CORR:l!:A, Roberto L. A. - Regiões de Influência das Cidades. 

" --. Repensando a Teoria das Localidades Centrais. 

10 SMITH, Caro!, - Causes and Consequences ot Central Place Types in Western Guatemala. 
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2. 2 - O conceito de arranjo es­
trutural e seu significado 

Segundo Christaller, existem 
princípios que determinam o nú­
mero de centros em cada nível da 
hierarquia urbana. Tais princípios 
fornecem uma racionalidade espe­
cífica para a distribuição espacial 
das localidades centrais em um ter­
ritório caracterizado pela uniformi­
dade de seus atributos físicos, eco­
nômicos e sociais. Tais princípios 
são: a) o princípio de mercado, 
no qual a progressão K entre o nú­
mero de centros de cada nível hi­
erárquico é igual a 3, implicando a 
seguinte progressão: 1: 2: 6: 18 ... ; 
b) o princípio de transporte, no 
qual a progressão K entre o nú­
mero de centros em cada nível hie­
rárquico é igual a 4, implicando a 
seguinte progressão: 1:3: 12:48 ... ; 
e c) o princípio administrativo, 
no qual o valor de K é igual a 7, 
implicando uma progressão defini­
da por: 1:6:42:294 .... 

Cada um desses princípios orga­
niza um arranjo estrutural da rede 
de localidades centrais de modo 
que, com o princípio de mercado, 
verifica-se o menor número possí­
vel de centros em cada nível hierár­
quico, significando economias de 
número de centros de mercado. 
Com o princípio de transporte, ve­
rifica-se o menor número possível 
de estradas articulando o maior 
número possível de centros ao 
longo de uma mesma estrada. Em 
ambos os princípios, no entanto, as 
áreas de mercado das localidades 
centrais se superpõem; o princípio 
administrativo oferece a vantagem 
das áreas de mercado não se su­
perporem, mas o número de cen­
tros em cada nível hierárquico e o 
número de estradas aumentam. 

Ainda que esses princípios deter­
minem racionalmente para um 

n SMITH, Carol, op. cit. 

sistema de localidade central o nú­
mero de centros para cada nível da 
hierarquia urbana, no mundo real 
freqüentemente ocorrem situações 
bem diversas do modelo ideal. 

Smith 11, por exemplo, ao estudar 
a Guatemala Ocidental, verificou 
que os doze sistemas de mercados 
locais que compõem o sistema re­
gional são modelados ao longo de 
três ou quatro arranjos estruturais 
basicamente diferentes e que irre­
gularidades em sua organização le­
vam a irregularidades no.s núme­
ros e distribuição dos centros me­
nores. Diferentes tipos de sistemas 
irregulares de localidades centrais 
foram por ela analisados: os pri­
mate systems caracterizados pela 
presença de pequenos centros 
pouco diferenciados, dominados 
por um único grande centro (este 
geralmente com maior número de 
funções centrais que as de todos os 
outros centros juntos de sua hinter­
lândia); os feeder systems caracte­
rizados por uma quase indiferen­
ciação hierárquica e ausência de 
uma localidade central dominante. 
Já os top-heavy systems caracteri­
zam-se por um número relativa­
mente grande de centros de nível 
hierárquico elevado e relativamen­
te poucos centros de níveis inferi­
ores. 

Kelley 12, comentando os "des­
vios" que alguns sistemas de loca­
lidades centrais apresentam em re­
lação ao que foi sugerido pela teo­
ria clássica, cita aqueles próprios 
do sistema que recebeu de Johnson 
a denominação de dendrítico: ao 
lado de um grande centro que, 
além de concentrar a elite política, 
drena a população, a renda e os 
recursos da hinterlândia, surge um 
número muito grande de centros 
pequenos. Mas, apesar destas e de 

12 KELLEY, Klara, - Dendritic CentrM Place Systems and Regional Organization ot Navajo 
Posts. 
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outras características mais afetas 
ao arranjo espacial das redes, as 
quais serão vistas mais adiante, 
Kelley enfatiza que o sistema den­
drítico concorda com o modelo de 
localidades centrais, postulando o 
mercado mínimo (threshold) e o 
alcance espacial (range) como for­
ças propulsoras da distribuição dos 
centros da rede de localidades cen­
trais. 

Apesar das situações encontra­
das no mundo real, divergentes do 
modelo ideal de Christaller, Mar­
shall13 acredita essencial o entre­
laçamento dos sete critérios da es­
trutura hierárquica derivados da 
teoria das localidades centrais or­
todoxa para a execução adequada 
da pesquisa empíri·ca: a) a inter­
dependência espacial dos centros; 
b) a "integralidade" funcional 
do sistema; c) estratificação dis­
creta de centralidade; d) coloca­
ção intersticial dos centros; e) o 
caráter acumulativo das funções 
centrais; f) um mínimo de três 
ordens e; g) uma pirâmide numé­
rica dos níveis hierárquicos. 

Na pesquisa em pauta conside­
ra-se a capital regional como "ca­
beça" de rede e os centros locais 
como os de menor nível hierár­
quico, uma vez que a pesquisa que 
a originou, ignorou os centros de 
hierarquia ainda mais baixa. Entre 
aqueles dois níveis hierárquicos 
surgem centros sub-regionais e, 
abaixo desses, os centros de zona. 
Centros sub-regionais, centros de 
zona e centros locais têm seus ní­
veis de desenvolvimento funcional 
determinado principalmente pelo 
nível de complexidade funcional al­
cançado pela capital regional 14• 

2. 3 - O conceito de arranjo espa­
cial e seu significado 

Como a hierarquia de localida­
des centrais se constitui numa or­
denação espacial das atividades va­
rejistas e de serviços, no estudo de 
qualquer rede urbana torna-se 
obrigatório o enfoque do seu ar­
ranjo espacial. 

Cada rede comandada por uma 
capital regional e que se constitui 
em subsistema de um sistema mais 
amplo, apresenta um arranjo espa­
cial, resultado de condições estru­
turais e conjunturais, atuais e 
pretéritas. Esse arranjo espacial é 
resultado da maneira como a po­
pulação e as atividades produtivas 
se encontram "arrumadas" no 
espaço, sofrendo estas, injunções do 
meio físico e das diferentes "óticas" 
com que o meio físico é focalizado 
pelo homem através do tempo. 

Segundo o modelo proposto pela 
teoria das localidades centrais, 
quaisquer que sejam as bases da 
integração das redes, os centros 
operando em determinado nível de 
complexidade formam um padrão 
hexagonal regular, estando o cen­
tro de nível hierárquico imediata­
mente superior localizado no cen­
tro do hexágono, e os centros de 
níveis inferiores localizados nos in­
terstícios, orientando-se estes cen­
tros para dois ou três centros de 
nível hierárquico superior. A este 
padrão geométrico original, no 
entanto, foram sugeridas algumas 
alterações, resultado de pesquisas 
empíricas realizadas em diversas 
áreas. 

Kelley 15 constatou em seu estudo 
e no que se refere ao aspecto espa­
cial das redes de localidades cen­
trais que a cidade de mais elevado 

'" MARSHALL, John U. - The Locaticn oj Service Towns - An Approach to the Analysis 
oj Central PZace Systems. 

" CORR:Il:A, em seu trabalho Regiões de Influência das Cidades, considerou como critério 
de subordinação de uma cidade ou município a uma localidade central quando com ela. mantiver 
um relacionamento de intensidade igual ou superior ao dobro dos relacionamentos com centros 
alternativos de mesmo nível hierárquico. 

111 KELLEY, Klara, op. cit. 
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nível hierárquico localiza-se excen­
tricamente à rede, e, ainda, que não 
se observa a colocação intersticial 
do3 centros, havendo, freqüente­
mente, em vez disto, centros de 
níveis cada vez menores à medida 
que aumenta a distância ao centro 
de nível mais alto (sistema dendrí­
tico). Outro fato constatado por 
este e por outros estudos empíricos 
é o direcionamento dos centros de 
nível mais baixo para somente um 
centro de nível hierárquico se­
guinte e não para dois ou três 
como no modelo clássico. A citada 
autora acrescenta que em uma re­
gião onde a rede viária converge 
para um único centro, cada centrá 
de nível inferior tende a interagir 
com apenas um centro de nível 
maior. Isto será enfatizado se a 
produção for sazonal e se as inte­
rações forem muito espaçadas no 
tempo. 

Smith 16, ao reconhecer os três 
tipos de sistemas irregulares de 
localidades centrais (primate sys­
tems, feeder systems e top-heavy 
systems) da Guatemala Ocidental, 
reconheceu também uma disposi­
ção espacial que foge completa­
mente aos padrões espaciais orto­
doxos. 

Alguns dos questionamentos que 
devem preocupar aquele que se 
propõe analisar os aspectos espa­
ciais das redes urbanas são, sem 
dúvida: a) qual a posição da "ca­
beça" de rede em relação à região 
que comanda? Levando em conta 
a posição que o principal centro da 
rede ocupa em relação aos demais 
de menor hierarquia, várias situa­
ções podem ser detectadas, desde 
aquela em que a "cabeça" da rede 
ocupa uma posição de centralidade 
geométrica até aquela outra onde 
ela ocupa uma posição totalmente 

" SMITH, Carol, op. cit. 

excêntrica; b) os membros de cada 
ordem hierárquica ocupam os in­
terstícios no padrão formado por 
centros de maior hierarquia, obe­
decendo um dos critérios da estru­
turação hierárquica (colocação in­
tersticial dos centros) ou se obser­
va, com o crescimento da distância 
aos centros de nível mais alto, a 
presença de centros de níveis hie­
rárquicos descendentes? c) as re­
des comandadas por capitais regio­
nais pertencentes a uma mesma 
Região são ou não modeladas se­
gundo linhas análogas? 

3 - OS ARRANJOS 
ESTRUTURAIS 

Considerando os quatro níveis 
hierárquicos passíveis de existên­
cia nas redes urbanas comandadas 
pelas capitais regionais, constatou­
se em princípio a possibilidade de 
duas situações: a) presença de 
centros classificados em todos os 
níveis hierárquicos e; b) ausência 
de um ou dois níveis hierárquicos 
intermediários. Após tal constata­
ção estabeleceu-se, via comparação 
entre as diversas redes, três tipos 
ou padrões piramidais particula­
res: 

tipo I: neste grupo os dois níveis 
intermediários estão ausentes. Sen­
do assim, a capital regional atua 
diretamente sobre os centros lo­
cais, os centros de hierarquia mais 
baixa (Figura 1) ; 

tipo II: ausência de nível sub­
regional, os centros locais estão li­
gados aos centros de zona ou 
diretamente à capital regional. 
A capital regional atua, portanto, 
diretamente nos centros locais e 
nos centros de zona (Figura 1); 
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ESQUEMAS DOS ARRANJOS ESTRUTURAIS 
DAS REDES DE LOCALIDADES CENTRAIS 

TIPO I TIPO ll 

TIPO ill 

(!] CAPITAL REGIONAL (!) CENTRO SUB-REGIONAL Â CENTRO DE ZONA • CENTRO LOCAL 

F!g. 1 - Esquema dos arranjos estruturais das redes de localidades centrais. 

tipo III: presença dos quatro ní­
veis hierárquicos. Diversos tipos de 
ligação podem ser observados nas 
redes pertencentes a este grupo. 
Algumas vezes os centros locais 
subordinam-se aos centros de zona, 
estes aos sub-regionais, que, por 
sua vez, estão subordinados à capi­
tal regional; outras vezes observa­
se que a capital regional atua dire­
tamente nos centros de zona e nos 
centros locais. Outros casos há em 
que os centros sub-regionais atuam 
diretamente nos centros locais. 
A situação mais comum e que con-
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grega cerca de 86,9% das redes 
deste grupo é aquela onde todos 
os tipos de ligações são observados 
em uma mesma rede, o que con­
corda com o predito pelo modelo de 
Christaller (os centros intersti­
ciais, de menor hierarquia, man­
tendo ligações com os centros de 
hierarquia mais elevada). A figu­
ra 1 esquematiza as situações 
constatadas, sendo a representada 
pela letra (a) aquela que verdadei­
ramente representa o tipo, dado 
que engloba 86,9% dos casos, como 
já foi visto. 



QUADRO 1 

Tipos estruturais de redes 
de localidades centrais 

(continua) 

REDE COMANDADA POR 
ESTRUTURA 

HIERÁRQUICA 
k1 k2 

TIPO I - Ausência dos nlveis centro de zona e centro sub-regional 

Rio Grande ...................... . 1 :D : o 
Santana do livramento ........... . 1 :o : o : 
Bagé ................. . 1 :o : o : 
Maca pá ......................... . 1 :O : o : 

TIPO 11 - Ausência do nlvel centro sub-regional 

Porto Velho ............ 1 :o : 1 : 8,0 
Santos ............................ 1 :o : 1 : 8,0 
Taubaté ........................... :o : 1 : 10 10,0 
Santa Cruz do Sul ................ 1 :o : 2 : 5 2,5 
Guarapuava ....................... 1 :o : 2 : 3,0 
Rondonópolis ...................... 1 :o : 2 : 3,5 
Nova Friburgo ..................... 1 :o : 2 : 3,5 
Jacobina .......................... 1 :o : 2 : 4,5 
Santo Ângelo ..................... 1 :0 : 2 : 12 6,0 
Rio Branco ....................... 1 :o : 2 : 13 6,5 
Santarém ......................... 1 : o : 3 : 7 2,3 
Pelotas ...................... 1 :o : 3 : 3,0 
Cruz Alta ......................... 1 :O : 3 : 1 o 3,3 
Lages ............................ 1 :o : 3 : 12 4,0 
lguatu ............................ 1 :o : 3 : 12 4,0 
Joaçaba .......................... 1 :o : 3 :14 4,6 
Erechim ........ ................. 1 :o : 3 : 17 5,6 
Jequié ............................ 1 :o : 3 : 20 6,6 
Garanhuns ........................ 1 :o : 3 : 21 7.0 
Imperatriz ........................ 1 :O : 3 : 24 8,0 
Arapiraca ......................... 1 :o : 3 : 26 8,6 
Cachoeiro de ltapemerim ... 1 :o : 4 :14 3,5 
São José dos Campos ............ 1 :0 : 4 : 15 3.7 
Santa Rosa ....................... 1 :o : 4 : 16 4,0 
Poços de Caldas .................. 1 :o : 4 : 18 4.5 
Florianópolis ...................... 1 :o : 4 : 19 4.7 
Floriano .......................... 1 :o : 4 : 26 6,5 
Umuarama .•.....................• 1 :o : 5 : 15 3,0 
Alagoinha ........................ 1 :o : 5 : 16 3,2 
Piracicaba ........................ 1 :o : 6 :22 3,6 
João Pessoa ...................... 1 :o : 7 : 43 6,1 
Mossoró ................•........• 1 :o : 8 :47 5,8 
Caruaru ........................... 1 : o : 9 : 33 3,6 
Brasil ia ........................... 1 :O :11 : 60 5,4 

TIPO 111- Presença de todos os níveis 

Uruguaiana .................... , .. 1 :1 : 1 : 6 1.0 6,0 
Barbacena ........................ 1 :1 : 3 : 35 3,0 11.6 
Joinvile ........................... 1 :1 : 4: 9 4.0 2.2 
Barra Mansa-Volta Redonda ....... 1 :1 : 4 : 14 4,0 3,5 
Patos de Minas .................. 1 :1 : 4:18 4,0 4,5 
Uberaba ...................... , ..• 1 :1 : 5 :22 5,0 4.4 
Arcoverde ......................... 1 :1 : 5 : 24 5,0 4,8 
Juazeiro-Petrolina ................. 1 :1 : 6 :24 6,0 4,0 
Paranavaí ......................... 1 :1 : 6 : 26 6,0 4,3 
Crato-Juazeiro ..................... 1 :1 : 7 : 46 7,0 6,5 

(conclusão) 

ESTRUTURA 

I I 
REDE COMANDADA POR k1 k2 

HIERÁRQUICA 

ljul .... 1 :1 : 8 : 18 8,0 2,2 
Pato Branco. ............. 1 :1 : 8 : 22 8,0 2,7 
Sobral ............. . . . . . . . ' . . . . . . 1 :1 : 8 : 32 8,0 4,0 
Cascavel .. 1 :1 :11 : 16 11,0 1,4 
Varginha ........ ................ 1 :1 :11 : 44 11,0 4,0 
Co!atina ..................... .... 1 :1 : 12 : 31 12,0 2,5 
llhéus-ltabuna. .............. .... 1 :1 : 12 : 42 12,0 3,5 
Anápolis ................. 1 :1 : 12 : 47 12,0 3,9 
Campina Grande ....... 1 :1 : 12 : 87 12,0 7,2 
Divinópolis ...... 1 :1 : 13 : 50 13,0 3,8 
Teófilo Otoni ....... . . . . ' ' . . . . ' . . 1 :1 : 14 : 50 14,0 3,5 
Dourados ............. 1 :2 : 2 : 13 1,0 6,5 
Apucarana ............ 1 : 2 : 2 : 21 1,0 10,5 
Araraquara ......... 1 : 2 : 5 : 26 2,5 5,2 
Criciúma-Tubarão ....... 1 :?. : 6 : 25 3,0 4,1 
Campos ............... 1 : 2 : 6 : 15 3,5 2,1 
Chapecó ................ 1 :2 : 9 : 26 4,5 2,8 
Patos .......•............ 1 : 2 : 9 : 59 4,5 6,5 
Governador Valadares .. 1 : 2 : 11 : 37 5,5 3,3 
Sorocaba ................. 1 :2 :11 : 37 5,5 3,3 
Montes Claros. 1 : 2 : 14 : 46 7,0 3.2 
Santa Maria ........ 1 : 3 : 3 : 17 1 ,O 5,6 
Caxias do Sul .............. 1 : 3 : 4: 24 1,3 6,0 
Ponta Grossa ....... : 3 : 9 : 43 3,0 4,7 
Vitória da Conquista 1 :3 : 13 : 59 4,3 4,5 
Feira de Santana ... 1 : 3 : 23 : 103 7,6 4,9 
Maringá 1 : 4 : 10 : 40 2,5 4,0 
Blumenau ....... 1 : 4 : 1 o : 48 2.5 4,8 
Durinhos .......... . . . . . . . . . . . . . . . 1 :4:11 : 32 2.7 2,9 
Passo Fundo .... 1 : 4 : 11 : 47 2,7 4,2 
Bauru .............. . . . . . . . . . . . . . 1 :4 :17 : 61 4,2 3,5 
Presidente Prudente. . . . . . . . . . . ' . . 1 :4 :18 : 54 4,5 3,0 
Araçatuba .. . . . . . . . ' ' . . . . . . . . . . . . 1 : 5 : 13 : 39 2,6 3,0 
Marília ........................... 1 : 6 : 16 56 2,6 3,5 
Uberlândia ........................ 1 : 6 : 16 : 59 2,6 3,6 
São José do Rio Preto ........... 1 : 6 :22 : 94 3,6 4,2 

3 .1 - Progressão do número de 
centros dos diferentes níveis hie­
rárquicos 

Tentando encontrar algum pa­
râmetro que permitisse uma ava­
liação entre os sistemas reais das 
redes pesquisadas e os diferentes 
modelos de mercado, quer regula­
res ou não, utilizou-se um artifício 
para saber como se dava a progres­
são entre o número de centros de 
um determinado nível hierárquico 
para o outro de menor hierarquia, 
o que vem a significar que se pro­
curou a "razão" existente entre os 
diferentes níveis. Dividindo-se o 
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número de centros de nível centro 
de zona pelo número de centros 
do nível centro sub-regional, en­
controu-se a razão k1; a seguir, 
dividindo-se o número de centros 
do nível centro local pelo número 
de centros de nível centro de zona 
encontrou-se k2 (Quadro 1). 

Não se observa nas diversas re­
des as progressões teóricas entre o 
número de centros nos diferentes 
níveis hierárquicos (razões k). Os 
padrões peculiares a uma rede ur­
bana, segundo os princípios de inte­
gração de Christaller, quer o prin­
cípio de mercado, o de transporte 
ou o administrativo, onde o valor 
de k cresce de 3 para 4 e rara 7, 
respectivamente, não são encontra­
dos em "estado puro", isto é, situa­
ções de rede, tais como os modelos 
por ele idealizados: 1: 2: 6: 18 ... 
(k = 3), 1:3:12:48 ... (k = 4) 
e 1:6:42:294 ... (k = 7). 

Reconhece-se, no entanto, que 
algumas das redes aqui analisadas 
apresentam semelhanças com os 
mesmos. Mas, não se trata da 
maioria dos casos. Questiona-se, 
então, se a maior parte das redes 
não se encaixaria nos sistemas de 
mercado irregulares, quer os feede?' 
systems, quer os top-heavy systems 
ou qualquer outro tipo? 

Aplicar-se-á especificamente às 
redes do tipo III o artifício imagi­
nado, uma vez que nos tipos I e II 
a ausência de níveis intermediários 
(de um ou de dois níveis) já afasta 
de início uma semelhança com al­
gum dos modelos clássicos. 

Uma simples observação dos va­
lores obtidos para k1 e k2 deixa 
claro que a "razão" varia bastante 
através das diferentes redes. Assim, 
o valor de k1 varia de 1,0 (número 
de centros de zona igual ao nú­
mero de centros sub-regionais) a 
14,0 (número grande de centros de 
zona em relação ao número de cen­
tros sub-regionais); quanto à va­
riação de k2 é de 1,4 a 11,6, de­
vendo a interpretação dos dados 
ser feita de modo análogo, só que 
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estando em cena os centros locais 
e os centros de zona. 

Constatou-se que não existe um 
valor que seja idêntico para k1 e 
k2. Caso se estabeleça, no entanto, 
não um "valor absoluto" para k 
(idêntico para k1 e k 2), mas sim 
um "intervalo de variação" (k1 e 
k2 com valores relativamente pró­
ximos um ao outro), poder-se-á 
então selecionar algumas redes 
e considerá-las análogas àqueles 
modelos cuja razão se expressam 
por k = 3, k = 4 e k = 7. 

Os casos que se seguem, exem­
plificam bem : 

QUADRO 2 
Redes de localidades centrais que 
se aproximam dos modelos teóricos 

lOCALIDADE CENTRAl 

Barra Mansa - Volta Redonda (SE) 
Patos de Minas (SE) ................. . 
Vitória da Conquista (NE) ............. . 
Bauru (SE) ..........................•• 
Araçatuba(SE) ......................... . 
Marília (SE) ..........................• 
Uberlándia (SE) ....................... . 
São Joeé do Rio Preto (SE) ........... . 
Durinhos (SE) ......................... . 
Uberaba (Sf) ......................... . 
Arcoverde (NE) ....................... . 
Crato - Juazeiro do Norte (NE) ...... . 

4 
4 
4.3 
4,2 
2.6 
2.6 
2,6 
3,6 
2.7 
5 
5 
7 

3,5 
4,5 
4,5 
3,6 
3,0 
3,5 
3,6 
4,2 
2,9 
4,5 
4,8 
6,5 

(1) Razão entre o número de centros de zona e os sub·regionais. 
(2) Razão entre o número de centros locais e o de zona. 

Nesses exemplos, excluído o caso 
de Crato - Juazeiro do Norte 
(onde k = ± 7), percebe-se que há, 
geralmente, uma mistura de dois 
dos princípios de integração, k = 3 
e k = 4, princípios de mercado e 
de tráfego, respectivamente. Em 
Marília, Araçatuba e Ourinhos a 
semelhança é grande com k = 3. 
Em Barra Mansa- Volta Redon­
da, Patos de Minas, Vitória da 
Conquista, Bauru a semelhança 
maior é com k = 4. O mesmo acon­
tece com Uberaba e Arcoverde. 
Nessas, merece que se enfatize o 
papel desempenhado pelo traçado 
rodoferroviário na atuação dessas 
capitais regionais em face das re­
giões nas quais se inserem. Arco­
verde, por exemplo, considerada 



porta do sertão, localizada no con­
tato entre o Agreste e o Sertão, é 
ponto de comunicação sertaneja 
sobre o eixo que leva a Recife (o 
próprio plano linear inicial da ci­
dade strassendorf revela isto) . 

Por outro lado, enfatizando Ma­
rília, localizada no Estado de São 
Paulo, ela pode ser considerada 
como um exemplo de progresso 
urbano em áreas cujo desenvolvi­
mento inicial se deu graças às ati­
vidades agrícolas. Além disso, cons­
tituiu-se durante algum tempo em 
ponta de trilhos, conseguindo evo­
luir para a fase de capital regional 
graças a uma série de funções que 
foi acumulando. 

Das redes citadas, a grande 
maioria (9 entre 12) acha-se loca­
lizada no Sudeste. Dado o grau 
maior de urbanização dessa Região, 
compreende-se como essas redes, 
cujos padrões demonstram, de 
certa forma, uma hierarquia mais 
madura, estejam nela localizadas. 

Mais nove redes poderiam ainda 
ser acrescentadas à listagem aci­
ma, caso se dilatasse um pouco 
mais o intervalo de variação entre 
k1 e k2 , uma vez que existe uma 
certa semelhança entre os valores 
de k, embora deva ser lembrado 
que quanto mais semelhante ~ntre 
si forem os valores de k, mais se­
melhantes serão aos modelos clás­
sicos. 

Seriam as redes das seguintes 
capitais regionais: 

QUADRO 3 
Redes de localidades centrais que 
ainda se aproximam dos modelos 

teóricos 

LOCALIDADE CENTRAL 

Presidente Prudente (SE) ............. .. 
Passo Fundo (S) ...•...••••.....•.•...• 
Blumenau (S) .•••......•......•....•••. 
Maringá (S) .......••.•••..••.•.•....•• 
Ponta Grosna (S) ..•.......•••...•••..• 
Ch;pecó (S) ......•••..........•.....•. 
Campos (SE) .............•.••........•. 
Criciúma - Tubarão (S) ......•......• 
Joinvile (S) ..••••••.•.•..•.••...•.•.... 

4.5 
2,7 
2,5 
2.5 
3,0 
4,5 
3.5 
3,0 
4,0 

3,0 
4.2 
4.8 
4.0 
4,7 
2.8 
2.1 
4,1 
2,2 

Através da análise de k1 e k2 

percebem-se, ainda, outras redes 
cujos padrões assemelham-se àque­
les de mercados irregulares, uma 
vez que ora o número de cen­
tros locais é proporcionalmente 
muito maior que o número de cen­
tros de zona, ora a situação apre­
senta-se de maneira inversa. 

Destaca-se, assim, um grupo de 
redes onde a proporção de centros 
locais em relação aos centros de 
zona é bem maior do que aquela 
entre estes e os sub-regionais. 

QUADRO 4 

Rede de localidades centrais 
irregulares (exemplo 1) 

LOCALIDADE CENTRAL 

Barbacena (SE) ....................... . 
Apucarana (S) ........................ . 
Dourados (CO) ........................ . 
Caxias do Sul (S) .................... . 
Santa Maria ($) ..................... .. 

3,0 
1.0 
1.0 
1.3 
1,0 

11.6 
10,5 

6.5 
6,0 
5,6 

Tal irregularidade seria insu­
ficiente para uma possível inclusão 
destas redes numa classificação de 
jeeder system, pelo simples fato do 
número de centros locais ser pro­
porcionalmente bem superior ao do 
número de centros intermediários? 
Ou o simples fato de existirem cen­
tros classificados em todos 03 ní­
veis hierárquicos afasta qualquer 
possibilidade de semelhança aos 
jeeder systems? Seria, pelo menos, 
válida a afirmação de que se trata 
de redes características de sistemas 
de mercado irregular? Não poderá 
ser esquecido que, para um enten­
dimento mais detalhado das redes, 
o valor de k1 e k 2 não seria o sufi­
ciente; haveria necessidade de se 
recorrer à estrutura hierárquica 
própria de cada rede. 

Situação inversa é observada em 
outras redes do grupo III onde k1., 
mais elevado que k2, significa que 
o número de centros de zona em 
relação aos centros sub-regionais é 
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proporcionalmente maior do que 
entre os centros locais e os centros 
de zona. 

QUADRO 5 

Rede de localidades centrais 
irregulares (exemplo 2) 

LOCAL!DADE CENTRAL 

Teófilo Otoni {SE)................ 14,0 3.5 
Divinópolis {SE)........................ 13,0 3.8 
Co latina {SE).......................... 12.0 2,5 
Ilhéus - ltabuna {NE)................. 12.0 3.5 
Anápolis {C)O......................... 12,0 3,9 
Campina Grande (NE).................. 12.0 7,2 
Cascavel {S).......... ...... .. . . .. .... . 11.0 1.4 
Varginha {SE).......................... 11,0 4,0 
!juf {S)................................ 8,0 2.2 
Pato Branco (S). .. ... . .. . .. .. .. . . .. . .. 8,0 2,7 
Sobral (NE)........................... 8,0 4,0 
Feira de Santana {NE) . .. . . . . .. .. .. . .. 7.6 4,9 
Montes Claros {SE)... . . . . .. .. . .. . .. . 7,0 3,2 

A grande expressão dos centros 
de zona permitiria que se julgasse 
tais redes como top-heavy systems 
ou para isso seria necessário que 
também os centros sub-regionais 
fossem em maior número? Ou será 
que a presença nessas redes dos 
quatro níveis hierárquicos impede 
de saída que tal comparação seja 
feita? São problemas que realmen­
te merecem grande atenção. 

O que sem dúvida dá para per­
ceber é que tais redes já possuem 
uma relativa articulação através 
dos centrns sub-regionais, e, prin­
cipalmem~. dos centros de zona; 
mas, não são elas ainda suficiente­
mente maduras para já terem de­
senvolvido um número maior de 
centros de segunda categoria, isto 
é, centros sub-regionais. Esta falta 
de maturidade a que se faz refe­
rência pode ser devida a razões vá­
rias, tais como: em algumas áreas 
a proliferação de centros urbanos 
de pequeno porte, em outras, a fal­
ta de suporte econômico, e ainda; 
em algumas áreas a presença rela­
tivamente próxima de cidades mais 
importantes. 
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Quanto ao número de centros 
das redes, percebe-se que existe 
uma variação de acordo com a área 
onde se encontram. Assim, por 
exemplo, as do Nordeste apresen­
tam um grande número de centros 
locais, como Campina Grande (87) 
e Feira de Santana (103); as da 
Região Sul, o número dos mesmos 
é acentuadamente menor, como 
Ijuí (18), Pato Branco (22), Cas­
cavel (16); os do Sudeste, aqui 
representados principalmente por 
Minas Gerais, surgem com uma 
situação intermediária (Quadro 1). 

E quanto às redes classificadas 
no grupo II? Pelo simples fato de 
não apresentarem um dos níveis 
intermediários, o sub-regional, po­
dem ser, desde logo, caracterizadas 
como redes de sistemas de mercado 
irregulares. Algumas, as que pos­
suem número pequeno de centros 
de zona quando comparados ao 
número de centros locais asseme­
lham-se aos feeder systems e os 
que apresentam situação inversa, 
isto é, um número pequeno de cen­
tros locais proporcionalmente ao 
número de centros de zona, asse­
melham-se aos top-heavy systems. 
Mas esta semelhança é também 
aqui lembrada com certa reserva, 
dada a ausência de um dos pressu­
postos inerentes a estes modelos: a 
inexistência de uma localidade cen­
tral dominante. Nos casos que ora 
se analisam existe a capital regio­
nal articulando-os. Também aqui se 
torna necessário analisar, ao lado 
do valor de k2 (k1 não existe), a 
situação própria de cada rede. Ob­
servem-se, por exemplo, os casos de 
Rondonópolis, Nova Friburgo, São 
José dos Campos, Piracicaba, Ca­
ruaru, Cachoeira de Itapemirim. 
Em todas, k2 é igual a 3,5 ou um 
índice a ele muito próximo; no 
entanto, a situação das redes apre­
senta uma grande variação, quer 
pelo número total de centros, quer 
pelo número de centros locais e de 
zona. 



3. 2 - Os arranjos estruturais tí­
picos 

Tipo I ou Tipo Macapá - Nas 
redes deste tipo os centros locais 
acham-se vinculados diretamente 
à capital regional, o que significa 
ausência dos níveis intermediários, 
cla~sificados como centros sub-re­
gionais e centros de zona. 

Marshanu comenta que, porra­
zões estéticas, alguns hesitam em 
dignificar tal estrutura, bastante 
simples, como título de hierarquia, 
uma vez que julgam essencial um 
mínimo de três ordens para a re­
ferida caracterização. E opina que 
talvez seja aceitável denominá-la 
"hierarquia de um só degrau". 

Neste grupo é de se esperar uma 
grande defasagem entre os bens e 
serviços oferecidos pelos próprios 
centros locais e os oferecidos pela 
capital regional que, além de ofere­
cerem aqueles que lhes são peculia­
res, acumulam também os que são 
definidores dos níveis de centros 
de zona e sub-regionajs, uma vez 
que a localidade de nível hierár­
quico maior acumula as funções 
dos níveis hierárquicos menores. 

Com a devida cautela, e tendo 
sempre presente a escala do siste­
ma, pod·er-se-ia aplicar aqui a noção 
de primazia. Os sistemas prima­
zes são caracterizados por numero­
sos centros pequenos muito pouco 
diferenciados, dominados por um 
único grande centro, usualmente 
possuidor de mais funções centrais 
que todos os outros centros de sua 
hinterlândia reunidos. Este fato 
pode, sem dúvida, se relacionar ao 
fato da população da região estar 
em grande parte concentrada na 
capital regional (e, por conseguin­
te, também a renda), sendo muito 
fraca a densidade da população re­
gional. 

Aproveita-se para lembrar que 
este tipo de rede repete, de certa 
forma, o primeiro tipo que surgiu 

11 MARSHALL, John U., op, cit. 

no território, este aliás típico dos 
países de colonização. Isto por que 
os "sistemas primazes" têm suas 
origens ligadas a um baixo nível 
de diversificação da produção, alta 
concentração da propriedade dos 
meios de produção e orientação 
para os mercados externos- tudo 
isto levando ao desenvolvimento de 
um único grande centro que coleta 
e exporta bens produzidos local­
mente para fora da região (deste 
tipo é a rede denominada de den­
drítica por Johnson). 

Quatro redes comandadas por 
capitais regionais foram incluídas 
neste grupo, três da Região Sul 
(Rio Grande do Sul) e uma da Re­
gião Norte (Amapá), todas, por­
tanto, localizadas em áreas perifé­
ricas do Território Nacional. 

A ausência dos dois níveis inter­
mediários nessas redes pode ser 
explicada pelas características das 
áreas em que se encontram. Ma­
capá, no extremo norte, no Territó­
rio do Amapá, sofre os efeitos da 
macrocefalia de Belém. Na Ama­
zônia, a presença de pequenas ci­
dades e aglomerados mal equipados 
é uma tônica do fato urbano regio­
nal. Rio Grande localiza-se na en­
trada da Lagoa dos Patos, muito 
próxima a Pelotas (aproximada­
mente 50 km), que também é 
capital regional e que atua em 
parte do trecho sudeste do Estado. 
As outras capitais regionais- Bagé 
e Santana do Livramento -locali­
zam-se na Campanha Gaúcha, re­
gião que, sem dúvida, apresenta-se 
de modo bastante peculiar quando 
se trata da estruturação da rede 
urbana - as cidades concentrando 
grande parte da população e sendo 
baixa a densidade demográfica da 
região. 

Além da ausência dos dois níveis 
hierárquicos intermediários, outra 
característica comum às quatro 
localidades centrais "cabeças" de 
rede deste tipo I é o pequeno nú-
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mero de centros locais em suas 
redes, variando de dois a cinco cen­
tros, sendo a média de 3,2 centros 
por capital regional (Quadro 1). 
Caso se compare o número de cen­
tros locais dessas redes com o de 
outras análogas encontradas em 
outros países, percebe-se a insigni­
ficância desses números. Assim, à 
guisa de comparação, Smith 18 en­
controu na Guatemala Ocidental, o 
seguinte padrão para redes desse 
tipo: 1 :O: 18 . 

Tipo II ou Tipo Imperatriz -
Este grupo caracteriza-se pela au­
sência de centros no segundo 
nível hierárquico, isto é, centros 
classificados como sub-regionais, 
centros de hierarquia imediata­
mente inferior à capital regional. 
Assim, este grupo pode ser consi­
derado como de estrutura imatura 
ou incompleta, não significando, 
porém, indiferenciação hierárqui­
ca, pois os centros de zona, servindo 
de intermediários entre os centros 
locais e a capital regional, permi­
tem uma certa articulação das 
redes. Atente-se, porém, para o fato 
de que esta articulação é, algumas 
vezes, bem relativa, uma vez que 
em muitas redes o número de li­
gações diretas, isto é, centros 
locais subordinados diretamente à 
capital regional, é expressivo, per­
fazendo uma percentagem signifi­
cativa dos mesmos (Quadro 6). 

No que diz respeito ao número 
de centros de zona e centros locais, 
em cada rede observam-se situações 
de complexidade diversa. Entre os 
esquemas de Porto Velho e de San­
tos (1:0:1:8) ou de Santa Cruz do 
Sul (1:0:2:5), dos mais simples, e 
os de Piracicaba ( 1: O: 6: 22), Carua-
ru (1:0:9:33) ou Brasília ...... . 
(1:0:11:60), os de redes mais de­
senvolvidas, encontra-se toda uma 
gama de situações intermediárias. 

Como existem neste conjunto 
125 centros de zona, encontra-se 

18 SMITH, caro!, op. clt. 
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uma média de 3,67 centros por ca­
pital regional; na verdade, a maior 
freqüência é de três centros de zo­
na por capital regional (11 casos), 
seguidos de dois centros (sete ca­
sos) e quatro centros (seis casos). 
Excluído o caso de Brasília, o maior 
número de centros de zona depen­
dentes de capital regional surgem 
no N ardeste. 

Tal fato não surpreende, uma 
vez que as cidades nordestinas aí 
incluídas desfrutam, em sua Re­
gião, de uma centralidade maior 
do que aquelas do Sudeste em re­
lação ao espaço sudestino. Mossoró, 
João Pessoa e Caruaru, por exem­
plo, desfrutam no âmbito da Re­
gião Nordeste um grau de centrali­
dade mais elevado que Piracicaba, 
Poços de Caldas e São José dos 
Campos, no Sudeste. Dado o está­
gio mais avançado de urbanização 
do Sudeste, reflexo de seu nível de 
desenvolvimento sócio-econômico, 
a maioria das redes comandadas 
por suas capitais regionais apre­
senta uma complexidade maior 
do que as de outras Regiões. Assim, 
cerca de 7 4% de suas redes estão 
incluídas no tipo III, grupo carac­
terizado pela presença dos quatro 
níveis hierárquicos considerados. 

Quanto aos centros locais a mé­
dia é de 17,67 centros por capital 
regional, mas o que se observa de 
fato é a presença de um verdadeiro 
continuum entre as redes no que 
diz respeito ao número de centros 
locais que possuem. Considerando­
se ao lado da x (17,67), o desvio 
padrão e o coeficiente de variação 
(n: = 12,31; C. V. = 69,65) perce­
be-se a grande heterogeneidade en­
tre elas neste particular. Se exis­
tem redes com apenas cinco, seis 
ou sete centros locais, outras exis­
tem com 33, 43, 47 centros. Res­
salte-se que também neste parti­
cular existem diferenças regionais. 
Uma certa homogeneidade nade ser 
constatada entre as redes do espa-



QUADRO 6 

Distribuição regional das redes de localidades centrais do Tipo li 

LOCALIDADE CENTRAL 

REGIÃO NORTE: 

Porto Velho ............................. . 
Rio Branco ............................. . 
Sant~rém .................... . 

REGIÃO NOROESTE: 

Jacobina ....•............................ 
lguatu ................................... . 
Jequié .................................. . 
Garanhuns ............................... . 
Imperatriz ............................... . 
Arapir~ca ................................ . 
Floriano ................................. . 
Alagoinhas .............................. . 
João Pessoa ............................ . 
Mossoró ................................ . 
Caruaru ................................. . 

REGiÃO SUDESTE: 

Santos ................................... · 
Taubaté ................................. . 
Nova Friburgo .•.......................... 
Cachoeira de ltapemirim ................. . 
São José dos Campos ................... . 
Poços de Caldas ......................... . 
Piracicaba ............................... . 

REGIÃO SUL: 

Santa Crcz do Sul ...................... .. 
Guarapuava .............................. . 
Santo Ângelo ............................ . 
Pelotas .................................. . 
Cruz Alta ................................ . 
Lages ................................... . 
Joaçaba .......................... · .. · .. · · 
Erechim ................................. . 
Santa Rosa ............................. . 
Florianópolis ............................ . 
Umuarama ............................. . 

REGIÃO CENTRO-OESTF: 

flondonópolis ............................ . 
Brasfli~ ........................... · .. · · · · 

(1) IA= [ndice de Articulação. 

ESTRUTURA 
HIERÁRQUICA 

1 :0:1: 8 
1 :0:2:13 
1 :O :3: 7 

1 :0:2: 9 
1 :O :3:12 
1 :0:3:20 
1 :0:3:21 
1 :0:3:24 
1 :0:3:26 
1 :0:4:26 
1 :0:5:16 
1 :0:7:43 
1 :0:8:47 
1 :0:9:33 

1 :0:1: 8 
1 :0:1 :10 
1 :0:2: 7 
1 :0:4:14 
1 :0:4:15 
1 :0:4:18 
1 :0:6:22 

1 :0:2: 5 
1 :0:2: 6 
1 :0:2:12 
1 :0:3: 9 
1 :0:3:10 
1 :0:3:12 
1 :0:3:14 
1 :O :3:17 
1 :O :4:16 
1 :O :4:19 
1 :0:5:15 

1 :0:2: 7 
1 :0:11 :60 

TOTAL DE 
CENTROS 

15 
10 

11 
15 
23 
24 
27 
29 
30 
21 
50 
55 
42 

9 
11 
9 

18 
19 
22 
28 

7 

14 
12 
13 
15 
17 
20 
20 
23 
20 

9 
71 

SUBORDI-
NAÇÃO 
DIRETA 

6 
7 
4 

4 
5 
5 

10 
7 
8 
7 
5 
7 
5 
5 

4 
8 
3 
4 
4 
8 
4 

3 
3 
2 
2 
2 
4 
9 

10 

7 

4 

IA (1! 

2,0 
3,0 
1 ,O 

2,5 
3,5 
5,0 
3,6 
5,6 
6,0 
4.7 
2.2 
5,1 
5,2 
3,1 

4,0 
2,0 
2,0 
2,5 
2.1 
2,5 
3,0 

1,0 
1.5 
5,0 
2.3 
2.6 
2.6 
1,6 
2,3 
2.5 
3,0 
2.4 

1,5 
5.4 
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ço sulino; o mesmo fato não é 
observado com idêntica intensida­
de na Região Sudeste. No Nordeste 
acontece o oposto, onde a presença 
de centros locais nas diferentes re­
des varia desde os nove até os 47 
centros por capital regional. Assim, 
também no que se refere ao núme­
ro de centros locais, são as capi­
tais regionais do Nordeste que de­
têm o maior número dos mesmos. 
Mais uma vez surgem Mossoró, 
João Pessoa e Caruaru, seguidos, 
mas um pouco distanciados, de 
Floriano, Arapiraca e Imperatriz. 

Tendo em vista medir o grau de 
articulação dos centros locais à ca­
pital regional, através dos centros 
de zona ou através de subordinação 
direta, calculou-se o índice de ar­
ticulação IA, que é dado pela fór­
mula a seguir: 

TeZ - cld 
IA=---~-

Tci 

onde, TeZ total de centros lo­
cais; 

cld centros locais subor­
dinados diretamen­
te à capital regio­
nal; 

Tci total de centros in­
termediários. 

Pode-se afirmar que as 34 redes 
inseridas no tipo li apresentam al­
gumas diferenças significativas 
quando analisadas sob um ângulo 
regional. 

É no Nordeste que se observa 
uma maior articulação das redes 
(valores mais elevados para IA) , 
isto é, menor proporção de centros 
locais subordinados diretamente à 
capital regional, maior número de 
centros de zona, além do número 
total de centros da rede ser mais 
elevado (Quadro 6). Mas exis­
tem no Nordeste situações de re­
des bem contrastantes, pois ao lado 
de Caruaru (1: O: 9: 33), Mossoró 
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(1:0:8:47) ou João Pessoa ...... . 
(1:0:7:43), encontra-se Jacobina 
(1:0:2:9) ou Iguatu (1:0:3:12). É 
preciso reconhecer que as redes de 
João Pessoa, Caruaru e Mossoró, a 
não ser pela ausência de centros de 
nível sub-regional, fogem, na ver­
dade, aos parâmetros desse grupo. 

As redes do Norte e do Centro­
Oeste são pouco desenvolvidas, 
apresentando um pequeno número 
de centros locais e de centros de 
zona. Brasília surge como uma 
pequena variação em relação a es­
te grupo, não possuindo nenhum 
centro local sob sua subordinação 
direta; as ligações se fazem atra­
vés dos centros de zona. No tipo 
II é na rede de Brasília que surge 
o maior número de centros locais 
(60) e centros de zona (11). Sua 
condição de capital político-admi­
nistrativa de âmbito federal justi­
fica não só tais números mas tam­
bém a ausência de algum centro 
sub-regional em sua rede. 

As redes deste tipo II, localizadas 
no Sul e no Sudeste, apresentam 
dimensões mais modestas não só 
pelo número total de centros, como 
também pelo número de centros in­
termediários, no caso, os centros 
de zona. 

Tipo III ou Tipo Montes Claros­
As redes de quarenta e seis capitais 
regionais estão incluídas neste ti­
po. Distribuídas ao longo de quatro 
macrorregiões, excluída apenas a 
Região Norte, as localidades cen­
trais que comandam essas redes 
são, sem dúvida, as que mais so­
bressaem no âmbito de suas Re­
giões e, conseqüentemente, no País 
como um todo. 

Tais redes caracterizam-se por 
apresentarem os quatro níveis hie­
rárquicos: capital regional, cen­
tro (s) sub-regional (is), centro (s) 
de zona e centros locais, e 86,9% 
das mesmas ( 40 dentre 46) apre­
sentam todas as subordinações 
possíveis entre os diferentes níveis 
hierárquicos. Considerando a como 
a capital regional, b como o centro 



sub-regional, c o centro de zona e 
d o centro local, tem-se as seguin­
tes situações: 

a-------d 
a c--d 

a--b d 

a--b-c--d 

Seis redes apenas apresentam 
pequenas modificações em relação 
ao esquema geral. Nas redes de 
Chapecó, Criciúma-Tubarão e Ara­
çatuba as capitais regionais não 
subordinam diretamente os centros 
locais; nas de Ijuí e Cascavel são 
os centros sub-regionais que não 
subordinam diretamente centros 
locais; na rede de Uruguaiana a 
capital regional não atua direta­
mente em centro de zona (modelo 
b, c, d do Tipo III - Figura 1). 

Enfatiza-se novamente que a boa 
articulação de um sistema de loca­
lidade central depende dos tipos de 
subordinação existentes entre os 
centros pequenos, intermediários e 
grandes, pois em uma hierarquia 
bem articulada não deve haver um 
único centro servindo a numerosos 
centros indiferenciados, o que sem 
dúvida demonstra uma certa ima­
turidade do sistema. Sendo assim, 
são as redes deste tipo que apre­
sentam sinais de uma maior matu­
ridade. 

O quadro 7 procura mostrar, a 
partir do número de centros sub­
regionais existentes nas diversas 
redes do tipo III, as característi­
cas e a distribuição no espaço bra­
sileiro das diversas redes. Assim, 
existem 21 redes do tipo III que 
possuem, cada uma, apenas um 
centro sub-regional. Estas redes re­
presentam 45,65% do total de redes 
deste tipo, estando distril;mídas pe­
lo Nordeste (seis), Sudeste (o: to), 
Sul (seis) e Centro-Oeste (um). O 
conjunto destas redes apresenta 84 
centros de zona, concentrando, por 
conseguinte, 28,28% de tais tipos 

de centros. As 21 redes apresentam 
desde 1 a 14 centros de zona. 

A análise deste quadro demons­
tra ainda que se ampliarmos o 
número de centros sub-regionais 
para dois, a percentagem das re­
des cresce para 67,38% e nelas es­
tarão incluídos 46,46% de todos os 
centros de zona deste tipo III. Ain­
da continuam aparecendo centros 
de todas as quatro macrorregiões, 
mas o Nordeste já agora com papel 
menos destacado. 

Merece registro o fato das redes 
detentoras de maior número de 
centros sub-regionais (quatro e 
mais) serem encontradas no Su­
deste (sete) e no Sul (três); o mes­
mo não acontece com as redes que 
detêm o maior número dos centros 
de zona e centros locais, perten­
centes ao Nordeste. 

Com a finalidade de verificar a 
articulação das redes incluídas nes­
te tipo, elaborou-se o mesmo índice 
de articulação IA empregado no 
tipo II: do número total de cen­
tros locais subtraiu-se o número 
daqueles que se subordinam dire­
tamente à capital regional; a se­
guir, dividiu-se este resultado pelo 
número de centros intermediários, 
isto é, centros sub-regionais acres­
cidos dos centros de zona (Quadro 
8). 

A grande maioria das redes, cer­
ca de 76,0%, apresenta um índice 
variando do 2,0 a 3,6, denotando 
uma articulação de certa forma 
modesta. Dois outros grupos apre­
sentam situações bem diversas en­
tre si: um grupo de seis redes cujos 
índices variam de 1,1 a 1,9 e outro 
grupo formado de cinco redes com 
índices entre 4,1 a 6,2. Entre os 
primeiros encontram-se redes do 
Sul (quatro) e Sudeste (dois) e, 
entre os segundos, aqueles cujo ín­
dice denota uma menor articula­
ção, surgem no Nordeste (três), no 
Sul (um) e no Sudeste (um), 

Quanto ao número total de cen­
tros em cada rede existe uma varia ... 
ção muito grande, dos oito centros 
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QUADRO 7 

Características e distribuição das redes de localidades centrais do 
Tipo III a partir do número de· centros sub-regionais 

existentes nas redes 

CENTROS SUB-REGIONAIS CENTROS DE ZONA 

I NOmom 
% 

localização 
~b Número Número de centros Número 

existentes de redes % Acumu-
Númaro I R .• 

Total % Acumu- de de redes la da de redes eglao la da centros 

21 45,65 45,65 6 NE 84 28,28 28,28 1 1 
8 SE 3 1 
6 s 4 3 
1 co 5 2 

6 2 
7 1 
8 3 

11 2 
12 4 
13 1 
14 1 

2 10 21,73 67,38 1 NE 54 18,18 46,46 2 2 
5 SE 5 1 
3 s 6 1 
1 co 7 1 

9 2 
11 z 
14 1 

5 10,85 78,24 2 NE 52 17,50 63,96 3 1 
3 s 4 1 

9 1 
13 1 
23 1 

4 6 13,04 91,28 3 SE 56 18,85 82,81 10 2 
3 s 11 2 

17 1 
18 1 

5 2,17 93,45 SE 13 4,37 87,18 13 

6 3 6,52 100,00 3 SE 38 12,79 100,00 16 2 
22 1 

103 46 100,00 100,00 297 100,00 100,00 

de Uruguaiana aos 129 de Feira de da Conquista (76), Feira de San-
Santana; isto pode ser demonstra- tana (129), e também no Sudeste, 
do pelos números que se seguem neste, a rigor, no Estado de São 
relativos ao número total de cen- Paulo, pois somente um caso se 
tros nas diversas redes: x = 49,69; constitui em exceção: Bauru (82), 
:rc = 26,53 e o C. V. = 53,40. Presidente Prudente (76), Marília 

As redes que apresentam maior (78), São José do Rio Preto (122) 
número de centros (70 e mais) lo- e Uberlândia (81). 
calizam-se no Nordeste: Campina Para um fato, análogo no Nordes-
Grande (100), Patos (70), Vitória te e no Estado de São Paulo, uma 
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QUADRO 8 

Distribuição regional das redes de localidades centrais do Tipo III 

CENTROS SUBORDI-
lOCAliDADE CENTRAl ESTRUTURA TOTAl DE INTER ME- NAÇÃO IA (1) 

HIERÁRQUICA CENTROS DIÁRIOS DIRETA 

REGIÃO NORDFSTE: 

Arcoverde .......•.................... 1 :1 : 5: 24 30 6 6 3.0 
Juaze i ro-Petrol i na .•......•........... 1 :1 : 6: 24 31 7 5 2.7 
Crato-Juazeiro ....................... 1 :1 : 7: 46 54 8 9 4.6 
Sobral. ....................••.•..... 1 :1 : 8: 32 41 9 11 2.3 
llhéus-ltabuna .•.........•........... 1 :1 :12: 42 55 13 5 2.8 
Campina Grande ..................... 1 :1 :12: 87 1 DO 13 20 5,1 
Patos ................................ 1 :2: 9: 59 70 11 13 4.1 
Vitória da Conquista ................. 1 :3:13: 59 76 16 9 3.1 
Feira de Santana .................... 1 :3:23:103 129 26 9 3,6 

REGIÃO SUDESTE: 

Barbacena ........................... 1 :1 : 3: 35 39 4 10 6,2 
Barra Mansa-Volta Redonda .......... 1:1: 4: 14 19 5 4 2.0 
Patos de Minas ..................... 1:1: 4: 18 23 5 3 3,0 
Uberaba ............................. 1 :1 : 5: 22 28 6 5 2.8 
Varginha ............................ 1 :1 :11 : 44 56 12 2 3,5 
Colatina ............................. 1 :1 :12: 31 44 13 5 2.0 
Divinópolis .......................... 1 :1 :13: 50 64 14 5 3,2 
T eófi lo Otoni ........................ 1 :1 :14: 50 65 15 11 2.6 
Araraquara ........................... 1 :2: 5: 26 33 7 4 3.1 
Campos ............................. 1 :2: 7: 15 24 9 1 1.5 
Sorocaba ............................ 1 :2 :11 : 37 50 13 3 2,6 
Governador Valadares ................ 1 :2 :11 : 37 50 13 8 2.2 
Montes Claros ....................... 1 :2:14: 46 62 16 3 2.5 
Durinhos ............................. 1 :4:11 : 32 47 15 3 1.9 
Bauru ............................... 1 :4:17: 61 82 21 3 2.7 
Presidente Prudente .................. 1 :4:18: 54 76 22 3 2.3 
Araçatuba ........................... 1 :5 :13: 39 57 18 2.1 
Marflia .............................. 1 :6:16: 56 78 22 2 2.4 
Uberlândia ........................... 1 :6 :16: 59 81 22 2 2.5 
São José do Rio Preto .............. 1 :6:22: 94 122 28 6 3,1 

REGIÃO SUl: 

Uruguaiana .......................... 1 :1 : 1: 6 8 2 2 2,0 
Joinvile .............................. 1 :1 : 4: 9 14 5 3 1.2 
Paranavaf. ........................... 1 :1 : 6: 26 33 7 8 2,5 
Pato Branco ......................... 1:1: 8: 22 31 9 4 2,0 
ljuf ............................... · · 1 :1 : 8: 18 27 9 3 1.6 
Cascavel ............................ 1 :1 :11 : 16 28 12 2 1.1 
Apucarana ........................... 1 :2: 2: 21 25 4 3 4.5 
Criciúma-Tubarão ..................... 1 :2: 6: 25 33 8 2/6 2.1 
Chapecó ............................. 1 :2: 9: 26 37 11 2.3 
Santa Maria ......................... 1 :3: 3: 17 23 6 8 1.5 
Caxias do Sul. ...................... 1 :3: 4: 24 31 7 8 2.4 
Ponta Grossa ........................ 1 :3: 9: 43 55 12 2 3.4 
Maringá ............................. 1 :4:10: 40 54 14 10 2.1 
Blumenau ........................... 1 :4:1 o: 48 62 14 2 3,2 
Passo Fundo ......................... 1 :4:11 : 47 62 15 1 3,0 

REGIÃO CENTRO-IJESTE: 

Anápolis ............................. 1 :1 :12: 47 60 13 7 3,0 
Dourados ............................ 1 :2: 2: 13 17 4 3 2.5 

{1) IA= lndice de Articulação. 
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justificativa diferente, que vem ao 
encontro do comportamento daque­
les dois mecanismos econômicos 
sobre os quais a teoria das locali­
dades centrais se apóia: o do mer­
cado mínimo (threshold) e do al­
cance espacial de um bem (range). 
No Nordeste, este último deve ser 
bem mais amplo a fim de que pos­
sa abranger o threshold necessário. 
Dois casos nordestinos exemplifi­
cam bem o fato: Vitória da Con­
quista e Feira de Santana esten­
dem sua influência direta por 400 
e 550 km, respectivamente, amplia­
dos para 510 e 660 km, caso se con­
sidere a atuação dos centros inter­
mediários até os mais distanciados 
centros locais de suas redes. Por 
outro lado, Presidente Prudente 
(SP) atua diretamente em centro 
situado a 210 km, Marília (SP) a 
181 km, São José do Rio Preto (SP) 
a 225 km (distâncias essas toma­
das em linha reta, funcionando as 
mesmas como proxy da distância 
real). 

Uma visão regional das redes 
deste tipo III, no que toca à estru­
turação hierárquica, permite que 
seja observado um contraste ou he­
terogeneidade maior no Sudeste, 
pois ao lado de situações de rede 
como Barbacena (1:1:3:35) ou 
Barra Mansa-Volta Redonda ..... 
(1:1:4:14), surge São José do Rio 
Preto (1:6:22:94). Apesar disto, há 
no Sudeste um maior equilíbrio 
entre o número de centros nos três 
níveis - sub-regionais, centros de 
zona e centros locais. Dada a pro­
porção entre eles, conclui-se por 
uma maior hierarquização das fun­
ções urbanas nas redes das capitais 
regionais do Sudeste, o que mais se 
acentua caso se acrescente que, 
salvo um pequeno número de casos, 
é diminuto o número de centros lo­
cais subordinados diretamente à 
capital regional. 

Quanto ao Sul e ao Nordeste, 
apresentam-se de certa forma aná-

,. MARSHALL, John U., op. cit. 
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lagos quanto ao número de centros 
sub-regionais: no Sul variam de 
um a quatro e no Nordeste, de um 
a três; se os focalizados forem os 
-centros de zona, constata-se que 
são bem mais numerosos nas redes 
do Nordeste (no Nordeste encon­
tram-se redes desde cinco até 23 
centros, enquanto que no Sul, o in­
tervalo de variação é menor, de um 
aos 11 centros). Sendo mais di­
fundido o fato urbano na Região 
Sul, é menor o número de centros 
em cada rede comandada por capi­
tal regional. 

4 - OS ARRANJOS 
ESPACIAIS 

Neste capítulo tentar-se-á uma 
sucinta classificação das redes co­
mandadas pelas capitais regionais 
quanto a seus arranjos espaciais, 
pois não se pretende incorrer no 
erro apontado por Marshallt9, 
quando ele diz que, apesar da inevi­
tável componente espacial do con­
ceito de hierarquia da localidade 
central, muitos dela se esqueceram. 
Visando a tal objetivo, procurou-se 
verificar a posição da "localidade 
central" em relação aos demais 
centros da rede. É sabido que os 
custos de transferência aumentam 
à medida que, em uma rede, um 
centro se afasta da cidade central; 
mas, esses mesmos custos podem 
sofrer variações de acordo com di­
ferentes direções a partir da capi­
tal regional; muitas vezes, a expli­
cação para tais casos foge às carac­
terísticas atuais da Região, deven­
do ser procurada na história regio­
nal. Deste modo, embora algumas 
vezes um centro esteja fisicamente 
mais próximo a uma determinada 
localidade, a dependência se dá em 
relação a uma outra. Assim, nem 
sempre a "cabeça" da rede se loca­
liza em posição de centralidade 
geométrica no âmbito da rede; 



QUADRO 9 

Tipologia das redes de localidades centrais, segundo os arranjos 
estruturais e espaciais 
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Ma capá Piracicaba. Jacobina. Joaçaba. Taubaté, 
Caruaru, Alagoinha. Jequié, Cachoeira 
de ltapemirim. Guarapuava. Santa Rosa. 
Garanhuns. Lages, Erechim. lguatu, 
Umuarama. 

Bauru, Araraquara, São José do Rio Preto. 
Oivinópolis. Governador Valadares, Var­
ginha, Barbacena, Passo Fundo, Santa 
Maria, Criciúma, Tubarão, Dourados, 
Pato Branco, Barra Mansa- Volta Re· 
donda, retrJ!ina -Juazeiro, Crato­
Juazeiro do Norte, Patos de Minas, 
Presidente Prudente, Joinvile. Patos, 
Vitória da Conquista, Feira de Santana, 
Sorocaba, Marília, Campina Grande, C as­
cavei, Araçatuba, Montes Claros, Blu. 
menau, Durinhos. 

POSIÇÃO CENTRAL... .. . .. .. . . .. . 

POSIÇÃO EXCENTRICA ........... . 

Rio Grande. Bagé, San· 
tana do Livramento 

Floriano, João Pessoa, Mossoró, Santos, 
Nova Friburgo, Santo Ângelo. Cruz Alta, 
Brasília, Santarém, Arapiraca, São Jo­
sé dos Campos, Porto Velho, Santa 
Cruz do Sul, Rondonópo!is. Pelotas. 
Poços de Caldas, Imperatriz, Rio Bran­
co, Florianópolis. 

Arcoverde, Chapecó, !juí, Anápolis, Ube­
raba, Ponta Grossa, Caxias do Sul, Ma­
ringá, Uberlândia, Teófilo Otoni, Cola· 
tina, Sobral, Uruguaiana, Apucarana, Cam­
pos, Ilhéus - ltabuna, Paranavaí. 

muitas vezes ela surge em posição 
inteiramente excêntrica, posicio­
nando-se os centros da rede seme­
lhantes à cauda de um cometa. E, 
entre essas duas situações extre­
mas, viabiliza-se toda uma gama de 
arranjos espaciais, que ora se apro­
ximam mais de um esquema, ora 
mais de outro. 

Além de se procurar saber se 
centros de igual nível hierárquico, 
como por exemplo, os centros sub­
regionais ou centros de zona, dis­
põem-se ou não segundo algum pa­
drão geométrico regular, interessa 
ainda saber algo a respeito do po­
sicionamento dos centros de hie­
rarquia menor, se estão ou não co­
locados nos interstícios do padrão 
formado pelos centros de hierar­
quia superior. E o centro de menor 
hierarquia, sua dependência se dá 
diante de um só centro, ou de dois 
ou três de hierarquias idênticas? 

Com vistas a obter algumas res­
postas a tais questionamentos, or­
ganizou-se uma espécie de matriz, 
onde se procurou associar aos ar­
ranjos estruturais (Tipos I, II e 
III) aqueles outros de natureza es­
pacial. 

Como as oitenta e quatro redes 
regionais que constituem o univer­
so da pesquisa já haviam sido clas­
sificadas quanto a seus arranjos 
estruturais, tendo sido então esta­
belecidos três grandes tipos, tor­
nou-se necessário classificá-Ias 
agora de acordo com os seus dife­
rentes arranjos espaciais. Sob esse 
último enfoque, após cuidadosa 
análise das redes, concluiu-se que, 
a rigor, dois grandes grupos pode­
riam ser ressaltados: a) um pri­
meiro grupo no qual a "cabeça" da 
rede teria uma posição central e; b) 
um segundo grupo em que a mes­
ma teria uma posição excêntrica 
em relação à rede. A bem da verda­
de, no âmbito de cada um desses 
grupos não impera uma perfeita 
homogeneidade: redes há cujo pa­
drão espacial reflete nitidamente 
ou uma grande excentricidade ou 
uma quase perfeita centralidade 
geométrica da localidade central 
em relação a sua rede, e outras on­
de a distribuição dos centros de­
monstra menos claramente os dois 
padrões espaciais. 

O critério para a classificação foi 
o seguinte: para o caso da posição 
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excêntrica da "cabeça" da rede foi 
considerada uma distribuição espa­
cial dos centros no âmbito de um 
setor aproximado de até 1soo. Nes­
te grupo, em algumas redes, a ex­
centricidade é bastante acentuada, 
ao ponto de se dar a distribuição 
dos centros no interior de um se­
tor de até 90°. É o caso de João 
Pessoa (PB), Mossoró (RN), Arco­
verde (PE), Floriano (PI), Santos 
(SP), Nova Friburgo (RJ), Chape­
có (SC), Santo Angelo (RS), Ijuí 
(RS), Cruz Alta (RS), Anápolis 
(GO) e Brasília (DF). Em outras 
redes esse setor se amplia, distri­
buindo-se os centros em um maior 
número de direções. Seria uma ex­
centricidade menos pronunciada. 
Nesse caso estão, entre outras, as 
redes de Porto Velho (RO), Sobral 
(CE), Ilhéus-Itabuna (BA), Impe­
ratriz (MA), Uberlândia (MG), 
Teófilo Otoni (MG) , Campos (RJ), 
Ponta Grossa (PR), Pelotas (RS), 
Apucarana (PR), Florianópolis 
(SC). 

Escolheram-se duas redes com a 
capital regional posicionada excen­
tricamente em relação à sua rede e 
pertencentes a diferentes grupos 
segundo os arranjos estruturais, a 
fim de que se possa ter idéia das si­
tuações acima referidas. Floriano 
(Piauí), representando uma situa­
ção de excentricidade bastante pro­
nunciada, e Sobral (Ceará), uma 
outra na qual os centros se distri­
buem à semelhança de um hemis­
fério em redor da capital regional. 
A primeira, integrante do tipo II, 
isto é, rede regional sem a presen­
ça de centro sub-regional, e Sobral, 
do tipo III, cujas redes apresentam 
os quatro níveis hierárquicos. 

Capital regional, Floriano (Figu­
ra 2) encontra-se sob atuação de 
Recife, metrópole regional e tam­
bém de Teresina, centro submetro­
politano da rede de Fortaleza, ou­
tra metrópole regional. Porto flu­
vial à margem do rio Parnaíba, se 
muito sofreu no passado com a de­
cadência da navegação fluvial, ho­
je vê-se servida por uma grande 
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rodovia, a BR-230, que corta o cen­
tro do Piauí no sentido transversal 
e que atinge o Parnaíba naquela 
cidade. 

Apresenta-se a rede de Floriano 
com um padrão espacial relativa­
mente simples, retratando uma si­
tuação idêntica ao de seu arranjo 
estrutural. Seus centros acham-se 
localizados no âmbito de um só 
quadrante, pois estão de certa for­
ma delimitados pelas direções oes­
te e sul; o posicionamento dos qua­
tro centros de zona demonstram 
cabalmente tal localização. Quanto 
aos centros locais, alguns se encon­
tram em pontos intersticiais, es­
tando situados entre a capital re­
gional e os quatro centros de zona. 
Outros estão localizados em posi­
ção contrária à capital regional, 
prolongando para áreas mais dis­
tantes a atuação de Floriano; Bom 
Jesus, situada a 295 km aSSO da 
capital regional, estende a influên­
cia dela, nessa mesma direção, por 
mais 130 km, a Redenção do Gur­
guéia, um dos centros locais em 
que atua. Esclarece-se que tais dis­
tâncias são tomadas em linha reta 
de um centro a outro, não se refe­
rindo, portanto, às distâncias reais. 
Somente dois centros locais inte­
grantes da rede de Floriano sofrem, 
ao mesmo tempo, atuação de mais 
de um centro de hierarquia supe­
rior. É o caso de São Félix de Bal­
sas que, além de estar sob atuação 
de Uruçuí (centro de zona da rede 
de Floriano), depende também de 
Balsas, centro de zona sob atuação 
direta de São Luís, centro subme­
tropolitano de Fortaleza. E o ou­
tro caso é o de Monte Alegre do 
Piauí, sob a atuação de Bom Jesus 
(centro de zona de Floriano) e de 
Teresina (centro submetropolita­
no) . Nesse particular, não existe 
semelhança com a situação ideal 
dos modelos de padrões hexagonais 
preconizados pela teoria das locali­
dades centrais, onde cada centro de 
hierarquia menor direciona-se pa­
ra dois ou três centros de hierar­
quia maior. 



ESQUEMA ESTRUTURAL E ESPACIAL 
DA REDE DE FLORIANO 

URUÇU( 

~ CAPITAL REGIONAL 

@ CENTRO SUB-REGIONAL 

' CENTRO DE ZONA 

e CENTRO LOCAL 

Fig. 2 - Esquema estrutral e espacial da rede de Floriano. 

Ct.NTO DO BURITI 

25 o :::s 50 75 IOOkm 

661 



Sobral (Figura 3) se constitui 
em um ótimo exemplo de uma capi­
tal regional posicionada excentri­
camente em relação à sua rede, es­
tando os centros distribuídos no in­
terior de uma área que, a grosso 
modo, pode ser considerada como 
um verdadeiro hemisfério. A posi­
ção geográfica de Sobral explica o 
arranjo espacial de sua rede que se 
desenvolve na parte norte ociden­
tal do Ceará. Localizada no vale do 
Acaraú, junto à Serra da Meruoca, 
não distante da encosta da Ibiapa­
ba, Sobral surge como nó de comu­
nicações e entroncamento ferroviá­
rio, pois aí se conecta a ferrovia de 
Fortaleza com a linha que, de Ca­
mocim, acompanha paralelamente 
a Chapada da Ibiapaba. Quanto às 
rodovias, Sobral é atingida por 
aquela que vem de Fortaleza e ven­
ce a encosta da Ibiapaba em Tian­
guá. Muitas outras estradas ser­
vem à região agrícola da Ibiapaba, 
permitindo a ligação da mesma 
com Sobral. A maior parte dos qua­
renta e um centros de sua rede po­
dem ser enquadrados pelas dire­
ções NNE-OSO. O centro mais dis­
tante da capital regional e a ela 
subordinado diretamente é Cra­
teús, centro sub-regional da rede, 
localizado a 160 km na direção 
SSO. Este, por sua vez, estende essa 
influência até Novo Oriente, a 82 
km dele distante nessa mesma di­
reção. 

Caso se compare a rede de Sobral 
com a de Floriano, percebe-se uma 
maior articulação da rede de So­
bral, onde já se observa uma atua­
ção conjunta de centros de zona 
em vários centros locais, aliás loca­
lizados em pontos intersticiais, ha­
vendo até o caso de um, Hidrolân­
dia, que recebe influência de três 
centros de hierarquia superior. 

Quanto ao caso da posição cen­
tral da capital regional em relação 
à sua rede, o critério para classifi­
cação foi o fato dos diferentes cen­
tros da rede, principalmente os 
centros de zona e sub-regionais (no 
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caso do tipo III) circundarem a 
localidade central. É certo que só 
muito raramente é que se encontra 
uma localidade central possuidora 
de uma centralidade geométrica 
absoluta ou muito próxima dessa 
situação. Geralmente, mesmo posi­
cionada no centro, pode ocorrer 
uma espécie de alargamento da re­
de para uma ou outra direção. De­
pendendo da intensidade de tal 
ocorrência, observa-se nesse grupo, 
considerado de posição central da 
capital regional, uma gama muito 
variada de situações. Possuidoras 
de uma "posição central" mais sen­
sível, poder-se-ia citar, entre ou­
tras, as redes de Bauru (SP), Pira­
cicaba (SP), Araraquara (SP), Go­
vernador Valadares (MG), Passo 
Fundo (RS), Joaçaba (SC), Pato 
Branco (PR), Crato-Juazeiro do 
Norte (CE). E, com uma "posição 
central" menos absoluta, isto é, re­
des cujas capitais regionais se vê­
em rodeadas pelos centros de sua 
rede, mas com prolongamentos 
mais pronunciados em uma ou ou­
tra direção, podem ser citadas as 
redes de Alagoinhas (BA), Jequié 
(BA) , Vitória da Conquista (BA), 
Feira de Santana (BA), Campina 
Grande (PB), Patos de Minas 
(MG) , Presidente Prudente (SP), 
Marília (SP), Cascavel (PR). 

Selecionou-se duas redes, Bauru 
(SP) e Montes Claros (MG), para 
exemplificarem esse grupo. Ambas 
pertencentes ao tipo III quanto aos 
arranjos estruturais. Embora se­
jam ambas circundadas pelos cen­
tros de zona e sub-regionais, a po­
sição de Montes Claros apresenta­
se um pouco diferente pelo fato de 
estender sua atuação bem pronun­
ciadamente nas direções norte e 
nordeste. O mesmo não ocorre com 
Bauru, uma vez que a influência 
dessa cidade penetra de maneira 
quase idêntica nas diferentes dire­
ções (Figuras 4 e 5) . 

Bauru possui uma posição geo­
gráfica bastante interessante. Co­
manda dois eixos de comunicação 
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F!g. 4 - Esquema estrutural e espacial da rede de Montes Claros. 
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Fig. 5 - Esquema estrutural e espacial da rede de Bauru. 

correspondentes a dois grandes es­
pigões: o espigão situado entre os 
vales do Tietê e do Aguapeí, per­
corrido pela antiga Estrada de 
Ferro Noroeste e o espigão entre os 
vales do Aguapeí e do rio do Peixe, 
da Estrada de Ferro Paulista; de 
Botucatu chega ainda a linha da 
Estrada de Ferro Sorocabana. 

Além de nó ferroviário de grande 
expressão, Bauru também é servi­
da por importantes rodovias, o que 
facilita a sua atuação em diversas 
direções. 

Dos quatro centros sub-regionais 
da rede de Bauru, um deles, Lins, 
sofre atuação também de Marília, 
capital regional situada no espigão 
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da Paulista (entre os rios Aguapeí 
e Peixe). Dada a presença de oiten­
ta e dois centros na rede de Bauru, 
pode-se afirmar que são relativa­
mente poucos os casos de centros 
locais localizados em pontos in­
tersticiais, apesar da disposição 
dos centros sub-regionais e de zona 
ao redor da capital regional. O al­
cance espacial de Bauru, embora 
seja mais ou menos semelhante em 
todas as direções, na direção do 
sul acentua-se um pouco mais. 

Montes Claros, capital regional 
integrante da rede de Belo Hori­
zonte (metrópole regional), com os 
seus sessenta e dois centros, exem­
plifica o segundo caso de "cabeça" 
de rede em posição central. A po­
sição de Montes Claros, no trecho 
norte de Minas Gerais, no centro 
de uma região pecuarista por ex­
celência, justifica o padrão espacial 
de sua rede e o fato desse centro 
atuar nos Estados de Minas Gerais 
(trecho norte) e da Bahia (trecho 
sul). Servida por ferrovia que liga 
Minas Gerais à Bahia (foi ponta 
de trilhos da Estrada de Ferro Cen­
tral do Brasil durante largos anos), 
Montes Claros possui algumas es­
tradas de rodagem que servem a 
essa região cuja densidade demo­
gráfica é relativamente baixa em 
relação às demais áreas do Estado. 

Os centros de zona que depen­
dem diretamente de Montes Claros 
situam-se como que cercando esse 
centro. A única exceção é Santa 
Maria da Vitória (BA), na direção 
NNO, cerca de 375 km (em linha 
reta) distanciado da capital regio­
nal. Para o sul, sudeste e leste a 
extensão da atuação de Montes 
Claros se reduz, uma vez que essas 
áreas sofrem atuação de Teófilo 
Otoni, Governador Valadares e da 
própria Belo Horizonte. Nessa re­
de são encontrados somente dois 
centros sub-regionais: Pirapora 
(MG) , localizada à margem do São 
Francisco e Guanambi (BA), dis­
tanciada da calha do rio, já se 
aproximando das elevações da Ser­
ra Geral. É preciso acrescentar que 
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a atuação de Montes Claros se dá 
tanto em centros localizados na 
própria calha do São Francisco ou 
de alguns de seus afluentes (mar­
gem esquerda e direita), como tam­
bém na encosta e na própria Serra 
Geral, tanto em Minas Gerais como 
na Bahia. Na região de Montes 
Claros não se observa uma coloca­
ção intersticial dos centros de 
menor hierarquia, uma vez que 
também os de hierarquia superior 
não estão alinhados segundo al­
gum tipo de padrão. 

5 OS ARRANJOS 
ESTRUTURAIS E 
ESPACIAIS E AS 
REGIÕES DE 
INFLU:ítNCIA 
METROPOLITANA 

Na busca de subsídios para a 
compreensão do sistema urbano 
como um todo, pretendeu-se veri­
ficar se as redes comandadas por 
capitais regionais dependentes a 
uma mesma metrópole regional 
seriam ou não modeladas segundo 
linhas análogas; interessava ainda, 
verificar a existência ou não de al­
gum padrão particular, quanto aos 
arranjos estruturais e espaciais, 
no posicionamento das capitais re­
gionais através do espaço brasilei­
ro. 

Visando tais objetivos, englobou­
se as diferentes redes comandadas 
pelas oitenta e quatro capitais re­
gionais no âmbito de redes mais 
amplas, isto é, aquelas sob a atua­
ção das onze metrópoles regionais. 
Com isso, objetiva-se saber se, no 
interior de cada uma delas, existe 
ou não alguma uniformidade no 
que se refere aos arranjos, tanto 
estruturais quanto espaciais. Pre­
tendeu-se, ainda, concluir, se possí­
vel, algo a respeito do alcance espa­
cial das diferentes capitais regio­
nais. O anexo I resume a situação 
estrutural e espacial das redes co-



mandadas pelas capitais regionais 
pertencentes à área de atuação das 
diferentes metrópoles regionais, 
apresentando ainda uma proxy da 
distância real entre a capital re­
gional e o centro mais distante em 
que atua diretamente. Além disso, 
elaborou-se um mapa onde as di­
ferentes capitais regionais foram 
assinaladas de acordo com as tipo­
logias referentes não só aos arran­
jos estruturais como também quan­
to aos arranjos espaciais (Figu­
ra 6). 

Somente na área de atuação de 
quatro metrópoles encontram-se 

redes comandadas por capitais re­
gionais caracterizadas por uma 
completa ou quase completa homo­
geneidade no que se refere ao seu 
arranjo espacial. Manaus e Goiâ­
nia, onde todas as redes apresen­
tam a capital regional em posição 
excêntrica, e, Belo Horizonte e 
Salvador, onde todas as redes, ex­
ceto uma, surgem com um padrão 
de posição central em relação aos 
demais centros da rede. Acrescen­
ta-se ainda que as redes integran­
tes da área de atuação de Manaus 
e Goiânia além de serem classifica­
das como de posição excêntrica, 

TIPOLOGIA DAS REDES DE LOCALIDADES CENTRAIS 
SEGUNDO OS ARRANJOS ESTRUTURAIS E ESPACIAIS 
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F!g. 6 - Tipologia das redes de localidades centrais segundo os arranjos estruturais e espaciais. 
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classificam-se também no tipo II 
quanto aos arranjos estruturais, o 
que significa que são redes de cer­
ta forma incompletas (ou imatu­
ras), dada a ausência de um dos 
níveis hierárquicos - o centro sub­
regional. 

A localização geográfica das ca­
pitais regionais incluídas na região 
dessas duas metrópoles, como que 
na periferia da área mais povoada, 
justifica cabalmente a atuação das 
mesmas capitais regionais atuando 
em áreas distantes, escassa e irre­
gularmente povoadas e de uma 
grande pobreza no que se refere ao 
fato urbano, apesar do crescimen­
to relativo da população urbana 
constatado na última década. Re­
petem elas o padrão dendrítico dos 
primitivos núcleos de povoamento, 
localizados de início na faixa lito­
rânea e, mais tarde, no próprio in­
terior, quando tinham à retaguar­
da todo o vasto sertão, inculto e 
despovoado. A extensão da influên­
cia de algumas capitais regionais 
é bem grande, chegando a ultra­
passar 500 km. 

As capitais regionais das redes 
de Salvador e Belo Horizonte 
ocupam, como já foi visto, em re­
lação à sua rede, a posição predo­
minantemente central, uma vez 
que surge somente um caso de ex­
centricidade. Na rede de Salvador, 
a exceção é Ilhéus-Itabuna cuja 
força de atuação se expande para o 
norte, oeste e sul. A posição litorâ­
nea (pode ser, aqui, assim consi­
derada) desses dois centros que se 
constituem em uma só capital re­
gional explica sua irradiação no 
âmbito de um setor aproximada­
mente de 18oo. Na rede de Belo Ho­
rizonte, a exceção é Teófilo Otoni, 
localizada no nordeste de Minas 
Gerais e no eixo da BR-116, que 
tem, a oeste, sua atuação como que 
"barrada" pela força de Montes 
Claros, expandindo-se mais para o 
norte e o leste e muito moderada­
mente para o sul - a presença de 
Governador Valadares nessa dire-
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ção justifica tal fato. Se as redes 
regionais incluídas nas áreas de 
atuação de Belo Horizonte e Salva­
dor receberam a mesma classifica­
ção quanto aos arranjos espaciais, 
diferenciam-se no que toca aos ar­
ranjos estruturais. Enquanto na 
área de atuação da metrópole de 
Salvador há redes dos tipos II e III, 
na de Belo Horizonte somente são 
encontradas aquelas integrantes 
do tipo III. Acrescenta-se que no 
interior do Sudeste há uma con­
centração maciça das capitais re­
gionais do tipo III, principalmen­
te em Minas Gerais e no Estado de 
São Paulo. Algumas das capitais 
regionais do tipo II presentes na 
Região aparecem relativamente 
próximas às metrópoles regionais 
do Rio de Janeiro e São Paulo. 
Conclui-se, então, por uma maior 
articulação da rede urbana do ter­
ritório mineiro. 

Em todas as redes das demais 
metrópoles regionais existem os 
dois tipos de redes regionais, pre­
dominando nas de Recife, São Pau­
lo e Curitiba as capitais regionais 
de "posição central" e nas de Be­
lém, Fortaleza, Porto Alegre, uma 
situação inversa, isto é, capitais re­
gionais de posição excêntrica em 
relação à sua rede, o que de certa 
forma confirma o caso já explicita­
do a respeito desse tipo de rede nas 
áreas periféricas. Somente na rede 
da metrópole carioca a situação é 
idêntica para os dois casos (Ane­
xo I). 

Quanto à distribuição dos arran­
jos estruturais na Amazônia e no 
Nordeste Ocidental, somente redes 
do tipo II se encontram presentes, 
exceção somente para Macapá, do 
tipo I, localizada no Amapá. No 
Nordeste Oriental distingue-se um 
posicionamento das capitais regio­
nais do tipo II ao longo de uma 
faixa não muito distante do litoral, 
embora nele se inicie (João Pes­
soa); dispersas pelo Agreste e pe­
lo Sertão surgem capitais do tipo 
II e III. Já nos Estados do Paraná 



e de Santa Catarina as capitais re­
gionais do tipo III como que cir­
cunscrevem as do tipo II, salvo Flo­
rianópolis, que se localiza no lito­
ral. O Rio Grande do Sul é a única 
área a sediar capitais regionais dos 
três tipos, estando as do tipo I lo­
calizadas no setor meridional do 
Estado. 

O fato de ser maior ou menor o 
alcance espacial de uma capital re­
gional encontra-se intimamente 
associado ao maior ou menor grau 
de urbanização das áreas nas quais 
elas se inserem. Em áreas onde o 
fato urbano se acha bem difundido 
e, conseqüentemente, áreas de po­
pulação mais concentrada e, em 
geral, de renda mais elevada, o raio 
de ação de cada localidade central 
se vê interrompido pelo de uma ou­
tra. Não surpreende, por conse­
guinte, que seja mais dilatado o al­
cance espacial de localidades cen­
trais inseridas em áreas menos po­
voadas e de vida econômica ainda 
embrionária como as da Amazônia 
ou Centro-Oeste. Assim, as capitais 
regionais da rede de Manaus esten­
dem sua influência a áreas muito 
longínquas: Porto Velho a 595 km, 
Rio Branco a 595 km, prolongados 
por mais 330 km através da atua­
ção de Cruzeiro do Sul; Santarém 
a 264 km. O mesmo acontece nas 
redes integrantes da metrópole de 
Belém: Macapá a 425 km, Impera­
triz a 275 km. Fato análogo se ob­
serva nas redes de Goiânia, onde a 
atuação de Anápolis atinge a 527 
km de distância e a de Brasília a 
670 km, ainda prolongados por 
mais 137 km através da atuação 
de Correntes, centro de zona de sua 
rede (o caso de Brasília pode ser 
considerado à parte, uma vez que à 
sua atuação de capital regional so­
ma-se por certo sua força de capi­
tal federal). 

Em algumas redes do Nordeste, 
o alcance espacial das capitais re­
gionais é bem dilatado. É o caso de 
Juazeiro-Petrolina, Campina Gran­
de, Feira de Santana, Vitória da 

Conquista, que expandem sua 
atuação através de vastas áreas 
sertanejas. Nas demais metrópoles 
reduz-se de muito o alcance espa­
cial das capitais regionais, tornan­
do-se mais dilatado somente em ca­
sos esporádicos, como o de Montes 
Claros na rede de Belo Horizonte 
(e que já foi analisada) e Uberlân­
dia, na de São Paulo, que, além de 
atuar no Triângulo Mineiro, pro­
longa sua ação ao sul de Goiás. 

6 - CONSIDERAÇÕES 
FINAIS 

Ao finalizar essas observações re­
ferentes aos arranjos estruturais e 
espaciais das redes regionais do 
sistema urbano brasileiro, enfati­
za-se, mais uma vez, o seu caráter 
descritivo-explora tório. 

O presente estudo pretende cons­
tituir-se em um estudo piloto que 
deve suscitar novas pesquisas. Tais 
pesquisas devem perseguir respos­
tas, entre outras, para as seguintes 
questões: 

a) a que são devidas as dife­
rentes combinações entre os arran­
jos estruturais e espaciais das oi­
tenta e quatro redes comandadas 
pelas capitais regionais, a saber: 

tipo III, posição excêntrica- ti­
po III, posição central 

tipo II, posição excêntrica -ti­
po II, posição central 

tipo I, posição excêntrica- tipo 
I, posição central 

b) formas (redes) idênticas fo­
ram ou não geradas por processos 
idênticos. Caso negativo, como pro­
cessos diversos puderam originar 
formas semelhantes? 

c) formas (redes) diferentes 
foram geradas por processos dife­
rentes ou por processos análogos? 
Caso a última resposta seja verifi-
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cada, como fatores idênticos pude­
ram originar formas dissemelhan­
tes? 

d) o que levou a mudanças nos 
arranjos estruturais e espaciais de 
algumas redes através do tempo, 
como, por exemplo, uma rede do 
tipo I quanto ao arranjo estrutu­
ral com a capital regional localiza­
da em posição excêntrica em re­
lação à rede, evoluindo para uma 
rede com um arranjo estrutural do 
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tipo III com a capital regional po­
sicionada centralmente em relação 
aos demais centros da rede? 

Tais projetos a serem desenvol­
vidos num futuro próximo visam, 
portanto, não só à compreensão do 
significado social e econômico das 
diferentes redes, como também à 
compreensão dos processos que de­
ram origem às mesmas e as trans­
formaram ao longo do tempo. 



ANEXO 1 

Algumas características das redes de localidades centrais das 
regiões de influência das metrópoles 

(continua) 

ClASSIFICAÇÃO DA REDE PROXY DA 
QUANTO AO ARRANJO DISTÂNCIA REAl 

METRÓPOlE CENTRO SUBMETRDPOliTANO CAPITAL REGIONAL MAXIMA ATINGIDA 
REGIONAL 

I Estrutural 

PElA ATUAÇÃO DA 
Espacial CAPITAL REGIONAL 

(km) 

Porto Velho Excentricidade 595 
MANAUS .............. Rio Branco Excentricidade 925 

Santarém Excentricidade 260 

BEltM ........ : ....... Maca pá Centricidade 42.5 
Imperatriz(") Excentricidade 452.5 

Sobral Excentricidade 111 244.4 
lguatu Cennalidade 11 67.8 

FORTAlEZA ............ Teresina ......... . . . . . . . . . . . . . . Floriano(') Excentricidade 11 422.5 
Crato·Juazeiro do Norte (") Central idade 111 232.5 
Mossoró (") Excentricidade 11 183.2 

Caruaru Centralidade 11 112.5 
Garanhuns Central idade 11 75 
Arcoverde Excentricidade 111 147.5 
Juazeiro·Petrolina 1•1 Central idade 111 315 

Neral .........................• Mossoró (") Excentricidade 11 183.2 
João Pessoa - Campina Grande João Pessoa Excentricidade 11 95 

RECIFE ................ João Pessoa - Campina Grande Campina Grande Centralidade 111 232.5 
João Pessoa - Campina Grande Patos Centralidade 111 192.5 
Maceió .........•.............. Arapiraca Excentricidade 11 85 

Crato·Juazeiro do Norte (") Central idade 111 232.5 
Floriano(") Excentricidade 11 422,5 

Feira de Santana Centralidade 111 660 
Jacobina Centralidade 11 88 
Alagoinhas Centralidade 11 120 

SAlVADOR ............ Ilhéus- ltabuna Excentricidade 111 182 
Vitória da Conquista Centralidade 111 510 
Jequié Central idade 11 158 
Juazeiro- Pe:rolina(") Centralidade 111 315 

Governador Valadares Central idade 111 106,5 
Teófilo Otoni ... Excentricidade 111 332,5 
Montes Claros Central idade 111 410 

BElO HORIZONTE ..... Patos de Minas Centralidade 111 235,5 
Divinópolis Central idade 111 186 
Varginha Centralidade 111 134,2 

Juiz de Fora .................... Barbacena(•) Central idade 111 119,4 

Campos Excentricidade 111 85 
Nova Friburgo Excentricidade 11 93.9 

RIO DE JANEIRO ...• Barra Mansa - Volta Redonda Centralidade 111 105 
Cachoeira de ltapemirim Centralidade 11 60 
Co latina Excentricidade li! 410 

Juiz de Fora ................... Barbacena(") Central idade 111 119.4 

Santos Excentricidade 11 102 
São José dos Campos Excentricidade 11 72.5 
Taubaté Central idade 11 69 
Sorocaba Central idade 111 207,5 
Bauru Central idade 111 180 
São José do Rio Preto Central idade 111 345 
Marília Centralidade 198 

SÃO PAUlO .......... Durinhos Central idade 102,5 
Araçatuba Central idade 272,5 
Presidente Prudente Centralidade 295 
Uberaba Excentricidade 165 
Uberlândia Excentricidade 557.5 
Piracicaba Central idade 70,5 
Poços de Caldas Excentricidade 70 
Araraquara Central idade 103,5 
Dourados Central idade 214.9 

Cuiabá .................•....... Rondonópolis 1•1 Excentricidade 183,3 
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(conclusão) 

CLASSIFICAÇÃO DA REDE PROXY DA 
QUANTO AO ARRANJO DISTÂNCIA REAL 

METRÓPOLE CENTRO SUBMETROPOLITANO CAPITAL REGIONAL MÁXIMA ATINGIDA 
REGIONAL 

I Estrutural 

PELA ATUAÇÃO DA 
Espacial CAPITAL REGIONAL 

(km) 

Ponta Grossa Excentricidade 111 255 
Guarapuava Central idade 11 148.5 
Cascavel Central idade 111 272 
Pato Branco Central idade 111 112,5 
Joinvile Central idade 111 67,5 
Blumenau Central idade 111 203 

CURITIBA ............. Florianópolis Excentricidade 11 92 
Chapecó (') Excentricidade 111 155 
Joaçaba (') Central idade 11 73 
Lages (') Central idade 11 100 
Criciuma -Tubarão (') Central idade 111 100 

Londrina ....................... Apucarana Excentricidade 111 112.5 
Londrina ....................... Maringá Excentricidade 111 160 
Londrina ....................... Paranaval Excentricidade 111 71.4 
Londrina ....................... Umuarama Central idade 11 260 

Caxias do Sul Excentricidade 111 162,5 
Santa Cruz do Sul Excentricidade 11 95 
Passo Fundo Central idade 111 150 
Erechim Central idade 11 60 
Cruz Alta Excentricidade 11 135 
ljul Excentricidade 111 105 
Santa Rosa Centralidade 11 55 
Santo Angelo Excentricidade 11 72.5 
Santa Maria Central idade 111 282.5 

PORTO ALEGRE ....... Uruguai na Excentricidade 111 267,5 
Santana do Livramento Excentricidade I 105 
Bagé Excentricidade I 72,5 
Aio Grande Excentricidade I 200 
Pelotas Excentricidade 11 130 
Criciuma - Tubarão (') Central idade 111 100 
Lages (') Central idade 11 100 
Joaçaba (') Central idade 11 73 
Chapecó (') Excentricidade 111 155 

Anápolis Excentricidade 111 738 
Brasllia Excentricidade 11 807,5 

GOIÂNIA .............. Rondonópolis (') Excentricidade 11 183,3 
Imperatriz(') Excentricidade 11 452,5 

(') Sofre influência de mais de um centro de hierarquia superior. 
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"RESUMO 

Esta pesquisa objetiva analisar descritiva­
mente as características estruturais e espaciais 
das redes de localidades centrais comandadas 
pelas 84 capitais regionais identificadas no 
estudo ''Regiões de Influência das Cidades" 
realiz.ado a partir de exaustiva pesquisa em 
1978. Uma simples análise dos resultados indica 
enorme variabilidade dessas redes de localida­
des centrais. Procurou-se, então, sistematizar 
essa variabilidade, identificando uma. tipologia 
de redes: 

a) os arranjos estruturais - três tipos foram 
identificados: 

Tipo I ou tipo Macapá - rede caracterizada 
pela capital regional (A) , ausência de centro 
sub-regional (B) e centro de zona (C) e pre­
sença de centro local (D) - 4 redes. 

Tipo 11 ou tipo Imperatriz - rede caracte­
rizada pela capital regional (A), ausência de 
centro sub-regional (B) e presença de centro 
de zona (C) e centros locais (D) - 34 redes. 

Tipo III ou tipo Mentes Claros - rede carac­
terizada pela existência dos quatro n!veis hie­
rárquicos: capital regional (A), centro sub­
regional (B), centro de zona (C) e centros 
locais (D) - 46 redes. 

Na análise sobre os arranjos estruturais das 
redes de localidades centrais considerou-se a 
progressão entre o número de centros de um 
determinado nível hierárquico e o número de 
centros de nível imediatamente anterior. Uti­
lizou-se a razão K, subdividindo-a em K, 
(progressão entre sub-regionais e centros de 
zona) e K2 (progressão entre centros de zonas 
e centros locais), e estas razões K, e K, foram 
aplicadas às redes do tipo III. Com isto se 
define redes de mercado regulares e irregulares 
(as redes dos tipos I e li são irregulares) . 

Uma análise descritiva foi elaborada para os 
três tipos de arranjos estruturais; 

b) os arranjos espaciais: as 84 redes de 
localidades centrais foram classificadas segundo 
a posição da capital regional face a sua região 
de influência. Constatou-se a existência de dois 
arranjos básicos: redes cuja localidade central 
maior tinha posição central e redes onde a 
localidade central tinha uma posição excên­
trica; 

c) a tipologia final: o quadro abaixo descreve 
os tipos de redes que ocorrem no Brasil, de 
acordo com a combinação de seu arranjo es­
trutural e arranjo espacial. Indica-se ainda em 
cada célula do quadro o número de casos 
em cada tipo. 

POSICIONAMENTO DA 
CAPITAL REGIONAL EM 
RELAÇÃO A SUA REDE 

POSICÃO CENTRAL 
POSIÇÃO EXCÊNTRICA 
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ARRANJOS ESTRUTURAIS 

(1} 
(3) 

(15) 
(19) 

111 

(29) 
(17) 

SUMMARY 

This research aims to analyze dzscriptively 
the structural and spatial characteristlcs of the 
central place networks commanded by 84 
regional capitais identifled in the study "Re­
giões de Influência das Cidades" done on and 
after an exausting research that begun in 
1978. A simple analysis of its resulta indicates 
an enormous variabllity in these central placa 
networks. So, one has tried to systematize 
these variabllities ident!fying a typology of 
these networks: 

a) the structural arrangements threa ge-
neral types were identified: 

Type I or Macapâ type - network characte­
rized by the regional capital (A), absence of 
sub-regional centers (B) and zone centers (C), 
but the existence of local centers (D) - there 
are 4 networks of this type. 

Type 11 or Imperatriz type - network cha· 
ractertzed by the regional capital (A), absence 
of sub-regional centers (B), but presence of 
zone centers (C) and local centers (D) 
there are 34 networks of this type. 

Type 11I or Montes Claros type - network 
characterized by the existence of the 4 hierar­
chical leveis, regional capital (A), sub-regional 
centers (B), zone centers (C) and local centers 
(D) - there are 46 netv.crks of this type. 

In the analysis about the structural arrang­
ements of the central placa networkS it was 
conside:ed the progression between the number 
of centers of a given levei of the hierarchy 
and the number of centers of the levei 
immediatly inferior. It was used the ratio K, 
subdivided in K, (progression between sub­
regional and zone centers) and K. (progression 
between zone and local centers): These ratios 
were applied to the networks of the type III. 
With this it was defined regular and irregular 
market networks (the networkS of the type I 
and li are irregular) . 

A descriptive analysis was done considering 
the three types of structural arrangements; 

b) the spatial arrangements - the 84 central 
place networks were classified according to 
the location of the regional capital in relation 
to its influence region. Two general types of 
spatial arrangements were identified: networks 
with the regional capital had a central location 
and networks which the regional capital had 
an eccentric location; 

c) the final typology - the table below 
indicates the types of networks, existing in 
Brasil according to the combination of their 
structural and spatial arrangements. It is in­
dicated the nurnber of networks in each of 
the 6 final typology. 

STRUCTURAL ARRANGEM ENT 
SPATIAL 

ARRANGEMENT I I li I 111 

Central (1) (15) (29) 
Eccentric (3) (19) (17) 



A partir desta tlpologla algumas questões 
podem ser colocadas de modo a compreender 
as formas espaciais e os processos geradores 
dessas formas. 

This typology provides the basls for some 
questions that aims an understanding between 
the spatial forms (structural and spatial 
armngents) and process that generates these 
forms. 
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COMUNICAÇAO 

Abordagem integrada 
como base para 
elaboração do relatório 
de qualidade do 
meio ambiente 

1 - INTRODUÇAO 

O presente trabalho se propõe 
a oferecer elementos para 
o desenvolvimento de uma 

metodologia que permita a obten­
ção das informações necessárias a 
avaliações de impactos ambientais. 

o desenvolvimento de novos mé­
todos e técnicas utilizados em em­
preendimentos ligados aos recursos 
naturais e ao meio ambiente veio 

Superintendência de Recursos 
Naturais e Meio Ambiente­
SUPREN* 

acelerar os processos de aproveita­
mento desses recursos. As facilida­
des que estas técnicas introduzem 
têm levado o homem a ações mui­
tas vezes inadequadas, que agridem 
o meio ambiente, e se revertem 
contra ele próprio. Consciente 
desse problema e desejando estabe­
lecer um nível satisfatório de qua­
lidade ambiental necessita utilizar-

" Os autores deste trabalho são os técnicos da SUPREN/IBGE: Aluizio Gapdeville Duarte; 
Dulce Alcides Pinto; Edmon Nimer; José Cezar de Magalhães Filho; Maria Guilhermina E. Dos 
Santos; Mario Sergio D'Avila Cavalcanti; Miguel Guimarães de Bulhões; Ney Alves Ferreira; Virginia 
Quilelli; Wilson Duque Estrada Regls; Iara Mattos de Simas Enéas. 

NOTA: Este trabalho foi desenvolvido de acordo com sollcitaçâo da Secretaria Especial do 
Melo Ambiente - SEMA - para elaboraçâo de Relatório de Qualidade do Melo Ambiente em 
funçâo de convênio assinado entre o IBGE e a SEMA. 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro,~4(4): 677-686, out.jdez. 1982 677 



se de meios que permitam verificar 
o estado de conservação ou degra­
dação do meio ambiente em que 
vive para racionalmente aprovei­
tá-lo. 

Por outro lado, o meio ambiente 
é um sistema complexo. Seus com­
ponentes bióticos e abióticos coe­
xistem de forma interdependente 
a ponto de dificilmente um elemen­
to responder isoladamente às in­
terferências humanas. É necessário 
o exame em conjunto dos elemen­
tos que compõem um ecossistema 
para se conhecer seu grau de es­
tabilidade. 

Recursos como o diagnóstico 
ambiental possibilitam essa visão 
integrada do meio ambiente e tor­
nam possível a análise espaço-tem­
poral dos seus componentes. Atra­
vés dele, dirigentes e planejadores 
podem estabelecer políticas de de­
senvolvimento que permitam man­
ter em harmonia o binômio cresci­
mento/qualidade de vida. 

Tendo em vista esse objetivo 
maior, essa metodologia proporcio­
nará o acompanhamento das mu­
danças ocorridas ao longo do tem­
po em quaisquer regiões do País, 
bem como orientará a coleta de 
dados básicos a serem utilizados 
para comparações espaciais. Sua 
concepção permite considerar as 
especificações de cada região, suas 
diferentes condições ecológicas, 
graus de desenvolvimento e épocas 
de aplicação. Sua utilização torna 
possível obter relatórios periódicos 
de cada unidade da Federação, o 
que permitirá a elaboração de re­
latórios de qualidade do meio ambi­
ente a nível nacional. 

2 - METODOLOGIA 

2. 1 - Elaboração das matrizes de 
impacto ambiental 

Avaliar a qualidade ambiental 
implica verificar até que ponto as 
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atividades humanas interferem no 
ambiente modificando seus compo­
nentes. 

Para o desenvolvimento desse 
trabalho foi necessário, inicialmen­
te, uma caracterização dos ambi­
entes a partir de seus componentes 
básicos - ar, água, solo, flora e 
fauna- que estão sujeitos a cons­
tantes alterações em suas proprie­
dades e características em decor­
rência dos processos naturais que 
lhes são peculiares. 

Paralelamente, efetuou-se uma 
análise específica do meio ambien­
te urbano que, resultado da ação 
complexa do homem sobre o meio 
ambiente natural, constitui-se em 
ambiente construído, cujos compo­
nentes refletem mais processos 
sociais do que naturais. 

O segundo passo, foi estabelecer 
as possíveis relações entre os com­
ponentes ambientais e as ativida­
des humanas capazes de afetar 
aqueles componentes e o próprio 
meio ambiente urbano. 

O tratamento matricial que ga­
rante o exame integrado dos dois 
conjuntos- componente ambien­
tal/ ações do homem - é funda­
mental para a determinação dos 
possiveis impactos ambientais. A 
fim de possibilitar uma visão inte­
grada dos processos naturais e as 
diferentes formas de ação antrópi­
ca, foram elaboradas matrizes que 
permitem a verificação da relação 
e possíveis interdependências entre 
os processos naturais e as ativida­
des humanas. 

A utilização de matrizes torna-se 
vantajosa na medida em que elas 
podem ser construídas em diferen­
tes níveis de detalhamento em fun­
ção do tempo e das informações 
disponíveis para cada região. A 
flexibilidade operacional da matriz 
está no fato de se poder agrupar 
ou detalhar as variáveis, incluindo 
ou excluindo aquelas que não se 
aplicam para certa região ou em 
determinada época de aplicação. 



A presença do homem nos dois 
eixos de uma mesma matriz reflete 
a preocupação da abordagem do 
problema ambiental realmente sob 
todos os seus aspectos. Assim pro­
cedendo, garante-se o estabeleci­
mento dos pontos de impacto entre 
as atividades humanas e o meio 
ambiente por ele construído. 

Colocando-se o homem como 
início e fim dos processos de inter­
ferência sobre o meio ambiente, 
partiu-se para a identificação de 
alguns parâmetros e variáveis que 
pudessem oferecer referênc~as para 
uma análise das alteraçoes dos 
ecossistemas. Com esse procedi­
mento pode-se chegar à fo~m~lação 
de indicadores para avahaçao da 
qualidade ambiental (Quadros 1, 
2, 3) .. 

2 . 2 - Seleção dos parâmetros e 
variáveis 

Os parâmetros e variáveis tive­
ram um tratamento diferenciado 
para cada componente ambiental 
considerado. Em alguns casos, fo­
ram consideradas como parâmetros 
as características e propriedades 
dos componentes ambientais por 
serem elementos capazes de mos­
trar alterações face às ações do 
homem. Em outros casos, foram 
selecionados como parâmetros os 
próprios processos naturais, pois o 
comportamento temporal das va­
riáveis que os definem pode vir a se 
constituir em indicador das modi­
ficações ocasionadas pelo homem. 

Com relação aos componentes 
abióticos, por exemplo, foram esco­
lhidas a qualidade e a temperatura 
do ar uma vez que a presença de 
certo~ gases e partículas, bem com,o 
o comportamento de algumas me­
dias térmicas podem revelar as 
atividades humanas. Do mesmo 
modo, aspectos dinâmicos como 
descarga e regime de rios ou vagas 
e marés podem ser acompanhados, 
temporalmente, através de mensu-

rações e, como tal, produzir indi­
cadores de qualidade ambiental 
(Quadro 4). 

Quanto aos solos, foram selecio­
nados como parâmetros alguns 
processos, tais como: escoamento 
superficial (runoff), lixiviação e 
erosão, o primeiro a ser inferido 
através do balanço hídrico, os ou­
tros através de observação e men­
suração. 

Na fauna, estabeleceu-se a espé­
cie como parâmetro, pois utilizan­
do-se certas variáveis como diver­
sidade e distribuição, observadas 
através de levantamentos, pôde-se 
avaliar, no decorrer do tempo, as 
alterações ocorridas a nível de es­
pécies e se chegar à identificação 
daquelas que são indicadoras das 
alterações ambientais (Quadro 5). 

Outro parâmetro considerado foi 
a população, que reflete o grau de 
estabilidade do ecossistema. Para 
a análise da sua dinâmica consi­
derou-se, entre outras, variáveis 
como: densidade, natalidade e 
mortalidade. 

No componente urbano, alguns 
parâmetros estão ligados à ativida­
de industrial, como é o caso da 
emissão de poluentes ou do próprio 
uso da terra pela indústria, afe­
tando não só a qualidade do ar e 
da água, como a salubridade e, em 
certos casos, gerando impacto no 
próprio patrimônio histórico e cul­
tural (Quadro 6). 

Outros parâmetros -áreas ver­
des e abertas, estrutura viária, 
topografia, espaço construído, por 
exemplo - foram selecionados ten­
do em vista que o sítio urbano e 
a paisagem físico-cultural são, 
entre os componentes deste ambi­
ente, os mais intensamente afeta­
dos pelas ações referentes à cons­
trução do espaço. 

Nas ações referentes aos proces­
sos de urbanização, os parâmetros 
coincidem em grande parte com 
essas mesmas ações ou passam a 
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QUADRO 1 

Matriz de impacto ambiental - componentes abióticos 

COMPO­
NENTES 

AMBIENTAIS 

CARACTE-
RISTICAS 

AMBIENTAIS 

Física 
AR Química 

AGUA 

SOLO 

COMPO­
NENTES 

AMBIENTAIS 

AR 

ÁGUA 

SOLO 
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Dinâmica 

Propriedades 
Física 
Química 
Biológica 

Dinâmica 
Volume 

Estrutura 
Textura 
Fertilidade 
PH 
Topografia 
Umidade 

CARACTE­
RISTICAS 

AMBIENTAIS 

Física 
Química 
Dinâmica 

Propriedades 
Física 
Química 
Biológica 

Dinâmica 
Volume 

Estrutura 
Textura 
Fertilidade 
PH 
Topografia 
Umidade 
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QUADRO 2 

Matriz de impacto ambiental - componentes bióticos 

AÇÕES DO HOMEM 

Extrativismo 
Agricultura 

Mineral -.':egetal~~ 
COMPO· CARACTE-
NENTES RISTICAS t~ o 

AMBIENTAIS AMBIENTAIS c; o o [ ~u .g ~i:: ~ ~ ~ 
~., 

~E o "'C•;:: o 

I 
o ·u ·~~ ~E~ ~.~ 

~ ·[~ ji!]J ~ m·;:: o o > ~~ 

-~ ·~~ ~~ ~-; ~ ~~ ~ ~:g o ~ 

u 
·~ ~ e~ ~ :ê :;; -a.. ,E; ];~ ~1 

~(i) 3; >- c.. 
à <C= <C :§·~ c ~ 

"' 
X~ 0-

CC 

~~ j ~~ :;;; 
::;;-

Tipo da vegetação 

Estrutura e dinã-

VEGETAÇÃO 
mica da vegeta· 
ção 

FLORA Composicão da 
flora terréstre 

Composição da 
flora aquática 

Terrestre 

FAUNA 

Aquâtico 

AÇÕES 00 HOMEM 

Indústria Construção de Espaços 

COMPO· CAAACTE· o 

~o ~ NENTES RISTICAS ~ 

-·~ ~~ o l'l ·~ ·e cn o 
~ ~ o o AMBIENTAIS AMBIENTAIS o ~ Eª ~ I I ~~ 

co ~ ·~ 

·~ ~i5. ·~ > 
~ 

! 
c g ~ m·;:: ~ 

o ~ 

~ ~~ E'fl o 
~ 

·= -~co 
~ .!i ! ~·~ ~ 

~~ 

~~ c; >- J5 ~~ 
~ c 

.i5 :S= ~ 
c ~ c ~;; 

~ :z 
~.§ c~ CC = ~-e 
~- c 
~Q. 

.= a:: 

Tipo da vegetação 

Estrutura e dinâ· 

VEGETAÇÃO 
mica da vegeta· 
ção 

FLORA Composição da 
flora terrestre 

Composi çio da 
flora aqOâtica 

Terrestre 

FAUN 

Aquâtico 
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QUADRO 3 

Matriz do impacto ambiental - componente urbano 

AÇÕES 00 HOMEM QUE AFETAM OS COMPONENTES AMBIENTAIS 

COMPONtNTES DO 
MEiO AMBIENTE 

URBANO 

Atividade 
industrial Construção de Espaços Processos de Urbanização 

;IH 
--·-·~--'--- .:__-'---'-_c___-'-__c_--'---'-___:__;_!__.'._..J__!.__!____:_:__J.___I__-'-~ 

Ar ................. . 

Agua.. .............. , 

Ruldo ............... . 

Sltro urbano ......... . 

Áreas verdes e/ou aber-
tas ................ .. 

Uso do solo ....... .. 

Paisagem {!lsíco cul-
tural) ....•......•.... 

Salubridade .......•.• 

Estruturação viária ... 

ser um dos componentes ambien~ 
tais, sendo este o caso do ruído. 

A verificação das possíveis inter~ 
dependências entre os processos 
naturais e as atividades humanas 
pode ser estabelecida através do 
cruzamento entre aquelas ativida~ 
des e as variáveis eleitas para cada 
componente ambiental como é su­
gerido, por exemplo, no quadro 7. 

Não se pretendeu aqui definir 
nem estabelecer limites rígidos en­
tre parâmetros e variáveis. Ao 
selecionar alguns deles, a finalida­
de foi criar uma linha de raciocínio 
que permita a seleção lógica e sis­
têmica das informações necessá­
rias à obtenção de um quadro da 
situação ambiental. 

Estabeleceu-se para isso um nível 
hierárquico de tratamento de mo­
do a favorecer aquele raciocínio. 
Por essa razão, em alguns casos, 
os parâmetros se superpõem às va-
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riáveis ou aos próprios fatores na 
caracterização e qualificação de 
meios ambientes ou na formulação 
de indicadores. 

O conhecimento e a análise da 
legislação que trata da proteção 
ambiental, paralelamente a esses 
procedimentos, é necessário para 
se verificar até que ponto esses 
documentos legais são eficientes 
para um controle adequado da qua-
lidade ambiental. · · 

O conhecimento dos órgãos fede­
rais, estaduais, municipais e parti­
culares ligados aos Recursos Natu­
rais, Meio Ambiente e Poluição 
permite identificar aqueles que 
atuam na mesma área ou em áreas 
afins, bem como seus objetivos e 
atividades específicas a fim de que 
se possa avaliar quantitativa e 
qualitativamente a eficiência dos 
mesmos. 



QUADRO 4 

Parâmetros e variáveis dos componentes abióticos do meio ambiente· 

Ar .................. . 

PARÂMETROS 

Dualidade do ar (gases e partículas; radioativi­
dade) 

Temperatura 

Correntes de ar (superfície) 

Balanço hídrico 

Descarga (rio) 

Regime (rios, lagos, lagunas e açudes) 

VARIÁVEIS 

Gases e partículas (indicadores constantes do 
quadro 1) 

Radioatividade: lodo, Zircônio D3 • Urânio 235, 
Plutônio 239, Césio entre outros. 

Média mensal. média das mínimas e médias das 
máximas diárias. 

Direção dominante, velocidade. 

Precipitação real e efetiva, evapotranspiração 
real e potencial, excesso e déficit ambiental 
da água. 

Descarga média das máximas e das mínimas (anu­
al). 

Altura máxima das enchentes (anual) 
Altura mínima das ·vazantes (anual) 
Altura média do ano. 

Assoreamento (rios, lagunas, mares e estuário) Extensão 
Volume 
Composição do material depositado. 

Água................. Dualidades físicas, químicas e biológicas da água Indicadores constantes do quadro 1. 
(rios, lagos, lagunas, mares e açudes) · 

Dualidade e dinâmica das águas subterrâneas e Qualidade: pH, teor em Ca, Mg, Na, Cl, S04, C03 H 
açudes 

Vagas e ressacas 

Marés 

Erosão 

lixiviação 

Solo.................. Empobrecimento 

Disponibilidade de água no solo 

Runoff 

Contaminação dos solos 

Dinâmica: vazão dos poços ou nascentes e nível 
do lençol. 

Zona de arrebentação; dinâmica costeira (abrasão 
e acumulação). 

Média anual da altura de preamar. 
Média anual da altura da baixamar. 

Perdas de material do horizonte superficial, ravi­
namentos, voçorocamento, movimento de mas­
sas. 

Teor em sais solúveis. 

Produtividade agrícola, uso de fertilizantes, teor 
em nutrientes. 

lnferida através do balanço hídrico. 

Inferido através do balanço hídrico. 

Microbiologia do solo. 
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QUADRO 5 

Parâmetros e variáveis dos componentes bióticos do meio ambiente 

PARÂMETROS VARIÁVEIS 

Distribuição por formações Variação das áreas de ocorrência. 
(floresta, cerrado, etc) 

Composição florística Extinção de espécies, redução do número de indi-
víduos, introdução e invasão de novas espécies. 

Vegetação e flora.... Pragas e doenças Ocorrência, freqüência e intensidade. 

Fauna ............... . 

Eutrofização Ocorrência, freqüência e intensidade. 
(ambientes aquáticos) 

Mortalidade e/ou inibição do desenvolvimento Ocorrência, freqüência e intensidade. 
(ambientes aquáticos) 

Espécies Diversidade, distribuição, migração. 

Populações 

QUADRO 6 

Densidade, natalidade, mortalidade, distribuição 
etária, crescimento, dispersão. 

Parâmetros e variáveis dos componentes urbanos do meio ambiente 

PARÂMETROS VARIÁVEIS 

População urbana............................ Número de habitantes, distribuição espacial. 

Poluentes.................................... . Tipos e quantidade emitida 
(constante do quadro 3). 

Saneamento básico........................... Tipos de esgotamento sanitário e de abastecimento d'água, número de domi­
cílios servidos pelos diferentes tipos de esgotamento sanitário e abaste­
cimento d'água, sistema de coleta, transporte e destino do lixo. 

Edificações................................... Total de domicílios, domicílios por tipo da construção, forma de uso e situa­
ção, ano de construção gabarito (médio DOr zona), grau de conservação, 
área ocupada (m2 ), número de domicílios em favelas. sua localização, 
aeroportos, sua localização, total de edificações (prédios). 

Circulação viária...................... Número de veículos automotores, automóveis e ônibus. tipo e quantidade 
de combustível. 

Áreas verdes.............................. . . . Número. situação, área ocupada (m2) tipo (jardins, parques. florestas). 

Áreas abertas............................... . Extensão (km), quantidade coliformes, altura média das marés. 

loteamento................................... Número, situação, área ocupada (m2 ), infra-estrutura básica. 

Ruído ............................. :...... . . . . Nível de decibéis. 

Uso do solo industrial................... . . . . Número de estabelecimentos industriais por gênero. situação, área ocupada 
(m2). valor da transformação. 

Estrutura viária............................... Traçado e largura das vias de circulação. localização e área ocupada (m2 ) 

por terminais rodoviários e parqueamentos, extensão, altura e equipamen­
to dos túneis, viadutos, pontes, ferrovias e metrô. 

Comunicação visual........................... Dimensão, disposição, localização dos elementos de comunicação. 
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QUADRO 7 

Interdependência das variáveis da fauna com as ações do homem 

AÇÕES DO HOMEM 

Extrativismo 
Agricultura 

Mineral Vegetal Animal 

PARÂMETROS VARIÁVEIS 

> m m 
u 

~ 
~ '-' a... 

Diversidade 

ESPÉCIES Distribuição 

Migração 

Densidade 

Natalidade 

Mortalidade 

POPUlAÇÕES Distribuicão 
etária · 

Crescimento 

Dispersão 

AÇÕES DO HOMEM 

Indústria Construção de Espaços 

PARÂMETROS VARIÁVEIS 
-~ 

-~ 
o 

o 

I 
0: 

Diversidade 

ESPÉCIES Distribuição 

Migração 

Densidade 

Natalidade 

Mortalidade 

. POPUlAÇÕES Distribuição 
etárta 

Crescimento 

Dispersõo 
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3- CONCLUSÕES 

Ao constituir um grupo interdis­
ciplinar para elaborar este traba­
lho, a Superintendência de Recur­
sos Naturais e Meio Ambiente -
SUPREN- garantiu o tratamento 
integrado, tão necessário ao exame 
do complexo sistema do meio am­
biente. A definição de um trata­
mento matricial entre os compo­
nentes naturais e as atividades 
humanas mostrou a necessidade do 
estabelecimento de parâmetros e 
variáveis que possibilitassem veri­
ficar a integração entre os proces­
sos naturais e as ações do homem. 

A construção das matrizes de 
impacto prestam-se não só à ob­
tenção de um quadro geral das 
condições ambientais em diferentes 
níveis de detalhamento, como tam­
bém ao monitoramento ambiental 
desde que utilizadas periodicamen­
te. Analisando nas matrizes a fre­
qüência do número de cruzamentos 
entre os componentes ambientais 
e as ações antrópicas, pode-se ob­
servar que algumas dessas ações 
afetam um grande número de ca­
racterísticas daqueles componen­
tes. Quanto maior o número dos 
pontos de impacto notados para 
cada atividade humana, maior o 
grau de interferência dessa ativi­
dade nos componentes ambientais. 

Na matriz de impacto ambi­
ental - componentes abióticos 
(Quadro 1) -as atividades indus­
triais, como emissão aérea, trans­
porte de matéria-prima e produção, 
assim como a detonação utiliza­
da no extrativismo mineral e o re­
presamento das águas são, para o 
ar, as atividades geradoras de 
maior impacto. 

As atividades de monocultura, 
reflorestamento e destruição da 
cobertura vegetal afetam as pro­
priedades físicas, químicas e bioló­
gicas da água, além de sua dinâmi­
ca e volume. 

Quanto aos solos, as técnicas de 
cultivo, formação de pastos e no-
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vamente a destruição da cobertura 
vegetal são as ações que maior 
interferência causam em suas ca­
racterísticas. 

Na matriz de impacto ambiental 
- componentes bióticos (Quadro 
2) - a fauna é a mais afetada 
pelas modificações do meio ambi­
ente. Some-se a isto o fato de que 
as alterações ocorridas nos outros 
componentes vêm refletir direta ou 
indiretamente na mesma tornando 
cada ação do homem u~a possibi­
lidade de impacto. 

A vegetação e a flora, assim como 
os solos, são afetados pela formação 
de pastos e a retirada da vegetação 
para práticas agrícolas, o mesmo 
ocorrendo com a destruição da co­
bertura vegetal para a construção 
de espaços. 

A matriz de impacto ambiental 
- componente urbano (Quadro 
3) - mostra que processos tais 
como: edificações, loteamentos 
circulação viária e favelização sã~ 
os responsáveis pelo maior número 
de pontos de impacto com os com­
ponentes do meio ambiente urba­
no. O desmatamento e o aterro 
~ambém contribuem bastante para 
ISSO. 

O uso de matrizes facilita gran­
de.mente es~as observações e per­
mite a seleçao dos parâmetros mais 
adequados a serem utilizados para 
análise de cada componente nas 
diferentes regiões, de acordo' com 
suas especificidades. 

Para se chegar ao monitoramen­
to das alterações ambientais tor-

, . ' na-se necessano o levantamento 
das características, propriedades e 
c?:r:dições. a~uais quer do quadro 
fls1co e bwlogico, quer dos compo­
nentes urbanos. 

Para ~arantir a comparativida­
de espa~ml e temporal das possíveis 
alter~çoes e tornar possível a ob­
tençao de um relatório de quali­
dade do meio ambiente a nível 
nacional, tais levantamentos preci­
sam ser homogeneizados tanto a 
nível metodológico como de crité­
rios e técnicas aplicadas. 



TRANSCRIÇÃO 

Análise dos 
• • • componentes pr1nc1pa1s 

e análise fatorial 
na pesquisa geográfica: 
alguns problemas 
e questões* 

RESUMO 

R. J. Johnston 
Universidade de Sheffleld 

São discutidos, considerando-se as estruturas geográ­
ficas, quatro problemas relativos ao uso da análise dos 
componentes principais, baseados nos coeficientes de 
correlação. A conclusão geral é de que o método não se 
aplica a muitos conjuntos de dados geográficos. 

1 - INTRODUÇÃO 

A s técnicas de análise dos com­
ponentes principais e de 
análise fatorial tornaram-se 

muito comuns para a pesquisa geo­
gráfica. Infelizmente, a natureza 
de muitos dos conjuntos de dados 

usados numa pesquisa deste tipo 
apresenta um número de proble­
mas que poderiam surgir na inter­
pretação dos resultados analíticos. 
O objetivo do presente trabalho é 
o de esclarecer quatro destes pro-

• Tradução de Angela Maria Rocha Lima Diego, do CEDIT. Transcrito de The South A/rican 
Geographical Journal, Vol. 59, n.o 1, april, 1977, com autorização dos editores. 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, 44( 4) : 687-701, out./dez. 1982 687 



blemas, fazendo-se uma referência 
particular à pesquisa na Geografia 
Humana. 

O objetivo principal das duas 
técnicas é a redução do número de 
variáveis "significantes" numa 
matriz de dados pela retirada das 
redundâncias linearmente relaciO­
nadas. Com efeito, as técnicas são 
descrições complexas das relações 
lineares, embora sejam usadas fre­
qüentemente como testes de hipó­
teses, e existam métodos (por 
exemplo, análise fatorial de múlti­
plo grupo; Timms, 1971) que for­
necem provas mais exatas. O com­
ponente principal e a análise 
fatorial diferem no tratamento 
que dão ao "problema da comuna­
lidade". Na análise dos componen­
tes principais são analisadas todas 
as variâncias no conjunto de da­
dos, enquanto que na análise fato­
rial apenas a variância comum 
estimada - sendo analisada a 
porção da variância em cada va­
riável que está relacionada em ou­
tras variáveis- está sujeita a um 
exame minucioso (para uma des­
crição completa de diferenças entre 
os métodos, ver Rummel, 1970). 
Estas diferenças são irrelevantes 
para o objetivo do presente traba­
lho, e a discussão entrará no qua­
dro da análise dos componentes 
principais. 

A análise dos componentes prin­
cipais baseia-se na análise mais 
.geral de eigenfunctions. Embora 
os eigenvaluer e eigenvectors pos­
sam ser extraídos de qualquer ma­
triz simétrica quadrada, a maior 
parte das análises de componentes 
principais na Geografia tem ope­
rado em matrizes de coeficientes 
de correlação Produto Momento 
de Pearson (Johnston, 1973a). 
Assim, a partir de uma matriz 
dados D compreendendo n colunas 
que representam as diferentes va­
riáveis, e m linhas relativas às 
unidades de observação, forma-se 
uma ma triz R de correlação 
n X n, a qual é input para obten-
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ção de eigenfunctions da análise 
de componentes principais. A deri­
vação da matriz R é, assim, crucial 
para a série total de operações. 

2 - O PROBLEMA 
DOS DADOS 

Um aspecto comum a muitas 
análises de componentes principais 
em Geografia - tal como, a am­
plamente conhecida ecologia fato­
rial - é que os dados estão em 
forma de proporção ou percenta­
gem. Tais dados podem influenciar 
seriamente a natureza da matriz R 
de correlação, e, portanto, da solu­
ção dos componentes principais, 
especialmente quando todas as 
categorias de um mesmo conjunto 
de dados (por exemplo, todos os 
grupos de idade ou todas as cate­
gorias de renda), estão incluídas. 

A figura 1 apresenta um exem­
plo bastante simplificado de como 
isto funciona. Temos seis variáveis 
em nossa análise, das quais duas 
são as seguintes: 

xl = percentagem da população 
masculina da cidade; 

x2 =percentagem da população 
feminina da cidade. 

A definição das variáveis X 3 a X 6 

é irrelevante, exceto para se obser­
var que elas não envolvem cate­
goria de um mesmo fenômeno. As 
variáveis X1 e X2 juntas formam 
um conjunto de números fechados, 
de forma que: 

X1 + X2 = 100 (1) 

dispomos de dados para cinco ci­
dades, para as quais os valores de 
X1 são: 

CIDADES 

1 ................................ . 
2 ................................ . 
3 ................................ . 
4 ................................ . 
5 ................................ . 

VAlORES X1 

45 
50 
53 
60 
70 



x2 100 
(a) 

80 I 

60 

40 

20 

o 20 40 60 80 100 

X 1 

o 20 40 60 80 100 

X 1 

Flg. 1 - Correlação entre X, (percentagem de homens) e X, (percentagem de mulheres). 

Em função da igualdade defi­
nida na equação (1), os valores de 
X2 estão agora fixados. Represen­
tando graficamente, poderemos 
observar, na figura 1 (a), que - e 
não é de se surpreender - todos 
caem numa linha reta, e a corre­
lação entre x1 e x2 é r12 = - 1,00. 

O padrão descrito na figura 1 (a) 
pode ser generalizado para mostrar 
as restrições na correlação. Isto é 
feito na figura 1 (b). Se os dados 
analisados satisfizerem a igualda­
de da equação (1), é na linha dia­
gonal que todas as observações 
cairão. 

A conseqüência de se introduzir 
as duas variáveis X1 e X2 numa 
análise de componentes principais 
pode agora ser demonstrada. Para 
nossas seis variáveis a matriz de 

correlação é como se vê na tabela 1, 
e a ma triz de correlação é repro­
duzida num espaço vetorial bidi­
rnensional na figura 2 (a) (para 
representação de matrizes de cor­
relação ver Rurnrnel, 1967, 1970). 
Usando o método do centróide, a 
posição da primeira componente 
principal foi calculada, dando os 
loadings apresentados na tabela 2. 
O diagrama e os Zoadings indicam 
a inclusão feita de ambos X 1 e X2 ; 

urna vez que as duas variáveis são 
altamente e inversamente correla­
cionadas, estamos de fato medindo 
a mesma variável duas vezes. Isto 
é urna função dos nossos dados e 
não algum aspecto mais importan­
te ou inter-relação estrutural. Por 
serem X1 e X2 duplas medidas de 
X1, a posição dos componentes 

TABELA 1 

Matriz de correlação hipotética 

VARIÁVEIS XJ x2 Xs X* Xs X a 

xl···· .... ····· .... ············ 1,00 -1,00 0,98 -0,50 0,34 -0,50 

x2 ............................. -1,00 1,00 -0,98 0,50 -0,34 0,50 

x3 ............................. 0,98 -0,98 1,00 -0,64 0,17 -0,34 

x4 ....................... ······ -0,50 0,50 -0,64 1,00 0,64 -0,50 

x5 ........................ ····· 0,34 -0,34 0,17 0,64 1,00 -0,98 

x6 ............................. -0,50 0,50 0,34 -0,50 -0,98 1,00 
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(antes e depois da rotação) é in­
fluenciada na direção de X1; dá-se 
duas vezes o peso das variáveis 
X 3 • •• • X 6• Isto pode ser visto na 
figura 2 (b), que é a matriz de 
correlação excluindo Xs. O com­
ponente está mais afastado de X1 
do que estava na figura 2 (a), con­
forme indicado pelos loadings na 
tabela 2. 

A inclusão de duas variáveis que 
reúnem as exigências de igualdade 
da equação (1) é extremamente 
rara, porque está claro que se cal­
cularmos a percentagem masculi­
na e a percentagem feminina, a 
mesma coisa estará sendo mensu­
rada duas vezes. Entretanto, são 
freqüentemente empregados con­
juntos de números fechados que 
envolvem mais que duas catego­
rias, e eles também introduzem 

(a) 

Xs x4 
c, 

' ' ' 
x, xz 
X 

3 

Xs 

distorções consideráveis para uma 
análise de componentes principais. 

Vejamos o exemplo do conjunto 
de dados hipotéticos da tabela 3, 
onde há três variáveis formando a 
igualdade: 

X1 + Xs + Xs = 100 (2) 

Estamos interessados na correla­
ção entre x1 e xll, Ta. Para a di­
visão eleitoral A,X1 =50 e X2 = 25. 
O valor máximo de X 1 é 75, sendo 
Xs = 25, e isto limitaria X 2 = O; 
similarmente, se X 2 = 70, sendo 
X3 = 25, e então X1 = 5. Assim, 
uma vez que o valor de X1 foi dado 
na figura 1 (b), o valor de X 2 , foi 
fixado, então na figura 3 (a), uma 
vez que o percentual de Naciona­
lista é conhecido, a percentagem 
do United Party é fixada, dado que 
a percentagem do Progressive 

( b) 

Flg. 2 - Representação geométrica de duas matrizes de correlação - uma incluindo e outra 
excluindo a variável x, - e as aproximações dos primeiros componentes principais destas matrizes. 

Com todas as seis variáveis in· 
clufdas ....................... 

Excluindo a variável x2 ........ 
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TABELA 2 

Loadings relativos à primeira 
componente principal 

xt x2 Xs X_. 

0,88 -0,88 0,84 -0,77 
0,81 0,76 0,80 

x5 x6 

0.71 -0,82 
0,76 -0,86 



X 
.2 100 (o) x. 100 (b) 

80 80 

60 60 

40 40 

A 
20 20 

o 20 40 60 80 100 o 20 40 60 80 100 
x, x, 

Fig, 3 - Correlação entre X, (percentagem Nacionalista) e X, (percentagem ào Uniteà Party) 
com X, (percentagem do Progressive-Rejorm) sendo dada. 

Party é também fixada. A única 
diferença entre as figuras 3 (a) e 
1 (b) é que enquanto no último 
caso a linha diagonal ao longo da 
qual todos os valores devem ficar 
passa através dos pontos x1 = 100, 
x2 = o e x1 = o, x2 = 100, no 
primeiro ela passa através de 
X1 = 75, X2 = o e X1 = o, X2 = 75, 
sendo, o valor máximo de X1 e X2, 
fixado pelo valor de x3. 

Se agora representarmos grafi­
camente as linhas diagonais para 
todas as seis observações (Figura 
3 (b)), veremos que a distribuição 
dos valores para X1 e X2 se res­
tringe a um lado relativamente 
estreito do diagrama bidimensio­
nal. Conseqüentemente, não é de 
se estranhar que X1 e X2 sejam 
alta e inversamente correlaciona­
dos (r12 = - 0,95). Na verdade, 
as restrições do "lado" do gráfico 
no qual os valores de X1 e X2 po~ 
dem ser colocados tornam uma 
correlação negativa relativamente 
alta quase uma certeza, mesmo 
com uma distribuição aleatória de 
seus valores. 

O que aconteceria se houvesse 
uma ampla escala de valores para 
X3? Dados hipotéticos deste tipo 
são mostrados na tabela 4 e na 
figura 4. A correlação de X 1 e X 2 

é claramente positiva (r12 = + 
+ 0,30). Um estudo do diagrama 

sugere que a primeira situação é 
quase que certamente impossível; 
seria possível se conseguir uma 
correlação negativa entre X1 e X2, 
mas pela lei das probabilidades o 
sistema é tão limitado que seria 
uma ocorrência rara. 

TABELA 3 

Conjunto de dados hipotéticos I 

DIVISÃO 
ELEITORAL 

A ...... 
8 ........ 
C ...... 
D ...... 
E ..... 
F ......... 

NACIONAIIST 

!Xt) 

50 
50 
50 
20 
20 
20 

UNITEO 
PAfiTY 
(X e) 

25 
10 
20 
45 
52 
48 

TABELA 4 

PfiOGfiESSIVE­
fiEFORM 

(Xs) 

25 
40 
30 
35 
28 
32 

Conjunto de dados hipotéticos 11 

PERCENTAGEM DOS VOTOS COMPUTADOS 
DIVISÃO 

ELEITORAL NACIONAIIST I UNITEO rPROGfiESSIVE-
PAfiTY ' REFORM 

(Xt) (X2) (Xs) 

A .••... 10 10 80 
8 ...... 25 15 60 
C ••••.. 30 30 40 
o ...... 20 50 30 
E ..•.• 20 60 20 
F ......... 45 45 1 o 
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A conclusão a que queremos che­
gar é que com um conjunto de 
números fechados preenchendo as 
exigências de igualdade da equa­
ção (2), é provável que, correla­
cionando xl com x2: 

(1) se a amplitude de valores 
de X3 é relativamente pequena, é 
provável que r1 2 seja negativo; 

(2) se a amplitude de valores 
de Xs é relativamente grande, pode 
ocorrer ~a positivo, embora seja 
mais provável que a correlação seja 
negativa; 

(3) é provável que estas corre­
lações sejam ".significantemente" 
diferentes de zero. 

x2 100 

20 40 60 BO 100 

x, 

Fig. 4 - Correlação entre X 1 (percentagem Na­
cionalista) e X, (percentagem do United Party) 
dada uma larga escala de valores para X 8 (per­
centagem do Progressive-Reform). 

A realidade destas conclusões 
pode ser demonstrada por uma 
pequena simula.ção, usando-se os 

dados das tabelas 3 e 4. Nestas 
tabelas, os valores de X3 são toma­
dos como fixos, e os valores de X1 
são simulados através do uso de 
tabelas de números aleatórios. 
Assim, os valores de X 2 são tam­
bém fixados. As correlações de X1 
com X2 são mostradas por dez si­
mulações, cada uma com: 

( 1) uma pequena amplitude de 
valores para X3 (Tabela 3); 

(2) uma ampla amplitude de 
valores para X 3 (Tabela 4); e, 

(3) nenhuma restrição - de 
forma que ambos X1 e X2 são si­
mulados por números aleatórios. 

Os dados e correlações resultan­
tes são mostrados na tabela 5, e 
as distribuições de freqüência para 
os coeficientes de correlação estão 
na figura 5. É claro que uma pe­
quena amplitude de valores para 
X 3 produzirá uma alta correlação 
negativa entre X1 e X2 -mesmo 
se as distribuições de valores para 
estas duas variáveis são produzi­
das probabilisticamente, como na 
figura 5 (a). Com uma escala de 
valores mais ampla para X3, são 
possíveis significativas correlações 
positivas, figura 5 (b), mas são 
ainda mais prováveis correlações 
negativas (isto é porque a área 
total do gráfico bidimensional dis­
ponível é, de fato, um triângulo 
isósceles). Estas duas distribuições, 
simuladas sob a situação de res­
trição de igualdade (2), estão em 
contraste marcante com as distri­
buições de correlações entre núme-

NÚmero de 
coefrcientes 

o) PEQUENA ESCALA DO: 
VALORES PARA X 3 

b) AMPLA ESCALA DE 
VALORES PARA X 3 

c) VALORES NÃO FIXADOS 

10 -

8 -

6 -

4 . 

2 -

o -
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0,5 0,5 

o o 
+ + + 

Fig. 5 - Distribuições de freqüência dos coeficientes de correlação na tabela 5. 



TABELA 5 

Correlação simulada de conjuntos numéricos fechados 

DIVISÃO ELEITORAL 

A 8 c o E F r12 

Pequena amplitude de valores para Xs 

Valor fixado de X3 ...................... 25 40 30 35 28 32 

25(50) 31 (29) 61 I 91 9(56) 26(46) 54(14) - 0.96 

3(72) 57( 3) 1 (69) 33(32) 23(49) 17(51) - 0.99 

14(61 1 9(51) 25(45) 25(40) 10(12) 49(19) - 0,94 

38(37) 25(35) 0(70) 48(17) 63( 9) 59( 9) - 0.97 

Valores simulados de X1IX2) . .......... · • 11 (64) 11 (49) 28(42) 50(15) 37(35) 43(25) - 0,95 

43( 32) 55( 5) 35(36) 3(62) 65( 7) 50(18) - 0.97 

49(32) 16(44) 53(17) 49(16) 42(30) 51 (17) - 0,94 

36(39) 26(34) 25(45) 17(48) 50(22) 18(50) - 0.91 

7(68) 26(34) 11 (59) 4(61) 12(60) 59( 9) -0,97 

43(32) 12(48) 7(63) 31 (34) 44(28) 33(35) - 0,94 

Ampla amplitude de valores para Xs 

Valor fixado de X~ ....................... 80 60 40 30 20 10 

10(10) 4(36) 38(22) 59(11 1 74( 6) 78(12) - 0,64 

16( 4) 34( 6) 22(38) 4(66) 49(31) 79(11) -0.48 

17( 3) 19(21 I 56( 4) 60(10) 55(25) 88( 2) - 0,28 

8(12) 23(17) 46(14) 46(24) 57(23) 53(37) + 0,66 

Valores simulados de X1 (X2) ....... ..... 1 (19) 4(36) 27(33) 27(43) 8(72) 4(86) -0,20 

1 (19) 37( 3) 9(51) 5(65) 47(33) 12(78) - 0,45 

4(16) 26(14) 19(41) 56(14) 64(16) 43(47) -0,11 

1(19) 36( 4) 46(14) 1 (69) 55(25) 30(60) - 0.44 

3(17) 6(34) 15(45) 37(33) 50(30) 41 (49) + 0,35 

9(11) 9(31) 16(44) 8(62) 65(15) 16(74) - 0,40 

Nenhum valor fixado 

89(22) 5(66) 41 (27) 38(50) 98(44) 34(87) - 0.57 

4( 0) 39(30) 0(47) 31 (82) 37(24) 36(85) + 0,37 

98(54) 64(59) 86(13) 91 (43) 38(39) 52(25) + 0,11 

41 (71 1 7(51) 33(84) 38(63) 31[26) 52(18) - 0.20 

28(73) 86(59) 61 (87) 10(23) 86(90) 32(71 I + 0,60 

Valores simulados de X1 (X2 ) 65(21 I 83(73) 43(89) 59(98) 29(97) 37(59) -0,33 

65(55) 8(59) 29(93) 63(80) 23(22) 15(37) + 0,35 

97(83) 93(91) 0(37) 18(63) 89( O) 80(73) + 0,23 

4(16) 58(55) 56(89) 66(50) 27(77) 18(49) + 0.52 

86(59) 43(84) 62(65) 1 (59) 78(90) 54(45) + 0,20 
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ros aleatórios, escolhidos sem res­
trições. Podemos concluir então 
que, ceteris paribus é mais prová­
vel que o uso de um conjunto de 
números fechados produza uma 
correlação diferente de zero, do 
que se não houvesse restrições nos 
valores das variáveis consideradas. 

Com respeito ao uso dos conjun­
tos de números fechados nas aná­
lises de componentes principais, as 
implicações da discussão acima são 
que elas podem influenciar severa­
mente a estrutura do componente 
resultante. Vemos na figura 2 que 
o uso de duas variáveis medindo a 
mesma coisa influencia a posição 
de componentes. Com conjuntos 
de números fechados compreen­
dendo três variáveis, ao invés de 
duas, vimos que, mesmo com uma 
distribuição aleatória dos valores, 
as restrições do sistema são tais 
que são prováveis correlações que 
não sejam zero, negativo ou posi­
tivo, de acordo com a escala de 
valores para a terceira variável. 
Estas quase que com certeza não 
seriam extremamente altas como 
no caso da figura 2, mas poderiam 
ser suficientemente significativas 
para que, especialmente se um 
número de correlações como estas 
estivesse na matriz R, a natureza 
da estrutura do componente fosse 
de fato pré-determinada pelo con­
junto de dados. 

Os conjuntos de números fecha­
dos com três variáveis têm sido 
usados nos estudos geográficos. Os 
mais comuns são conjuntos com 
cerca de cinco a dez categorias, 
entretanto, como em estudos que 
envolvem todos os grupos etários 
numa população, todas as filiações 
religiosas, ou todos os grupos ra­
ciais. Estes estão sujeitos às mes­
mas restrições, conforme ilustrado 
nas figuras 3 e 4; se considerarmos 
a correlação r12, a igualdade é: 

X1 + X2 + (Xs + X 4 + ... Xn) 
= 100, (3) 
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onde n é o número de categorias 
no conjunto de números fechados. 
Com cinco variáveis, existem ao 
todo dez pares de intercorrelações 
(X1X2, X1Xs, etc.). Em cada caso 
é criada uma situação de conjuntos 
de números fechados, porque, como 
no caso do par X1Xs, uma vez que 
(X2 + X 4 + X5) e X 1 são fixados, 
então Xs não tem graus de liber­
dade. Usando-se um conjunto de 
números fechados que compreende 
qualquer número de categorias, 
portanto, é provável manter-se 
numa matriz R de correlação os 
valores de r.,Y que influenciarão a 
estrutura do componente resul­
tante. Isto não significa que ne­
nhum dos valores de r.,Y que não 
seja zero seja real e, portanto, 
substancialmente interpretável: 
isto não implica, entretanto, que 
pelo menos parte do valor de r xy 

seja o produto de distribuições dos 
valores das outras variáveis no con­
junto. Desde que não podemos se­
parar esta parte, não podemos in­
terpretar nem as correlações nem 
os loadings. 

A idéia desta crítica pareceria 
ser a de que conjuntos de números 
fechados não deveriam ser usados 
nas análises de componentes. Isto 
criaria problemas para a pesquisa 
geográfica, na qual todas as cate­
gorias de um conjunto - toda a 
renda ou grupos ocupacionais, por 
exemplo, - deveriam ser incluídas 
num estudo para conseguir a des­
crição exigida. É possível se evitar 
os problemas aqui discutidos, tro­
cando-se o denominador das equa­
ções de percentagem. Com um 
conjunto de três variáveis, pode­
remos ter, então, 

V1 = Xd(X1 + X2 + X3) X 100 
(4) 

V2 = X2/ (X2 + X 3 ) X 100 (5) 

e a correlação de V1 e V 2 evitaria 
as restrições impostas para a cor­
relação de X1 com X 2 • Com mais 
do que três categorias no conjunto, 



entretanto, o número de denomi­
nadores separados é grande e a 
consistência de seus resultados é 
incerta. Um método alternativo, 
embora ainda pouco explorado, 
seria usar um algoritmo de escala 
multidimensional não métrica 
numa matriz de índices de desi­
gualdade (Duncan & Duncan, 
1955) para todos os pares de va­
riáveis no conjunto de números 
fechados, como foi feito por Klaff 
(1973). As escalas restauradas de 
análises de vários conjuntos pode­
riam, então, se desejado, ser intro­
duzida numa análise de compo­
nentes, se a escala fosse em uma 
matriz para todos os pares de ob­
servações em vez de para todos os 
pares de variáveis. 

3 - INTENSIDADE E 
SEGREGAÇÃO 

Muitas análises de componentes 
principais e análise fatorial na 
Geografia Humana são realizadas 
para descrever o grau de padroni­
zação de um conjunto de variáveis 
pata um número de áreas. As téc­
nicas são usadas por causa da 
redundância nas variáveis, e da 
necessidade de isolar as "dimen­
sões básicas" e descrever seus 
padrões espaciais. Assim, no agora 
bem conhecido "campo" da eco­
logia fatorial, o objetivo é descrever 
a posição de cada unidade de ob­
servação - usualmente uma área 
residencial mais ou menos rele­
vante como uma "vizinhança" ou 
"comunidade" - num continuum, 
por exemplo, de status sócio-eco­
nômicos. E desde que o objetivo da 
maior parte da ecologia fatorial 
não é fornecer um grande número 
de descrições únicas, mas desen­
volver uma teoria de ecologia ur­
bana~ comparativa (Berry, 1971), 
os pesquisadores desejam contras­
tar a natureza de vários padrões 
residenciais. Tais contrastes podem 
ser interurbanos, como nos estudos 

da Nova Zelândia (Timms, 1970; 
Johnston, 1973b), ou podem ser 
intra-urbanos, comparando, talvez, 
a padronização residencial nas vá­
rias áreas de grupo de Cape Town 
e Durban, Johannesburg, Pretoria 
e Port Elizabeth. 

Mas as análises dos componen­
tes não podem fornecer toda a 
informação necessária para ecolo­
gias urbanas comparativas. Elas 
podem descrever a covariância en­
tre grupos de variáveis e, através 
da derivação de scoiJ"es, podem si­
tuar qualquer área num continuum 
derivado das variáveis. Mas como 
são usualmente conduzidaS, elas 
não podem ser usadas para descre­
ver a intensidade de segregação 
residencial, ou seja, até que ponto 
dois grupos raciais vivem separa­
dos espacialmente. A razão para 
isto repousa na natureza dos coe­
ficientes de correlação usados na 
matriz básica R que é input na 
análise de componentes. A fórmula 
para um coeficiente de correlação 
produto-momento é: 

~ (xi - x) (Yi - y) 1/N 
~--'---''-------'-s.~~>. ~---"--'---'------- ' ( 6) 

Ua; Uy 

onde xi é o valor por variável x na 
observação i; x é a média de todos 
os valores de x, yi; y refere-se à 
variável y, e õ"', Õy são os desvios­
padrão das variáveis x e y respec­
tivamente. Disto, vemos que os 
coeficientes de correlação são ba­
seados em números adimensional, 
ou desvios Z, nos quais cada valor 
de x é reescrito em termos da mé­
dia e desvio-padrão desta ordena­
ção, de forma que: 

Z"'' = (xi - x) /õx (7) 

Este processo de padronização 
torna cada conjunto de números' 
comparável, e assegura que os coe­
ficientes de correlação caiam na 
escala+ 1,0, como também garan­
te que a "intensidade" ou tamanho 
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dos valores ongmais seja insigni­
ficante para a análise. 

Em termos de ecologia fatorial, 
e particularmente ecologia fatorial 
comparativa, a importância desta 
afirmação é que apenas a padro­
nização relativa de cidades, e não 
a intensidade desta padronização, 
pode ser descrita. A quantidade de 
segregação é eliminada uma vez 
que as variáveis originais e os 
scores são escritos na forma de 
desvio Z. Por exemplo, temos duas 
cidades, cada uma dividida em 
seis áreas, para as quais medimos 
a percentagem da população que 
é formada por membros da Igreja 
Protestant~ ,Holandesa. Os dados 
originais são: 

ÁREAS 
CIDADES 

A I B c I D I E I F 

I . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 54 48 52 46 40 
11. ............... 82 63 44 56 37 18 

Para cada cidade a percentagem 
em média de aderentes em cada 
área é a mesma - X1 = Xu = 50 
- mas o desvio-padrão difere -
õ1 = 6,325 e õu = 20,000. Entre­
tanto, estas últimas diferenças são 
suprimidas numa análise de cor­
relação usando as variáveis, uma 
vez que em termos de desvio Z, os 
valores são: 

ÁREAS 
CIDADES 

1................. +1,58 +0,63 -0,32 +0,32 -0,63 -1,58 
11 ................ +1,60 +0,65 -0,30 +0,30 -0,65 -1,60 

Em ecologias fatoriais separadas 
de duas cidades, a maior segrega­
ção espacial dos membros da 
Igreja Protestante Holandesa na 
cidade II poderia passar desaper­
cebida. 

Portanto, as análises de compo­
nentes descrevem padrões relativos 
sem dimensão de separação espa­
cial, e não a intensidade absoluta 
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da separação. Esta descrição rela­
tiva pode ser tudo o que se deseja. 
Mas se, como geógrafos, estamos 
interessados na intensidade, esta­
remos, então, anulando nossos 
fins, se usarmos as análises de 
componentes como tem sido feito 
atualmente na maioria dos estu­
dos. Há alternativas para este pro­
blema na metodologia geral, como 
Berry (1961) demonstrou num an­
tigo ensaio, mas que poucos segui­
ram; isto envolve evitar o processo 
de padronização, ou, alternativa­
mente, de reescala, depois dos 
eigenfunctions terem sido extraí­
dos. Sugeri outras alternativas em 
outra parte deste trabalho, e os 
argumentos usados não serão aqui 
repetidos (Johnston, 1973a, 1976). 
Nenhum deles é totalmente satis­
fatório, e será preciso fazer uma 
investigação futura do problema; 
uma escala multidimensional ofe­
rece possibilidades, embora seja 
necessária uma reescala para pre­
servar as intensidades de separação 
espacial mostrada pelos índices de 
desigualdade. 

4 - ''HETEROSCEDASCITY" 
E MÉDIAS RESIDUAIS 

Duas das exigências do modelo 
linear geral são a igualdade de 
médias e de variâncias na distri­
buição condicional de resíduos, e 
a homosce,dascity. Se uma das 
duas não for alcançada, o resul­
tado é um coeficiente de regressão 
distorcido (Poole & O'Farrell, 1971; 
Mather & Openshaw, 1974). Am­
bas são freqüentemente violadas 
nas análises de componentes prin­
cipais de matrizes de correlação. 

A primeira violação refere-se ao 
problema do conjunto de números 
fechados discutido acima. Confor­
me a figura 1 (b) e figura 3 (a), a 
dispersão possível para qualquer 
ponto está ao longo de uma única 
linha diagonal; a dispersão máxi­
ma para um conjunto de pontos 



está num triângulo isósceles limi­
tado pela diagonal mostrada na 
figura 1 (b), partindo-se do prin­
cípio de que a escala de valores 
para (X3 + X 4 + ... Xn) é O a 100. 
Se há uma distribuição uniforme 
de valores de xl e x2 sobre a "es­
cala de restrição", conforme mos­
trado na figura 4, não é provável, 
então, que as exigências de médias 
iguais sejam seriamente violadas, 
mas a concentração da maior parte 
dos pontos numa parte da escala 
poderia levar a pequenas observa­
ções influenciando consideravel­
mente o valor de r12, e, assim, a 
natureza da estrutura do compo­
nente. A figura 6 ilustra isto por 
um conjunto de dados hipotéticos; 
os valores para duas observações 
- A e B - estão seriamente deslo­
cadas com a tendência identificada 
pela maioria dos pontos, e "influ­
enciará" a correlação. Isto não se 
tornará um problema sério, mas 
alguns "valores estranhos" pode­
riam influenciar substancialmente 
a correlação e as estruturas do 
componente. 

ao 

20 

20 40 60 80 100 
x, 

Fig. 6 - Um exemplo hipotético das médias 
desiguais e problemas de varidncia numa cor­
relação que envolve um conjunto de números 
fechados. 

O segundo tipo de violação é 
possivelmente muito mais sério, 
uma vez que tem implicações im­
portantes (Johnston, 1971); isto 
porque o tipo de inter-relação entre 
duas variáveis não está descrito 
adequadamente por um coeficiente 

de correlação. Vejamos o caso das 
duas variáveis seguintes: 

xl-percentagem da população 
recebendo mais de R10 000 por 
ano; e 

x2 - percentagem da população 
nascida no sul da Europa. 

A "teoria" residencial "clássica" 
locação/alocação nos diz que é pro­
vável que imigrantes, como os vin­
dos do sul da Europa, estão con­
centrados em áreas residenciais de 
baixa renda, e então poderíamos 
antecipar um alto valor negativo 
para T21· Mas o que aconteceria se 
houvesse relativamente poucos 
imigrantes sul europeus em nossa 
cidade, e estes estivessem concen­
trados em poucas das áreas resi­
denciais de baixa renda? A distri­
buição de pontos seria, então, como 
o da figura 7. Algumas das áreas 
de baixa renda - à esquerda do 
eixo X 1 - têm altas percentagens 
de sul europeus, mas outras não·; 
todas as áreas de alta renda - à 
direita do eixo xl - têm baixas 
percentagens de sul europeus. As­
sim, o que temos é um conjunto 
de relações lógicas, onde se lê: 

se A (alta renda), então B (pou­
cos sul europeus) e 

se C (muitos sul europeus), en­
tão D (baixa renda) mas não 

se D, então C. 

Um conjunto deste tipo não pode 
ser propriamente descrito por um 
coeficiente de correlação, mesmo 
depois da transformação de xl e 
x2 para tentar alcançar lineari­
dade. Ajustando uma linha de re­
gressão à distribuição de pontos 
na figura 7, produz-se uma correla­
ção de apenas r21 = - 0,6. Se isto 
fizesse parte de uma matriz de 
correlação submetida a uma aná­
lise de componentes principais, 
poderia ser que X1 e X 2 surgissem 
com Zoadings altos em compo-
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nentes diferentes (ver Johnston, 
1973c). A interpretação substan­
tiva disto seria que duas variáveis 
são independentes em seus padrões 
espaciais; isto ocorreria apenas por 
causa do uso de um sistema linear 
que é irrelevante para a descrição 
desta inter-relação. 

Tais relações podem ser comuns 
na Geografia Humana; deve-se 
perguntar se estudo de análise das 
"teorias" de padrões residenciais e 
de estrutura funcional de lugares 
centrais, por exemplo, revelaria 
muitas destas estruturas lógicas. 
Se assim for, então nosso uso de 
análise de componentes principais 
estará obscurecendo o esforço para 
descrevê-las. 

ao 

.. 
60-
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Fig. 7 O problema da homoscedascity de 
dependência não-linear ilustrado pela relação 
entre percentagem de recebedores de altos sa­
lários (X1) e percentagem nascida no Sul da 
Europa (X,). 

5- INTERPRETAÇÃO DE 
COMPONENTES E 
SCORES DAS 
COMPONENTES 

O primeiro objetivo de muitas 
análises de componentes princi­
pais conduzidas por geógrafos 
humanos tem sido o de substituir 
um número de variáveis por uma 
nova variável composta e localizar 
as observações no continuum pa­
dronizado deste composto. Assim, 
muitas ecologias fatoriais resultam 
em mapas, por exemplo, da va-
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riável do status sócio-econômico 
numa cidade, cujos mapas podem 
ser um fim em si próprios ou po­
dem ser usados como base para 
futuras investigações. 

Combinando-se as observações 
aos componentes obtem-se os scores 
do componente, derivados pelo 
produto da matriz de loadings L, 
pela matriz D de dados (observar 
que D é reescrito primeiro na for­
ma de desvio Z e L é padronizado 
pelos eigenV'alues relevantes, de 
forma que cada vetor de scores 
tem o mesmo desvio-padrão). Es­
tes scores são interpretados como 
os "mapas" das variáveis campo­
sita, mas freqüentemente são en­
contrados vários problemas na 
interpretação. 

O primeiro destes problemas foi 
notado por Joshi (1972), que ob­
servou que um mapa de scores 
num componente identificado co­
mo status sócio-econômico não 
corresponde a seu conhecimento 
do padrão espacial da cidade estu­
dada. A razão para isto está na 
identificação do componente por 
loadings pouco significativos, uma 
falha comum que foi apontada por 
Palm e Caruso (1972). Tomemos 
uma análise que envolve doze va­
riáveis, cujas loadings num com­
ponente particular são: 

ESPECIFICAÇÃO 
VARIÁVEIS 

Xt I x2 Xs I x~, I X5 I X e 

loadings . ........ 0.90 0,85 0.80 0,50 0.40 0,39 

ESPECIFICAÇÃO 
VARIÁVEIS 

x1 I Xs X9 I Xw I Xu I X1e 

loadings ......... 0,38 0,42 0.47 0,39 0,10 0,20 

De acordo com a prática comum, 
este componente provavelmente 
seria interpretado em termos das 
variáveis X1, X2 e X 3 - como re­
presentando o status sócio-econô­
mico - mas sete das outras va­
riáveis, que podem ter pouco a ver 
com o conceito do status sócio-



econômico, também têm loadings 
bastante substanciais no compo­
nente. Na derivação dos scores, 
através do produto matricial DL, 
estas sete podem vir a ser tão im­
portantes quanto as primeiras três 
em determinar o score para qual­
quer área - i.e., se ela tiver altos 
valores em pelo menos alguns dos 
X 4 ••• X1o e apenas valores mode­
rados nos X 1 • • • Xs. O vetor de 
score está, assim, longe de ser um 
composto de variáveis X1 a Xs 
apenas, e ou a interpretação do 
componente ou a derivação do 
"mapa composto" deverá estar 
atenta a isto. A medida que os 
computadores se tornam maiores, 
e mais e mais variáveis são alimen­
tadas nas análises de componen­
tes, este problema pode se tornar 
bastante sério. 

Um segundo problema refere-se 
também à interpretação. Suponha­
mos que uma análise de compo­
nentes produz um padrão de 
loadings em três de suas variáveis, 
como a seguinte: 

PADRÃO DE lOAOINGS 

X, Percentagem masculina ocupada 
X2 Percentagem masculina com gra-

duação ....................... . 
Xs Renda média masculina ...... . 

COMPONENTES 

0,90 

0,90 
O, 70 

0,10 

0,05 
0.70 

O primeiro componente poderia 
ser interpretado como status sócio­
econômico geral, e o segundo indi­
cando que alguma porção da 
variação na renda não está rela­
cionada a status ocupacionais e 
educacionais. O padrão de scores 
no componente I poderia, então, 
ser interpretado como o mapa de 
status sócio-econômico geral, e no 
componente li como um mapa re­
sidual de renda. Mas a última 
interpretação poderia ser incor­
reta. No produto matricial DL não 
há divisão da variável de renda na 
porção que está relacionada à 
ocupação/educação, e na que não 

está. Os scores no componente li 
forneceriam um mapa de variações 
de renda, mas não das variações 
residuais de renda de uma regres­
são de renda em relação à ocupa­
ção e educação. 

Finalmente, há um problema 
baseado na "super-interpretação" 
de um componente. Isto pode ser 
ilustrado por um exemplo (ver 
Johnston, 1973c), cujas loadings 
são: 

PADRÃO DE LOAO!NGS 

X, Percentagem nascida na Grécia 
X2 Percentagem nascida na Itália .. 
Xs Percentagem nascida na Ingla-

terra ......................... . 

COMPONENTES 

0.70 
0,70 

-O,BO 

0.70 
-0.70 

0,00 

------ ----cr 

Fig, 8 - Duas variáveis ortogonais (X, e X,) 
com Zoadings positivos de + 0,7 no mesmo 
componente (C1). 

Comumente, o primeiro compo­
nente poderia ser interpretado 
como uma dimensão do status do 
migrante; seus scores positivos 
poderiam ser interpretados como 
áreas residenciais "sul européias", 
e seus scores negativos como o 
"gueto inglês". Mas, com referên­
cia aos loadings no componente li, 
as variáveis X 1 e X2 podem estar 
muito pouco relacionadas (real-
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mente, dois loadings de 0,7 pode­
riam ser baseados numa correla­
ção de r12 = 0,0, conforme indicado 
pela figura 8, onde ambas X1 e X2 

têm estes loadings, mas são orto­
gonais entre si). Os scores no 
componente I são, então, provavel­
mente, um composto sem expres­
são, tirando uma média dos pa­
drões gregos e italianos e não 
indicando segregação. 

Estes problemas de interpreta­
ção de score de componentes são 
causados pelo fato da análise 
dos componentes geográficos rara­
mente alcançar uma estrutura 
simples, com cada variável tendo 
um loading de c. + 1,0 e todas as 
outras de 0,0. Por causa disto, os 
padrões de score de componente 
podem ter pouco valor. 

Apenas certas variáveis pode­
riam ser mapeadas, conforme 
sugere Joshi, 1972. Pode ser que 
outros métodos provem ser melho­
res. Os geógrafos têm que decidir 
se querem ordenar observações ao 
longo de um continuum, ou se a 
classificação de áreas é suficiente, 
caso este em que, especialmente 
considerando o problema do con­
junto de números fechados, uma 
técnica desenvolvida por Semple 
pode se revelar mais adequada 
(Semple & Scorrar, 1975). 

7 - BIBLIOGRAFIA 

6 - CONCLUSÃO 
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COMENTÁRIO BIBLIOGRÁFICO 

A apropriação do espaço 
nas áreas de fronteira 
agrícola brasileiras* 

O movimento de ocupação de 
áreas de fronteira agrícola 
no Brasil tem adquirido sig­

nificados e funções diferentes, de 
acordo com interesses especificas 
de ordem política, econômica, de­
mográfica ou social que venham a 
predominar em diversos momentos 
históricos. Isto pode ser comprova­
do quando são retomados conceitos 
de alguns pesquisadores, sobre zo­
nas de fronteira agrícola, que re­
tratam não só os fatores que mobi­
lizam a ocupação de novas áreas, 
como também as características 
que assumem as formas e a natu­
reza da ocupação desses espaços. 
Assim, um breve retrospecto do 

Dora Rodrigues Hees 
Geógrafa do IBGE 

caráter da ocupação das áreas de 
fronteira no País fornece uma vi­
são de como esse processo tem re­
sultado de injunções diversas, que 
variam segundo a conjuntura na­
cional. 

Tratando da fronteira agrícola 
na década de 50, Leo Waibel a 
define como: ". . . fronteira no 
sentido econômico é uma zona, 
mais ou menos larga, que se inter­
cala entre a mata virgem e a re­
gião civilizada. A essa zona damos 
o nome de zona pioneira" 1 • Ressal­
ta esse autor que não se pode con­
siderar como zona pioneira toda 
expansão de área com ocupação 
agrícola: "De uma zona pioneira, 
em geral, só falamos quando, subi-

* Este comentário corresponde a parte do segundo capítulo da tese de mestrado Transforma­
ções no espaço agrário numa área de fronteira agrícola: a Microrregião Médio Tocantins­
Araguaia, defendida, em setembro de 1982, no Instituto de Geociências da Universidade Federa.l 
do Rio de Janeiro. 

1 WAIBEL, Leo. Capítulos de Geografia Tropical e do Brasil. Rio de Janeiro, IBGE, 1958, 
p, 264. 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, ~(4): 703-719, out./dez. 1982 703 



tamente, por uma causa qualquer, 
a expansão da agricultura se ace­
lera, quando uma espécie de febre 
toma a população das imediações 
mais ou menos próximas e se inicia 
o afluxo de uma forte corrente 
humana. Em outras palavras: 
quando a agricultura e o povoa­
mento provocam o que os america­
nos denominam na sua linguagem 
comercial um boom ou rush. En­
tão, os preços das terras elevam-se 
vertiginosamente, as matas são 
derrubadas, casas e ruas são cons­
truídas, povoados e cidades saltam 
da terra quase da noite para o dia, 
e um espírito de arrojo e de oti­
mismo invade toda a população" 2 • 

Como se pode observar, Waibel 
identifica importantes característi­
cas da atividade agrícola, que cons­
tituem alguns dos elementos da 
organização do espaço agrário, per­
mitindo, dessa forma, que se obte­
nha uma visão de como se dava, 
naquela época, essa organização 
em área de fronteira. Tecendo al­
gumas considerações gerais sobre 
a ocupação das fronteiras, pode-se 
constatar que a utilização da terra 
se faz basicamente através da la­
voura, desbravando áreas de mata 
virgem, única atividade que permi­
te alimentar a população que se 
fixa nessa área 3 • 

Quanto ao tamanho das unida­
des de exploração, estas variavam 
de acordo não só com o tipo de 
produto que as impulsionava e a 
destinação da produção, mas, tam­
bém, com o caráter dos empreen­
dimentos econômicos implantados. 
Nesse sentido, têm-se a plantation 
cafeeira do sudeste e a pequena 
propriedade colonial no Sul do Bra­
sil como exemplos de explorações 
que se opõem quanto às caracterís­
ticas sociais, técnicas e de produ­
ção, embora ambas se constituam 

• Idem, ibide~, p. 266. 

• Idem, ibidem, p. 265. 
4 Idem, Ibidem, p. 265-67. 
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em formas clássicas de ocupação 
da terra em frentes pioneiras. 

Através do relato que Waibel 
realiza sobre as zonas pioneiras do 
Brasil do século XVIII até a déca­
da de 50 do século XX, pode-se per­
ceber os diversos motivos que leva­
ram à ocupação dessas diferentes 
áreas, bem como as características 
que assumiram os respectivos em­
preendimentos. No decorrer desse 
período, a formação das zonas pio­
neiras mais importantes do País 
teve como principal fator de ex­
pansão a valorização de produtos 
no mercado exterior, como algodão, 
cana-de-açúcar e café. O algodão 
levou à ocupação de áreas do Ma­
ranhão no século XVIII e, em me­
nor escala, do Ceará, e do nordeste 
de Minas Gerais. A Companhia 
Geral de Comércio do Pará e Ma­
ranhão era concessionária desse 
comércio desde 1756 e fornecia 
créditos, escravos e ferramentas 
aos lavradores. A expansão da la­
voura canavieira não chegou a 
constituir propriamente uma zona 
pioneira, mas, na foz do rio Paraí­
ba, na segunda metade do século 
XVIII, provocou um dinamismo 
que, segundo Waibel, faz lembrar 
o de uma zona pioneira 4 • Já o café 
foi o produto que provocou as 
maiores penetrações no Sudeste e 
Sul do Brasil, tendo-se estruturado 
em grandes estabelecimentos, com 
mão-de-obra escrava e, posterior­
mente, valendo-se da entrada de 
imigrantes estrangeiros. 

De natureza diferente, quanto 
aos motivos que as originaram, si­
tuam-se as zonas pioneiras do Bra­
sil meridional do século XIX. Vol­
tavam-se, basicamente, para a 
produção de gêneros de consumo 
para o abastecimento interno. Or­
ganizadas em pequenas unidades 
de produção em regime de trabalho 
familiar, essas frentes pioneiras 



não alcançaram a mesma extensão 
e importância econômica das de 
São Paulo. Apenas as regiões po­
voadas pelos colonos europeus que 
eram servidas por um sistema de 
transporte barato, que permitia a 
colocação dos produtos em merca­
dos capazes de absorvê-los, ou num 
porto de exportação, e que dispu­
sessem de terras para receber no­
vos colonos, adquiriram o caráter 
dinâmico das áreas de frente pio­
neira 5 • Essas pequenas unidades 
de produção familiar dos colonos 
europeus, baseadas no cultivo de 
produtos anuais, muito se diferen­
ciavam dos empreendimentos capi­
talistas dedicados ao cultivo de 
produtos para a exportação. 

Waibel, ao se referir às "zonas 
pioneiras do Brasil atual", situa 
como motivo principal do seu sur­
gimento a elevação dos preços que 
atingiram os gêneros alimentícios 
após a 1.a Guerra Mundial 6• Faz 
exceção apenas à zona do "Mato 
Grosso" de Goiás, cuja ocupação 
data da década de 40, quando se 
inicia a Marcha para o Oeste. Ha­
via necessidade de se produzir para 
o consumo interno, que crescia com 
o impulso da expansão urbana. 
Esse fato confere às zonas pionei­
ras do século XX uma caracterís­
tica que as diferencia das áreas 
pioneiras no século XIX. Enquanto 
no século XIX a penas as zonas pio­
neiras do Sul do Brasil eram ca­
racteristicamente policultoras, nas 
do século XX, além dos gêneros 
alimentares, cultivam-se também 
produtos comerciais. Apesar de o 
café continuar sendo cultivado e 
exportado sempre que condições 
propícias o favoreçam, ele não 
atinge nas zonas pioneiras do sé-

" Idem, ibidem, p, 275-76. 

culo XX enumeradas por Waibel, 
com exceção do norte do Paraná, 
a mesma exclusividade alcançada 
nas do século XIX. Podemos dizer 
que as zonas pioneiras da primeira 
metade do século XX são menos 
monocultoras que as do século 
XIX 7. 

A expansão do mercado interno, 
numa economia estruturada, até 
então, para produzir para a expor­
tação, e a diversificação dos culti­
vos, após o predomínio da mono­
cultura, provocaram transforma­
ções em toda a atividade agrícola. 
A decadência da plantatíon trouxe 
a subdivisão das terras, que passa­
ram a ser exploradas em unidades 
rurais de tamanhos pequeno e mé­
dio pelos próprios proprietários ou 
por meeiros. Estes passaram a cul­
tivar produtos alimentares, bem 
como o fumo e o algodão, uma vez 
que o menor emprego de capital 
exigido por essas lavouras tornou­
as viáveis a ex-colonos provenien­
tes de antigas zonas de café 8• 

De acordo com o relato de Wai­
bel, tem-se que uma das principais 
características das zonas pioneiras 
é o rápido crescimento da popula­
ção, que se dá ao lado da expansão 
da área cultivada, relacionado di­
retamente ao desenvolvimento dos 
meios de transporte, especialmente 
do caminhão 9 • 

Outro traço comum a todas as 
zonas pioneiras do Brasil, antigas 
ou novas, é a sua localização em 
área de mata. Esse tem sido o fator 
natural mais importante para que 
se forme uma zona pioneira 10• 

Além disso, Waibel distingue ca­
racterísticas comuns aos estágios 
que denominou "pré-pioneiro" e 

• O autor distingue no Brasil, na década de 50, cinco zonas pioneiras, de acordo com a 
obra citada: 1) a Região de Xapecó-Pato Branco no noroeste do Estado de Santa Catarina 
e no sudoeste do Estado do Paraná; 2) o norte do Paraná; 3) o oeste de São Paulo; 4) o "'Mato 
Grosso" de Goiás; 5) a região do norte do Rio Doce, nos Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. 

7 WAffiEL, Leo. op. cit., p. 280. 
s Idem, ibidem, p. 280-81. 
" Idem, ibidem, p. 281. 
10 Idem, ibidem, p. 281. 
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"pós-pioneiro". Constitui fenôme­
no típico do estágio "pré-pioneiro" 
a existência de grandes latifúndios 
adquiridos por particulares ou com­
panhia de terras a preços muito 
baixos, antes da chegada das estra­
das, para serem depois loteados. 
Com relação às formas de ocupa­
ção que antecedem às frentes pio­
neiras, Waibel se refere à dos ca­
boclos, que ocupam a terra sem 
requerer títulos de propriedade, di­
ficultando, muitas vezes, o "avanço 
da ocupação normal das terras" 11• 

Ao fazer esta afirmação, Waibel 
está revelando, não só uma posição 
reacionária, ao excluir como uma 
das vias naturais de acesso à terra 
a ocupação, mas também um des­
conhecimento das relações entre a 
pequena e a grande produção. 
Muitas são as formas através das 
quais a pequena produção contri­
bui para a expansão do grande 
empreendimento agrícola. A pre­
sença de pequenas explorações, 
além de garantir a produção de 
gêneros alimentares, passa tam­
bém a funcionar como reservatório 
de mão-de-obra para os grandes 
estabelecimentos. Tece também co­
mentários sobre o problema dos 
grileiros, que, da mesma maneira 
que os ocupantes, podem constituir 
entraves à expansão das frentes 
pioneiras 12• Quanto ao estágio 
"pós-pioneiro", pode-se identificá­
lo quando toda a terra já foi ocupa­
da e a mata se encontra pratica­
mente devastada 1a. 

Além de Waibel, outro autor que 
se preocupou em analisar os movi­
mentos pioneiros no Brasil foi 
Pierre Monbeig 14• Este deteve-se 
em analisar exaustivamente as 
frentes pioneiras de São Paulo, que 
se baseavam no cultivo de um úni­
co produto de exportação, o café. 

:u Idem, ibidem, p. 282. 

u Idem, ibidem, p. 282. 

13 Idem, ibidem, p. 282. 

Ao analisar esse movimento pio­
neiro, Monbeig revela os fatores 
que levavam à incorporação pro­
gressiva de novos espaços para a 
expansão da produção agrícola. O 
deslocamento das áreas em cultivo 
se dava em decorrência de uma 
queda da produtividade dos cafe­
eiros, devido aos métodos emprega­
dos nos seus sistemas de cultivo, 
que provocavam a exaustão dos 
solos. Numa economia em que ter­
ras de boa qualidade para o cultivo 
desse produto de exportação se 
constituíam num fator abundante, 
não havia por parte dos produtores 
a preocupação de melhoria dos mé­
todos de cultivo. Tornava-se, assim, 
vantajoso formar novos cafezais 
em solos que oferecessem maiores 
rendimentos. Foi assim que, após 
sucessivos deslocamentos em São 
Paulo, o café atingiu o norte do 
Paraná 15• 

Nessa marcha havia, natural­
mente, a influência de um conjunto 
de fatores que atuava no sentido de 
direcionar os movimentos pionei­
ros. A fertilidade dos solos, dentre 
os fatores do meio natural, se mos­
trou capaz de influenciar a direção 
e a intensidade da ocupação das 
frentes pioneiras de forma mais 
acentuada. Numa topografia de 
planaltos suaves, os espigões cons­
tituíam o eixo da ocupação, pois, 
além da existência das manchas de 
terra roxa, apresentavam melhores 
condições para a construção das 
rodovias e estradas de ferro. A 
marcha do café revela exatamente 
o deslocamento, no espaço, das 
áreas em cultivo em função da 
busca de solos de melhor quali­
dade. 

A uniformidade do clima nas 
áreas incorporadas pelos pioneiros 
fez com que este fator não se cons-

u MONBEIG, Pierre. Pionniers et Planteurs de São Paulo. 5. ed., Paris, Armand Colin, 1952. 

lll Idem, ibidem, pass!m. 
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tituísse em elemento direcionador 
das frentes. Havia uma limitação 
climática apenas quanto à ocupa­
ção das encostas dos vales com o 
plantio do café, uma vez que nelas 
a presença das geadas era prejudi­
cial a essa lavoura. Em função 
disso, aí situavam-se as pastagens, 
para a manutenção de um pequeno 
rebanho destinado a atender tanto 
às necessidades alimentares, quan­
to à execução de serviços de tração. 
Pelas terras altas, de melhores so­
los, estendiam-se as plantações de 
café, ao abrigo das geadas. Como 
se pode perceber, a distribuição das 
terras das propriedades, segundo 
seus diversos usos, se dá sempre em 
função da destinação dos melhores 
solos para o café. Apenas uma pe­
quena parcela dos estabelecimentos 
era ocupada com cultivos de pro­
dutos alimentares, para a subsis­
tência da mão-de-obra 16• 

Essa produção para a subsistên­
cia, que consistia no cultivo, em 
regime de parceria, de produtos 
temporários intercalares aos cafe­
zais, enquanto estes ainda se en­
contravam em formação, possuía 
algumas finalidades importantes. 
Ao mesmo tempo em que se consti­
tuía em fator de atração para a 
força de trabalho, func,ionava como 
elemento limitador de sua mobili­
dade, por ser uma forma de man­
ter os trabalhadores ligados à terra. 
Além disso, a prática da lavoura 
de subsistência não só representava 
para os proprietários uma maneira 
de reduzir os salários monetários, 
mas também se constituía numa 
outra fonte de lucro, uma vez que, 
dados os bons rendimentos dessas 
culturas, realizadas nos solos fér­
teis dos cafezais, era-lhes possível 
revender os excedentes alimenta­
res. 

Quanto aos fatores econômicos 
capazes de repercutir na produção 

" Idem, ibidem, passim. 

17 Idem, ibidem, p. 154. 

1s Idem, ibidem, p. 156. 

das frentes pioneiras, Monbeig se 
refere às crises de superprodução, 
que agem por algum tempo, mar­
cando uma época durante a qual 
se inicia e instala e é superada. Em 
conseqüência dessas crises, reduz­
se a demanda de mão-de-obra nas 
áreas cafeeiras, que apresentam 
sinais de decadência. Apenas as 
regiões mais prósperas, mais jo­
vens, são capazes de atrair traba­
lhadores 17• 

Fatores ligados tanto ao meio 
natural, quanto à economia, foram 
responsáveis pela organização de 
um quadro agrário, nas áreas de 
frentes pioneiras, que tinha como 
um de seus traços característicos 
a presença da grande exploração 
cafeeira. Nessas áreas, dá-se o do­
mínio absoluto da grande proprie­
dade, que se estruturava em função 
da produção de um único produto 
de exportação. 

Em função do absenteísmo do 
grande fazendeiro, tem-se na dire­
ção dos trabalhos agrícolas um 
administrador. As necessidades de 
mão-de-obra para a lavoura eram 
supridas mediante o recurso à im­
portação de trabalhadores euro­
peus, numa época em que já havia 
terminado a escravidão. Os imi­
grantes, contratados como traba­
lhadores livres para a lavoura ca­
feeira, conheceram tanto o regime 
de parceria quanto o do assalaria­
menta. Dirigiam-se em maior nú­
mero para os municípios onde a 
cafeicultura se mostrava mais prós­
pera, ou seja, onde a terra roxa 
favorecia essa atividade. Mais do 
que para áreas novas a serem ainda 
desbravadas, onde era utilizado 
principalmente o elemento nacio­
nal, os imigrantes afluíam para 
aquelas áreas já importantes quan­
to à produção cafeeira 18• 

Tanto as características da es­
trutura fundiária, quanto as do 
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uso da terra sofriam alterações de 
acordo com a influência de fatores 
conjunturais nos diferentes mo­
mentos. Assim, é que muitos fazen­
deiros, antecipando-se à chegada 
das estradas e da onda cafeeira, 
adquiriam terras que se consti­
tuíam, sobretudo, numa forma de 
emprego de capital, uma vez que 
não se visava à sua exploração ime­
diata. No momento em que se ins­
talavam as vias de comunicação, 
dava-se uma valorização das terras 
e aumento de sua procura, o que 
levava muitos fazendeiros a divi­
direm suas grandes glebas em lo­
tes que eram vendidos com boa 
margem de lucro. A valorização das 
terras deu início à grilagem, que 
foi um problema comum a toda 
zona pioneira de São Paulo e Pa­
raná. 

A crise de 1929 trouxe como con­
seqüência o surgimento da peque­
na propriedade, resultado da sub­
divisão das propriedades cafeeiras. 
Os proprietários, ficando com a 
parte mais valorizada de suas ter­
ras, o alto dos espigões, vendiam as 
áreas do fundo dos vales àqueles 
que se interessavam em praticar a 
pecuária e com isto aliviavam suas 
finanças. Essa alteração das carac­
terísticas da estrutura fundiária 
processou-se, também, através da 
ação de companhias especializadas 
na venda de terras, muitas vezes 
de capital estrangeiro, "verdadei­
ros empreendimentos de coloniza­
ção de caráter capitalista" 19• 

A expansão de áreas dedicadas à 
pecuária deveu-se ao estímulo do 
crescimento urbano de cidades co­
mo Santos e São Paulo. O aumento 
da demanda de carne vem incenti­
var a criação de gado num mo­
mento em que o avanço do café 
atinge essas áreas dos espigões, que 
oferecem boas condições para a 
pecuária nos vales. 

Importante papel no desenvolvi­
mento das zonas pioneiras tiveram 
as ferrovias e as rodovias. As pri­
meiras ferrovias não iam além dos 
cafezais da terra roxa na encosta 
do planalto. Com o desenvolvimen­
to da cafeicultura, as novas ferro­
vias penetram em direção às flo­
restas virgens, porém a maior 
parte delas era construída somente 
depois que se dava a ocupação da 
área com produção que garantisse 
o empreendimento. Havia um pa­
ralelismo entre o avanço da frente 
pioneira e a construção das vias 
férreas. 

O aparecimento do caminhão 
possibilitou, na década de 20, a 
ampliação do sistema de transpor­
tes, uma vez que rodovias puderam 
ser construídas nas áreas laterais 
às estradas de ferro. 

Crises econômicas, como a de 
1929, levaram o Governo Federal 
a acelerar a construção de estradas 
de ferro em direção a florestas vir­
gens, no sentido de favorecer a 
expansão do café. Tal é o caso da 
Estrada de Ferro No roeste do 
Brasil, que liga Bauru a Mato 
Grosso. O avanço do café além da 
terra roxa trouxe algumas trans­
formações quanto à utilização da 
terra. No alto do espigão dominava 
a monocultura cafeeira; nas en­
costas onde, devido à :incidência 
de geadas, a cultura cafeeira era 
um risco muito grande, desenvol­
veu-se a pecuária como atividade 
complementar; o fundo dos vales 
continuava coberto de florestas e 
praticamente sem ocupação devido 
às doenças endêmicas que assola­
vam essas áreas 20• 

Observa-se, então, que nessa 
etapa de povoamento do oeste 
paulista abre-se ao pioneiro a pos­
sibilidade de desenvolver a pecuá­
ria, além da cafeicultura, o que 
diferencia esta ocupação daquela 

10 Idem. Novos Estudos de Geografia Humana Brasileira. São Paulo, Difusão Européia do 
Livro, 1957, p. 115. 

20 Idem, ibidem, p. 107. 
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que predominou inicialmente nas 
áreas de terra roxa onde o café era 
exclusivo. 

No processo de incorporação de 
novas áreas para a expansão dos 
cultivos de café, Monbeig conside­
rou, portanto, a influência de 
elementos do meio natural e a de 
fatores econômicos e políticos, 
muito importantes para a explica­
ção da localização e desenvolvi­
mento de certos tipos de agri­
cultura. 

A análise da ocupação de áreas 
de fronteira, na década de 70, 
revela características que dão às 
novas frentes pioneiras significa­
dos e funções distintos daqueles 
observados anteriormente. Isto se 
tornará evidente quando se com­
parar as áreas antigas de fronteira 
agrícola (séculos XVIII e XIX, e, 
até mesmo, 1.a metade deste 
século) com as atuais, principal­
mente as da região amazônica. 

Para a caracterização da ocupa­
ção de áreas consideradas atual­
mente como de fronteira agrícola, 
serão analisados, principalmente, 
os posicionamentos de J. F. Gra­
ziano da Silva 21 e J. Souza Mar­
tins 22, por serem estes autores, 
entre aqueles ligados às Ciências 
Sociais, os que mais têm se dedi­
cado às questões que envolvem o 
processo de incorporação dessas 
áreas numa fase em que se tem, 
como principal fator a comandar, 
a expansão agrícola, a intensifica­
ção do capitalismo no campo. 

Para Graziano, área de fron­
teira não significa necessariamente 
"uma região distante, vazia do 

ponto de vista demográfico. Ela é 
fronteira do ponto de vista do Ca­
pital, entendido como uma relação 
social de produção" 23 • Para esse 
autor tal situação é decorrente do 
fato de que a terra passa a ser uma 
opção vantajosa para investimen­
to, "a terra perde o seu papel pro­
dutivo e assume apenas o de re­
serva de valor e de meio de acesso 
a outras formas de riqueza a ela 
associadas" 24• 

Graziano situa algumas questões 
que envolvem a transformação da 
terra de meio de produção em re­
serva de valor: "a captação dos 
benefícios dos incentivos fiscais; a 
falta de alternativas mais rentáveis 
de investimentos na região centro­
sul em função da crise recente da 
economia; o recrudescimento da 
inflação aliado à falta de um mer­
cado de capitais seguro; a neces­
sidade da preservação de reservas 
potenciais tanto da terra em si, 
como das riquezas a ela associadas 
(minérios, madeiras, etc.) por par­
te das empresas multinacionais; 
etc." 25• 

Assim, destacam-se as medidas 
governamentais da década de 60, 
como a criação, em 1966, da Supe­
rintendência do Desenvolvimento 
da Amazônia (SUDAM), que vem, 
através dos incentivos fiscais, cata­
lisar investimentos para a região, 
e a abertura da Rodovia Belém­
Brasília, como os principais fatores 
responsáveis por essas profundas 
transformações no caráter da 
ocupação da Amazônia Legal, 
quando a terra assume, sobretudo, 
o papel de reserva de valor. Por-

21 SILVA, José F. Graziano da. A porteira está fechando? Ensaios de Opinião, 11, 1979; 
Estrutura Agrária e Produção de Subsistência na Agricultura Brasileira. São Paulo, Hucitec, 
1978; Para onde vai a agricultura? Encontros com a; civilização brasileira, (10), 1979. 

22 MARTINS, José de Souza. Capitalismo e Tradicionalismo. São Paulo, Pioneira, 1975; Terra 
c Liberdade: A luta dos Posseiros na Amazônia Legal. Reforma Agrária, 9 (1), 1979; Expropriação 
& Violência: A Questão Política no Campo. São Paulo, Hucitec, 1980; A sujeição da renda da 
terra ao capital e o novo sentido da luta pela reforma agrária. Encontros com a Civilização Bra­
sileira, (22), 1980. 

"' SILVA, José F. Graziano da. A porteira está fechando? Op. cit., p. 32. 

2• Idem, ibidem, p. 33. 
"" Idem, ibidem, p. 33. 
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tanto, não é mais o papel produ­
tivo da terra que atrai capitais, 
mas .trata-se de investimentos que 
visam, principalmente, à obtenção 
de lucros pela valorização que a 
terra poderá vir a ter. 

A partir de então, inicia-se uma 
nova fase de ocupação da Amazô­
nia, quando dinamizam-se as ati­
vidades extrativas, as de agricul­
tura e as de pecuária com o apoio 
de um sistema de crédito, público 
e privado. Dessa forma, cresce a 
procura de terras nessa região, 
quando terras devolutas e de pos­
seiros, além de terras de latifún­
dios existentes anteriormente, pas­
sam a ter sua condição redefinida, 
uma vez que se processa uma 
mudança em toda a organização 
da produção desse espaço rural. 
Antes dessas medidas governamen­
tais que alteraram, substancial­
mente, o quadro agrário da Ama­
zônia, havia uma vinculação das 
atividades econômicas com merca­
dos locais, nacionais e estrangeiros, 
mas o que tem sido constatada é 
uma redução da produção para o 
autoconsumo e para os mercados 
locais e uma produção, que, cada 
vez mais, se volta para fora da 
região. 

Tal situação ocorre, basica­
mente, através da expulsão de 
pequenos produtores ocupantes de 
suas terras e daqueles trabalhado­
res residentes no interior dos gran­
des estabelecimentos. A presença 
de posseiros passa a ser conflitante 
com a dos empresários que deman­
dam terra na região. Nesse senti­
do, a posse e a propriedade se 
opõem. Os investidores, ao adqui­
rirem áreas de grandes extensões, 
expulsam de forma violenta, na 
maioria das vezes, os ocupantes 
que aí se encontrem. Agravam-se, 
assim, os conflitos que se dão em 
função da luta pela terra, envol-

vendo o poder público, os empre­
sários e os pequenos produtores. 

Essa situação expressa, na visão 
de José de Souza Martins, o con­
flito existente entre duas formas 
distintas de ocupação que ocorrem 
em zonas de fronteira agrícola: a 
"frente de expansão" e a "frente 
pioneira" 26• Para esse autor, "fren­
te pioneira" consiste no movimento 
social cujo resultado imediato é a 
incorporação de novas regiões pela 
economia de mercado, constituin­
do-se, assim, como uma fronteira 
econômica. A "frente pioneira" se 
instaura como empreendimento 
econômico, baseado na proprieda­
de privada da terra, sendo o resul­
tado direto da reprodução da 
sociedade capitalista. Em oposição 
a essa forma de ocupação do es­
paço, situa-se a "frente de expan­
são" que se constitui numa fron­
teira demográfica, resultado de 
"um estado de insuficiência econô­
mica" que se realiza na fronteira 
econômica 27• Seus participantes, 
dedicando-se, principalmente, à 
própria subsistência, ocupam ter­
ras devolutas. Assim, a figura 
central dessa área é a do posseiro, 
para o qual a terra teria apenas 
valor pelo seu uso e não pela sua 
equivalência de mercadoria: "Ser 
proprietário da terra para ele não 
tem o menor sentido. O que tem 
sentido para ele, isto sim, é ser 
dono do trabalho" 2s. 

Apesar de se caracterizar como 
uma forma de ocupação do espaço 
que difere da capitalista, a frente 
de expansão está integrada na for­
mação capitalista na medida que 
participa da economia de mercado 
de duas formas: pela absorção do 
excedente demográfico da fron­
teira econômica e pela produção de 
excedentes que se realizam como 

•• MARTINS, José de Souza. Capitalismo e Tradicionalismo. Op. cit., p. 46. 

"' Idem, ibidem, p. 46. 

"' Idem. Terra e Liberdade: A luta dos Posseiros na Amazônia Legal. Op. cit. 
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mercadoria na economia de mer­
cado 29• 

A respeito dessas afirmações 
cabe uma discussão sobre a ques­
tão de como J. de Souza Martins 
encara a relação do posseiro com 
a terra, posição esta que vem sendo 
contrariada por Otávio Guilherme 
Velho. De acordo com Velho, essa 
idéia de que o camponês concebe 
a terra apenas como Zocus de apli­
cação do seu trabalho, em total 
oposição à concepção capitalista 
da terra, não tem sido comprovada 
em sua larga experiência de pes­
quisa na Amazônia. Uma série de 
fatos observados no campo mostra 
que há uma relação dos campone­
ses com o capital comercial e 
usurário e que "uma das suas mais 
sentidas reivindicações é o título 
definitivo de propriedade sobre a 
terra, não apenas por segurança, 
mas, também, para poder dispor 
dela" ao. A título de exemplificação, 
Velho observou que a maior parte 
dos nordestinos, ao se dirigir para 
a Amazônia, deixa de cultivar os 
produtos de consumo a que estava 
acostumada - feijão, milho e 
mandioca - para plantar o arroz, 
que não tinha valor, em sua região 
de origem, nem para consumo 
nem para venda. Velho questiona 
esta mudança de cultivo se a lógica 
dominante fosse a do consumo. 
Verificou também as relações exis­
tentes entre os pequenos comer­
ciantes e esses pequenos produto­
res: os comerciantes lhes fornecem 
dinheiro e/ou mercadorias me­
diante o comprometimento da pro­
dução e os orientam quanto à 
técnica a ser empregada e ao pro­
duto a ser cultivado 31

• 

A afirmação de Velho parece 
estar mais de acordo com as carac­
terísticas atuais que assume o 
processo de ocupação do espaço em 

uma área do norte goiano, a Mi­
crorregião Médio Tocantins-Ara­
guaia. Na realidade, o que se tem 
observado é que o posseiro, cansado 
de ocupar terras, trabalhá-las e 
depois ser expulso, o que ele mais 
deseja é obter a titulação defini­
tiva de sua terra. Essa situação 
não deve, entretanto, obscurecer 
as diferenças marcantes que exis­
tem entre a forma pela qual o 
posseiro utiliza a terra e a maneira 
capitalista empresarial de sua 
apropriação. 

A apresentação desses diversos 
posicionamentos sobre o tema -
ocupação da área de fronteira 
agrícola- coloca em confronto as 
concepções presentes nos traba­
lhos de Waibel e Monbeig (década 
de 50), e nos de Graziano e Martins 
(década de 70). Assim, enquanto 
Waibel e Monbeig enfatizavam no 
enfoque da frente pioneira a di­
mensão espacial (um espaço a ser 
ocupado, um espaço no qual a 
frente de povoamento se deslocava 
etc.), Martins vê a frente pioneira 
como um movimento social, sem 
se deter nos aspectos espaciais que 
favoreciam ou não sua expansão. 
Graziano se aproxima, em sua 
abordagem, dos geógrafos referi­
dos, embora, como Martins, dê 
muito mais ênfase aos mecanismos 
geradores do processo de incorpo­
ração de novas áreas do que Waibel 
e Monbeig. 

Deve-se levar em consideração a 
época em que tais estudos foram 
feitos, o que valoriza a obra dos 
dois geógrafos que produziram tra­
balhos clássicos sobre o tema, que 
muito contribuíram para os estu­
dos posteriores. Waibel e Monbeig 
não fizeram apenas estudos deta­
lhados da realidade nas frentes 
pioneiras do Brasil, mas levanta­
ram questões que só bem mais 

"" Idem. Capitalismo e Tradicionalismo, op. cit., p. 46. 

ao VELHO, Otávio Guilherme. "A Propósito de Terra e Igreja". Encontros com a Civilização 
Brasileira, (22), 1980. 

m Idem, Ibidem. 
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tarde ganharam importância, co­
mo a da terra como reserva de 
valor, tão enfatizada nas análises 
da ocupação atual da Amazônia e 
que tão bem percebida foi por 
Waibel: ". . . fenômeno típico do 
estágio "pré-pioneiro" são os imen­
sos latifúndios, que particulares 
ou companhias de terras adquiri­
ram por preços irrisórios do go­
verno, em pleno sertão bruto, 
vários decênios antes da chegada 
da estrada de ferro, para depois 
vendê-los em parcelas maiores ou 
menores com grande lucro" 32 e por 
Monbeig: " ... os proprietários não 
visavam à exploração das glebas, 
que são para eles um emprego de 
capital que renderá no futuro, isto 
é, quando as vias de comunicação 
aí chegarem, quando aumentar a 
densidade de população, quando 
os preços dos produtos agrícolas 
aumentarem, o que ocasionará 
grande procura de terras" 33• 

Adiantaram também a questão 
dos conflitos que envolviam a posse 
da terra. Tais conflitos, que se 
agravaram no fim do século XIX, 
se davam pela disputa de terras 
entre os fazendeiros, em suas ten­
tativas de legalizá-los. Já se pode 
perceber, também, através de 
Monbeig, a incompatibilidade en­
tre formas de ocupação de natu­
rezas diferentes, entre o que 
Martins chama de "frente de 
expansão" e "frente pioneira". 
Monbeig se refere à presença de 
caboclos, mantidos pelos proprie­
tários em suas terras ainda por 
explorar, cuja "ação sobre a pai­
sagem ... foi praticamente nula ... 
quando a onda de povoamento os 
alcança ou envolve, partem mais 
longe . . . " 34• 

A relação entre frentes pioneiras 
e vias de transporte também é 
bem desenvolvida pelos dois geó-

'' WAIBEL, Leo, op. cit., p. 282. 

grafos, que mostram como a ex­
pansão da frente pioneira se dá à 
medida que avançam as estradas. 

Além de se observarem alguns 
pontos de vista semelhantes na 
análise e conceituação do tema em 
questão, de acordo com os autores 
considerados, percebem-se também 
algumas diferenças em seus posi­
cionamentos. A retomada de tra­
balhos sobre expansão de áreas de 
frentes pioneiras, que datam da 
década de 50, se torna importante 
para que se compreenda exata­
mente o que há de comum entre 
os movimentos pioneiros do pas­
sado e os da fase atual e, nesse 
sentido, se poder verificar as espe­
cificidades que regem o processo de 
incorporação de terras em áreas 
de fronteira agrícola, na década 
de 70. 

Em função da caracterização dos 
movimentos pioneiros no Brasil, 
pode-se afirmar que, até a década 
de 30, predominou um fraco movi­
mento de ocupação de áreas de 
fronteira do tipo "frente de expan­
são", com exceção daqueles rela­
cionados à expansão da cultura 
cafeeira e à implantação de alguns 
núcleos de imigração estrangeira. 

Em 1938 o governo do Estado 
Novo de Vargas anunciou a Marcha 
para o Oeste, que preconizava a 
ocupação de vastas áreas do ter­
ritório brasileiro, verdadeiros va­
zios demográficos, e pretendia 
fazer com que as fronteiras eco­
nômicas coincidissem com as fron­
teiras políticas. Havia, nesse perío­
do, um contingente de força de 
trabalho excedente do ponto de 
vista da capacidade de sua absor­
ção pelo sistema dominado pela 
plantation canavieira nordestina, 
o que contribuiu para o aumento 
da migração interna 35• o caráter 

33 MONBEIG, Pierre. Novos Estudos de Geografia Humana Brasileira. Op. cit., p. 111-12. 

"' Idem, ibidem, p. 111. 

"" VELHO, Otávio Guilherme. Capitalismo Autoritário e Campesinato. São Paulo, Dife!, 1976, 
p. 151. 
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dessa exploração, onde havia um 
monopólio do controle da terra, 
não favorecia a formação de uma 
camada de camponeses livres. 

Para que se efetivasse a Marcha 
para o Oeste, deu-se início ao 
desenvolvimento de uma infra­
estrutura viária na Região Centro­
Oeste, pois o alargamento da 
fronteira agrícola só se daria se 
houvesse condições de escoamento 
da produção agrícola. Por sua vez, 
o centro-oeste apresentava-se mais 
vantajoso para a ocupação, em 
relação à Amazônia, dadas as 
melhores condições de conexão 
com os principais centros urbanos 
do País. 

A Estrada de Ferro Noroeste do 
Brasil foi estendida, outras cons­
truídas e fundava-se uma nova 
capital para o Estado de Goiás. 
Cabe registrar, também, um movi­
mento de população vindo de São 
Paulo e Minas Gerais para o sul 
de Mato Grosso e Goiás. Inicial­
mente foram ocupadas aquelas 
terras que, após a exploração do 
ouro no período colonial, ficaram 
sendo utilizadas por uma pecuária 
bastante extensiva. Em seguida, 
estendeu-se a ocupação para terras 
de mata onde o apoio estatal se 
manifestou através de projetos de 
colonização dirigida. 

No que diz respeito à Amazônia, 
as iniciativas visando à sua ocupa­
ção, nesse período, não surtiram 
efeitos positivos. Foi a partir dos 
anos 40 que se registrou um certo 
aumento da população dessa área, 
resultado da implantação de algu­
mas colônias japonesas que pros­
peraram no pós-guerra, principal­
mente aquelas ligadas à produção 
de pimenta. Além disso, a Ama­
zônia vinha também sendo alcan­
çada nesta época por pequenos 
produtores maranhenses, que, em 
certa medida, já se deslocavam no 
sentido oeste, ocupando áreas de 

"" Idem, ibidem, p. 152. 

mata inexploradas, desde a década 
de 20 36• 

Apesar dessas incursões de popu­
lação que se processavam na dé­
cada de 40, tanto em direção ao 
centro-oeste quanto à Amazônia, a 
área de fronteira agrícola efetiva 
se localizava nos Estados de São 
Paulo e Paraná, ainda em função 
da expansão da lavoura cafeeira. 
Devido às próprias características 
do sistema em que este cultivo era 
realizado, provocando a exaustão 
dos solos, havia um deslocamento 
progressivo de suas áreas de culti­
vo. Foi assim que de São Paulo o 
café alcançou o norte e oeste do 
Paraná, que experimentou um 
grande crescimento demográfico e 
econômico, a partir da década de 
40. Além da cafeicultura destaca­
vam-se outras atividades, como a 
exploração madeireira e a pequena 
produção agrícola, que contribuí­
ram para o referido aumento da 
população. 

Na segunda metade da década 
de 40, ou seja, após a 2.a Guerra 
Mundial, a crescente demanda por 
produtos de exportação, dentre os 
quais se destacava especialmente o 
café, assim como a expansão da 
população e o crescimento da ren­
da per capita, contribuíram para 
a ampliação da demanda de pro­
dutos alimentícios e de matérias­
primas para o setor industrial. 
Porém, o setor agrícola não res­
pondia favoravelmente a estes 
estímulos do mercado porque um 
aumento de produtividade, via mu­
dança tecnológica dos processos 
agrícolas, não era viável, assim 
como, através da incorporação de 
novas áreas, tornava-se difícil, por 
falta de infra-estrutura viária. En­
tretanto, os preços elevados do 
café, no início da década de 50, 
estimularam a expansão cafeeira 
pelo norte do Paraná, onde as con­
dições de fertilidade das terras 
constituíam-se em atrativo sufici-
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entemente forte, a ponto de supe­
rar as deficiências da infra-estru­
tura viária da região. Dessa forma, 
a agricultura passou a responder 
aos estímulos do mercado externo, 
mas restava o problema do abaste­
cimento interno de alimentos, pois 
condições inadequadas de armaze­
nagem, assim como de escoamento 
de safras e comercialização da pro­
dução, acarretavam consideráveis 
perdas de produção 37 • 

O final dos anos 50 foi marcante 
no sentido de que iniciou-se, nesse 
período, a construção da nova 
Capital Federal e a implantação 
de importantes rodovias que a li­
gassem aos principais centros ur­
banos do País. O governo de 
Kubitschek, enfatizando o trans­
porte, a armazenagem e a melhoria 
das condições de comercialização, 
criava condições para que a fron­
teira agrícola se expandisse. Assim, 
novas áreas são incorporadas ao 
processo produtivo. Tanto o nor­
deste do Paraná, que teve sua 
ocupação completada nesse perío­
do, quanto o noroeste e sudoeste 
desse Estado foram penetrados 
pelo avanço da fronteira. A melho­
ria da infra-estrutura viária, em 
áreas de Minas Gerais, sul de Goiás 
e de Mato Grosso propiciou, tam­
bém, aí, a expansão da atividade 
agrícola. A incorporação desses 
novos espaços à atividade agrícola 
contribuiu para que a oferta de 
produtos agrícolas crescesse, prin­
cipalmente, aqueles de origem ve­
getal38. 

A expansão da fronteira agrí­
cola, no que tange à Região Norte, 
só se deu, de maneira efetiva e em 
grande escala, na década de 60, 
após a abertura da Belém-Brasí­
lia. Essa rodovia, atingindo a Ama­
zônia em sua parte oriental, vem 

criar condições para a sua ocupa­
ção, que passou a se processar 
tanto por grandes firmas pecuaris­
tas que se dirigiam ao norte de 
Mato Grosso e ao norte de Goiás, 
quanto por pequenos produtores 
maranhenses que já demandavam 
a região 39• 

Algumas mudanças que vinham 
ocorrendo na Amazônia nas últi­
mas décadas criaram condições 
para que se processassem altera­
ções profundas, no sentido de 
provocar uma maior integração 
dessa região com o restante do 
País. Nesse sentido, fatores de na­
turezas diversas contribuíram para 
que tal integração se processasse: 
o aumento da demanda de carne 
para o abastecimento dos merca­
dos de Belém e Manaus; a expan­
são do cultivo da pimenta-do-reino 
e da juta por imigrantes japoneses, 
sobretudo no pós-guerra; o início 
da extração do manganês no Ama­
pá; a criação do Serviço de Saúde 
Pública e de uma Agência Federal 
para o desenvolvimento da Ama­
zônia, além da abertura da Rodovia 
Belém-Brasília e da Brasília­
Acre e de outras estradas de me­
nor importância 4o. 

A presença da Belém-Brasília, 
atingindo o Maranhão ocidental e 
o sul do Pará na década de 60, 
trouxe maiores oportunidades de 
comercialização da produção agrí­
cola para os pequenos produtores 
maranhenses, cujo principal pro­
duto de suas lavouras, o arroz, 
passou a ter papel importante no 
abastecimento dos mercados do 
centro-sul. Posteriormente, a cons­
trução da Rodovia Transamazônica 
representou uma medida governa­
mental de grande impacto para a 
Amazônia. A divulgação de seu 
projeto surgiu após uma visita do 

"' PENNA, Júllo A. e MULLER, Charles C. Fronteira Agrícola, Tecnologia e Margem Inten-
siva. Estudos Econômicos, 7 (1), 1977, p. 67-8. 

"' Idem, Ibidem, p. 68. 

"' VELHO, Otávio Guilherme. Op. cit., p. 157. 

"' Idem, ibidem, p. 194. 
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Presidente Médici ao Nordeste, por 
ocasião da seca de 1970. A cons­
trução de uma grande estrada se 
apresentava como uma maneira de 
transferir populações carentes para 
uma região escassamente povoada. 
Pela primeira vez num Programa 
de Integração Nacional (julho de 
1970) são colocadas diretrizes ·que 
fogem à abordagem comum aos 
anos 60 de ênfase ao desenvolvi­
mento regional, para uma que 
transcende o âmbito da Região 
Nordeste. Assim, estruturavam-se 
planos de colonização oficial a se­
rem implantados às margens dessa 
rodovia, visando a estimular a mi­
gração. Na realidade, esses projetos 
tinham como finalidade a redução 
das tensões sociais no Nordeste e 
a manutenção da estrutura agrá­
ria vigente nessa Região, onde as 
terras disponíveis eram escassas e 
grande o excedente populacional. 
Além disso, a colonização oficial se 
constituía numa forma de frear os 
movimentos espontâneos de ocupa­
ção de terras pelos posseiros. Desse 
modo, criaram-se condições para 
a expansão do capitalismo na Ama­
zônia. 

Ao mesmo tempo em que se de­
cidia pela construção da Rodovia 
Transamazônica, vários outros 
projetos eram anunciados, como a 
construção da Rodovia Cuiabá­
Santarém, a pavimentação da Be­
lém-Brasília e o apoio à rodovia 
estadual, em construção, ligando 
Manaus à Brasília-Acre, que con­
tribuiriam para a expansão da 
fronteira agrícola mais recente do 
País, a que se dá em direção à 
Amazônia. Estimulada por um 
conjunto de medidas governamen­
tais, sua ocupação orienta-se no 
sentido de privilegiar o grande 
empreendimento empresarial capi­
talista. No norte de Goiás, a área 
compreendida da Amazônia Legal, 
processa-se uma transformação no 
quadro das atividades agrárias, 
quando esses novos empreendimen­
tos se instalam. Essa nova forma 
de ocupação do espaço, baseando-

se na propriedade privada da terra, 
entra em conflito com outras mo­
dalidades de exploração da terra, 
como a dos ocupantes que têm a 
posse como unidade básica de pro­
dução. 

As explorações realizadas pelos 
ocupantes baseiam-se, essencial­
mente, no trabalho familiar, ha­
vendo apenas, em períodos de 
maior necessidade de mão-de-obra, 
a contratação de um reduzido 
número de diaristas ou se verifica 
a prática de troca de dia de ser­
viço entre os posseiros ou entre os 
pequenos proprietários da vizi­
nhança. Encontram-se, principal­
mente, em regime de ocupação 
pequenas unidades de exploração 
que, além da reduzida dimensão, 
localizam-se, em geral, nas piores 
áreas, pois as terras de melhor 
qualidade são apropriadas pelos 
empreendimentos capitalistas. 

Em função do caráter instável 
de que se revestem as explorações 
dos posseiros é pequena a presença 
de investimentos em instalações, 
uma vez que estes produtores 
não se sentem seguros quanto à 
sua permanência nas terras que 
ocupam. Ao mesmo tempo, para 
conseguirem sua titulação é pre­
ciso que haja elementos que com­
provem, junto ao INCRA, que a 
terra vem sendo explorada. 

A produção da lavoura destas 
unidades volta-se para a subsistên­
cia da família, sendo que a parte 
que é às vezes comercializada não 
pode, na maioria dos casos, ser 
classificada como excedente, pois 
sua venda se faz necessária para 
a aquisição de outros artigos que 
não são produzidos no estabeleci­
mento. O gado é vendido apenas 
em função da necessidade de com­
plementação da renda para as des­
pesas com a família ou quando o 
ocupante necessita pagar impostos 
ou serviços de medição de terras 
ao INCRA. Além da venda de gado, 
a prestação de serviços nau tros 
estabelecimentos, na condição de 
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assalariado diarista, é outra forma 
que o produtor encontra para au­
mentar a sua renda, que, por outro 
lado, contribui para reduzir o sus­
tento da família, uma vez que o 
posseiro deixa de trabalhar em 
seu estabelecimento. Assim, à me­
dida que estas populações, caracte­
rísticas da "frente de expansão", 
se integram ao sistema de produ­
ção capitalista, acelera-se sua des­
caracterização como grupo social 
e, em conseqüência disto, ao serem 
criadas dependências de consumo 
de gêneros produzidos fora do esta­
belecimento agrícola e obrigações 
de pagamento de impostos e taxas, 
pioram substancialmente suas con­
dições de vida. 

!É, pois, na ,;medida em que a 
empresa rural se instala e se ex­
pande, aumentando, na região, seu 
poder econômico e político sobre 
os demais produtores que, princi­
palmente o.s posseiros, vêem-se, 
cada vez mais pressionados em 
função da dificuldade da preser­
vação da posse das terras na luta 
pela ocupação do espaço. As con­
dições de extrema pobreza em que 
vive grande parte desse contin­
gente de produtores e trabalhado­
res rurais, pois, além de trabalha­
rem em suas terras, se oferecem 
como mão-de-obra assalariada 
noutros estabelecimentos, os tor­
nam vulneráveis às ofertas, que 
lhes são feitas, pelos novos inves­
tidores, para que abandonem suas 
terras. Pode-se observar, então, que 
o dominio da grande exploração 
de caráter empresarial se amplia 
em detrimento da pequena produ­
ção que caracteriza a forma de 
ocupação em uma "frente de ex­
pansão". 

A presença destas grandes uni­
dades de exploração deve-se, não 
só a investimentos realizados por 
fortes grupos econômicos do Sudes­
te e Sul do Brasil, que, freqüente­
mente, possuem vários estabeleci­
mentos noutras áreas de fronteira, 
ou não, mas também a grandes 
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fazendeiros individuais que, de 
modo geral, são absenteístas. Na 
medida em que continuam a viver 
nos grandes centros urbanos, man­
têm gerentes ou capatazes para a 
administração da propriedade e 
arregimentação da mão-de-obra 
necessária para as fainas agrícolas. 

A chegada desses novos investi­
dores, aliada à abertura de estra­
das, constitui-se em fator de atra­
ção para um contingente de 
população que se desloca, sobre­
tudo do Nordeste, mobilizado pela 
oportunidade de ocupar terras e 
melhorar suas condições de vida. 
Entretanto, reduzem-se, cada vez 
mais, as possibilidades de fixação 
à terra e de absorção na condição 
de trabalhador~ pelos grandes 
empreendimentos, o que se deve 
ao fato de ser a atividade econô­
mica dominante na região, a cria­
ção bovina, pouco intensiva em 
mão-de-obra. Assim sendo, grande 
parte daqueles que se dirigem à 
região acaba tornando-se trabalha­
dores temporários, que se deslocam 
na área, em função das solicita­
ções do mercado de força de tra­
balho. Nos períodos em que se dá 
a instalação dos projetos agrope­
cuários, os trabalhadores são re­
quisitados, em maior número, para 
a derrubada da vegetação das 
áreas a serem ocupadas. Findo 
este prazo, terminam os vínculos 
do pesl;loal ocupado nos estabele­
cimentos, que passam a absorver, a 
partir de então, apenas um redu­
zido número de empregados para 
o desenvolvimento de suas ativida­
des. Dessa forma, cria-se, na re­
gião, um mercado de força de 
trabalho rural. Assim, em função 
das solicitações de serviços nos 
estabelecimentos, a mão-de-obra se 
desloca para diferentes áreas, sen­
do ora absorvida por estas unida­
des de produção, ora dispensada. 

Essa situação se deve, em grande 
medida, às características da 
ocupação do espaço agrário, isto é, 
à pecuária extensiva praticada em 



grandes estabelecimentos. O cará­
ter extensivo, sobretudo quando se 
trata de pecuária de corte, pode 
expressar uma racionalidade do 
comportamento do pecuarista, 
pois, considerando o preço dos fa­
tores de produção e o preço do 
produto final, torna-se vantajoso, 
muitas vezes, o processo de produ­
ção, que se baseia na utilização de 
grandes áreas com um mínimo de 
inovações tecnológicas. 

Graziano enumera alguns fato­
res que contribuem para a expan­
são da pecuária no Brasil nos 
últimos anos. Segundo este autor, 
a compra de terras de pastagens 
naturais e de rebanho asseguram 
por si mesmas a valorização do 
capital investido; os preços do boi 
para corte têm estimulado sua 
produção; o caráter extensivo que 
caracteriza seu sistema criatório 
está de acordo com o absenteísmo 
do grande proprietário: "o gado se 
alimenta do pasto natural, e, não 
fossem as poucas vacinações e o 
sal grosso, poder-se-ia dizer que 
segue seu ciclo natural de repro­
dução" 41• Finalmente, trata-se de 
uma atividade que não oferece 
grandes riscos nem exige grandes 
investimentos em insumos. Quan­
do secas ou inundações ocorrem, 
provocando perdas, há, geralmen­
te, proteção do Estado através de 
linhas de crédito especial e garan­
tias de preços da exportação. 

Além de ser a pecuária uma a ti­
vidade pouco absorvedora de mão­
de-obra, o problema do desemprego 
ainda mais se agrava pelo processo 
de modernização crescente que 
atinge, também, as áreas de fron­
teira. A modernização que se tem 
dado de forma generalizada na 
agricultura brasileira é resultado 
de ter-se tornado o setor agrícola 
mercado de consumo de máquinas 
e insumos modernos. Dessa forma, 
esse setor, que pouco dependia do 
industrial, vê alterado seu papel 

'' SILVA, José F. Graziano da. Ibidem, p. 92, 

no processo de desenvolvimento da 
economia. Havia uma dependência 
do setor industrial em relação ao 
agrícola no sentido de que este, 
através da exportação, gerava di­
visas para a importação de bens 
que trouxessem a expansão indus­
trial, além de lhe fornecer maté­
ria-prima e mão-de-obra. A partir 
do período em que se dá uma que­
da brusca nos preços do café (de 
1955 a 1963), o Governo necessita 
lançar mão de uma nova política 
para manter e intensificar o pa­
drão de acumulação da economia. 
Neste sentido, o Estado dirige à 
agricultura políticas que incenti­
vam, tanto o consumo de máquinas 
e de insumos modernos, que se 
expande nos anos 60, quanto as 
exportações, uma vez que a indús­
tria ainda mantém um certo grau 
de dependência do comércio ex­
terior. 

O tipo de modernização que se 
processa é o da "modernização 
conservadora", através da qual 
mantém-se o padrão de estrutura 
fundiária concentrado, pois, quan­
do o latifúndio se moderniza tecno­
logicamente, se transforma numa 
grande empresa agrícola. A moder­
nização, de caráter seletivo, se dá 
para aquelas culturas de alto valor 
comercial, produzidas basicamente 
nas grandes propriedades capita­
listas. 

Apesar da adoção de técnicas 
modernas, como a mecanização e 
a utilização de insumos industriais, 
pelos grandes estabelecimentos, 
verifica-se que estes mantêm, ao 
lado de um número restrito de 
trabalhadores assalariados perma­
nentes, em geral para funções mais 
especializadas, como administra­
ção, utilização de máquinas e, 
também, trato do gado, formas de 
relações de trabalho não tipica­
mente capitalistas. Estas relações 
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de produção, representadas pela 
presença de pequeno número de 
parceiros e agregados, vêm mos­
trar que a expansão do capitalismo 
não se dá de forma homogênea no 
espaço rural brasileiro. Assim, 
num determinado momento, a ex­
propriação dos produtores rurais 
dos meios de produção pode ocor­
rer, se necessária, para a expansão 
do capitalismo. Já em outras cir­
cunstâncias, pode-se ter como van­
tagem a manutenção de traba­
lhadores ligados aos meios de 
produção. Tal estratégia é anali­
sada por Loureiro 42, em estudo 
sobre a parceria no sistema capi­
talista, no qual são apontadas as 
seguintes vantagens do emprego 
dessa relação de trabalho: "socia­
lização" entre o empresário -
proprietário territorial e parceiro 
dos "custos" de produção; "socia­
lização" das perdas do produto; 
aumento da produtividade do tra­
balho; formação de uma reserva 
de força de trabalho experiente em 
determinados trabalhos, como, por 
exemplo, o de carpa; dispensa de 
força de trabalho de capatazes 
para fiscalizar o trabalho; dimi­
nuição dos "custos" de reprodução 
da força de trabalho, ao eliminar 
os chamados encargos sociais, 
como a Previdência Social. 

Em função destas razões, a rela­
ção de produção não tipicamente 
capitalista da parceria continua 

. sendo utilizada, de focrma articula­
da com o assalariamento, num 
empreendimento com caracterís­
ticas modernas, quanto à adoção 
de técnicas, e cuja produção volta­
se para o mercado. Da mesma for­
ma, um determinado número de 
agregados é, às vezes mantido no 
interior dos estabelecimentos como 
garantia para prestação de serviços 
eventuais de baixo custo, bem como 
uma forma de exercer o controle 
sobre os limites de sua área no 

sentido de impedir que posseiros se 
instalem. 

Em maior número, tem-se a con­
tratação de trabalhadores assala­
riados temporários, através de 
sistema de empreitada, ou median­
te o pagamento de diária. Esta 
modalidade de trabalho tem sido 
largamente utilizada nos grandes 
estabelecimentos pecuaristas onde 
as necessidades de mão-de-obra 
concentram-se em determinados 
períodos do ano, quer para a for­
mação e/ou renovação dos pastos, 
capina, confecção de cercas, quer 
para a colheita, etc. 

Esse contingente de trabalhado­
res assalariados temporários cons­
titui-se tanto de pequenos proprie­
tários e posseiros da vizinhança, 
quanto daqueles trabalhadores que 
perderam o acesso aos meios de 
produção ou que, ao se dirigirem 
à região com vistas à ocupação de 
terras, não tiveram outra oportu­
nidade senão a de prestar serviços 
como assalariados nos estabeleci­
mentos rurais. A expropriação do 
produtor dos meios de produção (a 
terra, as ferramentas, as máqui­
nas, as matérias-primas) constitui 
uma das características do pro­
cesso de expansão do capitalismo, 
que cresce e se reproduz à custa 
do trabalho. "Por isso, uma lei 
básica do capital é a de subjugar 
o trabalho. Não há capitalismo sem 
subjugação do trabalho. Assim, na 
medida em que o trabalhador ven­
de a sua força de trabalho ao capi­
talista, mediante o salário, os 
frutos do seu trabalho aparecerão 
necessariamente como frutos do 
capital que o comprou, como pro­
priedades dos capitalista. Para que 
isso ocorra é necessário separar o 
trabalhador dos seus instrumentos 
de trabalho, para evitar que o tra­
balhador trabalhe para si mesmo, 

.,. LOUREffiO, Maria Rita Garcia. Parceria e Capitalismo. Rio de Janeiro, Zahar, 1977, 
p, 130-31. 
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isto é, para evitar que deixe de tra­
balhar para o capitalista" 43 • 

Esse processo de expropriação 
tem sido largamente observado no 
setor agrícola brasileiro, o que gera 
um problema sério de desemprego 
rural, uma vez que, paralelamente 
à expropriação, reduz-se a oferta 
de empregos nos estabelecimentos 
agrícolas, em função da maior mo­
dernização dos processos de tra­
balho. 

Um exemplo de área onde estão 
muito presentes essas questões que 
envolvem o processo de expansão 
da fronteira agrícola é o norte de 
Goiás - Médio Tocantins-Ara­
guaia -, onde a incorporação de 
áreas aos estabelecimentos rurais 
vem-se dando de forma acentuada. 
Nessa área, a utilização de técnicas 
modernas na atividade agrícola 
está intimamente relacionada à 
conquista de áreas de cerrado para 
o cultivo de produtos temporários. 
O aproveitamento desse tipo de 
solo torna-se viável mediante a in­
versão maciça de insumos moder­
nos. Assim, extensas áreas passam 
a ser utilizadas, principalmente, 
com cultivo de arroz e também de 
milho, para depois de um período, 
que pode variar de um a dois anos, 
transformarem-se em áreas de pas­
tagens. 

Apesar desse maior aproveita­
mento dos solos com vegetação 
característica de cerrado, percebe­
se que o ritmo de incorporação de 
áreas das unidades de exploração 
é muito superior ao das superfícies 
cultivadas. As áreas com lavouras, 
bem como aquelas com pastagens 
plantadas, constituem, de fato, 
percentagem pouco significativa 
no total da superfície dos estabe-

lecimentos. O baixo grau de apro­
veitamento dessas grandes unida­
des de exploração atesta, portanto, 
o que se tem dito sobre aquisição 
de terras como reservas de valor. 

A Microrregião Médio Tocan­
tins-Araguaia, enquanto se carac­
teriza v a como uma região de 
pecuária extensiva - atividade 
subsidiária à extração mineral -
e de agricultura de subsistência, 
não possuía o caráter de uma zona 
de fronteira agrícola. Somente em 
fins da década de 50, com a cons­
trução da Rodovia Belém-Brasília, 
que atravessa essa Microrregião em 
toda sua extensão norte-sul, acen­
tua-se a integração dessa área com 
os centros dinâmicos do País. Tal 
fato vai provocar fortes transfor­
mações nas características de sua 
organização espacial e criar con­
dições para a expansão da fron­
teira agrícola, sobretudo a partir 
da década de 60, se se analisar esta 
questão como parte de um con­
junto de medidas governamentais 
de grande impacto para a região. 

Entre elas, situa-se a criação da 
SUDAM, em 1966, que estimulou 
a implantação de empreendimen­
tos agropecuários, através da con­
cessão de incentivos fiscais àqueles 
que investissem no setor rural da 
Amazônia Legal. Assim, nos anos 
60, aquela Microrregião, além de 
ter-se integrado às demais regiões 
do País, em decorrência da implan­
tação da rede viária, torna-se área 
de aplicação de capital no setor 
agropecuário por aqueles que se 
beneficiam dos incentivos fiscais, 
uma vez que está situada nos limi­
tes da Amazônia Legal, passando 
a se configurar, a partir de então, 
como região de fronteira agrícola. 

•• MARTINS, José de Souza. Expropriação & Violência: A Questão Política no Campo. 
Op. cit., p. 54. 
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TIPOS E ASPECTOS 
DO BRASIL 

O tapiri 

Independente dos tipos de extra­
ção do látex, onde exerça sua 
atividade o seringueiro tem uma 
tarefa q~e culmina o seu dia de 
trabalho: é a defumação do líquido 
recolhido, que não pode ser adiada, 
já tendo sido difícil a sua colheita, 
sob todas as formas, pelas "estra­
das" imersas na selva pujante e 
cheia de iminentes perigos. 

Para a defumação do látex, 
poucos são os instrumentos utili­
zados pelo seringueiro; porém é-lhe 
indispensável uma pequena bar­
raca feita com alguns esteios e sem 
paredes, coberta parcialmente com 
palmas recolhidas nas adjacências: 
o tapiri, herança nativa e de igual 
denominação. 

Em constante locomoção, à me­
dida que as "estradas" se esgotam 
e forçam o afastamento das mar­
gens dos rios para locais de acesso 
sempre mais difícil, o tapiri é cons­
truído num trecho plano de ter­
reno. Depois de cavado um pequeno 
fosso no assoalho de chão batido, 
sobre o mesmo é instalada uma 
chaminé, de argila, por onde a 
fumaça, ao se expandir, coagula o 

Barboza Leite 
IBGE/CEDIT/DEDIL 

látex encontrado numa péla (bola) 
em formação. 

Transferido dos galões onde fora 
acumulado durante uma incursão 
diária pela "estrada", o látex é 
despejado numa bacia, da qual o 
seringueiro retira com uma coité, 
pequenas quantidades que lança, 
continuamente, sobre um eixo 
em rotação constante formando, 
assim, a péla. É uma tarefa ma­
nual, rudimentar, cuja duração 
chega ao clímax quando a péla 
atinge volume e peso convenien­
tes. Não tem o seringueiro como 
interromper esse trabalho até en­
quanto não aproveitar todo o látex 
recolhido. 

As "bilas", "bolas" ou "pélas" 
vão se acumulando em torno do 
tapiri, uma construção sumária, 
mas indispensável na atividade do 
seringueiro. Nele começa a trans­
formação da he(l)ea brasiliensis em 
produto industrial pronto para en­
caminhamento às fábricas. Tapiri, 
um monumento perdido no cora­
ção da selva inóspita, marcando a 
odisséia de anônimos obreiros de 
nossa terra. 
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